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Sinal de Educação 
"Não jogue lixo na estrada, a n;;111n.m1 awadece." 

e om este slogan a Renovias lança em 
novembro a Campanha do Lixo, que 

terá duração de três meses. 
O principal objetivo da campanha é 
reduzir a quantidade de lixo jo­
gado nas rodovias, onde são 
recolhidos mensalmente 
mais de dez toneladas 
de sujeira. Para 
manter as estra­
das limpas, funcio­
nários da Renovias 
fazem, regularmente, 
a coleta do lixo ao longo 
d . 91 quilômetros da ma-
lha. 
A campanha prevê a distribuição 
de panfletos informativos em todas 
as praças de pedágio Renovias, além 

Para que a Campanha do Lixo seja u 
também precisa co laborar ' 
Você Sabia? 

da entrega de sacolinhas de lixo próprias 
para o carro, com as quais o usuário po­

derá deixar de jogar o lixo pela janela. 
Toda a ação de panfletos, sacolinhas 

e placas no canteiro central na 
extensão da Renovias tem 

o objetivo de educar o usu-
ário, fixando a mensa­

gem e a identidade 
visual da campanha: 
"Sinal de Educação. 
Não jogue lixo na 

estrada. A natureza 
agradece". 

Com menos lixo nas estra­
das, diminuem também a po­

luição nos rios e nascentes, o en­
tupimento nos sistemas de drenagem 

e a poluição visual. 

• Cada um de nós gera uma média de 600 gr de lixo 
por dia 

• 50 kg de papel reciclado poupam a vida de uma 
árvore 

@ Pegue a sua sacolinha e entre nesta campanha. 
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1 Radares na mal~~~~º- ~~ 
Até o final do ano, a Renovias vai instalar 20 pon­

tos de radares em toda sua malha viária de 291 
quilômetros. Todos serão operados e controlados 
pela Polícia Militar Rodoviária, único órgão compe­
tente para efetuar multas. Por enquanto, a conces­
sionária está realizando testes, com os quais tem 
sido possível detectar o alto índice de veículos aci­
ma dos limites de velocidade permitida (ll0km/h 
para carros passeio e 90km/h para caminhões). 
Os dois radares para teste foram instalados no km 
140 (sentido Mogi Mirim) e no km 193 (sentido Cam­
pinas) . Ambos possuem sistema de leitura infra­
vermelho, que permite a visual ização e registro 
também durante a noite. 

Com a chegada das férias, a presença da família 
nas estradas torna-se mais freqüente. Com o 

verão, chegam também as chuvas. A Renovias 
intensifica o alerta para que o usuário aumente sua 
segurança. Nos próximos meses a concessionária 

fará uma Campanha de Segurança com 
ção de mater ial inlormativo. 

A chuva aur ,,~ ~ os dscos de aci 
Diminua a velocidade e evite freadas 



ela natureza 

D entro do Plano de 
Paisagismo da Reno­

vias, foram plantadas 284 
mudas de ipês roxos e ama­

relos no km 206 da SP-340 e 
mais 28 mudas de Pau-Brasil no 

km 204 da mesma rodovia, ambas dentro do trecho 
de 10 quilômetros duplicados pela concessioná-
ria . 
Estas duas alças dos dois trevos ganham 
a beleza dos ipês, que em 2001 já devem 
floresce r, além da nobreza da madeira de 
lei Pau-Brasil, atualmente em processo de 
extinção. 
Responsável pela manutenção de todas as 
mudas que planta, a Renovias real iza 
adu -o, poda de limpeza e condu-
ção, oção de vegetação, com-
bate a formiga s, aplicação de 
fungicida biode-gradável e irrigação. 
O mesmo plano de manutenção é 
praticado na SP-344, nos 600 ipês 
brancos ali plantados. 
Além do respeito à natureza, o plantio 
representa uma ação pelo bem estar do 
usuário. 
Passivo ambiental 
A Renovias também faz um trabalho intensivo e per­
manente de preservação do meio ambiente em toda 
sua malha viária através de correções que solucio­
nam a degradação proveniente de obras antigas. São 
ações como impla_ntação e recu_peração de drena­
gem e de vegetação, plantio de grama, limpeza, re­
cu , ão de canaletas para evitar erosão, sacos 
de e ntenção de erosão nos taludes, entre ou­
tras. 



Mococa . ' Distribuída ao !ongo de 291 ~uilômetros 
entre Campinas, Sul de M111as e Cir­

cuito das Águas, a malha viária Renovias 
cruza 15 cidades e dá acesso a dezenas 
de outros municípios da região. No início 
do trecho, margeiam a rod ovia gra ndes 
empresas da área tecnológica, nacionais 
e multinacionais. As estradas passam ain­
da por plantações das mais diversas cul­
turas. Em toda a região, a Renovias faz a 
comunicação entre as riquezas naturais, 
o potencial turístico e a qualidade de vida 
urbana que se desenvolvem junto com as 
comunidades. 
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LUZ BAIXA 

Desde abril de 1998 e nos próximos 18 anos -
de acordo com o Plano de Concessão das 
Estradas do Estado de São Paulo - a 
Renovias administrará e realizará obras e 
melhorias nas cinco rodovias da região pe­
las quais é responsável : SP-340, SP-342, 
SP-344, SP-350, SP-215. Nesta reJação, a 
satisfação do usuário é o maior objetivo. 

Trafegue com luz baixa inclusive durante o dia; assim o pedestre e o 
motorista do outro veículo poderão vê-lo melhor. -
ACOSTAMENTO 
Não dirija nem ultrapasse pelo acostamento; área reservada para emergência. 
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Joga dos Sete Eri s 
Os dois carros abaixo parecem idênticos, mas eles escondem diferenças que fazem um deles estar fora 
das normas corretas de segurança nas estradas. Encontre-as: 

Ligue as Figuras 
Faça um risco entre as pessoas e seus veículos de uso: o da família, do médico e do policial: 
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V•~ndo Melhol é Umajl<lbhcaçjo 

d1ngidaaosusuáriosdaRenovtas 

nrarem: 
IOO.IIIXl""1lplares 

Fale com a 1ente. di a 111a su11stio, tire 
dúvidas ou laça sua reclamação por meio do: 
OI00-55969'11igaçãopalurtal 



11 -··--~ -• ~ · - -, , •• - loT - • ' ·lf:' ~ ~ -~o • ""4.. BRASILcaARElíi", ., 1 
e ll\ í-'"<l ~ . 

111rnws:: iilil l~ ~:asW 5; 14: p L jfii A ll : I• rn ?l;LA \f' .- :3__, :, .. • , .. ') . ~ 

,n .. o-mat''tl~i Excelentíssi 'tts~~/1M~fi758-~ ( U J" I; 
--~ • 1 • .. Valter Costella- ~.,o.~q 7 11 

do 
Internet: www.tce.sp.gov.br - E-mail: gp@tce.sp.gov. 

J 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de 
Holambra 

Av. Rota dos Imigrantes, 425- Centro 
13825-000 - H O L A M B R A _ SP 

TCE convida prefeitos e vereadores 
eleitos para seminário sobre a Lei Fiscal 
Depois de realizar 11 Encontros por todas as regiões do Estado, 

explicando os principais pontos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e criando condições para a sua aplicação, o TCE volta-se 

agora para os dirigentes municipais que comandarão as 
,::.: -~•., 'l • finanças públicas :a -partir de 01/01/2001. Está convidando os 

L 

prefeitos e vereadores eleitos para os seminários que 

promoverá especialmente para eles dia 23 de novembro na 

Capital e dia 7 de dezembro em Man1ia. 

Tribunal LRF: Senado cria 
• inaugura sua ~, ~ • A. • novas ex1genc1as 

9ª sede própria nas certidões dos 
regional, ' TCs para aprovar 
em Araras empréstimos 
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Tribunal agora tem sede 
própria também em Araras 

Ela foi inaugurada dia 19 e centraliza a prestação de contas de 259 órgãos, eS
te ano. 

O padre, o prefeito e o preside11te do TCE i11a11g11ra111 oficia/111e11te o 110110 prédio 

O TCE inaugurou no dia 19 
deste mês a sua nona sede 
própria do Interior, em Araras, 
região da Mogiana, 
confirmando mais uma vez o 
sucesso do processo de 
descentralização iniciado há 12 
anos, com a criação da URl ­
Araçatuba. O presidente 
Robson Marinho cortou a fita 

simbólica, juntamente com o 
prefeito da cidade, Warley 
Colombini, e 
padre Jorge 
Valente, que 
abençoou o 
novo prédio. 
Antes, a banda 
da Polícia 
Militar de 

Campinas executou o Hino 
Nacional, enquanto as 
autoridades hasteavam as 
bandeiras do Brasil, do Estado 
de São Paulo e da Cidade de 

Araras. 
Em seu discurso, o prefeito 

afirmou que aquele prédio 
podia servir como 
comprovação do acerto da 
decisão dos conselheiros de 
levar o 
Tribunal 
às 
diversas 
regiões do 
Estado: 

O prefeito, o presidente 
do TCE e o juiz de 

Direito da Cidade 
hasteiam as bandeiras 

enquanto a banda da 
PM de Campinas toca o 

Hino Nacional. 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
Informativo. do'.Tçé : . Conselheiro Presidente 

Robson Marinho 

Conselheiro Vrce-Presidente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 

Conselheiro Co"egedor 
Fulvio Julião Biazzi 

Conselheiros 
Antônio Roque Citadini 
Eduardo Bittencourt Carvalho 
Edgard Camargo Rodrigues 
Renato Martins Costa 

Chefe do Gabinete da Presidência 
Nivaldo Campos Camargo 

Secretário Diretor Geral 
Sérgio Ciquera Rossi 

Diretor do Dept" Geral de Administração 
Carlos Magno de Oliveira 

Gabinete Técnico da Presidência 
Marcelo Pereira 

Assessoria Técnico-Jurídica 
Ernani de Oliveira Cruz Júnior 
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"O universo de 
atribuições dos Tribunais 
de Contas tem aumentado 
bastante, desde a 
Constituição de 1988. 
Agora, com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
mais ainda. As sedes do 
Interior, como esta de 
Araras, podem ser vistas 

' . como uma presença cada 
vez maior do nosso 

- - - - - - ...... Tribunal no cenário da 
administração pública 
estadual. Todos estamos 
de parabéns. O Tribunal 
por sua eficiência, 
Araras,porsersede 
regional definitiva de um 

'"" órgão tão importante." 

Austeridade, funcionalidade e eficiência 
Custo do metro quadrado da construção impressionou: R$ 509,93 

O presidente Robson 
Marinho, após saudar as 
autoridades presentes e 
defender o processo de 
interiorização do Tribunal, fez 
questão de citar o custo da 
nova sede-própria, R$ 509,93 
por m2, como exemplo de 
austeridade e eficiência no 
trato da coisa pública: 

"Trata-se, como todos 

A Comissão de Obras, com o dr Robson. 

estamos 
vendo, de um 
prédio, 
simples, 
prático, 
funcional e 
que não faz 
feio entre os 
que o rodeiam 
aqui no Os 29 funcionários da UR de Araras e n secretário diretor geral Sérgio 
bairro. É mais Rossi comemoraram a inauguração também com umafntn histórica. 

uma ação do 
Tribunal que 
vem ao 
encontro da 
Lei de 
Responsabili­
dade Fiscal." 

A nova 
sede tem área 
construída de 

1.093 metros quadrados e 
custou R$ 557.349,84. Situa-se 
num terreno de 2.299,45 m2, 
doado à Fazenda Estadual pelo 
município de Araras. Ela 
centraliza a prestação de 
contas, neste ano, de 58 órgãos 
estaduais e 201 municipais, 
entre estes 44 prefeituras e 44 
câmaras municipais. 

Colaborando com Justiça Eleitoral 
A eficiência do TCE 

_também pôde ser sentida neste 
final de ano na Justiça 
Eleitoral. Auditores têm sido 
requisitados para auxiliar os 

funcionários eleitoriais nos 
exames das contas dos agentes 
e dos partidos políticos. São 
prestações de contas que 
obedecem a regras que 

lnforntatlvo TCE 
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geralmente são atentadas 
apenas por peritos. Em alguns 
casos os processos estão sendo 
enviados ao TCE e devolvidos 
após a avaliação. 
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"Lei de Responsabilidade Fiscal já pegou!", 
diz, no TCE, o ministro Martus Tavares.•• 

Fernando Vivacqua, presidente do BNDES; Roque Citadini, presideme do Instituto Rui Barbosa; 
Martus Tavares, ministro do Pla11ejame1110; Robso11 Mari11ho, presidente do TCE; e Yoshiaki 
Nakano, secretário estadual da Faze11da .. 

A cartilha "Gestão Fiscal 
Responsável, Simples 
Municipal", cópia 
autorizada do Manual 
Básico do TCE-SP sobre a 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal assinada pelo 
BNDES, foi lançada em 
nível nacional dias 28/09 
em São Paulo e 10/1 O no 
Rio, em seminários 
promovidos pelo Instituto 
Rui Barbosa, em parceria 
com o Tribunal paulista e o 
Banco federal de fomento. 
O ministro Martus Tavares, 
do Planejamento 
Orçamento e Gestão, esteve 
presente nos dois eventos, 
dizendo basicamente que a 
lei veio para ficar, por ser 
uma imposição da 
sociedade. 

Responsabilidade Fiscal vai 
pegar. Ela já pegou! Temos 
agora de criar condições para 
que ela dê o retomo esperado 
o mais rapidamente possível, 
obrigando a administração 
pública em seus três níveis a 
reduzir dívidas, aplicar com 
prudência, atender às 

prioridades da população~ 
enfim, a adotar uma gestao 
fiscal séria e responsável. A 
página dos desman?o~ ,, 
administrativos esta virada. 

o comandante do 
ministério onde a nova Jei 
fiscal foi esboçada afiançou 
que eJa é simples, fáciJ de ser 
compreendida e até arriscou 
um número para falar de sua 
importância à nação: será 
uma das principais alavancas 
de um crescimento 
sustentado do País de 4 a 5% 
por ano. 

"Está nascendo uma nova 
cultura política no Brasil. 
Trata-se de um 
compromisso nosso para 
com as gerações futuras. 
Temos de cumpri-lo." 

"Hoje já não se pergunta 
mais se a Lei de Conselheiros de quase todos os estados fizeram parte da platéia do seminário do TCE. .. 

ln#or,naflvo FCE 
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••• que sai de São Paulo impressionado 
com as iniciativas paulistas. 

O ministro do Planejamento 
saiu otimista do seminário 
paulista, impressionado até. 
Ouviu do presidente Robson 
Marinho que o TCE, ciente das 
suas atribuições, está tomando 
iniciativas para o efetivo 
funcionamento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal desde 
que ela ainda era projeto de lei 
- citando como exemplo o 
Manual de Orientações que ali 
estava sendo lançado pelo 
BNDES com nova roupagem: 

"A exatos cinco dias após a 
sanção pelo Presidente da 
República da lei que Vossa 
Excelência teve-grande atuação 
na sua elaboração, o Plenário 
do Tribunal de Contas de São 
Paulo baixou Resolução 
aprovando o Manual de 
Orientações que já estava 
sendo estudado e articulado há 
meses. Um mês depois, dia 8 

... assim como os paulistas Eduardo Bittencoun, 
Fulvio Biau.i, Renato Manins Costa ... 

de junho, ele foi lançado em 
seminário que lotou este e o 
outro auditório da Casa, além 
de ter sido enviado a todos os 
órgãos fiscalizados, sem 

exceção. Durante os primeiros 
cinco meses de vigência da lei, 
o Tribunal realizou onze 
seminários iguais aquele em 

f \ 
.:....~ ... - , 

... Clâudio Alvarenga e Edgard Camargo 
Rodrigues. 

todas as regiões do Estado, 
levando informações, 
explicações e esclarecimentos 
sobre a nova lei. O Tribunal 
de São Paulo senhor ministro, 
como Vossa Excelência 
constata, está cumprindo sua 
missão de agilizar a aplicação 
da nova lei, além de fiscalizá­
la, é lógico. Sempre focado na 

• vontade de esclarecer, debater, 
orientar, antes de punir." 

O dr. Robson reforçou sua 
admiração ao TCE dizendo que 
exerceu várias funções 
públicas (prefeito, deputado 
estadual e federal, secretário de 
Estado) antes de se tomar 
conselheiro, há três anos, e que 
somente nesta última função 
teve a oportunidade de sentir a 
importância e a eficácia da 
instituição que preside neste ano: 

"Hoje eu sei quanto o 
Tribunal é importante para a 
eficácia da lei do Ensino em 
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São Paulo, ou da lei que limita 
os Gastos com Pessoal, ou da 
que regula os institutos de 
Previdência municipais. Posso 
lhe afirmar, senhor ministro, 
que o Tribunal paulista está 
realizando o mesmo trabalho 
em relação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal." 

O seminário do Rio 
também contou com a presença 
de conselheiros e técnicos de 
praticamente todos os Estados 
brasileiros, à exceção de 
Sergipe, Minas, Paraná e do 
TCM carioca. O TCE paulista 
esteve representado pelo 
presidente do Instituto Rui 
Barbosa, conselheiro Antônio 
Roque Citadini e pelo 
secretário diretor geral Sérgio 
Rossi, assessorado pelos 
funcionários Flávio Toledo, 
Maurício de Castro e Marcelo 
Cascione. Vários outros 
especialistas em finanças 
públicas, especialmente do 
governo federal, participaram 
do debate sobre a nova lei. O 
ponto de destaque das 
explanações foi a necessidade 
da padronização dos modelos 
de relatórios de prestação de 
contas pelas normas da LRF. 
Em primeiro plano, decidiu-se 
pela adoção dos modelos dos 
tribunais paulista, gaúcho e 
catarinense. 



Instituto Rui Barbosa promove 
Congresso· Técnico em São Paulo 

A disposição do Instituto 
Rui Barbosa, órgão que 
congrega todos os tribunais de 
contas do País, de colaborar na 
implantação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal não se 
fez sentir apenas nos 
seminários realizados em São 
Paulo e Rio de Janeiro no final 
de setembro e início de 
outubro. Observando que há 
divergências de interpretação a 
respeito de alguns dispositivos 
da lei, o Instituto presidido 
pelo conselheiro paulista 
Antônio Roque Citadini 
decidiu promover um 
Congresso Técnico visando a 
padronização de 

procedimentos - evento já 
marcado para os dias 31/1 O e 
O l/ 11 em São Paulo, na sede 
doTCE. 

Os modelos de relatórios de 
prestação de contas à luz da 
nova lei fiscal se constituem 
num dos pontos divergentes. 
Segundo o secretário diretor 
geral do TCE, Sérgio Rossi, a 
assessora do Ministério do 
Planejamento Selene Nunes, o 
ex-secretário de Finanças 
paulistano Amir Khair e 
técnicos de alguns tribunais 
estaduais defendem tipos de 
modelos diferentes, todos em 
nome da prática e da clareza. 

-A importância do 

Congresso deste final de mês, 
para O presidente do Instituto 
Rui Barbosa, tem a ver com a 
importância da LRF para o 
País. 

"Trata-se de uma lei que 
ultrapassa órgãos, q~e 
ultrapassa poderes. E 
modernizadora, é 
moralizadora, vira a 
fiscalização de cabeça para 
baixo. Os procedimentos para 
agilizar a sua aplicação e, mais 
ainda, para fiscalizá-la, 
precisam ser iguais· em todo o 
País, daí o esforço do Instituto 
Rui Barbosa em realizar 
seminários com a presença dos 
tribunais de todos os Estados." 

Auditores do TCE recebem orientação 
Preocupado em dar suporte 

a seu pessoal técnico diante de 
dúvidas sucitadas pela nova lei 
fiscal (ver acima), o Tribunal 
realizou no dia 17 /l O uma 
apresentação dos modelos de 
planilhas e relatórios que 
deverão ser adotados na 
Instrução dos Acessórios nº 3 -
acompanhamento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Após a abertura, feita pelo 
secretário diretor geral, Sérgio 
Rossi, o funcionário Maurício 
de Castro, acompanhado dos 
companheiros Paulo César 
Neves e Paulo Sugiura, 
procedeu a exposição dirigida 

a diretores, chefes e auditores, 
todos representantes das 
unidades regionais e diretorias 
de fiscalização da Capital. 

Na ocasião, foram 
distribuídos, a cada DF e UR, 
uma apostila e um disquete 
contendo todo o material que 
deverá ser utilizado na 
confecção do próximo relatório. 

Trata-se de um programa 
informatizado, elaborado pelos 
expositores, com o auxílio de 
outros colegas, que visa, 
mediante a introdução de 
alguns dados colhidos dos 
relatórios enviados pelos 
órgãos, facilitar o trabalho de 
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análise da auditoria, 
especialmente no que tange à 
questão da gestão fiscal, mais 
especificamente dos gastos 
com pessoal. 

As dúvidas existentes 
puderam ser esclarecidas ao 
final da apresentação, quando 
espaço para esse fim foi aberto 
pelos expositores. 

Segundo o secretário diretor 
geral, "medidas desta natureza 
almejam dar ao funcionário o 
suporte necessário ao seu 
bom desenvolvimento 
profissional, afastando-o de 
eventuais dúvidas levantadas 
externamente." 



Lei nº 10028, de 19/10/00: 
• A • -os crimes fiscais agora tem pun1çao. 

A Lei de Crimes Fiscais foi punição para mais de 100 tipos de Crimes Fiscais era o que 
sancionada pelo Presidente da de transgressões à LRF. Para faltava para a completa 
República, no dia 20 deste 15 deles, a pena é detenção ou eficácia da Lei de 
mês, pouco mais de uma Responsabilidade Fiscal. 
semana depois de sua / O ex-secretário de Finanças de O Senado aprovou também' a 
ap~ovação pelo Senado ( dia 11) Resolução nº 62/2000 segundo São Paulo, Amir Khair, deu 
e cmco meses, pela Câmara a qual estados e municípios só essa opinião durante o 
(17/05). 

poderão obter empréstimos se seminário promovido pelo 
Agora, independentemente apresentarem uma certidão dos Instituto Rui Barbosa, no 

do julgamento administrativo seus tribunais de contas BNDES, Rio, em meados deste ' 
os agentes políticos que comprovando que estão mês. Já o governador de Santa 
descumprirem a Lei de cumprindo a LRF. Essa Catarina, Espiridião Amim, 
Responsabilidade Fiscal certidão será enviada ao afirmou: "Só se adquire 
poderão ser processados na Senado junto com o pedido responsabilidade se houver 
Justiça. Isto vale para atos para operação. de crédito, punição para a 
praticados a partir de maio, interna ou externa;, irresponsabilidade". Para o 
quando aquela lei foi senador Jéferson Peres (PDT-
sancionada _________ ·- --·· - . reclusão-de até quatro anos·. - AM), sem a fixação das penas 

A Lei de Crimes Fiscais Outras punições são a aos crimes de 
nada tem a ver com corrupção, inabilitação para função irresponsabilidade fiscal, 
mas com atos irresponsáveis, pública por cinco anos, multas somente a população poderia 
alguns dos quais nem eram diretas ao bolso do ser punida, com a interrupção 
considerados ilegais antes da administrador e cassação do das transferências voluntárias 
LRF. Ordenar despesas sem mandato após julgamento pela da União a estados e destes a 
previsão orçamentária, por Câmara Municipal. municípios que 
exemplo. Ela estabelece Segundo especialistas, a Lei transgredissem a lei. 

Governo estuda alterações nos Tribunais de Contas 
O conselheiro Renato 

Martins Costa foi o 
representante do TCE paulista 
na reunião de conselheiros de 
tribunais de contas realizada no 
Rio de Janeiro, dia 19 deste 
mês, para debater e levar 
sugestões ao governo federal 
para o projeto de emenda e de 
lei que pretende alterar a 
estruturação dos tribunais de 

contas. O Ministério do 
Planejamento agora vai 
convidar o Instituto Rui 
Barbosa para discutir o 
assunto. 

É certo que nenhum 
dispositivo modificará "status 
quo", mesmo porque a lei não 
retroage. Mas se a emenda for 
aprovada, como quer governo, 
os futuros ministros do TCU e 
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conselheiros dos TCEs serão 
escolhidos e regidos por regras 
diferentes das atuais. O 
Executivo está propondo, entre 
outras alterações, o fim da 
vitaliciedade, com mandato 
único de seis anos, e a escolha 
de parte dos conselheiros ou 
ministros entre auditores, 
analistas de controle e membros 
do Ministério Público. 

í) 
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Entenda o TCE 
Veja aqui síntese de votos do Tribunal. O intuito desta seção é o/ erecer 

subsídios ao trabalho de auditoria e parâmetros para ações de secretários de Estado, 
dirigentes de autarquias, prefeitos e outros responsáveis pela coisa pública 

A certificação trabalho no setor educacional Afronta à decisão de Exame 
ISO 9000 na fase de para, com estas despesas, Prévio não pode prosperar 

habilitação do certame chegar à aplicação minima 
é inibidora da obrigatório de 25% na TC 1015/003/98, Tribunal 

participação de licitantes Pleno, sessão de 04/10/00 Educação. 

TC 7527 /026/98, Tribunal 
Prefeitura afrontou, em 

Prazo recursai nova concorrência, diretrizes 
Pleno, sessão de 27 /09/00 tem de ser obedecido precedentemente tra_çadas pelo 

Exigência no edital de Plenário quando da análise do 
certificação ISO 9000 na TC 1336/026/98, Tribunal edital .em Exame Prévio, no 
fase de habilitação da licitação Pleno, sessão de 04/10/00 que tange aos índices de 
restringe a competitividade do O Pedido de Reexame só liquidez corrente e liquidez 
certame. Recurso desprovido. pode ser formulado dentro do geral e ao grau_j.e 

prazo de 30 dias, contados da endividamento dos 
Gastos com Pessoal e Ensino: publicação do parecer no interessados. Evidentemente 
parâmetros são obri2atórios. Diário Oficial. teve negado provimento ao seu 

Pedido de Reconsideração 
TC 1462//026/98, Tribunal Orçamentos superestimado 

Pleno, sessão de 27 /09/00 causa déf cit injustificado Aplicação de recursos no 
Embora as despesas com Ensino: depósito em conta 

Pessoal (76,35%) tenham sido TC 1459/026/97, Tribunal vinculada só no caso de 
menores do que no exercício Pleno, sessão de 04/10/00 excesso de arrecadaçio no 
anterior (86,30%), o Ficaram bem úlitimo trimestre do ano 
recorrente não demonstrou caracterizados o 
ocorrência de situação superdimensionamento da TC 1457 /026/98, Tribunal 
peculiar que justifique os receita orçamentária ( o deficit Pleno, sessão de 04/10/00 
gastos do setor bem acima do de arrecadação foi de 31,16%) Para completar a aplicação 
limite de 60% previsto para o e a abertura de créditos de 25% na Educação, foi 
exercício em julgamento. Só adicionais suplementares sem utilizado, na porcentagem de 
isto bastaria para não dar recursos disponíveis, fatores 1.68%, depósito feito no final 
provimento ao recurso. Mais decisivos para o déficit do exercício anterior. A 
ainda: o próprio recorrente orçamentário de 37,57%. aceitação equivaleria a 
admite a impossibilidade de se Acresce-se a isso o histórico desconsiderar o mínimo 
provar que servidores por ele das contas dos anos anteriores constitucionalmente exigido 
enumerados (telefonista, (1993 a 1996). Sem entrar em para cada exercício. O 
assessor jurídico, topógrafo, outras questões, o recurso teve recurso, assim, teve seu 
etc.) exerceram jornada de seu provimento negado. provimento negado. 
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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

ESTADO DE SÃO PAULO 

22 de novembro de 2.000 

Excelentíssimo Senhor 

Temos a honra de convidar V.Exa. para a entrega de título de Cidadão 
Campineiro ao Deputado Federal Michel Temer, Presidente da Câmara 
Federal dos Deputados, proposto pelos Vereadores Antonio Rafful e Paulo Oya, 
a se realizar no próximo dia 25 de novembro, às 11h00, r,o Salão Vermelho do 
Paço Municipal, na Av. Anchieta, 200, Centro. 

Certos de contar com sua honrosa presença, apresentamos a V.Exa. protestos de 
estima e consideração. 



MAPA INDICATIVO DE COMO CHEGAR NA IGREJA 

A v Luiz Ingnácio de Anhaia Mello 

Rua Domingos Antônio Raiol 30 - Alt. Do 5.900 dat-di 
Av Sapopemba E.E.P.G. R Herwes 

Posto BR ~ "M i Ronde li" 

~ateus ~ .. _ .... _-_ --.-- -----=--==---=--r'? Av Sa~ba 

~

- gr!ja 

11
• Motel ~ 1 

' /AquTT7 Católica Jumb9 \ ~ 
Av.Estra~a tRuaJolP,noti ele ica ~ "::\ 
Da Barreira / ~ \ '\ ____ _, 
Grande X./~ ~ ♦ ◄, -

Rua Severino C. de Silva 

!Entrada pelo Estacionamento da lqreia 
Rua João Faolim, nº 56 

Itaquera, V. Carrão, IV Centenário 

Igreja Evangélica Batista em Vila Guarani 
Rua Domingos Antônio Raiol, nº 30 - Vila Guarani 
03383-010- São Paulo - SP 
Fone/Fax: xxx (11) 216-8630 

Av Renata 

Av. Ver. Abel Ferreira 

Marg. Tietê 

1 Rio Tietê 

Av. Salim Farh Maluf 

l , 

Cemitério 
4ª Parada 

Associação Desportiva 
daPolícia Militar (ADPM) 

◄ 

Rod Bandeirant 
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F>:mc Sr \/.-il!er Coslefla 

/1. f•v1icro F<e q1 ão rlo Circuito das Á9ua :--; do Pait1do do:s 

T: :~Lia!!1;H:lo:es, vem por meio def"ita , convidar \/.S él. , para p21 ,-ti cipar rlo 
~ Encontro RefJional sobre Orçamento Participativo, a rea!i lar-se 
no dia :'.t) de novembro no Centro de Conv12ncões de Serra I\Jegra , a 
partir das :JOO horas, que contará com i::3 seguirÍte rronrama qão: 

0:3: :;o Cornr,osi(_:~o da mesa e a.f)rPsPnt;::i <J'.tes 
tV·i 4' i i\ 1-,rp,:;,~ nt;:-:3r:a-o r'oc..' ternac~· 

• • ~ - , \,,. . ( , r • .,..z ,._,\._----; • • ' .~ ..J - \_,, 1 , ,t 

- Orçamento Particirativo : técrnca/definiç:ão 
Relac_:~o OP/Leriislativo Municipnl 

-· F~elô<Jw OP/E xeculivo Municipal 
-Derno,:;racià./Cidadania. ParllcipaçJ.o 

·1r) <· o1 r -,, - ,) ~11·,:, 
IV . ·._) , LJe .t..l~. 

-·! ,: • ,·, (\ i\ '11 ·-·, ~ · · ' 
, 1 . -. .!u ,. ..... , ,u~,_,. 

Dr Perlrn h\ -nnos 
l)r,r-: !-=r..c! 
1 . ·! · - , , . 

Va, iclerley Sirciqtk' 
Prer. Os 1iêdrJo Dia:-:; 
IJep.Esl i-' ~l Uiu 

Teixeira 

1:_:_;:00 inic10 i:las Oticinas: Operacionalizaç<1o elo Or(_;tm~!'::nlo 
Par!f,::;1pativ0 . 

·1 ?:UO Enc':'rrc1 rnento dos Trabalhos 

Esperamos poder contar com a presença de V S a.~.; , dos e.duais 
vereadores e dos vereadores eleitos, a fim d(·.~ erwique-::er o 
nosso debate , lembrando que a democracia se constrói com a 
f)éH"l1cipação de todos e a soc1aiização das experif~ncias de cada 
um . 

... .. ... 



ALTERAÇÃO DE DATA 

RIO PIRACICABA 

Devido ao envolvimento de grande parte dos prefeitos eleitos e reeleitos 

com o processo de diplomação, cuja data final é 15 de dezembro de 2000, a 

Diretoria do Consórcio Piracicaba e Capivari decidiu, em reunião realizada na 

Prefeitura de Valinhos, em 24 de novembro de 2000, alterar a data da 35ª 

Reunião Ordinária e 11 ª Reunião Extraordinária para 18 de dezembro de 2000 

(segunda-feira) às 14:00 horas, no Clube Atlético Piracicabano. 

Continuamos contando com sua preciosa presença . 

} (_ l,C:tl c-:t. t.0"\,c -r­
Jussara Cordeiro Santos 

Departamento Administrativo 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA E CAPIVARI 

'r-;; 



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

27 de novembro de 2.000 

Excelentíssimo Senhor 

Temos a honra de convidar V.Exa. para a III Semana Municipal de Direitos 
Humanos, por sugestão do vereador Carlos Signorelli, que acontecerá de 04 a 
J O de dezembro próximo, cuja abertura será realizada no próximo dia 04 de 
dezembro, às 20h00, no plenário deste Legislativo, na Av. Anchieta, 200, 
Centro. 

Certos de contar com sua honrosa presença, apresentamos {1 V.Exa. protestos de 
estima e consideração. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

27 de novembro de 2.000 

Excelentíssimo Senhor 

Temos a honra de convidar V.Exa. para a sessão solene de entrega de título de 
Cidadão Campineiro ao Dr. Nelson Pires Modesto, midico oncologista, por 
sugestão da vereadora Ester Viana, a se realizar no próximo dia 05 de 
dezembro, às 20h00, no plenário deste Legislativo, na Av. Anchieta, 200, Centro. 

Certos de contar com sua honrosa presença, apresentamqs a V.Exa. protestos de 
estima e consideração. 
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EDITORIAL 

SOMANDO ESFORÇOS 

CAMPANHA SALARIAL 20 0012001 
FEQUIMFAR: 

LUTA POR MELHORE 
A Força Sindical e a CUT deixaram de lado 
as eventuais divergências e uniram esfor­
ços em torno da Campanha Salarial Unifica­
da 2000/2001. É o sinal dos tempos. A For­
ça Sindical, praticante do sindicalismo do en­
tendimento e realização não hesitou em dis­
cutir intensamente com a CUT esta benéfica 
adesão e confiante na postura de João Felício, 
seu novo presidente, pensou nos milhares de 
trabalhadores e nos benefícios a serem gera­
dos a eles e, com êxito, propôs o diálogo. 

e N s 
ONDIÇOES PARA os 
TRABALHADORES 

setor patronal repre • sentado 
grupo CEAG JO da Fi Pelo _ , . esp (Fect 
çao das Industrias do Estad d er_a. 
PJ) 

0 eSao au o , entregou no último d" 
b 1a26d 

outu ro, um pacote com as cláus I e . u as soei 
ais referentes a Cam_panha Salarial 2000; 
2001 . Este pacote fo1 avaliado em 
bl 

,. F . assem. 
eia na eqmmfar e verificou-se que . . . ama1-

ona ~os itens da campanha anterior foram No mesmo sentido seguiram os entendi­
mentos, além da CUT, com a CGT, nas po­
lêmicas questões acerca das correções re­

lativas aos planos econômicos Verão e Collor 1 e adoção do salário míni­
mo de R$ 180,00. No meu entender, nada mais coerente. Sejamos conver­
gentes, como tem sido a Força Sindical, e vamos tentar superar nossas dife­
renças para sermos iguais na defesa intransigente dos trabalhadores, seja 
durante as campanhas salariais unificadas, na reposição dos expurgos do 
FGTS, no aumento do salário mínimo ou em quaisquer reivindicações. 

A condenação gratuita, ainda mais por atitudes do passado, não leva 
a lugar algum. Condena-se até hoje o fato de a Força Sindical ter comun­
gado com algumas idéias referentes aos trabalhadores propostas pelo go­
verno federal. Esta condenação vem de determinadas centrais e confede­
rações de trabalhadores que ao não considerarem que tais entendimentos 
foram conjunturais (e por assim serem) não devem mais rotular a Força 
como a central sindical chapa branca. Reclamar, como fazem certas enti­
dades, que são alijadas das decisões cruciais (conforme as citadas aci­
ma) não adianta. Por sinal, fica a pergunta: o que elas fazem para mudar 
este quadro? 

Trabalhador quer representatividade. Certamente cansou de ver suas 
entidades sindicais atirando pedras umas nas outras enquanto ele, nossa 
principal razão de ser, perde salário, perde direito, perde emprego. Supe­
rar divergências é palavra de ordem! Se é possível somar esforços, inde­
pendente de ideologia, vamos somar. 

Qualquer peso carregado sozinho é maior. Força Sindical, CUT e CGT 
exercem hoje um sindicalismo que naturalmente vai esbarrar pela frente 
nas inevitáveis divergências mas vão crescer juntas nas convergências, 
que graças à união sairão fortalecidas. É desta "força sindical" que os 
trabalhadores precisam: democrática e conciliadora. 

Danilo Pereira da Silva 
Presidente da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 

Químicas e Farmacêuticas do Estado de São Paulo 

EXPEDIENTE , 
- -- - - -

mantidos. Os patrões propõem a modifica­
ção de certas cláusulas, com prejuízo para a 
classe trabalhadora, como por exemplo: re­
dução do horário de refeição de uma hora 
para 30 minutos, em negociação direta com 
os próprios trabalhadores; redução de 360 
para 180 dias o período que o trabalhador 
tem direito à complementação salarial quan­
do afastado pela Previdência Social. 

A Fequimfar e seus Sindicatos filia­
dos, que representam mais de 100 mil traba­
lhadores em todo o Estado de São Paulo, não 
aceitaram a proposta e consideraram uma 
afronta aos trabalhadores. Segundo Danilo 
Pereira da Silva, presidente da Fequimfar; 
"A proposta é uma vergonha que não pode­
mos admitir de maneira nenhuma". 

Em nova reunião, no dia 31 de outu­
bro, o setor patronal entregou outro pacote 
com as cláusulas econômicas, que foram 
avaliadas em assembléia. No mesmo dia, 
cerca de 250 pessoas ligadas à Fequimfar, 
entre dirigentes sindicais e trabalhadores do 
setor químico do interior do Estado, partici­
param de uma manifestação organizada pela 
Força Sindical, com apoio da CUT e da CGT, 
em frente a Fiesp, em prol da campanha. 

"A Campanha Salarial Unificada pro­
movida pela Força Sindical deve continuar 
a todo vapor. Estaremos avaliando a proposta 
patronal junto aos nossos Sindicatos e as de­
mais categorias que participam do movimen­
to", disse Danilo Pereira da Silva. 

O empresariado não se manifestou so­
bre a redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais. ■ 

JORNAL DA FEDERAÇÃO é publicado pela Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas 
do Estado de São Paulo 

Rua Urano 76 - Aclimação - CEP 01529-010 - São Paulo/SP 
Telefax: (11 ) 3277-5000 - e'.mail: fquimfar@zip.net. Diretor Responsável :_ Danilo P~reira da Silva. 

. , 1. p I d ""arso Gracia. MTb 24 714. Redação: Letícia Campello. DIagramaçao: Paulo Marques (11) 6422-5573. 
Jornalista Responsave . au o e ,, • _ . . ( ) 

Fotolito: Litho System Fotolito Digital (11) 3399-2324 - lmpressao. Graftypos. Telefax. 11 270-5361 



DIRETO DA BASE 

DEPARTAMENTOS REGIONAIS DA 
FEQUIMFAR: SEGUINDO EM FRENTE 

s Regionais foram criadas pela Fequimfar 
com a finalidade de facilitar o atendimento 
aos Sindicatos, no trabalho junto às bases. A 

Fed~ração recebe todos os meses resoluções pro­
venientes das deliberações que são tomadas em reu­
niões, cursos, palestras e seminários promovidos 
por cada um dos Departamentos Regionais. 

1ª Região Grande São Paulo-Coordenação: Antônio Cortêz 
Maria Auxiliadora dos Santos, Geraldo Pereira Filho e Juran~ 
dir Pedro de Souza (em exercício) 

STI Santos; STI Guarulhos; STI Suzano; STI Itapecerica da 
Serra; STI Abrasivos de São Paulo; STI Plásticos de Jundiaí; 
STI Químicos de Jundiaí; STI Vale do Ribeira; STI Sorocaba; 
STI Brinquedos 

2ª Região Campinas - Coordenação: Valdemar Natalino 
Corrêa, Luiz Antônio de Lima e Antônio Gazano 

STI Salto; STI Itatiba; STI Cosmópolis; STI Jaguariúna; STI 
Americana; STI São Carlos; STI Araras; STI Rio Claro; STI 
Santa Rosa do Viterbo; STI São João da Boa Vista 

3ª Região Araçatuba_- Coordenação: Edson Dias Bicalho, 
José Roberto da Cunha e Levi Gonçalves Ferreira 

STI Araçatuba; STI Man1ia; STI São José do Rio Preto; STI 
Bauru; STI Ipaussú; STI Botucatu; STI Tatuí, STI Guaíra; STI 
Presidente Prudente; STI Ribeirão Preto 

Nota: As Regionais de Campinas e Araçatuba estão sedes­
tacando pelos Cursos e Seminários que estão sendo reali­
zados pelas mesmas. São Paulo começa a estabelecer as 

Edson, José Roberto, Valdemar e Célio 

suas metas de trabalho e Jurandir Pedro de Souza assumiu 
a coordenação, levando-se em conta o trabalho de Antô­
nio Cortêz junto ao Sindicato Nacional dos Aposentados 
e Pensionistas, e Geraldo Pereira Filho, esteve licenciado 
em razão da sua candidatura a vereador nas últimas elei­
ções municipais. 

Cursos já realizados pela Regional de Campinas: 

* Departamentos de Saúde e Segurança/ Ambiente de traba-
lho e social do trabalhador 

* Homologação 
* Ações Repressivas / Previdência Social 
* Recursos Hídricos 

Cursos já realizados pela regional de Araçatuba 

* Saúde e Segurança no ambiente de Trabalho 
* Administração Sindical 
* Comunicação e Oratória ■ 

ELEIÇÃO 2000: NOSSOS VENCEDORES 
ompanheiros eleitos no pleito do dia 1 ° de outu­
bro que tiveram o apoio de Sindicatos filiados à 
Fequirnfar: 

STI Americana 
• David Ramos, ex-diretor do Sindicato, reeleito como 
o 4° vereador mais votado 
• Gilmar Vieira, ex-diretor do Sindicato 
• Luís Renato, professor, eleito com o apoio do Sindicato 
OBS. Wilson Rocha, 1 º suplente em Limeira 

STI Araçatuba 
• Nilton Aparecido Rocha, membro da diretoria do 
Sindicato, eleito no município de Nova Lusitânia 

STI São José do Rio Preto 
• Almir Aparecido Fagundes, presidente do Sindica­
to, reeleito no município de Monte Aprazível 
• Eurípedes Florêncio de Souza, membro da diretoria 
do Sindicato, reeleito no município de Fronteira (MG) ■ 
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DIRETO DA BASE 

INAUGURADO O NOVO CLUBE 
DE CAMPO DO STI SOROCABA 

ia 21 de outubro, 
sábado de sol, mui­
ta festa, música, 

Americana; p 
Junior Almeida au1.º 
dente do STI T pr~s1. 
L . atu1• e 

evi Gonçalves p .' . ere1ra 
presidente do STI h ,' 

1. 1v1an. 
ia e membro da d' . 1reto. 

na da Fequimfar. A . d uto. 
n ades e representantes 
de toda a comunidade 
local também estiveram 
presentes. 

churrasco e confraterniza­
ção na inauguração do 
novo Clube de Campo 
para os associados do STI 
Sorocaba. Carlos Alberto 
dos Santos, "Carlão", pre­
sidente do STI Sorocaba 
e membro da diretoria da 
Fequimfar, recepcionou 
todos os presentes e enal­

Dirigentes da Fequi~far presentes na solenidade . O Clube de Campo 
de inauguração do Clube de Campo foi construído em terre-

teceu o trabalho da sua diretoria, 
dos funcionários e associados do 
Sindicato, que se dedicaram com 
muita determinação na sua cons­
trução. O novo Clube de Campo 
é destinado a todos os trabalha-
dores do setor químico de Soro­
caba e região, para usufruto de 
suas comunidades e famílias. "Nos-
so trabalho para a construção des­
te espaço se iniciou em junho de 
1999. Além dos esforços dos 
companheiros, destacamos o tra­
balho do Cícero Gomes Neto, 
"Carequinha", que administrou, 
com muito empenho e força de 
vontade, o andamento de todas as 
obras do Campo. Tudo isso foi 

conseguido num tempo recorde no próprio e possui um comple­
para todos os trabalhadores", dis- xo com quadra poli esportiva, · 
se Carlão. Mais de mil pessoas campo de areia para futebol 
estiveram presentes na solenida- society, piscinas, churrasquei­
de de inauguração. Danilo Perei- ras, vestiários, playground, área 
ra da Silva, presidente da de lazer e descanso. A segunda 
Fequimfar e secretário geral da fasedas obras compreende na 
Força Sindical Estadual, enalte- construção da sede escola para 
ceu em seu discurso, o trabalho os trabalhadores da categoria. A 
e a união existente no STI Soro- festa culminou com o descerra­
caba, "Este Sindicato nos ofere- mento da placa de inauguração 
ce um grande exemplo de cida- por Carlão, Danilo e todos os 
dania a ser seguido pelo movi- presentes. Foi realizado também 
mento sindical, perante a socie- sorteios de prêmios, onde os tra­
dade como um todo". Prestigia- balhadores deveriam responder 
raro o evento diversos dirigen- perguntas relacionadas ao acor­
tes sindicais, entre eles: Pedro do coletivo da categoria dos quí­
Russinelli, presidente do STI micos. 1 

Instalações do Clube de Campo do STI Sorocaba 



DIRETO DA BASE 

FESTA DO 
DIA DA CRIANÇA!!! 
STJ Brinquedos promove pelo terceiro ano consecutivo sua tradicional festa 

em comemoração ao Dia das Crianças 

eja Natal, aniversário 
' Dia das Crianças ou ou-

tra data comemorativa, 0 
trabalhador que faz brinque­
dos no Brasil dificilmente 
consegue comprá-los. E foi 
pensando nisso que o Sindi­
cato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Brinquedos e Ins­
trumentos Musicais do Esta­
do de São Paulo promoveu em 
1998, a sua primeira fes­

de 2 mil pessoas. Este 
ano não foi diferente. 
Um grande número de 
trabalhadores estive­
ram presentes à festa 
do dia 12 de outubro. 
Em todos os eventos 
promovidos pelo STI 
Brinquedos, a partici­
pação e o trabalho vo­
luntário dos diretores, 

Maria Auxiliadora, presidente do 
STI Brinquedos 

ta, dedicada aos filhos de 
todos os trabalhadores da 
indústria de brinquedos. 
Este evento proporcio­
nou, além dos presentes, 
um pouco de diversão e 
descontração aos que tra­
balham o ano inteiro, e 
em poucas ocasiões, canse- funcionários e associados, é 
guem um momento de lazer fundamental para o sucesso 
com seus filhos. Em 1999 a dos mesmos. Maria Auxilia­
festa foi repetida com suces- dora dos Santos, presidente 
soe estiveram presentes mais do STI Brinquedos, lembra e 

agradece a colabora­
ção de grande parte 
do empresariado do 
setor, que sempre doa 
os brinquedos para a 
festa. Segundo Auxi­
liadora, "Neste ano o 
ponto alto da festa 

foram as brincadeiras e 
shows realizados e produ­
zidos pelos trabalhadores. 
O operário se transformou 
em um palhaço, animan­
do a criançada. As peque­
nas bailarinas e dançari­
nos foram os filhos des­
tes mesmos trabalhado­

res". A Fequimfar esteve re­
presentada por seu vice pre­
sidente e diretor do Sindica­
to Nacional dos Aposentados 
e Pensionistas, Antônio 
Cortêz, que ressaltou todo o 
trabalho realizado por Maria 
Auxiliadora e sua diretoria 
em benefício do trabalhador 
do setor. Na festa deste ano 
o STI Brinquedos distribuiu 
gratuitamente mais de 2500 
brinquedos. 

■ 
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Presidente Fernando Henrique Cardoso, apóia mínimo de R$180,00, mas diz/altar fontes dt 
além dos recursos já embutidos na proi 

presidente Fernando Henri­
que Cardoso autorizou o lí­
der do governo no Senado, 

José Roberto Arruda (PSDB/DF), 
a apresentar uma emenda ao Orça­
mento, que está sendo discutido 
pelo Congresso Nacional, propon­
do o aumento do salário mínimo em 

2001, provavelmente para R$ 
180,00. O processo de alteração da 
proposta orçamentária para reajus­
tar o salário num valor diferente terá 
de ser feito por meio de emenda de 
uma das comissões temáticas da 
Câmara ou do Senado. Isso por cau­
sa do elevado valor envolvido, já 
que o volume de recursos permiti­
dos para emendas individuais dos 
parlamentares, de bancada regional 
e estadual seria insuficiente, na ava­
liação de Alberto Goldman (PSDB/ 
SP), presidente da Comissão Mista 
de Orçamento. 

Até agora a proposta do go­
verno era aumentar o salário dos 

atuais R$ 151,00 para R$ 159,00 
ano que vem, um reajuste de 5,57%. 
Cada R$ 1 a mais no salário repre­
senta uma despesa da folha de pa­
gamento de R$ 173 milhões. O Pa­
lácio do Planalto estuda fontes al­
ternativas de recursos para dar ao 
salário mínimo reajuste acima dos 
5,57%. A defesa de reajuste acima 
da inflação, encabeçada pelo presi­
dente do Senado, Antônio Carlos 
Magalhães (PFL/BA), e pela opo­
sição, será o principal item da agen­
da do Congresso após o segundo 
turno das eleições municipais. 
ACM disse que o Congresso vai 
cortar despesas no Orçamento para 
financiar aumento real do salário 
mínimo, transferindo aos partidos 
a responsabilidade de apontar cor­
tes que financiarão o reajuste. 

As sugestões dos parlamen­
tares como fontes possíveis d~ fi- , 
nanciamento ( cortes das verbas çle 
emendas e taxação das aplicações 
dos fundos de pensão) correspon­
dem a receita inferior a R$ §,6 bi­
lhões. O corte das emendas daria 
um total de R$ 900 milhões ao ano 
e a taxação das apli­
cações dos fundos de 
pensão, cerca de R$ 
2 bilhões. Qs parla­
mentares também 
sugerem a utilização 
da reserva de con­
tingência, ,n,o valor 
de R$ 1,6 bilhão, 
prevista no Orça­
mento da União. 

no Dlipl 
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SAL. MINIMO DE 

geriu algumas fontes, entre elas a 
antecipação de R$ 1 bilhão dos 8 te 
centésimos da CPMF que serão co- d 
brados assim que for aprovado o e 
Fundo de Pobreza. Com isso, es­
taria coberto o rombo de cerca de 
R$ 5 ,2 bilhões que o aumento no 
mínimo c~üsará, segundo as con-
tas do ministro da Fazenda, Pedro ' • 

Malan. O problema é que t~o o 
dinheiro d~ parte d<}s emend--lHos 
parlamen~àres quando o da CPMF 
é provisório. 

José Roberto 
Arruda, líder do go­
verno no Senado, su-

Paulinho, Michel Temer e Cícero 
na manifestação pelo mínimo de R$180,00 



A TO SALÁ o o 
~~ dizfa~ar fontes de receita para pagar O novo piso nacional. Serão necessários mais R$ 2,9 bilhões, 
a embutidos na proposta orçamentária de 2001 · 

S_E 

UIMICOB-FHC 
OFGTSEUM 

DIREteD NOSSO/ 
. MINIM0 DE $ 18O.OO 

;, entre elas a 
bilhão dos 8 
que serão co­
r aprovado o 
'.om isso, es­
J de cerca de 

As projeções sobre o aumen­
to do mínimo incluem o acréscimo 
das despesas do governo federal 
com aposentadorias e pensões pa­
gas pelo Instituto Nacional do Se­
guro Social (INSS), o seguro-de­
semprego, o abono salarial e os be­
nefícios da Lei Orgânica da Assis­
tência Social (Loas), todos vincu­
lad~ ao valor do salário mínimo. 

aumento no 
11ndo as con­
ienda, Pedro 
: que tj!l-.tO o 
!men~)dos 
>odaCPMF 

~ presidente é a favor do au­
mento do núnimo e conta com a 
ajuda do Congresso para encontrar 

------, ~ as fontes que pemútam o reajuste. 
~ Para Paulo Pereira da Silva, presi-

ro 
: 180,00 

J dente da Força Sindical Nacional: 
"Não importa quem defenda o au­
mento do mínimo, o que importa é 
o dinheiro no bolso do trabalhador". 

Encontro com sindicalistas 

Reunidos no dia 19 de outu­
bro, com dirigentes das três maio­
res centrais sindicais (Força Sindi­
cal, CUT e CGT), Antônio Carlos 
Magalhães e Michel Temer (PMDB/ 

SP), presidente da Câmara, acei~a­
ram apoiar a criação de uma corrus­
são informal com representantes de 
todos os partidos, para analisar a 
correção do salário mínimo. Dani­
lo Pereira da Silva, presidente da 

150 pessoas aderiram à manifes­
tação. À saída da sede da Força 
Sindical, no centro da cidade, 
os manifestantes contaram com 
o apoio político de diferentes 
partidos. 

Fequirnfar e secretá- .,.------:::;;..,..---------,-----:---::;:;;,---71 

rio-geral da Força 
Sindical Estadual, es­
tava presente e afir­
mou: "O movimen­
to sindical sempre 
esteve unido para 
reivindicar os direi­
tos dos trabalhado­
res. Estamos lutan­
do para que eles te­
nham um salário 
mais digno". 

Marcha da Força 

A marcha pelo aumento do 
salário e pelo pagamento dos sal­
dos do FGTS, promovida pela 
Força Sindical saiu no dia 23 de 
outubro, às 9 horas, de São Paulo 
com destino a Brasília. Serão per­
corridos 1015 km a pé e cerca de 

Marcha da Força Sindical 
com destino a Bras,1ia 

Paulinho e Danilo 

Os manifestantes seguiram 
em direção a,o_ km 14 da Anhan­
güera, onde acamparam. A pri­
meira etap~ do trajeto, escoltado 
pela polícia militar, passou pelas 
avenidas Tiraden!_e§, S~tos Du­
mont e Prestes Maia, sentido mar­
ginal Tietê na capital paulista. A 
marcha vai durar entre 35 e 40 
dias, com os sindicalistas cami­

nhando seis horas 
por dia. Em cada ci­
dade que a comitiva 
parar haverá uma 
manifestação organi­
zada pelos sindicatos 
locais, prefeituras e 
entidades da socieda­
de civil. Próximo a 
Brasília aproxima­
damente 1850 pes-

d 
( . 

soas e outros Esta-
dos se juntarão à 
manifestaç'ão. ■ 
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CURTAS 

SEMINÁRIO SOBRE NORMAS INTERNACIONAIS DO TRABALHO 
Turin/ltália - Lisboa/Portugal 

_. ' 
1 , 
, I 

Sérgio Luiz Leite, secretário­
geral da Fequimfar, recebe cer­
tificado de participação na UGT j 
(União Geral dos Trabalhado- , 
res) em Lisboa, Portugal, onde 
ocorreu o término dos trabalhos 
iniciados na Itália. ■ 

1 
1 

Márcio Pucu, advogado da For­
ça Sindical; Sérgio Luiz Leite, 
secretário-geral da Fequimfar e 
Pedro Paulo Cardoso, advoga­
do do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Curitiba (PR). Presentes no 
Seminário sobre Normas Interna­
cionais do Trabalho no Centro In­
ternacional de Formação em Turin, 
Itália, pela OIT (Organização Inter­
nacional do Trabalho), realizado 
de 9 à 20 de outubro. 

SINDICALIZE-SE! 
FORTALEÇA AINDA MAIS 

A NOSSA FORÇA! 

Comunique-se com a Fequimfar também pela Internet. Nosso e-mail é: 

fquimfar@zip.net 
o Jornal da Federação 



SAÚDE 

A LUTA CONTRA A AIDS 
A Aids está alterando a eco­
nomia e o tecido social dos 
países mais atingidos", disse 

Peter Piot, diretor da Unaids, progra­
ma das Nações Unidas para contro­
le da doença. Tendo em mãos os 
números divulgados no Relatório 
Anual da entidade, Piot •afirma que 
o HIV vai matar mais de um terço 
dos adultos jovens nos países onde 
a doença está mais disseminada. O 
relatório mostra que a diminuição da 
força de trabalho e o aumento do 
percentual de pessoas idosas e cri­
anças, que tendem a depender eco­
nomicamente de adultos mais jo­
vens, estão contribuindo para insta­
bilidade social em todo o continen­
te. A Aids está, ainda, afetando a 
agricultura e a educação e sobrecar­
regando os sistemas de saúde da 
África. Em cada dez professores que 
morrem na Costa do Marfim, por 
exemplo, sete são vítimas da doen­
ça. Nos hospitais das grandes cidades 
africanas, de 40% a 70% dos leitos 
estão ocupados por pessoas com Aids. 

Remédios 

No Brasil, seis laboratórios 
estatais fabricam sete dos 12 medi­
camentos anti-Aids oferecidos pelo 
Estado. O País economizou US$ 500 
milhões por se utilizar de medica-

mentos genéricos. O Ministério da 
Saúde ofereceu a possibilidade de 
transferência da tecnologia brasilei­
ra de fabricação de remédios para 
outros países em desenvolvimento. 

Fequimfar 

João Donizete Scaboli, coor­
denador do Departamento de Saú­
de da Fequimfar, estará participan­
do, entre os dias 6 e 11 de novem­
bro no Centro de Convenções do 
Riocentro, no Rio de Janeiro, do 
Fórum 2000 - DST e AIDS na 
América Latina e Caribe. Serão dis­
cutidos e apresentados diversos es­
tudos sobre o comportamento e me­
todologias utilizadas em vigilância 
epidemiológica das DST, infecção 
pelo HIV e Aids. Grupos de discus­
sões serão criados, para aprofundar 
os temas abordados e estabelecer re­
comendações e estratégias para o de­
senvolvimento de ações nesta área. 

OIT aponta malefícios da 
globalização à saúde 

Doenças psíquicas são cada vez 
mais freqüentes entre os trabalha­
dores, provocadas pelas mudanças 
que a globalização da economia exi­
ge no mercado de trabalho. O custo 

do stress profissional aumenta for­
temente e a depressão está se toman­
do uma doença banal em vários paí­
ses. Essa é a conclusão de um estu­
do da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), sobre a saúde men­
tal de empregados na Alemanha, 
Estados Unidos, Finlândia, Inglater­
ra e Polônia. Em muitos países são 
os problemas psíquicos que condu­
zem à aposentadoria antecipada e 
que se tomam a principal razão de 
pagamentos de pensões por invalidez. 

O autor do estudo, Phyllis 
Gabriel, adverte para o círculo vici­
oso que afeta a todos: "Os assalaria­
dos estão deprimidos, cansados e es­
tressados: eles perdem sua renda, 
muitos ficam desempregados e são 
vítimas do descrédito que provoca 
inevitavelmente a doença mental. Os 
empregadores são afetados com a 
baixa da produtividade e dos lucros 
e devem renovar mais freqüente­
mente seu pessoal com os custos 
de recrutamento e de formação. 
Para os governos, o custo é o de 
cuidados de saúde". 

A forte degradação da saú­
de mental dos trabalhadores em 
cinco países com práticas e estru­
turas de renda e emprego bastante 
diferentes leva a OIT a alertar as 
sociedades para que cuidem seria­
mente do problema. ■ 

João Donizete Scaboli, coordenador 
do Departamento de Saúde da 
Fequimfar, na entrega de uma placa 
de agradecimento ao Ministério da 
Saúde pela participação no 5º ano do 
Projeto Verão sem Aids e Drogas. ■ 
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ENTREVISTA 

A HORA É AGORA! 
Sérgio Mendonça, economista e diretor técnico do Dieese (Departamento 

Jntersindical de Es'!'tísticas e Estudos Sócio Econômicos) fala sobre desemprego, 
crescimento industnal e outros temas ligados ao movimento sindical. Ele considera 

hoje o melhor momento para os trabalhadores fazerem suas reivindicações 

Jornal da Federação- O que é 
o Dieese? 
Sérgio Mendonça - Ele foi cria-
do pelos sindicatos em 1955 em 
São Paulo, basicamente para cal­
cular o índice do custo de vida. 
Na época se desconfiava que o 
custo de vida pudesse ser mani­
pulado e que não refletia a reali­
dade. Então os trabalhadores, 
depois de uma grande greve em 
São Paulo em 1953, criaram o 
Dieese. Ele cresceu para se tor­
nar um órgão nacional e hoje 
possui 15 escritórios regionais e 

tas organizações sindicais dos 
trabalhadores na área de serviço 
público foram afetadas e houve 
redução do nível de emprego. É 
um período difícil para a classe 
trabalhadora. O fato é que se há 

,1 uma avaliação relativamente con-
1 censual sobre o neoliberalismo é 

que ele é um fracasso do ponto 
de vista do crescimento econômi­
co e causou uma série de impac-
tos sobre a geração de empregos 
e aumento do desemprego em ní­
vel mundial, em escala global. E 
o Brasil se inseriu neste proces-

o nacional que é aqui em São 
Paulo. São 500 sindicatos filia- i,.., 

º so de abertura econômica nos 
1 anos 90 também de uma maneira 

equivocada o que acabou agra­
vando este problema de baixo 
crescimento e aumento do de­
semprego, eliminação de postos 

dos e é um órgão que nasceu para 
fazer pesquisa sobre inflação, 
índice do custo de vida e faz as­
sessoria sócio econômica para o 
movimento sindical. Também 
trabalhamos na área de educação 
( campanha salarial, negociação 
coletiva), fazendo seminários e 
cursos. Temas que estão na pau­
ta do movimento sindical; em­
pregos, inflação, trabalho inf an­
til, redução da jornada. 

JF - Como as entülades man­
têm o Dieese? 
Sérgio Mendonça -A filiação ao 
Dieese das entidades sindicais de 
trabalhadores é voluntária e nos­
sas 500 entidades financiam a en­
tidade no Brasil inteiro. O Diee­
se evolui para ter um padrão de 
financiamento que depende não 

só de recursos sindicais, mas 
também de recursos de projetos. 
Ele é uma entidade pública, 
apesar de ser uma entidade dos 
sindicatos de trabalhadores, 
que presta relevante serviço de 
utilidade pública. 

JF - No Brasil do neoliberalis-
mo, o movimento sindical ain­
da tem poder de luta? Quais são 
as ameaças que o neoliberalis­
mo oferece aos trabalhadores e 
à economia nacional? 
Mendonça -É evidente que este 
período que está ficando conhe­
cido como neoliberalismo têm 
seus marcos centrais e enfraque­
ceu o movimento sindical, pois 
foi um período de ataques aos 
sindicatos, de revisão e redefi­
nição do papel do Estado. Mui-

de trabalho, rompimento das ca­
deias produtivas. Isso significou "' " 
eliminação de empregos. Então, 
é evidente que diante de um qua-
dro de baixo crescimento, au­
mento de desemprego e precari­
zação do trabalho enfraqueceram 
o movimento sindical. No cam-
po das idéias, o neoliberalismo 
traz consigo a predominância do 
mercado, as idéias individualis-
tas e no campo das ideologias é 
uni obstáculo para organizações 
coletivas. 

JF - Quais o.s índices mais re­
centes que tratam do desempre­
go no Brasil? 
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Mendonça - Segundo pesquisa 
feita pelo Dieese, o desemprego 
estava na casa dos 17% até o ter­
ceiro trimestre do ano 2000. O 
desemprego normalmente é mai­
or no primeiro semestre, menor 
no segundo trimestre e tudo in­
dica que nós teremos um desem­
prego terminando em torno de 
17% na Grande São Paulo. Exis­
tem outras pesquisas no Brasil 
sobre o desemprego que apontam 
números menores, porque se cal­
cula o desemprego aberto e nós 
calculamos o que chamamos de 
desemprego total, que é o desem­
prego aberto e o desemprego 

• , oculto, que é típico de economia 
como a nossa. Ou seja, não atin­
giram graus de desenvolvimento 
mais elevados como outros paí­
ses mais desenvolvidos. Nós 
acreditamos que o desemprego 
esteja nesta faixa em São Paulo, 
17% ao iniciar este último tri­
mestre de 2000. O próprio gover­
no, na sua pesquisa anual, reco­
nhece que a taxa de desemprego 
em São Paulo passa de 10%. 
Acreditamos que o nosso seja 
mais adequado à realidade bra­
sileira. 

cfJ JF - E a infla,ção? A quantas 
anda? 
Mendonça - Ela caiu muito de­
pois do Plano Real e não há dú­
vida que resultou numa inflação 
baixa. Foi o principal resultado 
do plano na minha opinião, mas 
depois da desvalorização da mo­
eda em janeiro de 99, a inflação 
voltou e nós devemos ter em dois 
anos, entre 99 e 2000, uma infla­
ção acumulada próxima de 20%. 
A inflação não está apresentado 
nenhuma trajetória de explosão 
e tudo indica que no ano de 2001 
exista até um espaço para queda 

e deve fechar o ano de 2000 em 
torno de 8% na nossa avaliação, 
talvez até um pouco menos. É 
um fator preocupante ter quase 
20% de inflação em dois anos. 
Em 99 tivemos recessão e ostra­
balhadores, dificuldades em re­
cuperar esta inflação nas nego­
ciações coletivas. Isto significa 
uma perda salarial, mas que está 
continuando um pouco neste 
ano. A situação melhorou um 
pouco porque há crescimento 
econômico em 2000. Eu diria 
que a inflação não está fora de 
controle, mas ela preocupa ain­
da num ambiente de crescimen­
to da economia que é desejável. 
Pode ser que algumas empresas 
queiram recompor suas margens 
de lucro e isso possa significar 
algum impacto sobre a inflação. 
Outro problema é o petróleo, que 
também preocupa. O preço do 
produto está muito alto. O que 
preocupa também é o fato que 
o crescimento econômico acaba 
levando a um aumento de de­
manda e isto pode provocar al­
gum tipo de inflação. Foi o que 
eu disse: as empresas tiveram 
que reter, comprimir seus preços 
nos últimos anos e agora num 
ambiente mais favorável podem 
querer recuperar uma parte dis­
so. Apesar de tudo isso eu não 
acho que a inflação preocupe 
mais que o desemprego, por 
exemplo, que é um problema 
mais grave. 

JF- Qual o perfil do trabalha­
dor brasileiro hoje? 
Mendonça - O trabalhador bra­
sileiro, como todos sabem, é um 
trabalhador com baixo nível de 
escolaridade, em torno de 6 
anos, o que é muito pouco com­
parado a outros países. Outro 

ponto importante é que o nosso 
trabalhador é muito mal remune­
rado, os salários são baixos. Isso 
está correlacionado com a esco­
laridade e com o grau de desen­
volvimento da economia brasilei­
ra e da produtividade, o que faz 
com que não tenhamos salários 
altos. Também está ligado com a 
péssima distribuição de renda. 
Ou seja, você tem um nível de 
escolaridade baixa, baixo desen­
volvimento econômico ou que 
não atingiu níveis altos, e uma 
distribuição de renda extrema­
mente desigual. Considerando to­
dos os níveis de rendimentos, to­
das as rendas, a massa de salári-

. os não representa, segundo o úl­
timo dado, algo em torno de 37% 
do PIB (Produto Interno Bruto), 
que já foi de 45% no início da 
década de 90. Então você perce­
be que está caindo a massa desa­
lários sobre o desemprego em 
função da abertura da economia, 
da reestruturação das empresas e 
da própria contenção de salários. 
O Brasil abriu seus mercados 
com a globalização e tem que 
comprimir seus salários para se 
tornar competitivo. São traços 
dramáticos do perfil dos trabalha­
dores brasileiros; possuem uma 
renda baixa e isto tem impacto no 
futuro em termos de Previdência 
Social, porque as pessoas se apo­
sentam com salários baixos e isto 
significa a sua volta para o mer­
cado de trabalho; renda baixa im­
plica que as famfüas tem de co­
locar mais gente para trabalhar, 
o que implica trazer crianças e 
cônjuges. Mas a média de esco­
laridade está subindo lentamente 
e isto pode, num futuro próximo, 
ter um impacto positivo na força 
de trabalho que é grande, nume­
rosa e vai continuar cresce:9gg. 
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anos. A mudan­
erfil vai levar algum 

JF _ Estamos em plena cam• 
panha salarial. o senhor acha 
possível os patrões aceitarem 
dar aumento real aos trabalha-
dores? 
Mendonça - Se os patrões pu-
derem, eles não vão dar este au­
mento. É evidente que isto vai de­
pender da organização dos traba­
lhadores. O que tem de novo no 
ano 2000 é uma melhora da con­
dição geral da economia, ou seja, 
depois de dois anos de recessão 
(98 e 99), nós estamos tendo um 

• crescimento e os trabalhadores 
percebem isso e está caindo um 
pouco o desemprego. Isto dimi­
nui o medo e fortalece um pouco 
o papel do sindicato para as ne­
gociações coletivas. Eu acho que 
existe condições um pouco me­
lhores para tentar aplicar aumen­
tos reais. Não vai ser fácil, por­
que o desemprego apesar de es­
tar baixando, ainda é alto e os sin­
dicatos têm dificuldades em mo­
bilizar os trabalhadores. Mas dos 
últimos três anos é o melhor mo­
mento, então é de se esperar que 
onde houver organização, e onde 
o setor econômico estiver bem do 
ponto de vista da produção, que 
haja condições de se conseguir 
aumento real. 

JF - Como o senhor vê a 
"união" da Força Sindical e da 
CUT? O senhor acha que a 
união das centrais aumenta o 
poder de luta dos trabalhadores? 
Mendonça - O Dieese é um ór­
gão intersindical, nós trabalha­
mos com todas as centrais e sem­
pre vemos com olhos positivos a 
união do movimento sindical. 

Em qualquer parte do mundo 
quanto mais unidos os sindica­
tos estiverem, mais força eles 
têm. Há muitas vezes, não só no 
Brasil, divisões entre os traba­
lhadores, mas nesse momento o 
que está prevalecendo é a estra­
tégia de união, o que me parece 
fundamental para que você crie 
condições para melhorias. Sem 
a união a situação piora ainda 
mais, porque o desemprego já 
faz o seu papel de enfraquecer o 
movimento sindical. Se o movi­
mento sindical já vai dividido 
para a negociação é pior para o 
trabalhador. Por isso, vejo com 
bons olhos a união das centrais 
neste momento de campanha 
salarial. 

JF -A nossa estabilidade eco­
nômica pode ser considerada 
uma bomba de efeito retardado? 
Mendonça - Existe um peque­
no risco da volta da inflação. 
Nós temos urna série de proble­
mas decorrentes da estratégia de 
estabilização que o Brasil ado­
tçm, que implicou em fragilizar 
a nossa situação internacional: 
nós valorizamos a nossa moeda 
no início do Plano Real e isto 
implicou numa explosão de im­
portações, uma diminuição das 
exportações abrindo um dese­
quilíbrio externo, mais a dívida 
externa acumulada que nós te­
rnos que pagar, mais os juros 
destas dívidas, mais a remessa 
de lucros (porque houve uma 
desnacionalização das empresas 
brasileiras). Então existe hoje 
uma pressão para enviar dólares 
para fora do Brasil muito gran­
de e você precisa gerar estes 
dólares. Eu diria que o Plano 
Real não foi neutro neste aspec­
to, ele acabou aprofundando esta 

situação e nós estamos ten 
pagar este preço. Se etn do 
momento do futuro a algu 

• gente "i-
equa~10nar este proble :""' 
um nsco sobre uma n tna, existe 
lorização do Real co ova_ desva. 

' motivem em 99, e esta desvalori _ . os 
1• . zaçao1rn 

p icana em pactos infl . • 
- . acionário e nao sei se seremos be s 

msucect· dos como fomos em 99100 1-

a inflação subiu mas fi 'onde 
. 1cou num 

patamar amda baixo. Um 
d 1 . _ a nova 
esva onzaçao depend d . ' en o de 

como_ seJa, _pode alimentar esta 
fogueira da mflação. Existem ris­
cos pela frente, as condiço~e _ _ s ex-
ternas nao sao tranqüilas ( vê-se 
o solavanco do petróleo u , , ma 
poss1vel volta da guerra no Ori-
ente Médio, a Argentina em cri­
se), tudo isso são fatores exter­
nos que afetam muito O BrasÜ. 
Eu diria que não há riscos imi­
nentes de volta da inflação ou 
desvalorização, mas nós temos 
que rapidamente nos livrannos 
da dependência externa e não é 
urna tarefa de um ano ou dois É 
fundamental que a trajetória da 
economia brasileira vá em dire­
ção da redução de dependências de 
recursos, senão estaremos o tem­
po todo sujeitos à riscos externos. 

JF - Qual a posição do Dieese 
sobre a redução da jornada de 
trabalho de 44 para 40 horas se­
manais? 
Mendonça - A redução da jor­
nada é uma das principais teses· 
do movimento sindical e do mun­
do inteiro. É evidente que o Die­
ese apóia esta idéia, as novas tec­
nologias mostram condições de 
se produzir cada vez mais com 
menos horas de trabalho e é fun­
damental que a gente vá nesta~­
reção. A experiência internacio­
nal mostra que é possível traba-
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lbar menos, produzir bastante. 
Embora haja controvérsias, por­
que nos EUA se trabalha mais, 
mas na Europa se trabalha me­
nos. Eu diria que a nossa jornada 
é muito alta e a possibilidade de 
reduzí-la neste momento, ganha 
muito apoio social na medida em 
que esta questão do desemprego 
cresceu de importância e esta re­
dução poderia gerar mais empre­
gos. Outro aspecto, no caso bra­
sileiro, são as horas extras. Se 
você regular estas horas-extras 
buscando diminuí-las, eu acho 
que se cria também um outro in­
centivo, uma outra indução para 
que possamos criar empregos a 
partir da redução da jornada e do 
corte de horas-extras. É uma luta 
que vai permanecer no tempo 
para que o Brasil vá na direção, 
neste primeiro momento, talvez 
na redução das 44 horas e alguns 
sindicatos já estão conquistando 
apoio das empresas. Eu diria que, 
talvez hoje você tenha condições 
de apoio da coletividade, na so­
ciedade, como foi na França. Por 
que se a sociedade identifica que 
o desemprego é o principal pro­
blema a ser enfrentado e se a re-

. dução da jornada pode ajudá-lo 
a diminuir, é de se esperar que 
não só os trabalhadores organi­
zados apóiem e lutem pela redu­
ção da jornada. Mas também o 
conjunto da sociedade que enxer­
gará a possibilidade da redução 
do desemprego que é um fator de 
inquietação social. 

JF - Como está o crescimento 
industrial no Brasil? 
Mendonça - Pela primeira vez 
em muito anos, depois de 94, a 
indústria voltou a crescer no Bra­
sil e a gerar empregos. A indús­
tria continua sendo o setor "car-

ro chefe" da economia, então 
toda vez que a indústria cresce 
você cria empregos de boa qua­
lidade e com salários mais altos 
do que outros setores. Desenca­
deia um processo de compra 
para outros setores liderados 
pela indústria, por exemplo, uma 
parcela da indústria que é expor­
tadora, ou seja, você cria condi­
ções de crescimento autônomo 
da economia de uma maneira 
importante e com poucos efei­
tos ou não tão graves sobre aba­
lança de pagamento. Eu acho 
importantíssimo a retomada do 
crescimento industrial que está 
na casa dos 6%. Este ano é mais 
favorável do ponto de vista do 
crescimento industrial, inclusi­
ve do crescimento do emprego 
que era algo que não acontecia 
há muito tempo. 

JF - Os trabalhadores sem car­
teira assinada já somam 41 mi­
lhões, ou seja, sem nenhum be­
nefício. Como o Dieese vê esta 
situação e o que fazer para 
revertê-la? 
Mendonça - Sem dúvida é um 
problema, a precarização do tra­
balho, o crescimento dos traba­
lhadores sem carteira é um pon­
to extremamente negativo no 
mercado de trabalho e para o 
País. Eles não tem nenhum be­
nefício, não recebem Fundo de 
Garantia, aposentadoria ou pla­
no de saúde. É um fator muito 
preocupante, tão grave quanto o 
desemprego e esta precarização 
precisa ser combatida. Uma par­
te pelo Estado através de fisca­
lização e outra parte através do 
crescimento econômico que tra­
rá condições de se incorporar 
uma parcela desses trabalhado­
res. São milhões de pessoas que 

estão neste estado, aliás num 
mercado de trabalho de 70 mi­
lhões de pessoas ocupadas, só 25 
milhões são assalariadas têm car­
teira. São muitos trabalhadores 
em condições precárias, que não 
tem proteção nenhuma para o 
futuro. 

JF - E a correção do FGTS? O 
senhor acredita que ela chega­
rá ao bolso do trabalhador? 
Mendonça - Eu acho que ela 
chega sim ao trabalhador, pode 
demorar, mas vai chegar. O Su­
premo Tribunal Federal já julgou, 
então não há como não pagar. O 
que pode acontecer é o governo 
querer protelar o pagamento, eles 
podem não querer "bancar" a 
conta. Eu acho que, mais cedo ou 
mais tarde, ela vai chegar. Esse 
direito já foi reconhecido pela 
corte máxima do País, não há 
como recorrer da decisão, então 
eu diria que quanto mais rápido 
vier melhor, mas mesmo que haja 
alguma demora a tendência é que 
o Fundo de Garantia será recebi­
do. Muitas vezes não em dinhei­
ro, porque muitos trabalhadores 
receberão um crédito em sua con­
ta. Os critérios de pagamento, 
numa eventual negociação que 
deve acontecer entre governo fe­
deral e as centrais sindicais, po­
dem ser critérios de justiça soci­
al: as pessoas que já saíram do 
emprego, perderam seu empre­
go e já sacaram, desemprega­
dos, aposentados; há uma série 
de critérios que se pode discu­
tir. São R$ 40 bilhões para sé­
rem pagos e significam quase 
4% do PIB do Brasil; não é uma 
coisa simples. É um direito re­
conhecido e acho que os traba­
lhadores, mais cedo ou mais tar­
de, irão receber. ■ 



DICAS PARA O HORÁRIO DE VERÃO 
0 0 ~ ~ @ © 0 0 © ~ ô ~ 

Para cada mudança de uma hora o organismo 
leva uma semana para se adaptar. Ocorre o chamado 
jetlag; conjunto de sintomas que ocorrem nos viajan­
tes que chegam a locais com diferença de fuso horá­
rio e ainda continuam com· as mesmas atividades or­
gânicas como se estivessem no horário anterior. Se a 
pessoa passar a dormir mais tarde e tiver que acordar 
mais cedo, perderá uma hora do seu sono e esta hora 
a menos poderá se refletir numa piora dos reflexos e 
da memória. Algumas pessoas se adaptam mais rapi­
damente, outros continuam a se influenciar pela luz 
solar e passam todo o período de verão dormindo 
menos e isso pode influenciar a sua qualidade de vida, pois é durante o sono que ocorrem processos 
cerebrais fundamentais para o crescimento e memória. Procure comer e ~ormir no mesmo horário, sem =<­

atrasar esses processos. Aproveite a hora a mais de luz solar para se exercitar. São medidas que tendem a 
manter a sua qualidade do sono e, portanto, a qualidade de vida. 

f<>ate: Elwbelb Quaglia!O, p.cesscn e neuro1opta. e limito da Silva WIMUtey, pwenor deCllolca Mldiea, ambos da u,;,_ de~ (U'"""l>l-

ESPAÇO CAIPIRA 

CURUPIRA - DEFENSOR DAS FLORESTAS 
O curupira é uma das lendas 

mais comuns do folclore brasileiro. 
Trata-se de um indiozinho de cabe­
los vermelhos ou cabeça raspada, 
defensor da flora e da fauna e inimi­
go daqueles que caçam por prazer. 
O traço mais marcante do ser imagi-

CURIOSIDADE 

CAFÉ 
ANTI-PARKINSON 

Um estudo da Secreta­
ria da Saúde do Estado ame­
ricano do Havaí sugere que o 
café reduz até cinco vezes as 
chances de desenvolver o mal 
de Parkinson, doença degene­
rativa do cérebro. · O neurolo­
gista Webster Ross, encarre­
gado da pesquisa, diz que a 
cafeína pode vir a ser reco­
mendada como tratamento. 

nário tupi-guarani são seus pés vi­
rados para trás que deíxam trilhas 
confusas àqueles que tentam perse­
gui-lo. O curupira muitas vezes é 
descrito como uma entidade má e 
assassina, não tendo piedade algu­
ma com os caçadores. Por isso, os 

-

índios que nele acreditam costumam 
deixar artefatos como uma espécie 
de oferenda para que os curupiras 
não os ataquem. Uma de suas táti­
cas é o uso de um assobio alto e estri­
dente que tem o poder de desorientar 
o alvo, fazenciéf-q__perder-se na mata. 

•; 

PENSAMENTO 

"Faça as . 
coisas o mais 
simples que 
você puder, 

/ ~ porem nao se 
. . ' restrinja as 

mais simples" 
Albert Einstein -físico alemão 
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Secretário Arbaitman foi homenageado em Caconde 

~~1 
~A~~ 1 ,U • 

Arbaitman recebe o Diploma da Ação Municipalista 

O secretário de Esportes e Turismo Marcos 
Arbaitman recebeu, em Caconde, o Diploma da 
Ação Municipalista conferido pela União dos 
Vereadores às pessoas que valorizam e promovem a 
dignidade humana. A Secretaria de Esportes e 
Turismo tem realizado um excelente trabalho com 
crianças e jovens menos favorecidos. O projeto 
Menor pelo Esporte Maior, o projeto Esperança e a 
Escola do Futuro são algumas das realizações de 
Arbaitman com a ajuda da iniciativa privada.PAG 13 

Secretário João Caramez participa de seminário 
em Caconde , -\ 

População aprova 
o Qualis em São Paulo 

Hoje o Oualls t aprovado por 9596 da populoçdo que assiste, 
parcentag,m acima do que pr,vt a OMS - Organização Mundial 
de Saúde, que é de 8096. 

~ 

João Caramez, secretário-chefe da Casa Civil do A explicação por este alto lndice de aprovação é 
Estado de São Paulo esteve na Associação porque o Programa tem garantido às famílias um 
Atlética de Caconde para participar do atendimento digno, sem filas e humilhação. 
seminário"Alternativas de Desenvolvimento''. Implantado em 96 pelo governo do estadual,o 
Caramez elogiou o trabalho da UVESP de levar Programa de Saúde Familiar - PSF, batizado com 
informação aos agentes políticos e públicos o nome de Qualis em São Paulo está 
provocando uma melhor atuação política e I revolucionando a relação médico com a 

Secretdrio lodo Caramez é cumprimentado pelo prefeito Geraldo • d d • •1· • 
administrativa des~es agentes. PAG J 3 Thadeu de Poços de Caldas SOCle a e, pois consegue conc1 1ar um antigo 

---'c..:..::.:=.:.:..:.=..:.:...:=.;_---- -------=-- •conceito, o médico de familia, com práticas 

Barra Bonita sedia seminário da UVESP e CEPAM modernas que têm como principal objetivo 
Fiscalizar o SUS e o Projeto lnfocar foram dois manter o paciente em casa. 
dos assuntos tratados durante seminário Conheça mais sobre o Programa. PÁG 10 
regional da UVESP em Barra 8Qnita. Prefeitos, 
vereadores e candidatos compareceram para 
participar de mais um seminário regional 
presidido por Sebastião Misiara, com a presença 
do presidente da Câmara Municipal de Barra 
Bonita, Vicente Aparecido Nardo. __ PAG 12 

Fiscalizar o SUS é a 
solução da saúde 

Fiscalizar o SUS e Informática Social são temas de 

Continua pelo interior o debate sobre a 
fiscalização dos recursos da saúde através da 
palestra Controle e Gestão Financeira do SUS. 
O Ministério da Saúde, através da União dos 
Vereadores está percorrendo o interior 
mostrando ao vereador que ele deve fiscalizar 
a aplicação correta dos recursos do SUS. Desta 
vez, o debate foi em Caconde, Barra Bonita e 
Assis. Para o economista e técnico do CEPAM, 
Áquilas Mendes, apenas 1 O municípios 

seminário em Assis 
Presidido pelo diretor da União dos Vereadores 
José Carlos de Almeida, o seminário 
"Alternativas de Desenvolvimento" provocou 
debate caloroso sobre o tema Controle e 
Gestão Financeira do SUS, apresentado pelo 
economista do CEPAM, Áquilas Mendes. PAG 12 j i osé Carlos de Almeida presidiu semindrio em Assis 

Vinte municípios participaram do seminário em 
Jaboticabal 

~,,,,... 1 

- ÜVES 
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Maria Carlota, prefeita ,eeleira de Jabotlcabol (P rJ disse que a 
·mensagem• da UVESP é forre e precisa ser assim/Ioda pelos 
novos prefeitos e vereadores 

Plantão jurídico foi uma das novidades que a 
União dos Vereadores e o CEPAM levaram para 
o seminário regional "Alternativas de 
Desenvolvimento" em Jaboticabal. Mais de 
cem pessoas compareceram na Câmara 
Municipal para aprender a fiscalizar o SUS, 
para conhecer o projeto social de informática 
e o projeto de Modernização nos Serviços 
Públicos da PRODAM-SP, entre muitos 
assuntos. PAG 13 

• 

prestaram contas. PAG 1S 

PRODAM mostra o lnfocar 
em Caconde, Barra Bonita, 
Assis e Jaboticabal 
PRODAM-SP apresenta o Projeto lnfocar em 
quatro seminários regionais mostrando aos 
prefeitos e vereadores que a Informática 
Social é um projeto econômicamente viável. O 
projeto apresenta um curso de informática aos 
jovens carentes dando a eles a oportunidade 
de se prepararem para o mercado de trabalho. 
A empresa oferece aos prefeitos interessados 
em implantar o projeto toda a tecnologia e 
consultoria. PAG 12 



EDITORIAL 

UM MUNDO COM ÉTICA 

. _" 1-1 ::J múxima segundo n qunl o polit ico dcvl· ser 
,~J1frrc111c ao bem e n moral. é um erro fo tal" (Ma­
n 1:11nl 

Foi surpreenden1e a pan iclpação da socieda· 
de n~s sugestões para elaboração do "Código de 
Ética na política. Cerca de t rinta mil propostas 
chegaram ao CEPAM e a UVESP. 

O_ C~dlgo nasceu do movimento pela "Ética na 
Polft1ca , auscultando a sociedade civil que, pela 
cart tlha, sugeriu normas de conduta ét ica que 
gostaria de ver em seus candidatos. 

Evidente que o código não tem fo rça j uríd ica, 
mas força moral de onde emanam todas as demais 
. _"l·lominun causa omnc jus constitum cst. Ju~-

11n1nno" • D.1.5.2 

N~ vernáculo: Por ca usa do homem é que se 
const1tu1 todo o direito. 

. A d ignidade do homem é fonte das fontes do 
d irei to e_ da Justiça. O homem ficou massacrado 
por p olíticos sem ética. 

. Paralelo às conquistas e avanços do desenvol· 
v1mento econômico, cresceu e se agravou um 
qua_d ro de m iséria.desemprego, marginalização e 
desigualdades 1nadm1ssfveis. 

Po r esse quadro, onde mais de um bilhão de 
pessoas, ou seja, uma qu inta parte da popu lação 
m undial passa fome e v ive em condições sub• 
human~s,surgiram movimentos como o da Itália, a 
conhecida e chamada "Operação Mãos Limpas". 
No Brasil, isoladamente, alguns movimentos nessa 
hnha provocaram processos inéditos em nossa his· 
t óna, que culminaram com cassação de parlamen• 
t ares e até do próprio presidente da República. 

Nos dias atuais, a liberdade de imprensa e o acesso 
da imprensa investigativa às denúncias, levaram a Pre­
sidência da República a elaborar seu Código de Ética. 

Na polít ica foi dado o primeiro passo. Esforço 
das entidades, como o CEPAM e a UVESP, que se 
recompensa diante das milhares de sugestões de 
todos os segmentos da sociedade. 

A transformação da "coisa pública" em "coisa 
nossa" revoltou, instituições constitucionalmente 
criadas para proteger os não contabilizados pela 
j ustiça social, p rincipalmente. 

Não há como negar que, na vida polít ica, a falta 
ou quebra da ética tem efeito mais destruidor. o 
polít ico deve ser um exemplo de sociedade. A falta 
de ética prejudica toda sociedade, cuja expectativa 
é de que os políticos devem respeitar o tesouro. O 
estado de São Paulo tem dado exemplo de ética e 
de re speito ao dinheiro do povo. Nós sabemos 
onde vai cada real dos nossos impostos. 

A ética, ao contrário, é includente, tolerante e solidária 
e também valoriza a pluralidade de condição humana. 

O pai de todos os movimentos municipalistas, o 
sempre governador Franco Montoro nos levou à 
análise dos dois modos de fazer política. O mais fácil 
• e que não conduz a nada de bom • é o hábil, esper• 1 

to e v iolento. O mais difícil e exigente, mas de valor 
construtivo e progressista - é o moral.ético e humanista. 

Para os primeiros, a política se define como a 
arte de conquistar e conservar o poder por qual· 
quer meio, com a única cond ição de que esse 
meio possa assegurar o sucesso. 

De outra parte, o humanismo político se funda no 
reconhecimento dos fins essencialmente humano da 
vida política e de suas fontes mais profundas, que é, en· 
tre outros, fundamentalmente.a dignidade humana. 

Cabe-nos, finalmente, agradecer em nome da 
UVESP e do CEPAM, as instituições presentes: Rede 
Vida de Televisão, Escola de Governo, Pontif ícia 
Universidade Católica, Secretaria de Justiça e De· , 
tesa da Cidadania e Universidade de São Paulo. 

A Ética não é mais um Estado de Direito. É um impe­
rativo da própria consciência. É um Estado de Espírito. 

A pobreza da est rutura não é uma fata lidade 
histórica. É um fru to dos governos corruptos e 
que deve ser banida pelo povo. 

A presença maciça de segmentos diversos da popu· 
lação nas propostas para consolidar o Código de Ét ica, 
nos dá a certeza de que no meio dessa ação estamos 
descobrindo a verdade elementar de que o centro de 
todo o desenvolvimento deve ser a pessoa humana. 

Que seja a partir de agora, a Ética, o nosso 
símbolo, como é símbolo para os apóstolos, a bar· 
ca pescadora de peixes e de almas; como é para a 
Índia, a Cabra de Ghandi. É o que se espera. 

SEBASTIÃO MISIARA 

CARTAS & DEPOIMENTOS 
MOÇÃO 

Acamara Municipal de Tapiratiba assinou, no ~ia 6 de se~~mbro 
último, uma Moção de Congratulação ao lfustrfss1mo Sebast1ao . 
Misiara presidente da UVESP e ao Ilustríssimo Antonio Carlos de Faria 
presidente da APRECESP apresentada pelo vereador José Renato de 

Araújo. Justificou o pedido:" 
O 1° Seminário Café com Leite - São Paulo e Minas Gerais -
"Alternativas de Desenvolvimento" realizado no dia 1 ° de setembro PP, 
realizado na cidade vizinha de Caconde, ficará marcado na história 
como sendo o primeiro, de muitos que virão, objetivando o 
desenvolvimento dos municlpios do Estado de São Paulo e Minas 
Gerais. Contando com a participação de mais de quinze municfpi~s, as 
ilustres presenças dos Ex mos. Srs. Marcos Arbaitman, D.D. Secretário 
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de Esportes e Turismo do Estado de São Paulo e do Exmo Sr. João 
Caramez, D.D. Secretário Chefe da Casa Civil do Estado de São Paulo • 
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AGRADECIMENTO 

O Secretário Marcos Arbaitman, de Espor­
tes e Turismo, em ofício especial datado de 5 
de setembro último, agradeceu ao presidente 
da entidade, Sebastião Misiara o envio do Jor­
nal do Interior - edição maio/ junho. No docu­
mento, coloca a secretaria à disposição da en­
tidade e elogia o trabalho da UVESP. 

INTEGRAR PARA CRESCER 
O prefeito Geraldo Thadeu de Poços de Cal­

das valorizou o trabalho da UVESP em unir os 
dois estados, em integrar os dois estados vi• 
sando desenvolvimento turíst ico entre as cida­
des de São Paulo e Minas Gerais. Ele comentou 

que estava feliz po r participar de um seminá­
rio de altíssimo nível técnico. 

MOÇÃO 

A Câmara Municipal de Garça assinou Moção nº 340/ 
2000 com votos de congratulações e aplausos à 
UVESP-Uniâo dos Vereadores do Estado de São Paulo, 
pela publicação do Jornal do Interior (edição maio/ 
Junho) onde o conteúdo vai ao encontro dos interesses 
dos legisladores municipais. 

ca-•·•~'d, c;.w-.;, ( ...... u. .. _ 
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.. ---------·- -·-• ...... • "--
,_ .. .__ ..... ._ _________ _ 
---.. -----·---------·---·--•-'-• '-------------·- - ----·- ---- -----------~-----·--Sugeriu ainda, que a moção fosse encaminhada ao 

presidente da Entidade para que ele tomasse 
conhecimento da homenagem prestada pela C8mara de 
Garça. 

___ cu. _ _ _ 

~ -
A Moção foi assinada pelo presidente da Casa, Cornélio 
Cézar Kemp Marcondes. 

APLAUSO 
Antonio Carlos de Faria, prefeito de Cacon• 

de fez questão de agradecer o trabalho da 
UVESP em percorrer o interior com seminários. 
Para o prefeito "o conteúdo esse ciclo de pa­
lestras que a União dos Vereadores traz para o 
interior aumenta a capacitação do agente po· 
lítico e diminui os risco s de errar: 

Dia 01 /09/00 

UVESP • União dos Vereadores do Estado de São Paulo 
FUNDADA EM 1977 

Diretoria Executiva* 
Presidente de Honra: Walter Feldman 
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Souza, Elpldio Tencarte 
Suplentes: Sílvia Maria Abade Guiliard, José Robeno 
Xavier da Silva, Silvia Sueli Alves Carmona Rios.João 
Machado, Sebastião Siqueira Nequinho Desanti 
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ELOGIO 
O presidente da Câmara Municipal de Barra 

Bonita, Vicente Apparecido Nardo elogiou o tra· 
balho da UVESP em promover seminários regio­
nais. Em entrevista a jornalista da entidade, Nar­
do expressou seu apreço pela forma como a 
União dos Vereadores informa e capacita o 
agente político com seminários regionais. 

Dia 20/09/00 
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Alberguini, Agnaldo Moreno, Rogélio Barchetti 
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Televisão e responsabilidade social 
Há muito o que comemorar nesses 50 anos de televisão no Brasil? ArlAoLMos 

Quais podem ser as relações existentes 
entre um filme violento exibido na te 
levisão e um ato descontrolado de um 

garoto de apenas 9 anos, que esfaqueou sua 
vizinha de sete anos? De acordo com as pala­
vras do próprio menino, que vive em Brasília 
(DF), no momento do ataque à garota ele as­
sistia o filme •Brinquedo Assassino 2: exibido 
pelo SBT. A emissora, por sua vez, simples­
mente informou que exibiu o filme às 22hs17, 
dentro do horário permitido para esse tipo de 
programação. Como se a questão pudesse ser 
discutida nessas bases, uma vez que não é 
apenas no horário de exibição que reside o 
problema. Basta observar alguns canais para 
confirmar que as emissoras veiculam, durante 
todo o dia, chamadas sobre a sua programa­
ção noturna. Assim, o que é transmitido às 
22hs17 tem seus anúncios no ar em pleno ho­
rário infantil. Portanto, é só ligar a televisão, a 
qualquer momento, para ver cenas de tiroteio, 
estupro, assassinato, sangue e outros tipos de 
violência escolhidas a dedo, como amostra 
grátis, com a finalidade de estimular o teles­
pectador e conquistá-lo para compor os tão 
almejados pontos do IBOPE noturno. 
Outro argumento das emissoras é de que vei­
culam vinheta informativa da idade mínima, 
no início dos filmes, para a qual o programa é 
recomendado. Essa, que é uma das justificati­
vas do SBT diante do ocorrido, serve apenas 
para excitar a curiosidade. Desejar o proibido 
é característica comum ao ser humano e a cri­
ança, que já assistiu à espetacular chamada 
recheada de "cenas proibidas• durante o dia, 
não vai trocar de canal frente à essa anêmica 
recomendação: mínima no tempo, precária no 
•rs,•.un•nto • pobr• na forma - uma simples 
voz em off não é páreo para o apelo vlsual ~ 
das chamadas. Frente a esses apelos, crianças 
e adolescentes são naturalmente mais vulne-

rávels. Não se pode dizer que a •aula• de esfa­
queamento proporcionada por •Brinquedo As­
sassino 2" tenha, por si só, causado o Transtorno 
de Conduta do garoto, mas seguramente cola­
borou, possivelmente como disparador do pro­
cesso, para desencadear essa ação de uma cri-

Frente a esses apelos, 
crianças e adolescentes são 

naturalmente mais 
vulneráveis. 

ança com quadro latente de descontrole emo­
cional. A doença mental, como outras, é multi­
fatorial. A Irrupção de uma conduta como a do 
menino (acting-out) mostra a perda da capaci­
dade de pensar criticamente. Porém se os estí­
mulos da vida nao sao exatamente controlá­

veis, os que forem provenientes da televisão e 
de outras mídias oferecem maiores possibilida-

des para que se exerça algum grau de contro­
le. 
As emissoras são empresas com fins lucrativos 
que têm no anunciante sua clientela e, na au­
diência, o regulador de preços de seu produto, 
que é o tempo de anúncio. Trata-se, no entan­
to, de uma mldia que vende seu produto rela­
cionado a valores e idéias e que ocupa lugar 
de honra na casa e na vida das famílias, regu­
lando, de certo modo, o tempo e o espaço de 
convívio e interação. Mas que mesmo diante 
de toda essa importância prossegue atuando 
sem parámetros de responsabilidade social ou 
um código de ética. 
Diante desses fatos, existe a necessidade de 
questionar, primeiramente, qual é a responsa­
bilidade social das empresas de comunicação 
no Brasil? A segunda pergunta é quais são os 
pré-requisitos necessários para que uma em­
presa de comunicação possa receber a conces­
são de canal que lhe permite influenciar mi­
lhões de brasileiros? E qual é o critério de 
renovação dessas concessões? Por fim, quais 
as conseqüências concretas e cumpridas, não 
no papel, mas efetivamente aplicadas às em­
presas que não cumprirem as condições para 
continuar no exercício de sua concessão? No 
Brasil, historicamente, as concessões de TV 
vem sendo renovadas com base em critérios 
pollticos, sem a transparência necessária e sem 
qualquer tipo de participação ou influência da 
sociedade. 
Em 2000, a televisão brasileira completa 50 
anos de existência sem muito o que comemo­
rar. Até quando assistiremos passivos a todas 
essas cenas explicitas de impunidade e total 
ausência de responsabilidade social? 

Ana Olmos. ,sl<.afta\bt• da Infinda e ~do\tscln<.\1, 
dlrttora•dlnlc• do Centro dt Estudos Multidlsclpllnares para o 

Dtstnvolvlmtnto da Crlan1• (CEMDEC/SP), 
mtmbro fundidor do Grupo Trer. 

Desenvolvimento Sustentável ou Sustentado? HELVIOMO ISES 

P 
olfticos, lideranças emp~esariais, ambi­
entalistas e intelectuais, têm em co­
mum o adjetivo que ultimamente utili­

zam quando falam do desenvolvimento que 
desejam: sustentado, ou sus~entável (ai?º 
como a diferença entre deseJado e deseJá-
vel). . 

No circulo econômico-financeiro prefere-
se usar sustentado, que corresponde a uma 
situação do sistema econômico em _qu_e o 
equilíbrio das variáveis macroeconomicas 
anunciam permanentemente a possibilid_ade 
de crescimento sem limitações estruturais (a 
idéia de circulo virtuoso), o que o faz ser du-

rável no tempo. . 
Note-se que, nesse caso, olha-se a realida-

o desenvolvimento (econômico) sustentado, 
então, é algo sobre o qual se tem algum con­
trole. Julga-se conhecer suficientemente como 
funciona o sistema econômico para, fazendo-se 
uso de instrumentos de política econômica, 
buscar alcançar sua sustentabilidade. 

-----:- .::--,--

de por meio de um filtro econômico. A coe­
são social ou o poder de um pre~1dente de 
·implementar, ou não, uma determinada polí- -""-

f O desenvolvimento sustentdvel é um vir a 
t ·ica, podem entrar no cálc_ ulo, mas como a-

i ser. Não é um estado, mas uma referência para 
tor de risco. Risco econõmico, c aro. 

Ambientalistas e intelectuais preferem processos que possam anunciar uma transição 
ê t um desta para uma nova sociedade, construída a 

usar sustentável quando t m em men e 
1 • t ser per cada projeto, a cada decisão. 

novo padrão de desenvo vimen °• ª . . • • Rattner', visualizando através de diversas ex-
manentemente buscado, que conc1h~na 

Cresc
·imento econõmico com responsab1l_1da- periências em andamento a emergência de 

uma sociedade sustentável, identifica alguns 
de Social e Cu.idado ambiental. Que, por_ isso_, . 

de seus princípios orientadores: visão integra-
seria durável no tempo, pois_ economizaria dora.encarando a função das atividades econõ-
capital ambiental e promoveria O capital so- micas não somente em seus aspectos materiais, 
dai (para usar termos que estão adentra

ndº mas também as necessidades sociais e espiritu-
0 Círculo econômico), na perspectiva de tor_- 1 .. 

parêncla no processo decisório e participa­
ção democrática; propriedade e controle co­
munitários, assegurando padrões de trabalho 
e remuneração decentes;ênfase nos recursos 
materiais, humanos, sociais e culturais da lo­
calidade e da reglãosustentabilidade basea­
da em auto-suficiência e responsabilidade 
pública dos cidadãos, em vez de dependên­
cia de fontes e recursos externos;articulação 
permanente do local com o nacional e glo­
bal, o micro com o macro;forte ênfase na di­
mensão política, procurando induzir mudan­
ças sociais e criando alternativas para o 
modelo dominante;qualidade de vida como 
parâmetro básico de desempenho da econo­
mia, com ênfase na diversidade ecológica, 
social e cultural, como critério de avaliação; 
política econômica para poupar capital, o fa­
tor escasso, em vez de reduzir emprego e 
oportunidades de trabalho. 

Os prefeitos e vereadores eleitos para a 
primeira gestão do século, certamente o fo. 
ram porque melhor representaram para os 
eleitores o desejo de desenvolvimento, Isto é, 
de solução para as principais carências que 
identificam em seu dia a dia. 

Estarão interessados na sustentabilidade 
do desenvolvimento? O desejam sustentado 
ou sustentável? 

HIMo llol,fs f ■•mbro do 
N~cl•• Estrolfglco Operacional do CEPAM, 

' RATTNER, Henrique. Liderança para uma sÕcledade 
sustentável. São Paulo: Nobel, 1999. pp. 131, 132. 

ais, tais como identidade, participação, cr atIvI­
nar humana a vida da geração presente e v,- dade e solidariedade; descentralização, trans-
ável a das futuras. ______ __::.;:::.:..:.:.:.:.:.:.;;.;..;. _ _;_ _____ ;.... __ -----------======= 



Sobre a poluição visual ou sobre como aprendi a gostar de lguape 
f ÊNIO SQU EFF 

O uvi certa vez de um diretor da Cetesb, 
que o termo "poluição vlsual"não cons­
tava das preocupações dos técnicos e 

cientistas que tratam do melo ambiente. Não 
havia como codificar os passiveis males físicos 
causados pela parafernália de cores de anúnci­
os, fachadas de neon e toda a destruição visual 
a que são submetidas as cidades, principal­
mente do Brasil. Poluição da água, do ar, tudo 
bem ... mas poluição visual - como mensurar a 
violência psicológica que representa a altera­
ção da fachada de um predio antigo, carrega­
da de história, pelo letreiro vagabundo de uma 
dessas lojas que pensam em vender mais, por 
agredir o mlnimo de bom gosto dos transeuntes? 

Não tive resposta e nem ele me esclareceu 
coisa alguma. Mas comecei a pensar que se a um 
morador de Roma é dado entrever, por entre os 
prédios da Renascença a cúpula da catedral de 
São Pedro; e que se um parisiense pode apazi­
guar suas retinas cansadas sobre uma constru­
ção neoclássica de século XI X, por que diabos te­
mos nós de ver anúncios na frente do Museu de 
Arte de São Paulo, ou de andar pelo centro da 
maior cidade da América do Sul, sem poder se­
quer adivinhar como era a casa em que nasceu 
aquele nome de rua e que a vitrina sobre a fa­
chada de mau gosto nos impede de apreciar? 

Difícil responder. Mas soube que os morado­
res de Higianópolis conseguiram que a prefeitu­
ra de São Paulo impedisse que a avenida Angéli­
ca fosse atulhada de painéis de propagenda. E 
que nem por isso os comerciantes do bairro e da 
rua, deixaram de vender mais. 

Faço tais reflexões, porque estive há pouco, 
em lguape e Cananéia, duas cidades antigas, visi­
velmente montadas sobre o patrimônio de seu 
passado. Surpreendeu-me. especialmente em 
lguape, as cores com que seus moradores pin-

E m 4 de maio próximo passado, promul­
gou-se a Lei Complementar n. 101 , já 
denominada Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF. Esse novo diploma de direito finan­
ceiro regulamentou, em especial, o § godo arti­
go 165 da CF, detalhando o conteúdo da lei 
anual de orçamento e da lei de execução orça­
mentária; introduziu novas regras disciplinado­
ras do artigo 169 da CF, referente às despesas 
com pessoal; bem como introduziu algumas 
disposições sobre as finanças públicas e sua 
contabilidade, relacionadas ao artigo 163 da CF, 
isto sem prejuízo à tramitação do novo estatuto 
contendo normas gerais sobre Contabilidade 
Pública, ainda em tramitação no Senado, o qual 
deverá substituir a Lei 4.320/64. 

Sob a ótica macroeconômica, a LRF é parte 
de uma estratégia ambiciosa, o Programa de 
Estabilidade Fiscal, lançado em outubro de 
1998, cujos objet ivos privilegiam a redução 
do déficit e da dívida pública. Todo esse esfor­
ço tem um fim maior:a manutenção do poder 
de compra da moeda nacional e, para alcan­
çar seus propósitos, a LRF impõe o planeja­
mento e execução orçamentária de forma 
vinculada às metas fi scais, fixando limites 
para as despesas de pessoal, os gastos conti­
nuados e o montante da dívida consolidada, 
fixando metas fiscais trienais e elegendo a 
transparência como um dos meios de contro­
le da gestão responsável. 

E para dotar a LRF de efetividade, o legisla­
dor penalizou os desvios fiscai s com o corte 
de t ransferências voluntárias, proibição para 
contratar operações de crédito, obter garantias 

tam as suas casa, sem, literalmente, qualquer pre­
conceito; e de como o contrário ocorre algures, 
mas principalmente em São Paulo, onde quase to­
das as casas são incolores-restrinção que uma 
certa arquitetura parece ter imposto à cidade. 

"Poluição da água, do ar, tudo 
bem ... mas poluição visual -
como mensurar a violência 

psicológica que representa a 
alteração da fachada de um 

prédio antigo" 
Coloquei, por acaso, esse problema a um co­

lega que trabalhava com tintas de parede: ele 
respondeu que as cores brancas, ou pior, sujas, 
da maior parte das casas populares, nada m3is 
expressavam que a falta de dinheiro de seus res­
pectivos moradores. Tudo bem (ou pior, tudo 
mal), mas e os edif!cios, os palacetes, as casas da 
classe média? De novo, não tive respostas con­
vincentes: o branco seria "neutro'; não "escandali­
zar: digamos, a nossa placidez, esse nosso estado 
de espirita que, como se sabe, advém da neve 
que cobre de branco o nosso País do Oiapoque 
ao Chuí, no verão ... já o verde, o laranja, o roxo, o 
azul seriam todas cores agressivas, típicas desses 
países tropicais que não tem nada a ver conosco. 

Sinceramente, ironias à parte e com todo o 
respeito aos arquitetos e decoradores que se as­
sustam diante das cores, não fiquei minimamen­
te escandalizado em lguape. Pelo contrário, o 
que vi foi uma cidade alegremente comovida 
por seu passado e nem um pouco intimidada 
com a idéia de que a nossa história composta de 
cores vivas-todas elas; e qu~ a celebração da vida 
não começa na Intimidade das casas, mas no escan-

caramento das ruas, para as c~res q_ . . 
E aí vem a questão. os pintores 1mpressIonis­

tas (Monet, Pissaro, Dega .. . ), sabiam que o mun­
do é pura cor. Chegarm, Inclusive, a adotar~ con­
clusão dos cientistas de que o branco é a mistura 
da todas as cores do spectro solar; e que o preto 
é simplesmente a ausencia delas. Por isso, em 
suas telas, são poucos os brancos e quase ne­
nhum preto. Mas também por isso suas pinturas 
são tão coloridas. Entre pintar o mundo com o 
branco, cor neutra de todas as cores, ou deixá-la 
meio preta, por suja, eles coloriram coloriram 
suas pinturas como nunca antes. Só que não fari­
am isso se o seu país, a França, ela própria, não 
fosse colorida. Ou seja, se os franceses não tives­
sem assumido que o mundo é cor; e não a que 
polui, como fazem os l~treiros, os grandes p~i­
néis de publicidade, ou pior, a cor neutra dos edifí­
cios que muitas vezes são de vidro fumê e certa­
mente para esconder a mediocridade do seu 
projetista.o impressionismo não teria aconteci~o. 

Em suma, lguape pereceu-me uma soluçao. 
A cidade, virtualmente, assumiu seu passado; 
embelezou-se e imagino que, muitas vezes, 
com o sacriflcio do orçamento do próprio che­
fe ou da chefe da casa. Sem querer, olhando a 
cidade, me vieram a mente, essas personagens 
que a gente vê sempre novas e belas nesses 
quadros antigos. Tão antigas, aliás, que nos fa­
zem esquecer de que, mesmo assim, sáo belas; 
e que são belas, exatamente por continuarem 
antigas. Como lguape. O que me leva a ·con­
cluir que se a poluição visual não entra na car­
tilha da tecnologia ambiental, nem por isso 
deixa de ser fundamentalmente necessária. 

E ia falar da necessidade que os admirado­
res de São Paulo têm de fazê-la cada vez mais 
feia, mas fica para outra ocasião. 

Enio Squdf f artista plástico e jornalista 

Lei Complementar R0BS0NMARINH0 

É oportuno destacar que 

coube aos Tribunais de 
Contas a incumbência da 

fiscalização do fiel 
cumprimento da LRF 

e comparecimento desconfortável num ran­
king divulgado, t odo mês, pelo Ministério da 
Fazenda, sendo que, outras sanções, de nature­
za penal, poderão ser posit ivadas no ordena­
mento pátrio através de outra lei, cujo projeto 
está em tramitação no Congresso Nacional. 

4 

~ oportuno destacar que coube aos Tribu­
nais de Contas a incumbência da fiscaliza­
ção do fiel cumprimento da LRF, seja quando 
da apreciação das contas, seja, e aqui reside 
uma das grandes inovações da Lei Comple­
mentar n. 101 , de 2000, pelo acompanha­
mento permanente da execução orçamentá­
ria, devendo alertar, preventivamente, os 
órgãos jurisdicionados quando estes come­
t erem, ou estiverem na iminência de come­
ter, desvios fiscais. 

Sabe-se das dificuldades para que a nova 
lei seja posta em prática, uma vez que ela in­
troduz novos conceitos, os quais demandam 
esforços para serem incorporados, destruin­
do convicções t radicionais, já arraigadas na 
cultura político-administrativa brasileira. 

Tenha-se a certeza, todavia, de que o re­
sultado do empenho necessário ao estrito 
cumprimento das inovadoras disposições le­
gais será gratificante, seja para o homem pú­
blico sério, seja para a sociedade como um 
todo. Logo se perceberá, caso se observem 
irrestrita e fielmente os preceitos recém-edi­
tados, o restabelecimento das condições in­
dispensáveis à conservação do perfeito 
equil íbrioorçamentário-financeiro do Estado 
brasileiro, em cada uma de suas esferas de 
governo, para maior beneficio especialmen­
te daqueles que mais precisam do concurso 
do aparelho estatal, como meio de alcançar 
uma existência condigna. 

Robson Marinho, presidente do Tribun•I de Contas do Estodo 



RODOANEL: 
Uma alternativa para melhorar o trânsito de São Paulo 

H oje estima-se que exista, por ano, um des 
perdlclo de 1,7 milhão de hora perdidas 
em congestionamentos e 1,S bilhão de 11_ 

tros de combustfvel gastos sem necessidade por 
conta de um tráfego desordenado, o que trans­
forma a vida dos moradores da grande São Paulo 
em um verdadeiro desafio e a beira de um ataque 
de nervos, 

. Mas uma obra viária de 170 km, Iniciada em 
Janeiro deste ano, Interligando os grandes cor­
redores de acesso à metrópole: Rodovia dos 
Bandeirantes, Via AnhangUera, Castello Branco, 
Raposo Tavares, Régls Blttencourt, Imigrantes, 
Anchieta, Ayrton Senna, Outra e Fernão Dias· no 
valor de 3 bilhões e 200 milhões de reais ;em 
como principal objetivo resolver, ou pelo menos 
amenizar este problema afim de tornar o trânsi­
to ágil, deixando a cidade mais livre para o 
transporte coletivo e Individual e eliminando o 
tráfego de passagem. 

Trata-se do Rodoanel, um dos maiores proje­
tos rodoviários do Páis, que está sendo construí­
do ~el~ DERSA- Desenvolvimento Rodoviário, 
órgao ligado à Secretaria Estadual de Transporte 
e que pretende concluir as obras em 200s. 

Para saber em detalhes o que vem a ser O Ro­
~oanel, o Jornal do Interior preparou esta maté­
n_a,_ onde enfoca principalmente os aspectos so­
c1a1s. qu_e esta obra trará para a população dos 
mun1clp1os envolvidos neste empreendimento. 

INÍCIO PELO TRECHO OESTE 
(Início jan/2000 - término Jul/2001) 

Segundo técnicos da DERSA, responsáveis pelo 
empreendimento, as obras foram iniciadas pelo 
Trecho Oeste, pois interligará cinco das dez princi­
pais rodovias que chegam à Região Metropolitana 
de São Paulo, as rodovias envolvidas absorvem 
44,2% do total de veículos que entram e saem em 
São Paulo (total de 250 mil veículos, dos quafs 73 
rnll ••o caminhões pesados) e t ambém por ser a 
Regíao Metropolitana m•ls carwnro em sistema vi­
ário perimetral, fator que obriga a todos os veícu­
los oriundos do Sul do Pais e do próprio Mercosul a 
trafegarem por dentro dos municlpios de Taboão 
da Serra e de São Paulo. Esse fato ocasiona conges­
tionamentos e acidentes em toda região, sendo 
que a Régis Bittencourt e a Raposo Tavares despe­
jam o tráfego no sistema viário local para chegar às 
já congestionadas Vias Marginais. 

Este trecho possui 32 km de extensão, com duas 
pistas e 4 faixas de rolamento por pista, mais acos­
tamento. Terá 14 viadutos, 4 pontes, 2 piscinões, 7 
trevos e 3 túneis, o primeiro entre Cotia e Embu, 
próximo à Régis Bittencourt, com 455 m; o segun­
do próximo a Alphaville/Tamboré, em Barueri, com 
679 m e o terceiro em São Paulo, próximo à Fazen­
da lthay~. na Via Anhangüera, com 1680 m. 

Interligará as rodovias Régis Bittencourt, Rapo­
so Tavares, Castello Branco, Anhangüera, Bandei­
rantes e Av. Raimundo Pereira de Magalhães. Bene­
ficiará diretamente os municípios de Embu, Cotia, 
Osasco, Carapiculba, Santana do Parnalba, São Pau­
lo e indiretamente todos os municlpios a Oeste da 
Região Metropolitana de São Paulo. 

Os novos empreendimentos que se estabelece­
rão na Região Metropolitana alavancará o seu de­
senvolvimento econômico, impulsionando a gera­
ção de novos empregos. Exemplo disto é o centro 

de loglstlca de distribuição do Carrefour que está 
sendo construido em Osasco e a própria constru­
ção do Rodoanel, que já está contratando mão-de­
obra na própria região. A APEOP - Associação Pau­
lista de Empresários de Obras Públicas registrou, 
em maio, um crescimento de S,52%, representando 
a abertura de 4 mil vagas na área da construção ci­
vil. As obras do Rodoanel foram consideradas res­
ponsáveis por esse crescimento. 

O Rodoanel está gerando 3 mil empregos dire­
tos e 1 O mil Indiretos na região Oeste da Grande 
São Paulo. 

Outro fator que Irá contribuir diretamente para 
a melhoria da qualidade de vida será a questão da 
habitação e saneamento. Neste trecho do Rodoa­
nel existem 2 mil familias que moram em situação 
irregular, em áreas de risco ou Invadidas. O objetivo 
é reassentar essas famflias em áreas próprias com a 
devida infra-estrutura e com casas construidas no 
sistema de mutirão ou com o apoio do CDHU. 

A APEOP - Assoc/açêlo Paulista de 
Empresdrlos de Obras Públicas registrou, 

em maio, um crescimento de 5,5296, 
representando a ab.,rtur a cte 

4 mil vagas na drea da construção civil. 

As obras do Rodoanel foram 
consideradas responsdvels por esse 

crescimento. 

Obro do tttcho otsrt iniciado ,m jontiro com rtrmino pr,visra 
poro Julho dt 100 l 

Na área económica, o Rodoanel terá uma forte 
atuação no setor de exportação. Quando concluldo 
interligará os sistemas Anhangüera/ Bandeirantes e 
Raposo Tavares/ Castelo Branco, responsáveis hoje 
põr 50% do escoamento das mercadorias pelo Por-

MUNICÍPIOS 

to de Santos. Nessa mesma linha também trará be­
nefícios para o Corredor Mercosul. A reduçao no 
tempo de transporte de mercadorias produzirá 
uma significativa redução no preço do transporte 
e, em conseq0éncla, no custo da mercadoria. 

TRECHOS NORTE, SUL E LESTE 
Estes três trechos estão em fase de projeto, sen­

do que o estudo do EIRA-RIMA - Estudo de Impac­
to Ambiental e Relatório de Impacto do Meio Am­
biente - está sendo desenvolvido para a obtenção 
do Licenciamento Ambiental, que possibilitará a 
realização das licitações das obras. 

NORTE 
(Início 2003- término 200S) 

A Região Metropolitana de Sáo Paulo está loca­
lizada dent ro de uma "bacia" e uma de suas bordas 
é a Serra da Canta reira, na região Norte. Esta carac­
terística faz com que a expansão urbana, neste se­
tor, seja mais contida, porém, já existe uma ocupa­
ção desordenada subindo a serra, principalmente 
na região de Brasilándia. 

Desde 1992 a DERSA vem estudando a região 
com o intuito de preservar esta importante área 
verde. Os diversos traçados projetados buscavam 
causar o menor impacto possível. foram realizadas 
várias alternativas e, finalmente em 1997, através 
de consultores internacionais, optou-se pela cons­
trução de três túneis num total de 9 km., que per­
furariam a Serra da Cantareira evitando assim, um 
maior desmatamento. 

Esta solução, sem dúvida, elevou o custo por 
quilômetro porém o ganho ambiental justiflca esse 
investimento. Além disso este trecho é o mais pró­
ximo da marginal Tietê, distando apenas 1 O km. e 
constituindo uma alternativa de tráfego para a 11-
gaçlio Leste/Oeste da Região Metropolitana. Outro 
Importante beneficio será a criaçio de um novo 
acesso ao Aeroporto Internacion al de Cumb\ca 

SUL 
(Inicio 2001 - té,mlno 2003) 

Diferente da Região Norte, a Região Sul da 
Grande São Paulo tem outro tipo de característica 
ambiental que são as Represas Billings e Guarapi­
ranga. A expansão urbana é regulada pela lei de 
Proteção aos Mananciais, mesmo assim hoje a po­
pulação local é de aproximadamente 1 milhão de 
pessoas. O Rodoanel, neste trecho, terá a função de 
"barreira• à expansão urbana, protegendo as repre­
sas que constituem uma das fontes de abasteci­
mento de água na Região Metropolitana de São 
Paulo. Na região do ABC terá uma importância mui-
to grande para as industrias locais, principalmente 
para o polo petroquímica de Capuava. 

LESTE 
(Início 2003 - término 2005) 

Conforme dados da Região Metropolitana o ve­
tor de crescimento é no sentido Leste/Oeste e isto 
acontece pôr não haver barreiras geográficas. Na 
Região Leste a ocupação é crescente e os raros es­
paços vazios dificultam a travessia do Rodoanel, fa­
zendo com que o seu traçado seja o mais afastado 
do centro de São Paulo. Apesar disso ele terá uma 
importante função econômica e social. Estará li­
gando a Região do Grande ABC com a região Nor­
deste e, também possibilitando o escoamento da 
produção de hortifruti. 

Muitas obras foram realizadas em municípios vizinhos para solucionar algum impacto causado pelo Rodoanel, ou mesmo como medida compensatória. 

Embu era um município separado em duas partes 
pela Rodovia Régi s Bittencourt. O Rodoanel, para 
compensar os impactos causados pelas obras, 
uniu as duas partes através do alteamento das 
pontes sobre o rio Embu-Mirlm, possibilitando ar­
ticulação entre elas e permitindo o tráfego de 
qualquer t ipo de veiculo. 

Taboão da Serra terá benefícios resultantes da pró­
pria obra do Rodoanei. Tirará o tráfego de pas­
sagem reorganizando o trãnsito e diminuindo o 

número de aciden tes. 

Carapicuiba terão melhor distribuição do tráfego 
em função da construção das vias marginais ao 
Rodoanel, possibilitando a retomada das ativida­
des produtivas. Além disso, terão a canalização do 
córrego de Caraplculba e a construção de reser­
vatórios de controle de vazão (piscinões) elimi­
nando os problemas atuais de inundações, prin­
cipalmente no Jardim Iguaçu. 

Francisco Morato, Caleiras e Franco da Rocha passarão 
a ter uma salda estratégica pela rodovia dos Bandei­
rantes, reivindicação de mais de 20 anos. 

São Paulo terá uma melhora em todo seu sistema 
viário. Nos corredores da Av. Francisco Morato ha­
verá maior espaço para o transporte coletivo e o 
corredor da Eliseu de Almeida ficará liberado para 
o tráfego. Alguns bairros terão uma melhoria ime­
diata como o Butantã e a área da Cidade Universi­
tária que terá melhor qualidade de vida na medi­
da em que haverá menos poluição e o nível de 
ruido diminuirá. Os outros bairros serão benefici­
ados com a retirada do tráfego de cargas que não 
se dest inam a São Paulo. Haverá uma diminuição 
nos congestionamentos principalmente os exis­
tentes hoje no Ceboláo. 



PROCURA-SE UM HERÓI GAU0tNCI0TDRQUAT0 

º
Brasil está à procura de um herói. Mas o he­
rói procurado não é aquele capaz de operar 
milagres, um São Jorge de espadas deter­

minado a matar os dragões da maldade. Quem ves­
tiu esse manto, em passado recente, acabou sendo 
eleito presidente da República, mas foi tragado 
pelo tufão social, que forçou seu impeachment, a 
partir da maré de denúncias e escândalos vazados 
pela mídia.De lá para cá,a sociedade tomou um ba­
nho ético.Vacinou-se.E passou a rejeitar perfis mila­
greiros, divinos. Por isso o herói que o povo procura 
deve ter face humana. Mas uma face plasmadape­
los valores da honestidade ,ética, autoridade, res­
peito, determinação, coragem, despojamento, sim­
plicidade. 

Há alguém com esse perfil? Quem se arrisca a 
apontar algum? A nossa galeria de herói é quase 
uma parede vazia. Há tipos como Guga, o tenista, 
que mexem com a nossa ciclotimia. Ganha aqui, 
perde ali, balançando nossas almas. Barrichelo é ou­
tra gangorra, pequena se comparada a perfis caris­
máticos. Maguila já era, Popó é muito verde. A sele­
ção de futebol já não encanta. Os esportes estão 
muito marketizados. As disputas são movidas pela 
foça do metal. E o glamour se esvai dos palcos e es­
tádios, sufocando nossas emoções. O mundo se 
materializa. Os homens são cada vez mais tratados 
como coisas. 

Aqueles que merecem aplausos unânimes es­
tão enterrados no cantinho da saudade, como Ayr­
ton Senna. Da política, sobram poucos. Tancredo 
nem teve tempo de dar fulgor à imagem. Recebeu 
o pranto nacional, porque foi uma perda para nos­
sas esperanças.Juscelino Kubitschek é seguramen­
te um símbolo de nossa bandeira de progresso. 
Quem mais? Só mesmo os vultos de nossa história 
mais antiga. A geração de passagem não exibe es­
trelas t ão brilhantes que mereçam destaque na 

Garanti 
oportun 
paras 
e,np~ -

constelação . Lula, Arraes, Brizola, Covas, Itamar, Sar­
ney, Fernando Henrique, ACM, Tasso, Ciro, cada um 
deles tem traços destacados, mas entanto, de cera 
forma, nivelados pela mesmice de nossa política. Os 
posicionamentos mais firmes de alguns acabam 
ofuscador pelo processo de canibalização recipro­
ca dos perfis. 

"Aqueles que merecem aplausos 
unânimes estão enterrados no cantinho 

da saudade, como Ayrton Senna. Da 
polftica, sobram poucos. Tancredo nem 
teve tempo de dar fulgor à imagem." 

O desfile nas telas de TV é uma ampla exibição 
da d issonância nacional. Passam pelos nossos 
olhos figuras esquisitas e discursos tortos. A de­
magogia campeia nas promessas mirabolantes, 
na recitação artificial de qualidades inventadas.na 
exposição de cenários e propostas irreais .E se isso 
ocorre,é porque a política corneou colocar na vala 
comum pessoas de boa e má fe, bem íntensona­
dos, lntereceiros e oportunistas. Siglas de aluguel 
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se misturam aos grandes partidos, que por sua 
vez, são desfigurados de doutrina. A política no 
Brasil está se transformando num grande comér­
cio, onde atores procuram se revezar no balcão 
das trocas. Quantos cidadãos, entre os 364.965 
candidatos a vereador e os 14.806 candidatos a 
prefeito no pleito deste ano, têm a verdadeira vo• 
cação para servir a coletividade? Quantos são mo­
vidos pelo civismo? Será que 2/3 de prefeitos que 
estão se recandidatando ficam mais pobres ou 

mais ricos? 
Quantos heróis sairão da atual fornada? Certa­

mente muitos. Devemos ter motivos para acreditar 
na melhoria dos padrões da política e dos perfis. 
Afinal de contas a sociedade está mais racional e 
crítica.Acompanha de perto o desenvolvimento da 
política. Até nos recantos mais distantes, a vacina 
ética está chegando. A mala de dinheiro, sabe-se, 
ainda compra o voto. Mas não tem a mesma força 
de antigamente. Há eleitores que até recebem di­
nheiro de certos candidatos, mas acabam votando 
em outro. O voto de consciência se expande na es­
teira de um movimento concêntrico, que faz maro­
las por todas as partes. Um sopro de renovação in­
vade os espaços que não recebem oxigenação. 

Se não encontrou, ainda, o eleitor tem cerca 
de t rês semanas para achar o seu herói. Não pre­
cisa distinguir nele a aura dos santos. Basta 
olhar para os perfis, avaliar o seu passado, exa­
minar suas propostas para o presente, compará­
los entre si e escolher aquele que mais se afina 
ao ideal pelo qual luta. Mas deve ter cuidado 
para não comprar gato por lebre. Há muito lobo 
querendo se passar por cordeiro. Há muito ca­
nalha desejando parecer santo. 

Gaudlncio Torquato,jornalista, 
i profuso, titular d• USP • con,ulror po/lt/co. 

E•maU: gautorq@dialdata.com.br 
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A FAAP - Fundação Armando Alvares Pen­
teado estará realizando entre os dias 19 
a 22 de novembro em São Paulo a 2º 

Convenção Internacional de Gerente de Cida­
de, que tem como objetivo reunir profissionais 
do setor público, iniciativa privada e organiza­
ções sociais para discutirem os problemas e 
os avanços da gestão municipal. Segundo o 
professor Antonio Riccitelli, um dos coordena­
dores do Curso Gerente de Cidade da FAAP, 
este tipo de iniciativa acontece desde 95 e tem 
contribuído na consolidação do novo modelo 
proposto, que é o da profissionalização dos 
agentes públicos, com uma visão mais moder­
na , efetiva, eficiente, criativa e principalmente 
preocupada com a melhoria da qualidade de 
vida da coletividade. 

com a presença do 
presidente da UVESP, 
Sebastião Misiara. 

No dia 21 serão re­
alizadas várias confe­
rências, com as se­
guintes autoridades: 
Marconi Perillo Jr, go­
vernador de Goiás; 
Luiz Paulo Velloso Lu­
cas, prefeito de Vitó­
ria; Victor Mirshawka, 
diretor cultural da 
FAAP e Tasso Jereis­
sati, governador do 
Ceará. 

O encerramento 
da Convenção será 
marcado com vários 

São Carlos, uma das cidades onde foi realizado o curso Gerente de Cidade 

EVENTO 
I>. Convenção, que contará com a participa­

ção de ministros, governadores, deputados, 
prefeitos, vereadores, gerentes de cidade e de­
mais agentes públicos será aberto com o 
workshop sobre o tema "Planejamento Estraté­
gico Municipal como Ferramenta de Desenvol­
vimento Sustentado': que será apresentado 
pelo doutor Marcos (amargo Campagnone, 
assessor da presidência do CEPAM. 

Os outros temas em debate durante o dia 
19 são: Lei de Responsabilidade na Gestão Fis­
cal, com o assessor técnico do CEPAM, lzaias 
Santana; A Realidade dos Municípios Frente à 
Lei de Responsabilidade Fiscal, com Paulo Ro­
berto Ziulkoski, presidente da Confederação 
Nacional dos Municípios; Pequenas Parcerias 
Grande Alavancagem ao Pleno Emprego, com 

0 deputado federal Alberto Perei'.a Mourão; A 
Implantação de lnfra-Estrutu'.a Publica~ como 
Indutor da Atração de Investimento Privados, 
com Francisco Ferreira Camarço, coorden~dor 
de fomento da secretaria Estadual de Turismo 
do Ceará ; Educação Infantil: Como a Mu~icipa­
lidade e a Comunidade Podem Tirar Crianças 
da Rua com Antonio Teruo Kato, prefeito de 
Parana~aí e Crimes Praticados Contra a Admi­
nistração Pública, com Jorge Miguel, coorde­
nador do curso de pós-graduação da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 

wokshops, como: A Municipalização da Saúde: 
Qual o melhor modelo?, com apresentação de 
José Liberato Caboclo, prefeito de São José do 
Rio Preto e Luiz Pedro Franz, gerente de cidade 
de Nova Mutum/MT; As Políticas Educacionais 
que deram certo, com Pedro Chan Duarte Jr, 
secretário de Educação de Santa Bárbara 
D'Oeste/SP e José Antonio Parimoschi, ex-se­
cretário de Finanças de Jundiaí/ SP; Uso e Ocu­
pação do Solo: Paradigmas da Gestão Territori­
al, com Cibele Riva Rumei, presidente do 
Grupo de Aprovação de Projetos Habitacionais 
da secretaria Estadual de Habitação do Estado 
de São Paulo e Mabel Fernandez, diretora do 
Curso de Gerente de Cidade de Buenos Aires; 
Papel da Sociedade Organizada na ~tica das 
Ações Públicas Privadas, com Marco Aurélio 
Morsch, assessor Institucional da Globo Cabo/ 
Net; Direito Municipal, sua Relação com o Ge­
renciamento de Cidades, com Alvaro Villaça 
Azevedo, diretor da Faculdade de Direito da 
FAAP; Municipalização do Trânsito, com Rober­
to Salvador Scaringella, diretor superintenden­
te do Instituto Nacional de Segurança no Trân­
sito; A Relevância dos Projetos Urbanísticos, de 
Desenvolvimento e Gestão Urbana nos Planos 
Estratégicos das Cidades, com Vicente de Pau­
la Loureiro, secretário de Planejamento e Meio 
Ambiente de Nova lguaçú/RJ. 

"Os Avanços tecnológicos 
forçam os administradores se 

modernizarem numa 
velocidade muito além da sua 

capacidade. Para aj udar o 
prefeito nesta complexa tarefa 

está surgindo um novo 
profissional especia'fizado no 

assunto : o Gerente de Cidade." 

GERENTE DE CIDADE 

Segundo Riccitelli, desde 94 a FAAP, atra-
vés da sua central de cursos a CECUR, inspi­
rada no modelo norte americano de admi­
nistrar cidades - o city manager - vem 
trabalhando e desenvolvendo cursos nesta 
área . O curso de Gerenciamento Municipal, 
com carga horária de 140 horas e com o pré­
requisito do 2º grau já formou cerca de 250 
profissionais. Já o Curso de Gerente de Cida­
de, uma pós-graduação "lato Sensu· colo­
cou no mercado cerca de 600 profissionais, 
que receberam durante o treinamento de 
400 horas informações sobre planejamento; 
administração geral e recursos humanos; 
ética, Estado e política; direito; marketing; 
economia e finanças e gerenciamento muni­
cipal. 

Atualmente o Curso de Gerente de Cida­
de está sendo ministrado em Cubatão, Cuia­
bá, ltanhaém, Porto Alegre, Ribeirão Preto, 
São José do Rio Preto, São Carlos, São Paulo, 
Volta Redonda e Buenos Aires (Argentina). O 
de Gerenciamento Municipal está em anda­
mento nas cidades de Jacareí, Paranaval, 
Porto Feliz, São Carlos e São Sebastião, além 
de já estar programado para acontecer em 
Baurú, Cuiabá, Goiânia, ltapeva, Jaguariuna, 
Lajeado, Nova lguaçú, Ribeirão Preto e São 
Paulo. 

"A iniciativa também já produziu seus 
frutos, pois municípios como: ltanhaém, Pa­
ranavaí, Cubatão, São José do Rio Preto, 
Nova Mutum/MT, Cesário Lange e Porto Feliz 
aderiram a idéia na prática com a criação do 
cargo de Gerente de Cidade e a contratação 
de um profissional especializado para de­
senvolver esta função~ explica o professor 
Riccitelli. 

Já no dia 20 de novembro serão apresenta­
das conferências com várias autoridades naci­
onais e internacionais, como: Martus Tavares, 
ministro do Planejamento, Orçamento e Ges­
tão· Arthur Stevenson, gerente de cidade de 
Tor~nto (Canadá) por 22 anos e Richard Levey, 
gerente de cidade de Orlando (USA). Acontece 
também no mesmo dia uma mesa redonda 
com vários prefeitos onde será discutido : A 
importância do Gerente de Cidade na v1sao 
dos Prefeitos''. A cerimõnia de abertura das 

Administrar uma cidade com suas múltiplas 
e variadas necessidades nao é uma função 
muito fácil. Ainda mais nos dias de hoje onde 
os avanços tecnológicos forçam os administra­
dores se modernizarem numa velocidade mui­
to além da sua capacidade. Para ajudar o pre­
feito nesta complexa tarefa está surgindo um 
novo profissional especializado no assunto : o 
Gerente de Cidade. 

Com todas estas novas idéias sendo co­
locadas em práticas, a 2° Convenção Inter­
nacional de Gerentes de Cidade, além de 
discutir vários assuntos de grande relevân­
cia para o desenvolvimento das cidades bra­
sileiras, será também um palco para apre­
sentação dessas novas experiências e uma 
oportunidade única desses profissionais re­
novarem seus conhecimentos, com objetivo 
de mudar o foco do que vem a ser adminis­
trar, ou seja parar de "apagar incêndio" e 
agir na base colocando as decisões o mais 
próximo possível dos cidadãos. 

Maiores Informações sobre o evento 
podem ser obtidas na FAAP pelos telefones 
(11) 36621662- ramal 1267, 
ou FAX ramal 1269 (com Carla ) 
e-mail: convenios@faap.br 



Vereador, a responsabilidade é sua. 
A ~lasse polltica está desgastada e cabe aos vere­

~dores resgatar a credibilidade e o respeito.Sim, 
s vereadores. E não adianta jogar esse fardo 

para outra pessoa, não adiante dizer que você não tem 
nada com isso. Não adianta dizer que o problema é de 
toda a classe polltica. Aliás, o problema é de toda a clas­
se, mas só você, vereador, pode reverter essa situação. E 
também não adianta dizer que a classe não está tão 
desgastada assim. Veja só, a minha empresa é respon­
sável por campanhas nos quatro cantos do pais e se 
você me perguntar se existe algo em comum entre to­
das elas, eu lhe digo: existe sim, existe o descrédito do 
eleitorado com a política. Para você ter uma idéia, as 
pesquisas comprovam que 65% do eleitorado desli­
gam a televisão durante o horário político. E que 38% 
da população não está preocupada com as eleições. 
Isso em todo o Brasil. O resultado é que surgem por to­
dos os cantos programas eleitorais mais preocupados 
em reter a audiência do que em transmitir propostas. 
Isso não resolve nada. Estão tentando resolver o pro­
blema sem encará-lo de frente. Pior, basta lembrar que 
há 20 anos apenas toda a sociedade lutava pela volta 
da Democracia, pela volta das eleições e em tão pouco 
tempo já estamos assim. 

Precisamos resgatar a imagem da classe polltica. 
E esse trabalho começa com os vereadores, começa 
com você. Porque o vereador é o polltico mais próxi­
mo da população, é quem cuida do dia-a-dia da ci­
dade, que toma conta do lixo, vigia a água, fiscaliza o 
prefeito, está todo o dia do lado da população. Ove­
reador é o primeiro elo com o povo. O pessimista vê 
nisto um problema.eu vejo uma oportunidade. 

A oportunidade de um movimento comandado pelas 
cãmaras de vereadores é óbvia. Um movimento pela res­
peito ao trato da coisa pública, um movimento que mos­
tre os direitos de um vereador.a importância da participa­
ção polltica da população não apenas nas eleições. Um 
movimento que restaure a dignidade da classe. Para isso 
devemos fortalecer entidades como a UVESP. temos que 
promover debates nas universidades, escolas a~iações 
de moradores,promoverfóruns,chat's na intemet,produ-

ANDRÉ TORRETA 

Precisamos resgatar a imagem da 
classe política. E esse trabalho 

começa com os vereadores, 
começa com você. 

Porque o vereador é o político 
mais próximo da população 

zir campanhas de esclarecimento do trabalho de um ve­
reador, mostrando que o que ele faz, como faz e porque 
faz. Abrir a Câmara realmente para a população. Não se 
sentir ofendido ou pressionado pelas cobranças. 

Um movimento que restaure a dignidade da classe 
polltica, tão duramente criticada e açoitada pela im­
prensa - algumas vezes com razão.em função de alguns 
pollticos despreparados, sem vocação, envolvidos em 
escândalos e corrupção. E essa bandeira. só pode ser em­
punhada pelos vereadores.Só os vereadores podem dar 
legitimidade a um movimento como esse. Porque a ve­
reança é a base, e é da base que surgem os verdadeiros 
movimentos pollticos. 

Andrf forreta 4 Publldtário, presidente da Pública ComunlcarJo 

PLANO DIRETOR 

O 
Plano Diretor. que é um instrumento legal de 

corrente da consecução de planejamento, é 
obrigatório para os Municípios com mais de 

20.000 habitantes, e no caso específico do Estado de 
São Paulo, é impositivo para todas as unidades federa­
tivas locais, funciona como um instrumento de política 
de desenvolvimento e de expansão urbana que tem 
por finalidade geral, segundo a diretriz traçada pelo art. 
182, caput da Constituição Federal, a ordenação do 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e a garantia do bem-estar de seus habitantes.~ através 
do Plano Diretor que o Município exerce a sua função 

urbanística. 
A cidade, para cumprir com as suas funções sociais, 

deve permitir àqueles que nela residem o acesso à mo­
radia, ao trabalho, ao lazer e à circulação, entre outros 
direitos urbanos inerentes às condições de vida em 
uma comuna. As funções sociais da cidade devem re­
fletir o seu desempenho em relação à coletividade e à 
região em que esteja localizada. 

A cidade, para cumprir com as suas 
funções sociais, deve permitir àqueles 
que nela residem o acesso à moradia, 
ao trabalho, ao lazer e à circulação, 

entre outros direitos urbanos 
Inerentes às condições de vida em 

uma comuna. 

~ relevante dizer que o Plano Diretor, além de fixar 
as diretrizes gerais da ordenação adequada das cida­
des, em cumprimento às suas funções sociais, também 
deverá definir quando uma propriedade urbana cum­
pre com a sua função social, consagrada como princi­
pio constitucional no art. 5°, inciso XXIII, de nossa Cons­
tituição Republicana. 

Será por intermédio do Plano Diretor que o Poder 
Público poderá exigir do proprietário privado o cum-

primento da fun­
ção social imposta 
à sua propriedade, 
em beneficio de 
toda a população, 
atendendo, desse 
modo, ao interes­
se geral.Caberá ao 
Plano Diretor defi­
nir as situações 
em que a proprie­
dade cumprirá 
sua função social, 
no contexto dado 
constitucional­
mente, visando a 

JOS( CARLOS MACRUZ 

ordenação adequada da cidade, evitando o uso nocivo 
da propriedade. 

O uso da propriedade deverá cumprir com os requisi­
tos estabelecidos pelo Plano Diretor, e demais legislações 
municipais urbanísticas.de modo que as atividades de in­
teresse urbano tenham aproveitamento compatível com 
a capacidade de equipamentos públicos disponíveis. Se 
desatendidas as exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas naquele instrumento, o proprietário 
não poderá invocar o dire~o constitucional à propriedade 
para impedir a aplicação das sanções arroladas no§ 4° do 
art. 182 da Constituição Federal, quais sejam: parcelamen­
to ou edificação compulsórios;imposto predial e territori­
al urbano progressivo no tempo e a desapropriação-san­
ção,a serem regulamentadas pela Estatuto da Cidade.ain­
da em tramitação no Congresso Nacional. 

Assim colocado, incumbirá ao Plano Diretor buscar o 
equilfbrlo e a harmonia necessários para uma adequada 
ordenação da cidade, garantindo à coletividade o aces­
so ao trabalho, moradia, transporte público.saneamento 
básico, saúde, educação, esporte, lazer, cultura e segu­
rança.e determinar o uso da propriedade em consonãn­
cia com os interesses do proprietário e da sociedade. 

Jo1E Cu los Ma<ruz E advogado do CEPAM 

O 
primeiro turno das eleições munici­

pais já definiu alguns dos nomes que 
vão comandar as prefeituras brasilei-

ras. Segundo o cientista polftico Rubens Fi­

gueiredo, não se pode afirmar ainda qual o 
partido vencedor e perdedor deste pleito. •As 
interpretações são desencontradas e é preciso 
observar os diferentes critérios para se fazer 
uma análise real da situação: explica ele. 

Sob o ponto de vista de qual o partido 
saiu fortalecido nesta primeira etapa, o 

analista prefere observar os resultados em 
quatro aspectos: o número total de votos, o 
número de prefeituras e capitais conquis­

tadas e o número de população. 
Se observarmos o número total de vo­

tos, explica Rubens, podemos afirmar que o 
PT cresceu em relação aos partidos gover­
nistas (PSDB, PMDB e PFL), que mantiveram 
suas posições. 

Já o número de prefeituras este cri tério 
não leva em conta o poder econômico de 
cada município, mas observando todos de 
forma igualitária chegamos a conclusão 
que o PMDB continua em primeiro lugar 
com 1.252 prefeituras. 

As principais capitais, onde os prefeitos 
acabam tornando-se •marketeiros partidá­
rios: com oportunidade de divulgação po­
sitiva, caso realizem uma boa administra­
ção, neste aspecto o PSDB e o PMDB 
saíram-se melhor que o PT, mas segundo 
Rubens, ainda é preciso esperar o resulta­
do do segundo turno, pois o PT tem gran-

1 des chances de eleger seus representantes 
em São Paulo e em Porto Alegre. 

Outro aspecto que também terá que 
aguardar o resultado do segundo turno é o 
número de população que cada partido vai 
passar a administrar. São Paulo, por exem­
plo, é o maior colégio eleitoral do Brasil e 
se o PT ganhar passará a ser o partido que 

governará o maior número de população. 
Para Rubens não se pode amarrar o re­

sultado dessas eleições com o que pode 
acontecer em 2002. •o que acontece no 
País não é somatória do que acontece no 
município~ explica. O resultado das elei­
ções presidenciais d~ 89, 94 e 98 não tive­
ram relação nenhuma com os pleitos muni­
cipais. 

As vezes até dependendo da situação fi­
nanceira do município e do desempenho 

do administrador, o que no início pode pa­

recer uma conquista partidária, acaba sej 
transformando em um problema e um pra- I 

to cheio para os adversários. Conclusão : Só 
mesmo o tempo dirá quem saiu ganhando 

~ e perdendo. _J 



O setor público tem se empenhado pela melhoria da qualidade de vida da população 
desenvolvendo projetos em várias áreas. Afinal qualquer cidadão bem informado diria 
que este é o papel do governo. 
Só que muitas empresas sensibilizadas com a realidade das comunidades locais estão 

"i:,- arregaçando às mangas e colocando em prática projetos na área social. 
"; Este é o tema desta entrevista que traz o depoimento do ex-vice-presidente da General 

Motors do Brasil, André Beer, que fala sobre o compromisso de cidadania das empresas 
e a sua responsabilidade com a segurança dos funcionários fora do local de trabalho. 1 AndriBw 

Jornal d o Interior - Qual o conceito de uma 
empresa cidadã? 
André Beer - Uma empresa cidadã é aquela 
que. de forma permanente e não esporádica, 
envolve-se e participa ativamente da busca de 
soluções para os problemas da comunidade 
sobretudo os da comunidade local ou nas ime'. 
diações das suas operações. Um bom exemplo 
é o da General Motors do Brasil, que tem lon­
gos anos de atuação na área comunitária. Na 
gestã_o do sr Rick Wagoner como presidente, 
foi criado o Instituto GM, exatamente para, li­
vre das oscilações do mercado, cumprir os 
compromissos assumidos com a comunidade. 

Jornal do Inter ior - Quem coordena às 
ações comunitárias desenvolvidas pela GM? 
André Beer - Na GM do Brasil, essa atividade 
está sendo administrada pela IGM, Instituto 
General Motors. Ele tem estrutura própria e 
bem definida. O presidente e os diretores da 
GMB têm responsabilidade pela administração 
do Instituto. O gerente de Relações Institucio­
nais também tem a responsabilidade de ad­
ministrar o Instituto e dar continuidade aos 
projetos por ele adotados. Por exemplo, como 
em J 999 a GM teve prejuízo nas suas opera­
ções no Brasil, não houve contribuições para o 
IGM, mas também nao houve interrupções na 
aplicação de recursos nos vários projetos 
aprovados, pois o IGM tem condições de man­
ter as verbas predeterminadas para um perío­
do de dois anos, pelo menos. 

Jornal d o Interio r - Como o senhor define 
uma empresa não cidadã? 

André Beer - Não é cidadã a empresa que não 
tem consciência de que, fora dos seus portões, 
as pessoas existem e necessitam do suporte da­
queles que têm estrutura para apoiá-los. Não é 
cidadã a empresa que coloca, de imediato, nos 
cortes de orçamento, os recursos destinados 
previamente a investimentos sociais e comuni­
tários. Na minha opinião, a forma como são ad­
ministrados esses recursos é que determina se 
uma empresa é ou não cidadã. 

Não é cidadã a empresa que não 

tem consciência de que, fora dos 

seus portões, as pessoas existem e 

necessi t am do suporte daqueles 

que têm estrutura para apo iá-los 

Jornal do int erior - Existe investimento per­
manente em segurança na GM e de que for­
ma isso é estendido a seus funcionários? 
André Beer - Sim a GMB mantém, de forma 
contínua, em seus orçamentos investimentos 
para a segurança interna e externa. 

Com relação a segurança dos funcionários, 
recentemente a empresa recebeu apelos de 
seus empregados para auxiliá-los na seguran­
ça na entrada e saída do trabalho, em função 
do grande número de furtos de veículos e ou­
tros delitos nas áreas vizinhas do complexo in­
dustrial de São Caetano do Sul. Em vista dessa 

situação, a GMB contratou uma empresa de se­
gurança e colocou seis veículos para uma ron­
da permanente nessas áreas, além de executar 
melhorias na iluminação externa e colocar cã­
meras de vídeos em algumas áreas. Isso já teve 
um efeito altamente positivo, com uma redu­
ção substancial nos furtos e outras ocorrências. 

Jo rnal d o Interio r - O que deve fazer uma 
empresa para ingressar em um projeto co­
munitário? 
André Beer - Tomar uma decisão consciente e 
definitiva quanto à sua intenção de participar 
de um projeto e comprometer-se com o seu de­
senvolvimento, reservando o valor necessário 
para uma atuação adequada nas áreas que irá 
participar. Uma solução correta é a criação de 
um instituto, ou uma fundação , que irá prover 
os fundos necessários para essa participação. 

Jornal do Interior - Empresas pequenas po­
dem ter ações comunitárias? 
André Beer - A grande massa da economia 
brasileira está concentrada na pequena e mé­
dia empresa. Consequentemente, a participa­
ção das pequenas empresas n:lo é só desejá­
vel, mas extremamente necessária. O 
entusiasmo dessa participação estará direta­
mente ligado à liderança do empresário. Ele 
também terá de ser o catalisador e o motiva­
dor dos colaboradores que o cercam. Só para 
exemplificar, eu citaria o caso recente das en­
chentes, onde a GMB fez uma campanha Inter­
na - para cada quilo de alimento doado pelos 
empregados, a empresa duplicou a doação. 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E O IPTU PROGRESSIVO _ 
JOAO CARLOS MACRUZ 

-A--Lei Complementar n.• 101, de 4/5/00, mais co­
nhecida entre nós como Lei de Responsabilida 
de Fiscal - LRF, ao buscar, como seu principal 

ideário, o equilíbrio das contas públicas, enfatizou, no 
capltulo referente à Receita Pública, a precisa necessi­
dade dos entes federados em instituir, prever e efetiva­
mente arrecadar os tributos de suas respectivas com­
petências (art. 11 ), cominando, no seu parágrafo único, 
àqueles que negligenciem na instituição e cobrança 
de impostos.a proibição da realização de transferênci­
as voluntárias (por exemplo, o numerário advindo do 
cumprimento de convênios). 

Tal dispositivo, de per si, pode parecer um tan­
to isolado. Pode até denotar que antes da LRF não 
fosse absolutamente necessário o rigoroso zelo 

1 
no que diz respeito à arrecadação tributária. An­
tes, talvez não fosse posslvel proibir o repasse de 
transferências voluntárias, mas a incúria no trato 
da legislação tributária poderia inclusive acarre­
tar, por exemplo, a cassação do mandato do Pre­
feito, por descumprimento de lei municipal (cf., 
por oportuno, os termos do Decreto-lei n.• 201/ 
67). 

cos na busca de justiça fiscal (art. 3° da EC n.• 29/00, 
que alterou os termos do art. 156 da Constituição 
Federal). 

A progressividade em face do valor do 
imóvel não é penalização. Busca o 

atingimento do princípio da 

isonomia, que é tratar igualmente 
aqueles que se encontram em 

situações idênticas. Mas continuemos, sem maiores digressões. O 
que importa é que hoje tudo encontra-se mais 
claro, transparente, restando às autoridades pú- Lembremos que a progressividade em razão do 

1 
blicas O cumprimento exato dos termos da LRF, valor do imóvel, agora constitucionalmente previs-

\ 

especialmente. ta, nada tem a ver com a progressividade-sanção, 
Nessa linha, recentemente foi promulgada a erigida no Inciso 11, do § 4°, do constitucional art. 

Emenda constitucional n.• 29, de 13/9/00, conhe- 182, que buscará penalizar os proprietários de imó-
clda como •emenda da Saúde'. Ali, ficou consagra- veis que não dão a eles uma função social no de-
da também a possibilidade da instituição, pelos correr do tempo. A progressividade em face do va-
Municlpios, do IPTU progressivo, além da utiliza- lor do imóvel não é penalização. Busca o 
ção do que chamamos de "extraflscalidade" que, a atingimento do principio da isonomia, que é tratar 

~gr~o~ss~o'...:m~ o::::dº::'.!•.::é_:in::,:s::.tl::.tu::;t:.:o..:q,:u:.:e..:a:.:uccxi-'lia_os_e_n_t_es_p~o_l_lt1_-- ~Igual mente aqueles que se encontram em situa-

ções idênticas. logo, os proprietários menos afor­
tunados, que possuem imóveis mais "simples'. po- ' 
derão pagar valores relat ivos ao IPTU de forma 
mais branda que aqueles proprietários de resi­
dências luxuosas. 

Mas a alteração constitucional não estaciona 
aqui. Também mostra possível cobrar o IPTU por 
meio de allquotas diferenciadas - que nada se 
parece com progressividade -, em razão da locali­
zação e uso dado ao imóvel. Assim, os bairros 
onde estão concentrados imóveis de luxo pode­
rão ter allquotas distintas das propriedades situa-

1 

das nas chamadas periferias. 
Parece-nos que as idéias que permearam to­

dos os julgados que consideraram inconstitucio­
nais medidas que objetivavam criar, de alguma 
forma, o chamado IPTU progressivo, deverão 
agora, obviamente, ser revistas. 

Claro que ambas as circunstancias - progressi­
vidade e extrafiscalidade - deverão ser veicula das 
por lei, cuja iniciativa é concorrente, bem como 
deverá ser respeitado o principio da anteriorida­
de - instituição e modificação num exercido para 
vigorar no seguinte - previsto na Constituição Fe­
deral ("b'. 11I, do art. 150). 

Trouxemos esta pequena nota para demons­
trar, resumidamente, o seguinte: o Estado brasilei­
ro está fornecendo as ferramentas necessárias 
para que o entes federados - em especial os Mu­
nicípios - cumpram efetivamente a sua capacida- J 

de arrecadatórla. Disso não poderá furtar-se. Des­
culpas não serão, teoricamente, mais aceitas. \ 
Tempos de responsabilidade fiscal... 

~ los M1<ru1 i •dwog1do do CEPAM 
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mplantado em 96 pelo governo do estadual, 
o Programa de Saúde Familiar - PSF, batizado 
com o nome de Qualis em São Paulo, está re­

volucionando a relação médico com a socieda­
de, pois consegue conciliar um antigo conceito, 
o médico de família, com práticas modernas 
que tem como principal objetivo manter o paci­
ente em casa. Hoje o Qualis é aprovado por 
95% da população que assiste, porcentagem 
acima do que prevê a OMS- Organização Mun­
dial de Saúde, que é de 80%. • Isto acontece 
porque o programa garante às famílias um 
atendimento digno, sem filas e humilhação; ex­
plica a coordenadora do projeto Rosa Maria 
Barros dos Santos. 

Mas no inicio não foi bem assim, pois quan­
do o programa começou na Zona Leste em 96, 
região com tradição histórica de mobilização 
comunitária, a população não queria aceitar. 
•Eles achavam que era mais um PAS; conta Rosa 
Maria. 

Segundo a cordenadora, o p refeito na época, 
Paulo Maluf, é quem deveria implantar o pro­
grama em 95. Chegou inclusive a receber do 
governo federal cerca de R$ 1 milhão para isto, 
só que preferiu aplicar este dinheiro em um 
novo projeto, que na sua opinião seria uma ver­
dadeira revolução na saúde pública: o PAS. 

I (,rca dt 600 agt nrts comunirdrios dt soúdt mão o frtnlt do 
I proJtto, qut r,m como bosto 01tndimtn/o domiciliar. 

ZONA • SUDESTE 

• JD.GUAIRACA 
Rua Erva Imperial, 501-Cidade Continental- Pq. S. Lucas 
Fone: 6104.3099 - 6104.6100 
Diretora: Maria Carolina Ferreira Maganini 

• PQ. STA. MADALENA 
Viela Rodrigues dos Santos, 747 esq. c/ rua Fonseca 
Lessa • Pq. Sta. Madalena • Fone: 6703.8426 
Diretor: Rogério Renato Ramos Abrandes 
•VILA IGUAÇU 
Av. do Oratório,6.557 • Fone 6103.1077 
Diretor: Rosa de Lourdes Azevedo dos Santos 
• PASTORAL 
Rua das Boleadeiras- 127 - Jd. Elba - Fone- 6703.0309 
Diretora - Maria Fernanda Ramos Abrantes 
• VILA RENATO 
Rua Bernadino Ferraz, 54 acesso pela rua Luís Ju/iane 
V. Renato· Fone :6703.0947 
Diretora :Terezinha de Souza Fantinatti 
• CASA DE PARTO 
Rua Jorge silva Luz, 341· altura do n. 6.530 da Av. do 
Oratório- Vila Iguaçu - Fone: 6702.0435/ fax 6103.3187 
Diretora - Rute Ozawa 
• FAZENDA DA JUTA 
Rua treze de maio, 27"- esquina com rua da 
Palneira.Ref. Altura do n. 12.700 da Av. Sapopemba en­
trar na rua Sargento Ermlnio Aurélio Sampaio, ao che­
gar na estrada de terra andar cerca de SOO mts, entrar à 
direita, no final entrar à esquerda e depois a 21 à direita 
é a rua 13 de maio. 
Diretora - Agostinha Francisca de Oliveira 
Fone/ fax : 6919.9334 
• CDHU (em FAZENDA DA JUTA construção) 

Com o Qualis está nascendo 
no Brasil uma nova medicina, 

que sai dos hospitais e 
consultórios para ir amassar 

barro nos becos e ruas 
esburacadas da periferia 

O ministro da Saúde na ocasião, Adib Jatene, 
resolveu então procurar o governador Mário 
Covas para oferecer a proposta ao Estado com 
objetivo, de que o pro g rama fosse desenvolvi­
do na região m etropolitana de São Paulo. 

Hoje o programa atende mais de 500 m i l 
pessoas, que recebem todo mês a visita de uma 
equipe médica constituída de um médico, um 
enfermeiro, um auxiliar de enfermagem, uma 
assistente social e pe lo m enos quatro agentes 
comunitários de saúde, escolhidos entre a p o­
pulação assistida. Segundo Rosa Maria, com 
est e tipo de atendimento está sendo passivei 
cortar gastos com internações e principalmente 
reduzir riscos de infecção hospitalar. 

Com o Qual is est á nascendo no Brasil uma 
nova medicina, que sai do s hospitais e consul­
tó rios para ir amassar b arro nos becos e ruas es­
buracadas da periferia; a medicina que não está 

UNIDADES DE SAÚDE QUALIS /PSF 
QUALIS ZONA NORTE 

•VILA SOUZA 
Rua Joaquim Maria dos Santos, 198 - Vila Souza 
Fone: 850.8235-Diretora : Dr.• ValériaTerezinha Bosco 
• VILA ESPANHOLA 
Rua João Santos abreu, 650 
Ref. Hospital Vila Nova Cachoeirinha 
Fone: 265.2139/ 265.09S9 
Diretora - Dr.• Jurema Westin Carvalho 
• IL2A HUTELER 
RUA Coronel Walfrido de Carvalho. S/N• • Cachoeirinha 
Fone 3981.3127/ 859.0395 
Diretora. Dr.• Neusa Rodrigues de (amargo 
• VILA PENTEADO 
Rua Urupeva S/Nº - Fone:850 82 01 
Diretora- Yoshiml lto Novo 
•VILA RAMOS 
Rua Vicente Jorge, 80 A • Fone: 858.8208 
Diretora - Lulza Glosa Agraciano 

ZONA LESTE 

• COORDENADORA MUNICIPAL· Ora.Rosa Maria Barros Santos 
• COORDENAÇAO DA ZONA LESTE: Coordenadores ad­
juntos - Vilma Rodrigues Venancio 
Dr. Henrique Sebasti,ão Francé - Rua: Fontoura Xavier, 
21 O • itaquera - CEP:08295-300 - tele/fax:6179.9229 -
6179.0540 
• INTERLOCUTORA CSSM - Irmã Monique Bourget -
6963.1255 - Cel. 9908.100034 
• JARDIM COPA - Gerente/ Maria Angélica Crevelim 
Rua - Ponta de Lucena, 330 ltaquera - CEP 08270-340 -
Fone 6170.6000 / 6179.5020 
• GLEBA DO PESSEGO - Gerente/ Adoracion de Castro 
Rua - Malmequer do Campo, 214 - Gleba do Pêssego -
CEP 086SS·31 O - Fone 6522.31 77 

Av. Dois S/N° ( em frente ao ao n.0 1.051 - Associação) 
Ref. Av. Tenente Lauro Sodré Altura do n.0 1.126 à direita 
Fone. 6111.9823 · Gerente: Maria de Fátima Costa 
· JD. SINHÃ 
Rua 18 n.• 1 O - próximo Jd. Grimaldi - Fone- 6721.3798 
Diretora: Maria Nasareth Monteiro 

• BARRO BRANCO • Gerente: Mirela Constantino Louren­
ção • Rua Cachoeira do Campo Grande, 41 O - Guaianases 
- Cep 08490-000 - Fone 6964.8826 

• VILA REUNIDA (retorno de contrução) 
Rua São José das espinharas, s/n.• • referência Estrada 
do Oratório Fone: 6702.1777 • 61 09.3914 - celular da 
enf•. Marlene: 9955.5839/cel.enf•. Marizilda: 9125.6183 
Diretora - Márcia Regina Kreger 

• DOM ANG~UCO- Gerente - Ana Regina Barbosa Spinar­
di - Rua Manoel de Oliveira Ramos, s/n°-Vila Yolanda-Cep 
08473-000 - Fone 6555.3894 
• JARDIM FANGANIELO · Gerente/ Rita de Cassia Robou­
sa Pereira • Rua :Francisco Nunes Cubas,60 .Guainases­
Cep 08250-01 O· Fone 207.6698 

só preocupada em cur~r, mas ~rincipalmente 
empenhada em prevenir; a medic!na que aten­
de sem filas, não indigentes, mas cidadãos. 

EQUIPE 
A frente deste trabalho encontram-se hoje cer­

ca de 600 agentes comunitários que recebem por 
mês RS 406,00. Ao todo são 123 médicos genera­
listas contratados e que tornam-se íntimos de 
seus pacientes . Cada equipe é responsável por 
1 ooo famílias , sendo que o número previsto pelo 
ministério da Saúde que é de 800 a 1000: o ideal 
seria cada equipe atender 800 famflias, mas isto 
vem com a ampliação do programa; explicou a 

coordenadora. 

rtctbtm rodo 

o ,iiiro dt umo tqulpt Midico. 

At ualmente o Qua lis está sendo desen ­
volvido na s zona s Leste, Sudeste, Nort e e 
Sul. A cada dia novas unidades estão sendo 
inauguradas. Só n o mês de setembro foram 
três na zona Sul e quatro na zona Leste. At é 
2002 o governo pretende realizar o atendi­
m ento a 2 m ilhões de habitantes e para 
tanto além dos recurso s financei ros - e sti ­
mados em aproximadamente 60 reais por 
p essoa atendida- é preciso superar a escas­
sez de p essoal habilitado, sobretudo o s m é­
dico s de famili a, que já começam a ser for­
mados com essa orientação especifica pela 
Fundação de Medicina da USP. 

• SILVA TELLES • Gerente/Ana Cãndida H. Melo Prado 
Moreira ·Rua José Alexandre Machado, 541 - ltalm Pau­
lista -Cep 08160-460- Fone 6561.8034 
• PARQUE SANTA RITA· Gerente/lvani Roma Sllvanl lwa­
shita • Rua José Pessota, 80 - ltaim Paulista- Cep 
08150-020 - Fone 6135.3644 
• JARDIM JARAGUA- Gerente/ Geórgia Affonso Bemardo 
Rua Domingos Vldlgal, 97-ltaim Paullsta-Cep 08160· 
350 - Fone 6561. 8076 
• JARDIM CAMPOS- Gerente/ Gerson Sadao Nlyoshl 
Rua Crescente, 97- Jd. Campos- ltaim Paulista - Cep 
08152-090 - Fone: 613S.4922 - 6135.4034 
• NITRO OPERARIA -Gerente / Filomena Neves Pereira 
Vieira Adduci • Rua Cumaru, n.0 14, São Miguel Paulis­
ta-VL Cumaru• Cep 08010-380· Fone 6956.6923 
• COSTA MELO / Gerente/ Maria Elenice Vicentlnl (Ellen) 
Rua Maria de Toledo Pizza, 54 - Penha Cep :03626-030 
- Fone : 6958.2981 • Cel. 9104.3735 
• VILA GUILHERMINA / Gerente/ Dr.• Ot flla Dora Simões 
dos Santos Rua Almeida Brandão SSO - Vila Guilhermina 
Cep 03S4S-OOO - Fone 6685.2124 
• VILA FORMOSA - Gerente Dr.Júlio Cesar Breda 
Rua Tirana,26-Vila Formosa-Cep:03359-1 l OFone 
:271.5246 
• A. E. CARVALHO / Gerente - Ruth Coelho de 8eluche 
Rua Japanl, 07 Cidade AE Carvalho - Cep 08220-130 
Fone :6280.23 73/ 6141 -3351 /Ambulatório- 6280.5480 
• JARDIM ROBRU - Gerente - Messias José da Silva 
Rua Samuel Pedro dos santos, 63 A· Jd. Robru - São Mi· 
guel - Fone :613S.2406 
• RECANTO VERDE SOL/ Gerente-Douglas Nóbrega Go­
~es • Rua Recanto Verde Sol, 03 - lguatemi ( 30 Divi­
sao) - CEP: 08381 -800Fone / Cel. 9647.S770 ou 
6734.3271 
• KERALUX - Gerente - Maria Parecida dos s. Akkari 
Rua Lucas Gonçalves, 13 - Jd. Keralux - CEP: 03882-060 
Fone : 206.6177 ou 9265-7724 
• VITÓRIA - Gerente - Maria de Fátima Rufino 
Rua Lajedo, 123 - Jd. Votória - CEP: 03817-250 - (pró­
ximo Vila Yolanda).Fone: 6964.2685 ou Cel· 9786.6103 
• SANTA INÊS - Gerente - Neuza Maria Alves Molgori 
Rua Frei Fidelis Mota, 1001 - Vila Santa Inês Pq.Cruzeiro 
CEP 08070-130 · Fone : 297.9669 / Cel 9808-6671 
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Adalbtrto Mlngum do PRODAM falou do INFO(AR tm 
(acondt Joyct Anott, onmoro do pmldlncfa do PRODAM tm Barra 

Bonita 

Dtpurodo João (aramtz tntr, 
David Bosan Llvrori da DIGIMAX t 
Ant6nio (ar/as dt Farias, Prtftito 
dt (acondt 

(APE ,m (ocondt 

CAPE tm A11i1 

i:,.. 
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Prtftllo Gtroldo Thodtu dt Poros 
dt (o/das cumprlmtnla David 
Boson livrar/ da DIGIMAX 

CAPE em Borra Bonita 

David Bosan Livrar/ do 0/G/MAX 
tnlftga cadtira1 dt rodas ao Prts. 
da (dmora dt Barro Bonita, 
Victntt Aparte/do Nardo 

~ _,__.,.., 
Rtctpcioni1ta1 da CAPE oritntam mtodom tm 
Jaboticabal 

Kltbtr Graf mollra oo vmador a imporldncia do fi1coli1arão 
do5U5 

0/GIMAX ,ntr,go cadtlra1 dt rodos tm A11/1. No foro, 
01 dlrttom Aura Lt6nclo dt Sd t /01/ Carlos dt 
Almtlda 

Kltbtr Grof, tm Barra Bonita fala da aplicarão 
corrtto dos rteUflOS do SUS ptlo prefeito 
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CONTROLE DO SUS E INFORMÁTICA SOCIAL SÃO TEMAS DE PALESTRA EM BARRA BONITA 

O ~é~imo segund0 seminário regional da trole e Gestão Financeira do sus· bateu Insistente- mentárla para o SUS, até chegarª 15% em 2004. 
n1?0 dos Vereadores promovido no dia mente na questão da fiscalização dos recursos apll- Hélvlo Moisés do CEPAM falou aos candidatos e 

B . 13 ultimo, na Cãmara Municipal de Barra cados pelo prefeito na saúde O papel do vereador agentes polltlcos e públicos sobre a lmportáncla da 
S~~1ta, teve como temas principais o Controle do dentro da Cãmara é o de trabalhar na fiscalização ética no relacionamento Interpessoal, base para o 

e a Informática Social. dos recursos públicos principalmente no SUS. Mas exercício da cidadania na esfera social. Para Moisés 
Sebeº~- a pa':icipação do_ presidente da entidade fora dela, participar dos Conselhos Municipais de os prlnclplos éticos são cobrados a_cada dia pela so'. 

ast,ao _Mls,ara e o presidente da Cámara Vicen- Saúde levando para a Cámara a vontade popular. cledade que, cansada da corrupçao, não permitirá 
te Ap~recido Nardo o conteúdo do seminário "AI- Aos prefeitos, Kleber explicou, que os Estados mais abusos na vida pública. A palestra "Ética e Clda-
ternat,vas d~ Desenvolvimento" nas quatro pales- passam a transferir, a partir desse ano, 7% de suas dania' provocou a curiosidade dos participantes 
tras _c~nsegu,u manter até o fim os quase noventa receitas aos munlcfpios até atingir O fndlce de 12% que, em época de eleição, queriam saber mais deta-
part,c,pantes que estiveram na cidade da Barra. em 2004. Mas os municípios repassariam, também lhes sobre a conduta de alguns polltlcos durante a 

A palestra do economista Kleber Graf, o• Con- a partir desse ano, os mesmos 7% de dotação orça- campanha eleitoral. Helvlo distinguiu a esfera políti­
ca da esfera moral, mas citou a honestidade, a coe­
rência e principalmente o espfrito público comova­
lores cada vez mais requeridos dos polltlcos, 
conforme se firmam os principies democráticos e se 
desenvolve a participação cidadã na vida política, 

. ' .. 
1 ; ,; ,;\·: :.;..·. 

Vicente Aparecido Nardo fala da impartdncia dos semindrios 
regionais para os vereadores 

Helvio Moisis falou de trica e Cidadania em Borro Bonita 

A PRODAM-SP através do palestrante Adalberto 
Minguete mostrou o projeto lnfocar, um dos projetos 
sociais da empresa que não exige muitos recursos e 
beneficia uma camada da população sem acesso à in­
formática. São unidades móveis equipada com com­
putadores e monitores que oferecem cursos de infor­
mática para jovens da periferia. O objetivo é 
proporcionar a esse jovem condições de pleitear uma 
vaga no mercado de trabalho. Segundo o especialista 
da PRODAM-SP esse curso não é caro e a empresa 
pode oferecer consultoria para as prefeituras. 

Candidatos ouviram do advogado do CEPAM, 
João Macruz que os candidatos deveriam tomar 
bastante cuidado com a Lei Eleitoral que vigora este 
ano porque as penalidades são bastante rigorosas. 
Entre muitos assuntos, Macruz comentou sobre a 
imparcialidade dos órgãos de imprensa quanto aos 
candidatos. "Todos devem ter a mesma oportunida­
de, o mesmo espaço para que o processo democrá­
tico não seja prejudicado7 afirma Macruz. 

A f\SCALIZAÇÃO DOS RECURSOS DA SAÚDE E A INFORMÁTICA SOCIAL DA 'PRODAM FORAM DEBATIDOS EM ASSIS 

A pesar do período delicado, quinze dias an 
tes da eleições de 1 ° de outubro, o seminá 
,;o regional da Uniiio dos Vereadores no 

campus da UNESP em Assis, conseguiu reunir 
quase cem pessoas, entre vereadores, prefeitos e 
candidatos. 

Presidido pelo diretor da entidade, José Carlos 
de Almeida, o seminário "Alternativas de Desen­
volvimento" alcançou seus objetivos de promover 
debates em cima de duas questões: a fiscalização 
do SUS e a informática social. 

A palestra ·controle e Gestão Financeira do 
SUS" mostrou aos vereadores que a melhoria da 
qualidade de vida da população na saúde e a am­
pliação do atendimento dos serviços dependem 
da aplicação correta dos recursos do SUS pelo 
prefeito municipal.. Aquilas Mendes, economista e 
técnico do CEPAM, mostrou que, nesse caso, é 
fundamental que o vereador exerça duas funções 
básicas: a de fiscalizador dos recursos públicos 
aplicados pelo prefeito dentro da Câmara e a de 
membro dos Conselhos Municipais de Saúde. 

O diretor da Entidade José Carlos de Almeida 
explicou que essa palestra faz parte do convênio 
assinado entre a UVESP e o Ministério da Saúde, 

1 

Áquifas Mendes falou sobre a gestão do 5U5. 
Plendrio lotado em Assis 

Josi Carlos de Almeida diretor do entidade 
intermed/a o debate sobre o 5U5 

que enxergou os seminários regionais da entidade 
para agentes políticos e públicos como o canal 
perfeito para provocar no vereador o interesse em 
fiscalizar os recursos dentro da Câmara. HTemos 
certeza que após esses debates pelo interior o ve­
reador exercerá seu papel fiscalizador: afirma Al­
meida. 

A palestra "lnfocar e o Impacto nos Municlpios: da 
PRODAM-SP foi ministrada pelo gerente de t reina­
mento da empresa, Adalberto Minguete. A palestra 
mostrou um dos projetos da empresa: a informática 
social - que pode ser aplicada em qualquer municl­
pio do estado pela prefeitura a uin custo bastante 
acessível. O projeto mostra uma unidade móvel com 
vários computadores onde jovens tomam aulas de 
informática. O projeto prevê o estimulo e a qualifica­
ção do jovem para o mercado de trabalho dentro ou 
fora de sua cidade. Esse projeto foi lançado na perife­
ria da cidade com êxito. 

A palestrá "Aspectos da Lei Eleitora l" proferida 
pelo advogado do CEPAM, João Carlos Macruz fez 
um alerta aos candidatos e membros de partidos 
sobre as possibilidades e os limites da nova Lei Elei­
toral. O advogado disse que:" a lei é rigorosa e se os 
candidatos não obedecessem suas diretrizes poderi-

Macruz falou sobre os Aspectos do Lei Eleitoral 
em Assis 

am sofrer sérias penalidades'. Macruz, ressaltou o 
cuidado que a administração pública deve ter para 
que não haja o uso da máquina administrativa a fa­
vor do prefeito no caso de reeleição ou de um ou 
outro candidato - crime eleitoral gravíssimo que a 
Justiça Eleitoral deve punir; reafirma Macruz. 

A palestra do técnico do Núcleo Estratégico da 
Fundação, Helvio Moisés, sobre a "Sustentabilidade 
do Desenvolvimento: enfocou os conceitos de cres­
cimento e desenvolvimento, situando historicamen­
te o uso do termo sustentável para qualificar um pa­
drão desejado de desenvolvimento, diverso do 
atual, que contempla, além da viabilidade econômi­
ca, a promoção da justiça social e do cuidado ambi­
ental. Citou, ainda, algumas experiências recentes 
que têm a sustentabilidade como perspectiva e de­
las extraiu alguns princípios norteadores para o de­
senho de políticas públicas, enfatizando a importân­
cia da participação cidadã em sua elaboração. 

A entidade Sociedade Beneficente de Assis re­
cebeu a doação de duas cadeiras de rodas da em­
presa Digimax, de Davi Bosan Livrari - parceria da 
UVESP nos seminários. A entrega foi feita pelo dire­
tor financeiro José Carlos de Almeida e a diretora 
executiva Aura Leoncio de Sá 

Larley Sontanno representou o secretdrio de Estado da m ncio e 
Tecnologia e Desenvolvimento Econ6mico, o dep. Josi Anibal 

Hilvio Moisis falou sobre Sustentabilidade do 
Desenvolvimento em Assis 

.:? 
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CACONDE SEDIA O 1 o A 

Oprlmelrosemlnárlo "CafécomLeite" re I SEMIN RIO CAFÉ COM LEITE 
C conde dl 1 • d un u, Menor pelo Esporte M I E 

em ª • no a e outubro último a F t ª or, sperança e o da Escola do Governo do Estado marcou presença no semln4-
UVESP-União dos Vereadores do Estado de u ';;º• ~ntre outros comª ajuda da Iniciativa privava. rio e comentou que o governo deve Investir mais 

São Paul~ eª UVEMIG-Unlão dos Vereadores de Mi- ras• ::s;:;~a de Arbaltman • Turismo sem Fronte!- na região, no ano que vem. Caramez elogiou o 
nas Gerais, a Associação dos Prefeitos dos Munid- d aos vereadores, prefeitos e autorlda- evento "Café com Leite" dizendo que o nfvel das 
pios Estãnclas de São Paulo e dois secreUrlos de ves presentes o esforço da secretaria para promo- palestras e dos palestrantes supera as expectatl -

d M A b • d er O turismo de Sã p I b Esta º• arcos r aitman e Esportes e Turismo e acordo 1 1 
. d O au O e tam ém, dos vas além de provocar mudança de postura polfti-

Joáo Caramez secreUrlo chefe da Casa Civil. 1 Es n eia os com os governos do Rio de Ja- ca e administrativa nos participantes Para Cara-
s b t ·• Mº • • ne ro, spfrlto Santo e MI G • • e as lao ISlara, presidente da UVESP presidiu 1 1 nas era1s para desen- mez, esse tipo de seminário facilita o acesso à 
é 1 • á • • 1.. vo v mento do turismo • - d d o d c mo semin no regiona Alternativas de Desen- A b . na regiao su este o pais. Informação dos agentes polftlcos e públicos Já 

volvimento• ao lado do presidente da APRECESP e r 
I 

aitm_an pediu aos vereadores que trabalhem que a entidade leva O projeto •Alternativas de De-
prefeito anfitrião Antonio Carlos de Faria e P . fp~ o turismo criando leis de Incentivo e aos pre- senvolvlmento• para o Interior 

d C• M . . • resi- eItos que observem f • d - . • 
dente a amara unicIpal de Poços de Caldas Wal- d . o e eito as açoes regionais O presidente da Pública Comunicação André 
d A t • L Fºlh para o esenvolv1mento do 1 • d • emar n onio emes I o, do prefeito de Poços s b . unsmo e ª região. Torreta lançou a campanha publicitária da Trans-
Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, do presidente t e ª stIão Mlslara alegou que o ciclo de pales- parência Brasil em primeira mão durante O semi-
d P bl • A d é T ras apresentado em Cac d • ª u ica n r ,arreta, da assessora da presidên- CEPAM . on e, em parceria com o nárlo com dois comerciais de televisão falando da 
eia da PRODAM-SP Joyce Anate e do diretor da do ove~:: d1fe'.entes e_x p~riências de atuação importãncla do voto. A campanha "Rouba mas 
ABRES! Nelson Baeta Neves. d ºdg pauhsta e mineiro mostram aos can- faz ... pobreza.• veiculada durante todo O mês de 

O á • M . 1 atos e atuais prefeito d d ºf secret no arcos Arba1tman foi homenageado s e verea ores as I e- setembro pedia um basta na corrupção. Torreta 
• á • d C rentes áreas e formas de t - E • no semin no e aconde com o Diploma da Açá L . 1 . a uaçao no xecutIvo e da Pública Comunicação acertou com o preslden-

M • • 1· t d ºd o eg1s ativo. Temas como· . L • d R b ºlºd umcipa is a conce I o pela União dos Vereadores d F. 1 • ei e esponsa 1 1 a- te da UVESP espaço nos seminários para exibir os 
d S- P 1 1 b ·Ih e isca • Controle e Gest· Fº • d sus · · e ao au O pe o n ante trabalho que presta à p . A . . ao inancetra o , filmes, a fim de provocar a reflexão e a mudança 
pulação mais humilde, proporcionando-lhes melh 

O 
spectos d~ Lei Eleitoral" permitirá a reciclagem de comportamento dos participantes. 

qualidade de vida através do esporte e da educ _or pMar? que nao se cometam erros futuros: afirma O presidente da APRECESP, prefeito de Cacon-
A b • · 1 açao. IsIara 

r a1tman 1mp antou na secretaria projetos como· J . • C . de Antonio Carlos de Faria. ofereceu um coquetel 
• oao aramez, secretário-chefe da Casa Civil do aos presentes. 

Nelson Boeto Neves do Crowne Plaza recebe certificado das 
mãos do diretor da UVESP, Jorl Carlos de Almeida 

Prefeito de Poços de Caldas, Geraldo Thadeu fala da 
importância desre semindrio para a região 

Sebasrldo Mlriaro do UVESP arslna convlnio com 
Waldemar Lemes Filho do UVEMIG 

O prefeito Fardinho entre o presidente da UVESP 
Sebastião Misiara e o seaetdrlo Marcos Arbaitman 

:~ • - • feil ~ ~ .. ;.;, 
~ P.,""' . •~- - ~ ~~ , ,;;:,, , 
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L."' 
Preftiro Antonio Carlos de Farias de Caconde elogia a iniciativa 
da Unido do.s Vereadores 

Seaetdrio Marcar Arboltmon falou robre o ' Turismo 
sem Fronteiros• 

SEMINÁRIO DA UNIÃO DOS VEREADORES REÚNE MAIS DE CEM PESSOAS ENTRE VEREADORES E PREFEITOS EM JABOTICABAL 

Vinte municípios dos trinta e cinco convida 
dos marcaram presença no seminário regio 
nal ' Alternativas de Desenvolvimento' pro­

movido pela UVESP-União dos Vereadores do Esta­
do de São Paulo, no dia 20 de o utubro último, na 
Câmara Municipal de Jaboticabal. 

Público oremo foi consrituido, em Joboticobol, em suo 
maioria por novos vert.adores, que analisaram os 
proposros de fiscolizoçõo do gtstão orçomentdrio do SUS 

f • { 102• sP.'.í'.i 

Marcos Nélio, vice-presidente da ASSEMAE, diz em sua palestro 
que "dguo também é saúde~ 

Com a presença do presidente da entidade Sebas­
tião Misiara, da prefeita de Jaboticabal Maria Carlota 
Niero Rocha, do presidente da Câmara Waldemar 
Martins, a União dos Vereadores promoveu o décimo 
quarto seminário •Alternativas de Desenvolvimento• 
para municípios circunvizinhos a Jaboticabal. 

~ -
Prefeito Maria Carlota e prefeito Luiz Anselmo, dt Jaboticobol e 
de Toioçú, discutem com Joyce Anote e lenon Barbosa, do 
PROOAM, o sistema de atendimento ao contribuinte 

t,J: " - :':"""""=--:-_.A.;~ 
Adalberto Mlnguete do PROOAM-SP falo sobre o Projeto lnfocar 
e o Modernização dos Serviços Públicos 
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Vereadores e prefeitos participaram do ciclo de 
palestras onde os temas: Controle e Gestão Finan­
ceira do SUS (pelo economista Kleber Graf), Susten­
tabilidade do Desenvolvimento (pelo economista e 
Membro do Núcleo Estratégico do CEPAM), PRO­
DAM: Projeto lnfocar e a Modernização do Serviços 
Públicos (pelo especialista da empresa Adalberto 
Minguete) e Saneamento Básico e Privatização 
(pelo vice-presidente da ASSEMAE, Marcos Nélio de 
Oliveira foram amplamente debatidos. 

O presidente da União dos Vereadores desaba­
fa: ·cada seminário realizado, sentimos que vence­
mos mais uma etapa na capacitação do vereador 
e do prefeito. Nossa meta é atingir, nessa quarta 
edição do projeto "Alternativas de Desenvolvi­
mento• todos os municípios do Estado. Para isso, 
atingiremos a marca de aproximadamente vinte 
cinco seminários: reafirma Misiara 

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi detalha­
damente esclarecida pelo advogado João Car­
los Macruz, do CEPAM, que junto à UVESP mon­
tou um plantão jurídico para esclarecer dúvidas. 
Macruz mostrou aos prefeitos e vereadores o 
que devem fazer àqueles que em 1 ° de janeiro 
assumirem dividas de seus antecessores. 

•o importante é mostrar aos vereadores que 
eles devem criar alternativas de desenvolvimento 
para colaborar com a administração municipal e 
provocar a melhoria da qualidade de vida da po­
pulação: finalizou Misiara. 

O evento aconteceu na Câmara Municipal de 
Jaboticabal. 

... 
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REDE VIDA COMPLETA CINCO ANOS E É HOMENAGEADA 
A Rede Vida de Televisão foi homenageada na 

Assembléia Legislativa, no dia 29 de setembro último, numa 

cerimônia bastante emocionada onde não faltaram elogios. 

O deputado José Carlos Stangarlini solicitou ao presidente da 

Casa, Vanderlei Macris, uma Sessão Solene para homenagear o 

quinto aniversário da emissora, principalmente pela qualidade 

de sua programação sempre voltada à família, aos direitos 

humanos e pela ética e cidadania. Os deputados estaduais 

Atanásio Jazadi e Jamil Murad discursaram ressaltando a boa 

qualidade do serviço prestado à família brasileira e da luta 

desempenhada pelo jornalista João Monteiro de Barros para 

alcançar mais e mais brasileiros com padrões cristãos e éticos. 

Stbosrl4o Misia,a rtetbt no CEPAM, o suptrlnrtndtnrt da 
UYB, los/ Esrobor. 

; O dtputada Jamil Murad 
► tlogia o trabalho da UVESP 
' no inttriar do ,stado 

O adrogodo do CEPAM, João Cor/os Moauz tntrtgo ao 
suptrfnrtndtntt da UVB, /ost (ara/cantl Escobar, um 
txtmplor do manual da Lti dt Rtspansobl/ldodt Fisco/, 
obstrrado pt/o dlrtto, /ost Carlos dt A/mtldo. 

MOMENNTOS 

Smttdriodt 
1 Justi(a Edson 

luiz Vlsmona 
confirma 

.1 prtstn(a nos 
stmindrios do 
UVESP, tm 
nortmbro 

Woldtmar Ltmts FIiho do UVEM/G t rtctbldo no CEPAM ptlos 
dlrttorts /ost Cor/os dt Almtido t Aura Ltánclo dt Sd. Na 
,Is/to ficou acertado a rto/110(60 dt stmlndrlo tm Poças dt 
Caldas para dt1tmbro. 

, 
Gaudincia 
Torquoto, 
Mislara, Rubens 
figutirtdo t 
Andrt Torr,ta 
falam sabrt a 
rtna,o(do 
pai/rico tm 
tntrt,ista. 

Aprimorando a Saúde nos Municípios: 
A estratégia do Programa de Saúde da Família 

A
tualmente, pensar em saúde no mu­
nicípio significa considerar o traba­
lho de promoção e prevenção dessa 

área. No Brasil, este desafio requer a im­
plantação de um Programa de Saúde da 
Família. Este é uma estratégia para reorien­
tar a assistência básica de saúde nos muni­
cípios. ~ importante dizer que a adoção 
dessa estratégia não exige um custo eleva­
do em termos de pessoal.O programa con­
ta com uma equipe de saúde, que deve es­
tar ligada à uma Unidade Básica de Saúde 
(posto ou centro de saúde), devendo se 
responsabilizar pelo acompanhamento de 
no máximo 1.000 famílias ou 4.500 pessoas 
que residam em uma determinada comu­
nidade. De forma geral, a equipe de Saúde 

da Famflía é composta por: 1 médico; 2 auxi­
liares de enfermagem e 6 agentes comuni­
tários de saúde. Esta equipe deve trabalhar 
mais próximo à população do que os servi­
ços de saúde tradicionais, resolvendo no 
próprio local a maioria dos problemas de 
saúde da comunidade e evitando a procura 
por atendimentos em hospitais. 

KLEBER GRAF 

PARA IMPLANTAR O PROGRAMA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA O MUNICÍPIO DEVE: 

Estar habilitado em alguma das condi­
ções de gestão da NOB SUS/ 96 

• Possuir um projeto de implantação do 
Programa de Saúde da Família 

Obter a concordância do Conselho Mu 
nicipal de Saúde. 

O Programa de Saúde da Família é uma 
inteligente estratégia por parte do Ministé­
rio da Saúde para descentralizar os proble­
mas de Saúde, pois facilita a vida do cida­
dão que tem através deste programa seus 
problemas resolvidos na própria residência 
não precisando locomover-se em busca d~ 
atendimento médico e hospitalar. 

Kltber Graf i ttonomlsta 



EMENDA CONSTITUCIONAL N° 29: 
BOAS NOVAS À GESTÃO DA SAÚDE MUNICIPAL AQUILASMEUDES 

A grande novidade para a saúde pública é a 
recente aprovação da Emenda Constitucl 
onal n° 29, que vincula recursos fiscais para 

0 setor, garantindo recursos mínimos para o SUS. 
A EC-29 introduz uma inovação ao vincular recur­
sos para o financiamento da saúde, pois define o 
quanto das receitas resultantes de impostos e 
transferências constitucionais dos estados e mu­
niclpios deve ser destinado para a área. Essas esfe­
ras de governo deverão alocar, no primeiro ano, 
pelo menos, 7% dessas receitas, sendo que o per­
centual crescerá anualmente até atingir, para os 
estados, 12% em 2004 e, para os municípios, 1 5%. 
Quanto à União, fica definido: para o primeiro ano, 
o aporte de pelo menos 5% em relação ao orça­
mento empenhado do período anterior; para os 
seguintes, o valor apurado no ano anterior é corri­
gido pela variação do PIB nominal. 

Uma pesquisa recente' do Cepam mostra 
que o nível inicial de gasto exigido pela EC-29 
para 2000 (7%) já foi atingido pela média dos 
municípios paulistas em 1995 (13,8%), enquan­
to o desejável para 2004 (15%) havia sido supe­
rado em 1997 (16,2%). Isso pode indicar que 
para muitos municípios, a vinculação de recur­
sos não alterará o quadro do financiamento da 
saúde. Espera-se que as exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal não venham a prejudi­
car o nível de gasto munícipal já alcançado na 
área da saúde. Isso porque, na permanência de 
renúncias fiscais, o corte de despesa que se fizer 
necessário ocorrerá exatamente junto às despe­
sas de material de consumo e serviços de tercei­
ros - gastos possíveis de serem reduzidos. Dada 

a Importância da área da saúde para a garantia 
da cidadania nos municípios, Isso não pode sig­
nificar, diminuição dos recursos alocados para 
medicamentos, material hospitalar e laboratori­
al e compra de serviços ambulatoriais e hospita­
lares Junto à rede privada (filantrópica e lucrativa). 

Espera-se que as exigências da 

Lei de Responsabilidade Fiscal 
não venham prejudicar o nível 

de gasto municipal já alcançado 
na área da saúde. 

Ainda que a EC-29 tenha instituído novida­
des para o setor saúde, o que quase ninguém 
se dá conta é que ela também criou "boas no­
vas• à arrecadação municipal. Para que os 
municípios pudessem obter um reforço de 
caixa para cumprir a emenda, sem apertar e/ 
ou reduzi r despesas já comprometidas, foi 
permit ido a cobrança do IPTU de forma pro­
gressiva a part ir do próximo ano. O artigo 3° 
da EC-29 estabelece que o IPTU pode ser pro­
gressivo em razão do valor do imóvel e ter alí­
quotas variando conforme ao localização e o 
uso do imóvel. Portanto, Para que o IPTU seja 
cobrado de forma progressiva, j á a partir do 
próximo ano, os vereadores da cada municí­
pio terão que votar uma nova lei municipal 
ainda este ano. 

A progressividade do íPTU é um instrumento 
poderoso para ampliar as receitas dos municípi­
os, ao mesmo tempo, que provoca j ustiça tribu­
tária. Em vários municípios, por exemplo, ela foi 
usada no inicio dos anos 90 e contribuiu para 
dobrar a arrecadação da prefeitura com esse tri­
buto. 

Sem a progressividade, alguns prefei tos 
evitam prejudicar os cidadãos de menor ren­
da aumentando as alíquotas do IPTU de for­
ma geral. Com a EC-29 da saúde, e les terão a 
possibilidade de elevar a receita enfrentan­
do o caixa da população de maior renda. 

Ãqullu Mt ndu, t f cnlco do ClPAM. proftssor,d1 º,'•uldN•ICd~ ~ : 
Econom I pt 1 " 

' •Financiamento e Gasto da Saúde nos Munlc~plos Pau­
listas: Relatório Final, Ministério da Saude, 2000. 

Desde julho o Comando de Policiamento de Área Metropolitano - 2 (CPA-M2), na Zona Sul 
paulistana está nas mãos de uma mulher: a coronel Laudinéa Pessan de Oliveira, o que a 
torna a mulher mais poderosa da corporação, pois 85% dos PMs que trabalham na Capital 
estão sob suas ordens. 
Natural de Dourado, interior paulista, a coronel Laudinéa fala nesta entrevista da 
necessidade de haver uma maior integração da Polícia Militar à Polícia Civil e de 
como resolveu aceitar o desafio de entrar para PM. 

(ti. Laudinla, considtra-st ptqutna, mas com muita 
dlsposiç4o para a trabalho. 

Jornal do Interior - A senhora já ganhou o 
apelido pela grande imprensa de Dama-

' de-Ferro. o que acha desse rótulo? 
Laudinéa - Não sei d izer se gostei ou não, 
mas combina com minha maneira de ser. Pro­
curo sempre tratar os problemas de forma l~­
galista, tentando ser just a em todas as mi­
nhas decisões. Agora, do ponto de vista fls1co 
essa denominação não serve, !á que sou_ pe-

1 quena. No entanto, tenho muita d1spos1ção 
profissional, muita vontade de t rabalhar. . . 

Jornal do Interior - Quais são suas priori­
dades frente ao CPA-M2? 
Laudinéa _ Sem dúvida a implantação do po­
liciamento comunitário. Ele já está em anda­
mento e cabe a mim impulsioná-lo. ~o l~d_o 
disso o t rabalho conjunto com a Polícia C1v1I, 
noss; co-irmã, é muito importante. O nosso 
trabalho deve ser sempre integrad?. O tercei­
ro ponto é o relacionamento pollc1a-comuni­
dade. A partir do momento em qu_e a rnmuni­
dade estiver próxima da polícia, discut indo os 
problemas da sua área e até fazendo suges­
tões, isso resultará num atendi~e~~o melhor. 
Todo este trabalho já está sendo m1c1ado. 

J nal do Interior _ A senhora acredita q_ue 
c~~inhamos para a unificação das polícias 
militar e civil? 

Laudinéa - Eu não diria unificação, nesse pri­
meiro passo. Estamos falando em ~raba!ho In­
tegrado. As duas polícias têm fun~oes diferen­
tes. A polícia fardada tem a funçao de fazer a 
prevenção, de estar presente, de ter uma açã_o 
imediata quando ocorre um delito. Já a Policia 
Civil é mais investigat iva e corresponde à par­
te cartorária. o importante é que trabalhemos 
juntos, uma complementando as _informa~õ_es 
da outra; discutindo como planeiar o _p_ohc1_a­
mento em determinada área. A un1f1caçao 
deve vir mais à frente. 

"A partir do momento 

em que a comunidade estiver 

próxima da polícia, 

discutindo os problemas da 

sua área e até 

fazendo sugestões, 

isso resultará num 

atendimento melhor" 

Jornal do Interior - O que levou a senhora 
a ingressar na Polícia Militar? 
Laudinéa - Sempre me interessei pela carrei­
ra militar. Quando fiquei sabendo, at ravés das 
policias femininas que t rabalhavam nas ruas, 
que as inscrições para a Polícia Militar esta­
vam abertas, aquilo me conquistou e acabei 
entrando para a corporação em 1975. 

Jornal do Interior - Qual era a função das 
mulheres na PM daquela época? 
Laudinéa - Em 1975 o número de policias fe­
mininas era muito pequeno, por volta de 200. 

1 A policial t inha uma formação diferenciada e 
trabalhávamos voltadas à orientação da famí­
lia, a atender especificamente mulheres e 
idosos. Com o passar dos anos é que as poli­
cias femininas começaram a participar de to­
das as atividades da polícia Militar. 

Jornal do Interior - O fato de a senhora co­
mandar 2500 homens soma mais um ponto 
para as mulheres? 
Laudinéa - Acredito que sim. As mulheres es­
tão cotidianamente vencendo novos desafi­
os profissionais. E o fato de a Policia Militar 
ter passado por uma reestruturação recente 
e agora as mulheres poderem assumir o co­
mando de uma área conta muitos pontos 
para elas, com certeza. 

.J 
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No' 
~"~ 

~\; 
'<,~ A rigor, nenhuma lei possui denomina­

ção própria, mas algumas delas p 1 
Importante papel que cum ' e 

0 

b É prem rece-
;~ 7~; ~orne. o caso do, ainda, Projeto de Lei 

n • ' e 1990 que visa regulam t 
da Polltlca Urbana da ConstituiçãoeBn ª~1º Capítulo 

fi h 
·d ras1 eira e que 

cou con ec1 o como o "Estatuto da Cidade" 
Interessante verificar como tal f t • 

b d h 
a o ocorreu sa-

en o que á mais de uma déc d • 
N 

· 1 a a o Congresso 
aciona tenta aprovar uma lei fed 1 leç d·ret • f d , era que estabe-

a , nzes ~ era1s para a polltica urbana 
O processo inicia-se em 1983 quando o. Pod 

Executivo Federal, envia à Câmara F d I er 
. . e era o PL 775 

que .tratava dos obJetivos e da promoção d d 
volv1mento urbano. Esse PL 775 na- b 

O 
esen-

- d · d O o teve a tramita-
ça,o J .seJa .ª:porque a nova constituição em razão de 
seus 1spos1t1vos sobre a distribuição d , 

t f e competênci-
as rans ere para a União exclusi 'd d . , , d' t . v1 a e para inst1tu1r 

ire nzes para o desenvolvimento urbano f 
provocou a apresentação de novos projetos' ato que 

Em 1989, de autoria do então Senado· P 
de Souza p • r ompeu 

' no_vo roJeto foi apresentado no Senado 
e, tendo obtido aprovação, foi remetido à Câmara 

dos Deput?dos em 1990. Nesta Casa Legislativa to­
dos os proJetos que tramitavam sobre a matérl~ f -
ram repensados constituindo um só p • d º. 
sob • 

5 7881 
roJeto e Lei 

o ~ • 90. O Projeto de lei de iniciativa ' 
~xe,.cbut1vo'. datad~ de 1983, foi por ele retirado sed~ 

e I eraçao, em Julho de 1995. ' 

. A~en~s em 1997, após tramitar pelas várias Co­
m,ssoes ~ Câmara Federal, o PL 5.788/ 90 obteve 
sua pnme1ra. aprovação e, em 1999 foi aprovado 
um Subst1tut1vo na Comissão de Desenvolvimento 
Urbano_e Interior que é a última Comissão de méri­
to a dehbe_rar sobre o Projeto de Lei em questão. 

Rest?• ~inda, uma última deliberação que ocorrerá 
na Com,ssao de Constituição, Justiça e Redação, onde 
at~almente se encontra o PL 5.788/90 que deverá 
opinar sobre s~a constitucionalidade e juridicidade. 
Após essa manifestação e, não havendo pareceres di­
vergentes, _nem recursos, seguirá o PL para o Senado. 

A tramitação de um projeto de lei é, como vi­
mos, bastante custosa e, no caso particular dessa 
propositura, também morosa, A lentidão não teria 
sido tão intensa não fosse o assunto que envolve, 
entre outros, instrumentos jurídicos de controle da 
especulação imobiliária. 

O Estatuto da Cidade, PL nº 5788/90, é assim de­
nominado por se entender que suas normas cons­
tituem verdadeiros mandamentos para a gestão 
urbana da cidade na elaboração e implementação 
de uma política urbana. Como Estatuto que é, os 
dispositivos da futura lei serão o resultado de um 
consenso de idéias e desejos manifestados nos vá­
rios momentos de sua tramitação. 

A denominação "Estatuto'. queremos crer, decor­
re de suas disposições que estabelecem regras ge­
rais e diretrizes abrangentes para a adoção, pelo 
Município de instrumentos locais de implementa­
ção de política própria de desenvolvimento físico 
territorial e social no meio urbano e no rural. Dadas 
essas diretrizes, será preciso, no entanto, que os 
municlpios atuem positivamente no sentido de re­
alizar suas funções legislativas e de planejamento. 

É preciso ressaltar que o Estatuto cumpre um 
importante papel que é o da regulamentação do 
Capitulo da Constituição Federal que se refere à 
Política Urbana. Nestes dispositivos encontram-se 
previstos instrumentos novos e capazes de dar agi­
lidade ao município para a implementação de sua 
política urbana, a saber: 

PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
Este instrumento será utilizado para dificultar a 

retenção de áreas urbanas ociosas que, além de 
não cumprirem qualquer função para a malha ur­
bana, onera os equipamentos urbanos. As áreas ur­
banas não parceladas e nem ocupadas impossibili­
tando sua adequada utilização pela cidade são 
indesejáveis, pois o beneficio dessa situação é ape­
nas para o proprietário que atua de forma especu­
lativa no mercado de terras. 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
• IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 

Previsto no art 182, § 4º da Constituição Federal 
é uma imposição tributária sob a forma de sanção 
progressiva na hipótese de não ser atendido, pelo 
proprietário, as determinações relativas ao parcela­
mento, edificação ou utilização compulsórios. O co-

~hecldo lmpoSto sobre a propriedade Imobiliária ur-
ana poderá ser aplicado para a finalidade de tornar 

onerosa para o seu titular, a não ocupação de pro­
priedades urbanas, fato que colide com a função so­
cllal da propriedade, qualidade da propriedade pre­
v sta pela lei. 

DESAPRDPRIAÇÃO COM PAGAMENTO 
EM TfTUIOS DA DIVIDA PÚBLICA 

N ' d 1 a esteira e sanções, a desapropriação de imó-
:e s ~rban?s que nao atendam às determinações 

ntenores, isto é, as .áreas para as quais foi exigido 
parc~lamento, a ed1f1cação ou utilização e, não ten­
do sido atendido, sofreu a incidência do IPTU pro­
gressivo e, que mesmo assim permaneceu em igual 
estado, a Constituição Federal prevê a retirada com­
pulsória da propriedade, cuja indenização será feita 
com títulos da dívida pública e não em dinheiro 
como_ na desapropriação ordinária. 

. A '.mportância do Estatuto está em que a Con~-
t1tu1çao Federal • 
belec ' ao prever tais inst rumentos, esta• 
d' eu sua regulamentação por lei federal. Vale 

b:~~~~n~uant~ nã~ editada essa lei, não há possi-
e e aphcaçao desses instrumentos. 

Anote-se, entretanto, que a aplicação dos instru­
mentos de sanção possuirá legitimidade se houver 
um Plano Diretor que seja capaz de definir no meio 
urbano, quais as áreas da cidade que devem ser 
adensadas, ou seja, quais regiões ou zonas devem re­
ceber novos núcleos populacionais. Isto porque, em· 
bora o Estatuto venha possibilitar a aplicação de san­
ções, enfatiza, igualmente, a elaboração de um plano 
que explicite a política urbana de cada localidade. 

O Plano Diretor é, por força de norma constituci­
onal, obrigatório para municípios com mais de 
20.000 habitantes e instrumento básico da polltica 
de desenvolvimento e de expansão urbana (art. 182, 
,§ 1° da Constituição Federal). É o Plano Diretor que 
explicita as exigências fundamentais de ordenação 
da cidade para as quais a propriedade urbana deve 
se voltar a fim de cumprir sua função social. Assim, é 
fundamental a elaboração do Plano Diretor para a 
•aplicação de normas urbanísticas, pois inexistente o 
plano, não será possfvel adotar qualquer procedi­
mento. Sendo essencial que também os municípios 
menores, isto é, aqueles não obrigados pela Consti­
tuição Federal a editar Planos Diretores, igualmente 
o façam, até porque, no Estado de São Paulo, todos 
estão obrigados, conforme a Constituição Estadual. 

O Estatuto dispõe também sobre out ros institu­
tos que, por suas caracterfsticas, não necessitam de 
uma lei federal para sua regulamentação, pois são 
aplicáveis diretamente com base no Texto Constitu­
cional, caso do usucapião urbano (art. 183) ou com 
base na legislação civil, caso do direito de preemp­
ção (preferência de aquisição de imóveis) e do direi­
to de superfície. 

Entretanto, o Estatuto dispõe sobre esses insti­
tutos de maneira a criar normas específicas, isto é, 
ainda que alguns deles sejam conhecidos, há, no 
Estatuto, normas especiais. É o caso do usucapião 
urbano coletivo que favorece a aquisição da pro­
priedade imobiliária por um conjunto de pessoas, 
atuando positi vamente para o problema da regula­
rização de cortiços e favelas. 

OUTROS INSTRUMENTOS TAMBtM MERECEM DESTAQUE 
•TRANSFERtNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Compreende a faculdade, conferida ao proprie­

tário de imóvel que, com base em lei municipal, po-

derá exercer em outro local o direito de construir, 

em conformidade com os índices urbanlsticos (taxa 
de ocupação e índice de aproveitamento), 

• SOLO CAIADO OU OUTORGA ONEROSA 00 DIREITO OE 
CONSTRUIR 

Trata-se de possibilitar ao município a fixação 
de determinado coeficiente limite de aproveita· 
mento de terreno, a partir do qual a Prefeitura mu­

n!clpa! pode conceder autorização para edlflca­
çao .acima desses limites mediante remuneração. É 
um instrumento de grande interesse, pois possibili­
ta melhor utilização da infra-estrutura instalada e 
arrecada recursos para obras de manutenção. 

' OPERA(ÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Mediante a possibilidade legal de modificações 
de ln dices urbanísticos, de uso e ocupação do solo 
de normas edilícias e regularização de construçõe; 
em desacordo, será possível a implementação de 
operações conjuntas de intervenção urbana, coolde­
nadas. pel~ município, mas com ativa participação de 
propnetános, moradores, usuários permanentes e in­
veStidores privados, 

• DIREITO OE PREEMPÇÃO 

. Como instituto jurídico, o direito de preempção 
Já possui sua formulação no ãmbito do direito priva­
do. O Estatuto, entretanto, regulamenta sua aplica­
ção nas atividades urbanísticas implementadas pelo 
Estado, fato que dá a esse instituto, feições existen· 
tes no âmbito do Direito Público. Trata-se de medida 
que visa possibilitar a formação de estoque de terras 
públicas, sem que seja necessário a adoção da desa­
propriação. Mediante a edição de lei municipal, o 
município poder~, para finalidades especificas, de­
terminar que em certa área territorial a municipali· 
dade possuirá preferência para a aquisição de imó­
veis em condições de mercado. 

É bom ressaltar que a edição do Estatuto da Cida­
de é de vital import~ncia para a implementação das 
políticas urbanas com fundamento na garantia do 
direito a cidades sustentáveis, a gestão democrática 
do desenvolvimento urbano, a cooperação entre os 
governos, iniciativa privada e a sociedade em geral. 
As cidades devem ser instrumentalizadas legalmen­
te para que suas Administrações possam adotar ins­
trumentos jurldicos que garantam o estabe/ecimen· 
to de relações sociais justas e que objetivem a me­
lhoria da qualidade de vida dos cldadAos. 

Além disso, é preciso agir no sentido de diminuir 
os contrastes verificados nas cidades, especialmente 
nas maiores, entre bairros suntuosos e os muito po­
bres e carentes de qualquer recurso, seja de equipa­
mento urbano, seja de instalações privadas de co­
mércio e de lazer. Tal situação cria, evidentemente, 
profunda desigualdade de tratamento entre muníci­
pes e, ainda que a completa igualdade só possa ser 
alcançada por meio de um conjunto de medidas, vá­
rias das quais não se encontram na esfera da atua­
ção do Poder Público municipal, pode o município 
executar uma grande parte das medidas, isto é, 
aquelas voltadas ao desenvolvimento urbano com 
uma adequada polftica de uso e ocupação do solo, 
prestigiando a propriedade privada que atenda sua 
função social, afastando a especulação imobiliária, 
causa de diversos males no meio urbano. 

Para tanto, é preciso o esforço de toda sociedade, 
mas, principalmente, de seus representantes políti­
cos locais -Vereadores e Prefeitos que, com a edição 
dessa lei, passarão a ter condições legais de executar 
várias medidas indicadas em seus Planos Diretores 
cuja formulação será realizada por consenso de to'. 
dos os segmentos da população com o objetivo de 
intervir na realidade atual marcada pela iniquidade, 

Por essas razões e, tendo em vista os objetivos do 
Cepam, estaremos, em breve, editando uma publica­
ção sobre o ESTATUTO DA CIDADE que contará com 
artigos e estudos de renomados especialistas no as­
sunto. Estaremos até lá, aperfeiçoando a obra para 
adequá-la,o máximo possível,ao texto legal que ain­
da se encontra em tramitação. Além disso, a publica­
ção visará apresentar o ESTATUTO de maneira sim­
ples, porém não simplista, na tentativa de seduzir os 
agentes pollticos municipais para sua importância e 
para a objetividade de suas propostas, por entender­
mos que deles dependerá o sucesso ou o fracasso 
desse esperado instrumento legal. 

Mariana Moreira.é advogada e membro 
do nllcleo Esuatéglco Operacional do Cepam 
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E agora, José? ou Por uma Gestão Empreende~R2s~~;RGOCAMPAGNo,,c 

Verificou-se nestas eleições um índice consl­
d~ráv~I de reeleição dos atuais gestores mu­
nicipais. De qualquer maneira este período 

que antecede a posse do segundo mandato ou do 
primeiro de um novo gestor é um momento de 
transição. 

Um momento propício à refledo. 
Como está a cidade? Como vivem os moradores 

do município? As pessoas estão vivendo melhor? 
Estão mais felizes? Suas necessidades estão sendo 
atendidas? As potencialidades do município e da 
região vêem sendo desenvolvidas? 

Embora muitos prefeitos estejam se mantendo 
no cargo, é preciso ter em conta que vivemos mo­
mentos de descontinuídade e mudanças acelera­
das. Nada garante que o sucesso obtido no primei­
ro mandato será repetido no segundo. O avanço 
tecnológico tem impactado fortemente a vida das 
pessoas, das instituições e empresas; mudam-se os 
paradigmas no mundo do trabalho, alteram-se mo­
dos de produção e de gestão. 

Para superar os desafios, que são crescentes e 
mutáveis e corresponder às expectativas geradas 
no momento eleitoral, é preciso compreender 0 
momento e desenvolver novas ferramentas de 
gestão que implicam necessariamente o diálogo 
com a sociedade organizada, as parcerias com os 
atores interessados no processo de desenvolvi­
mento local e a elevação do nível da capacidade 
governativa de fo rmulação e implementação das 
políticas públicas. 

E é neste ponto que vamos agora nos deter. 
O Cepam, em parceria com o Programa Brasilei­

ro de Qualidade e Produtividade e no âmbito do 
Programa Qualidade e Participação na Administra­
ção Pública, do Ministério do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, revisou o modelo de auto-avalia­
ção da gestão pública adequou sua linguagem e 
conteúdo às especificidades da Administração Mu­
nicipal, dando forte ênfase ao estímulo à cidadania 
e aos valores éticos e disponibilizando mecanis­
mos que facilitam a participação do cidadão e as 
parcerias com o setor produtivo. 

Essa tarefa se tornou passivei, com o ambiente cri­
ado pelo Governo Covas, por intermédio do Progra­
ma Permanente de Qualidade e Produtividade no 
Serviço Público, e graças a uma obstinada equipe téc­
nica de alto nível, que, mediada democraticamente 
pelo mestre Adernar Sato, põde contar com todo o 
apoio da Secretaria de Economia e Planejamento do 
Governo Estadual e desenvolver o instrumento 
AUTO-AVALIAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL, muito 
oportuno para este momento em que os gestores lo­
cais precisam conhecer o potencial da capacidade 
instalada na máquina municipal e propor um Plano 

de Melhoria de Gestão que permita caminhar no sen­
tido da concretização do Plano de Governo. 

O método considera vários aspectos especificas 
da gestão municipal e busca uma referência para 
sensibilizar a melhoria de desempenho lnstltuclo­
nal, em três etapas básicas: a primeira, que seria a 
própria aplicação da auto-avaliação de forma parti­
cipativa e sistemática - visa-se disseminar uma cul­
tura de Avaliação das Políticas Públicas. Infelizmen­
t e, ainda estamos aprendendo a identificar os 
impactos da ação governamental. 

-~ 
A segunda etapa seria uma análise crítica do re­

latór io de auto-avaliação; um momento de apren­
dizagem coletiva sobre a máquina municipal e as 
práticas que vêm sendo adotadas, momento de 
identificar as oportunidades de melhoria; e, final­
mente, a terceira etapa, que seria a elaboração do 
Plano de Melhoria de Gestão, através do estabele­
cimento de metas e respectivos indicadores, defini­
ção das ações, responsáveis por sua implementa­
ção além da definição dos os recursos disponíveis ao 
longo de um cronograma previsto para sua execução. 

O Plano de Melhoria da Gestão formaliza um 
compromisso entre os gestores, os servidores mu­
nicipais e a sociedade, na busca do bem-estar co­
mum. O instrumento AUTO-AVALIAÇÃO DA GES­
TÃO MUNICIPAL emprega os sete critérios de 
excelência, utilizados pelo sistema Malcom Baldrid­
ge, dos Estados Unidos, através de um processo de 
"desconstrução" e ·recriação; de modo a inspirar 
todo o corpo funcional, e não apenas os dirigentes, 
a buscar patamares mais elevados de desempenho. 

O critério LIDERANÇA procura entendê-la como 
referencial ético na busca de um sistema democrá­
tico de gestão e estímulo à cidadania, trabalhando 
com princlpios de tran sparência, "accountability'. 
interesse público e participação. 

O critério PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO busca 
a construção da visão institucional de futuro, dos 
compromissos com o futuro da sociedade, das pri­
oridades compatíveis com a missão de servir ao in-

teresse público, o quanto as metas seriam exeq0f­
vels e traduzidas em planos e programas na Lei 
Orçamentária Anual e, ainda, o processo de acom­
panhamento da sua execução. 

O terceiro critério, adaptado para FOCO NA CI­
DADANIA, procura Identificar os requisitos mfni­
mos, o conhecimento das necessidades dos dife­
rentes segmentos que compõem a sociedade local 
e, principalmente, o compromisso com a cidadania, 
tornando o cidadão sujeito da ação e não apenas 
seu objeto. Avalia-se, neste ponto, o compartilha­
mento na construção da cidadania. 

O quarto critério, INFORMAÇÃO E ANÁLISE, pro­
cura Identificar a natureza das informações e sua 
disponibilização para a sociedade; o uso da tecno­
logia da informação; o grau de interconectividade 
com que são tratados os dados e alimentados os 
sistemas de informação. Esse critério, também é 
fundamental para o atendimento a um dos princí­
pios básicos da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
é o da transparência. 

O quinto critério, GESTÃO DE PESSOAS, trata da 
viabilização do crescimento profissional e pessoal 
de cada individuo comprometido com a qualidade 
do serviço prestado, a partir do conhecimento do 
seu perfil, da sua mobilidade, participação na me­
lhoria da gestão institucional, bem como do servi­
dor no exercício da cidadania. 

O critério GESTÃO DE PROCESSOS procura situ­
ar a administração nos novos paradigmas em que a 
divisão de trabalho, sob forte supervisão, vai se 
tornando superada; procura enfatizar o trabalho 
das equipes por processos sob liderança estimula­
dora, que visa à superação do modelo burocrát ico. 

Finalmente, o critério com maior peso, que trata 
dos RESULTADOS DA ORGANIZAÇÃO, busca a avali­
ação das conseqüências da adoção do modelo de 
gestão voltado para a execução de ações éticas e 
para a construção da cidadania; assim procura 
avaliar, através de Indicadores, o quanto a Gestão 
é democrática, participativa e empreendedora. 

Desse processo de auto-avaliação, são identifi­
cadas as oportunidades de melhoria, requisito para 
a elaboração do Plano de Melhoria de Gestão. 

O Cepam está preparado para levar esse pro­
grama aos municlpios, capacitando os próprios 
servidores municipais para sua implementaç~o e 
difusão, para elevar o grau de sat isfação do usuãrio 
dos serviços públicos. 

Para maiores esclarecimentos, contacte o admi­
nistrador Armando Bellinati, coordenador do Nú­
cleo da Qualidade e Participação da Administração 
Pública no Cepam pelo telefones : (11)3811-0365. 

Marcos {amargo Campaignone 
Aueu-or da Prtsidfncia do Cepam 

PLANO DE AÇÃO IMEDIATA DA SEHAB - MUTIRÃO 
Hoje são quase 2 milhões de pessoas vivendo Das formas de habitação popular,o mutirão tem conseguido rea-

em favelas no município de São Paulo. Em 85 este -· lizar o sonho da casa própria para muitas famílias de migrantes que 

~- número n ão chegava a 500 mil. Em 1989, estimati- procuram trabalho e moradia na maior cidade do País. 

cC vas feitas para o Plano d e Ação Imediata da Sehab o O mutirão na zona leste de São Paulo, localizado entre as ruas Leo-

(Secreta ria de Habitação e Desenvolvimento Urba- nídio Alegretti e São Francisco do Piauí, está quase no fim, depois de 

no do Município d e São Pau lo) calculam que 28% um ano e meio de intensos trabalhos e muitos encontros das 500 fa-

:E da população vive em cortiço (3 milhões de habi- zc( mílias, que reivindicaram a obra junto ao governo estadual depois 

tantes, 820 mil famílias e 90 mil imóveis). dos debates na Igreja Dom Bosco e na associação dos moradores. 
o governo federal começou a preocupar-se com O Estado está entrando com 75% dos recursos para a obra. Os ou-

w a questão da moradia nos anos 60, depois de regis- V tros 25% são investimentos do mutirante em mão-de-obra.As presta-
trar aumento de 90% no déficit habitacion a l de ções só começam a ser pagas depois que o mutirante, obrigado a ... 1960 a 1964, ano do golpe militar. Criou, então o não comprometer mais de 30% da sua renda com a obra,estiver mo-
SHF (Sistema de Financiamento da Habitação), cuja :, rando no lote. 

m principal operadora era o BNH (Banco Nacional da O programa se estende a famílias qu e recebem de um a dez salári-
Habitação). os mínimos. Uma família que ganha um salário mínimo (RS 151,00), 

o O BNH, poré m , não daria conta do inchaço da ... por exemplo, pagará à CDHU (Companhia .de Desenvolvimento da 
malha urbana por causa do êxodo rural, de 1960 a Habitação Urbana do Estado de São Paulo) uma p restação corres-
1970. São Paulo foi uma das cidades mais atingidas 

o pondente a 30% desse valor,durante 25 anos. 

a: pela nova realidade e as conseqüências são senti- Há cerca de 90 canteiros de obras em andamento no Estado, com 
das até hoje, com um déficit habitacional de m ais 120 unidades cada, beneficiando em torno de 1 o mil famílias (ou 50 

A. 
d e 70% (na Grande São Pau lo) mil _pessoas).Este tipo de projeto tem provado que o trabalho partici-

"' pat1vo é fundamental, pois qualifica o mutirante como parceiro da 
solução habitacional. 



SERVIÇOS DA PRODAM DISPONÍVEIS 
A TODAS AS PREFEITURAS DO PAÍS 

A ento de Dados 
do Municlplo de São Paulo _ P d 
coloca à d" • ro am 

ispos1ção de todas as prefeitu-
ras paulistas e de outros Estados os seus servi­
ços de Informática Pública até h• P 

d 
• a ouco pres-

ta os apenas à prefeitura da Capital A 
que é provedora de tecnologia da : fempresa 

1• d à in ormação 
ap 1ca a modernização da gestão dos n 6 . 
os p~blicos, tem por objetivo O assessora~~!n~~ 
técnico, o desenvolvimento a lmplant • 
manutenção de sistemas de açao e ª 
informação voltados para 05 
órgãos municipais, da admi­
nistração direta e indireta. 

detém a empresa, e a extrema correção e segu- • 
rança confidencial na manipulação dos seus da­
dos. 

Com estas ações, a companhia espera contri­
buir para a melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, ampliando, desta forma, seus esforços 
para cumprir o dever social de participação no 
processo de valorização da cidadania brasileira. 

A Prodam é reconhecida como detentora de 
Inovadoras metodologias de desenvolvimento 

Uma prefeitura moderna­
mente informatizada dá ao 
munlcipe a certeza de transpa­
rência, modernidade e compe­
tência de quem disponibiliza 
os serviços públicos a todos os 
cidadãos. Isto pode ser consta­
tado na cidade de São Paulo, a 
terceira maior do mundo, onde 

Prefeito Geraldo Thadtu dt Poços dt (a/das 
tm visita à PROOAM - SP acompanhado pelo 
presidente Louro foniouro. 

e documentação de sistemas, 
de geração, teste e implemen­
tação de programas, bem 
como do gerenciamento do 
processo de desenvolvimen­
to, tanto para a plataforma 
SNA (mainframe) como para a 
plataforma Cliente/ Servidor; 
de treinamento e desenvolvi­
mento de profissionais; de en­
volvimento e parceria com 
usuários na solução de pro-

os volumes desses serviços são realmente gigan­
tescos. 

E é esta competência que a Prodam oferece 
às administrações municipais de todo O país. A 
empr~sa está equipada e capacitada para con­
tribui~ com prefeituras de diferentes portes e 
es_tá_g1os _de tecnologia em seus processos ad­
mm1strat1vos. Como vem fazendo eficientemen­
te para os mais diversos órgãos da municipali­
dade paulistana, a companhia pode 
desenvolver e implantar sistemas modernos de 
arrecadação de tributos e de atendimento aos 
m~nlcipes, _nas diversas áreas dos serviços pú­
blicos, particularmente da saúde, educação, se­
gurança, transportes e habitação. Ao entregar 
tais serviços à Prodam, as administrações muni­
cipais contarão com a a/ta conflabffidade que 

- blemas específicos; na avalia­
çao e homologação de softwares especiali- za­
dos, e várias outras frentes em sua área de 
atuação, firmando uma imagem associada à 
tecnologia de ponta. 

É capaz de processar mais de 11 milhões de 
documentos de arrecadação e microfichas do 
IPTU; S milhões de documentos de arrecadação 
do ISS; 3 milhões de autos de infração e multas de 
trânsito; 2 milhões e 100 mil demonstrativos de 
pagamento de salários, além de serviços de digi­
tação na ordem de 8 milhões de documentos. 

A busca de níveis de qualidade cada vez 
maiores, é uma rotina operacional da Prodam, 
que já resultou na obtenção, até o momento, de 
certificações da ISO 9000 para três de seus ser­
viços, not.!ve/ reconhecimento da excelência 
dos trabalhos da empresa. 

Goiás conhece 
programas 
da PRODAM 

D ando sequência aos trabalhos desen• 
volvidos conjuntamente pela PRO· 
DAM e a UVESP, União dos Vereado­

res do Estado de São Paulo, o Assessor Espe­
cial do Governo de Goiás, José Escobar Ca­
valcante, em companhia do diretor de 
Relações Institucionais da UVESP, Aloyslo Gi· 
rardi Cardoso visitou no dia dez deste mês a 
sede da empresa, localizada no Parque do 
lbirapuera, em São Paulo. 

Na oportunidade, Zenon Barbosa da 
SIiva, gerente de Marketing da empresa 
paulistana e seus assistentes Sldnei Pe­
droni, Antonio Valiengo FIiho, assessores 
e Joyce Helene Anate, Chefe da Divisão de 
Contratos e Marketing expuseram ampla­
mente sobre seu funcionamento, percor­
rendo os seus principais departamentos. 
No DIDET, recebeu explicações pormeno­
rizadas da coordenadora de Projetos de 
Infraestrutura,' Ana Paula Fernandes. Em 
relação ao funcionamento da INTERNET, o 
analista consultor Jorge T. Sakano de­
monstrou de forma didática como a Pro­
dam consegue administrar os um milhão e 
oitocentos mil page-views de acesso ao 
seu Portal, bem como o controle de fluxo 
e contra fluxo de informações. Na Divisão 
de Operações, José Escobar Cavalcante 
conheceu a metodologia de processamen­
to do IPTU, Multas e Emissão de Hollerits 
da administração municipal. Escobar ficou 
impressionado com a Imensa gama de 
serviços que a empresa oferece à prefeitu­
ra paulistana. 

Senhores Prefeitos 

- - - • 

A modernização do serviço público começa aqui : 

PRODAM 
Tecnologia da Informação 

a Serviço do Cidadão 

www.prodam.sp.gov.br 

--



Seu município possui Transporte Acessível? 
ADRIANA ROMEIRO OE ALMEIDA PRADO 

Tornar O transporte público acessível é 
uma obrigação do Poder Público, a fim 

de garantir o direito de ir e vir das pessoas 
com necessidades especiais,aí incluídos os 
idosos, as mulheres grávidas, os gordos e 
os portadores de deficiência física, mental 
e sensorial, visual ou auditiva. 

O Cepam concluiu, recentemente, uma 
pesquisa entre as cidades com mais de 
cem mil habitantes na qual aparecem 31 
municípios brasileiros que possuem algum 
transporte acessível. Desses, 12 são do Es­
tado de São Paulo - Bauru, Campinas, 
Guarujá, Jundiaí, Osasco, Piracicaba, Praia 
Grande, Ribeirão Preto, Santo André, 
Santos, São Paulo e Sorocaba. 

Os municípios tornaram acessíveis vári­
as modalidades de transporte. 

Das 31 cidades que possuem algum tipo 
de transporte acessível, 16 têm mais de 
uma modalidade atendendo às pessoas 
com necessidades especiais. Do total, 23 
cidades apresentam ônibus acessível, 8 
delas tornaram acessíveis os pontos de 
ônibus, e 16 têm algum tipo de transporte 
porta a porta, para atender às pessoas mais 

dependentes. Apenas Curitiba já dispõe de 
taxi com dispositivos para que a pessoa 
com necessidade especial embarque com 
sua cadeira de rodas, três apresentam-se 

cadeira dt Rodn 

com acessibilidade em metrô e uma em 
trem metropolitano. 

Considera-se que uma cidade possui 
transporte acessível, quando ela tem, no 
mínimo, um ônibus por linha, o que repre­
senta um percentual variável em relação 
ao total da frota. 

.. , 
1 
1 

O ônibus acessível é aquele que possui 
em uma de suas portas um dispositivo ele­
tromecânico para facilitar o embarque de 
pessoas com necessidades especiais? 

Não somente, pois recentemente, no 
mercado brasileiro, é fabricado um mode­
lo de ônibus de piso baixo,com suspensão 
dianteira regulável, que possibilita abaixar 
o carro para hora do embarque, e rampa 

que neutraliza o degrau e o vão entre o veí­
culo e a calçada, tornando o embarque 

mais seguro e ágil. Esse tipo de veículo é, 
agora, o mais recomendado e utilizado por 
diversos outros países. 

Dezesseis municípios implantaram 0 

transporte porta a porta, para atender às 
pessoas mais dependentes; aquelas que, 
mesmo com o ônibus acessível, ainda têm 
dificuldades para usá-lo. 

~ imprescindível que as prefeituras pro­
videnciem esse serviço porta a porta, fei­
to,geralmente, com veículos menores, tipo 
van,em que a pessoa é transportada de sua 
casa até seu destino, seja ele trabalho, saú­

de ou lazer. 
A pesquisa citada está disponível em 

nossa página: www. Cepam.sp.gov.br 
Se o seu município dispuser de trans­

porte acessível e não estiver relacionado 
em nossa pesquisa,entre em contato com 
a Unidade de Políticas Públicas, tels: 
(0XX11) 3811 -0408 e (0XX11) 3811 -0375, 

ou up@cepam.sp.gov.br, e nós lhe en­
viaremos nosso formulário de pesquisa, 
bem como qualquer outra informação. 

Arquiteta, urbanista, especialista em acesslbllidade, pertence a 
equipe tlcnica do Cepam e l membro do (omiti Brasileiro de 
Am slbl/ldade da Assodaçao Brasileira de Normas Tlcnicas - ABNT 

(,i C&m, d< Recupol>Ç>O 

,r ,..------, ~,mm_~ 
~ralodtMISl 

Equpn=~MI Ralos-X Compltlo 300lmul0 MA 

Alto ClfW\lix> Trw po(Uwl Orlmetrodt Pulso 

~ 
Equipamentos Mídlcos 

Hospitalares 

Centro! de Vendas: (11) 6239-1333 - Fax: (1116239-1606 
Av. Direitos Humanos, 590 . São Poulo -SP -CEP 02475-000 

E-moi~ digimox@digimoxmed.com.br -www.digimoxmed.com.br 



Para ~oa ~arte_ dos profissionais da co 
municaçao, a imprensa existe para in 

comodar o Poder. Esta idéia encerra a 
consciência de que a mídia não é O quarto 

Poder, mito alarde~do desde Gutenberg. 

~as tem f?rç~ suficiente para seduzir, pres­
s10nar e direcionar os atos das instituições 
democráticas. Mas se os governantes e os 

p_olfticos são os alvos diletos dos jornalistas, 
sao também a salvação. 

Apesar de ácida, a imprensa reconhece 

que pr~cisa dos _Políticos como fonte preci­
osa de mformaçao; até para lastrear suas re­
portagens. Por outro Jado,as lideranças polí­

ticas recorrem às emissoras de rádio e tele­

visão, jornais e revistas em busca de visibili-

dade. É um simbiose que só alcança o equilí­

brio por intermédio de um profissional cada 
vez mais necessário e valorizado nos dias atu­

ais:o consultor e o assessor de imprensa. 

O princípio da consultoria de imprensa é en­

xergar e antecipar a notícia. São feelings que, 
bem desenvolvidos, revertem dividendos 

imensuráveis. São os assessores de imprensa 

quem orientam a abordagem dos assuntos, 
quem filtram as atitudes dos políticos e quem 
convencem a mídia da importância de uma de­
terminada matéria. Esses profissionais são os 

maiores "vendedores" do mundo. Pois, na ótica 

da imprensa, o político é considerado um pro­
duto muito duvidoso, e o "vendemos" para o 
mais exigente dos consumidores - o jornalista. 

Esta é a magia da divulgação. 

luls Humberto Carrljo, 36, 1 consultor d• Imprensa d, Alp•y. 
E·mall: a/p@bol.com.br ou spm@dialdata.com.br 

Site: www. brf ree. com.brl-a/p 

ÉTICA CRISTÃ E POLÍTICA 
PADRE RONALDO MAZULA 

N os meses de setembro e outubro, todo 
o noss_o país foi mobilizado em torno 
de mais um processo eleitoral munici­

pal. O povo brasileiro foi às urnas para esco­
lher prefeitos e vereadores, todos encarrega­
dos de bem organizar e direcionar a vida dos 
nossos municípios. 

Este evento, como sempre, nos convida a fa­
zer vários questionamentos e perguntas. 
Como está se estruturada a vida política no 
nosso país? O povo está satisfeito com os líde­
res políticos federais, estaduais e municipais? 
Os partidos políticos e as atuais administra­
ções estão integrados às vontades e necessi­
dades populares? E a questao da l:TICA na po-
lítica: isto é discurso ou ela existe na vida 
política nacional? 

Poderíamos fazer muitas outras perguntas, 
porém creio que estas são suficientes para 
uma breve reflexão. 

Contemplando a realidade latino-america­
na, percebemos uma grande e grave crise eco­
nômica, política e social. Em vários países as­
sistimos a crise dos chamados partidos e 
setores oligárquicos, que gera o surgimento de 
lideranças radicais, como é o caso da Venezue­
la e Peru. Em outros percebemos a emancipa­
ção e chegada ao poder de partidos e setores 
social-democratas, que estão sendo domina­
dos pela política neoliberal, como é o caso do 
Brasil e da Argentina. Finalmente, em outros, as 
esquerdas e setores minoritários estão se re­
belando e projetando novas possibilidades al­
ternativas, sem contudo, chegarem ao poder e 
vivendo o dilema de se integrarem ao sistema 
ou de romperem com ele, buscando novas res­
postas para o problema da exclusão, da inefici­
ência, da corrupção e do imperialismo. 

Em nível mundial e no Brasil, cresce a exclu­
são. E isto significa que "o atual sistema econô­
mico-político, que até há pouco era criticado 
pela exploração das massas de trabalhadores, 
tende agora a rejeitá-las, porque desnecessári­
as como mão-de-obra e desinteressantes 
como consumidores de baixa-renda. Antes, 
chega a vê-las como perigosas para a socieda­
de e a considerá-las como criminosos em po­
tencial, após tê-las marginalizado''. (á.: Diretrizes 
gerais da ação evangelizadora da Igreja no Brasil, 
1995-1998. Documentos da CNBB, n. 54, pg. 79). 

O mais interessante é que, em escala mundial, 
os setores mais pobres, sobrantes e excluídos do 
projeto neoliberal estão protestando de uma 
forma cada vez mais veemente: os sem-tetos, os 
sem-terras, os indígenas, os imigrantes negros e 
asiáticos em vários países do primeiro mundo, os 

operários desempregados, os trabalhadores in­
formais, etc. Nas grandes reuniões dos articula­
dores do projeto neoliberal, liderados pelo FMI e 
Banco Mundial ocorrem manifestações de pro­
testo: lembremo-nos das manifestações de Da­
vos, Seattle e, especialmente, as ocorridas em 
Praga, no último dia 26 de setembro ... 

Neste contexto, surgem 
novas lideranças: os populis­
tas e carismáticos que conse­
guem arregimentar vários 
setores e captam as esperan­
ças populares; os tradicio­
nais, defensores da ordem e 
do status quo com um dis­
curso direitista e os líderes 
de esquerda, que vão se es­

truturando sempre mais e já estão trazendo dores 
de cabeça para os setores dominantes que, mui­
tas vezes, optam pela repressão a estas iniciativas. 

A atual conjuntura mundial gera uma frustra­
ção e desilusão dos setores mais carentes. Não se 
confia e nem se acredita mais nas lideranças eco­
nômicas e políticas. Neste contexto, vai crescen­
do o Ili SETOR. O Estado é ausente, assenteísta, 
corrupto e alheio à realidade popular. As forças 
econômicas privadas só se preocupam com o 
mercado, com o lucro imoral e com a alta tecno­
logia que substitui a mão-de-obra humana pelo 
computador. No Ili Setor, as forças vivas da co­
munidade são chamadas a forjar alternativas en­
contrando respostas plausíveis e eficientes para 
os problemas do cotidiano social. 

No caso do Brasil, vemos sinais de luzes e 
sombras. Nos últimos anos, nosso país entrou 
"efetivamente na economia globalizada, ou 
seja, no mercado internacional, que no mo­
mento atual não é regulado por uma ordem 
jurídica adequada. A desregulamentação do 
mercado é justificada pela ideologia do neoli­
beralismo, que segundo o Papa João Paulo li, é 
um sistema que, apoiado numa concepção 
economicista do homem, considera o lucro e 
as leis do mercado como parâmetros absolu­
tos em detrimento da dignidade e do respeito 
da pessoa e do povo: (cf.: Diretrizes gerais da 
ação evangelizadora da Igreja no Brasil. 1999-
2002. Documentos da CNBB, 1999, pg. 70). 

Em nosso país, vários setores refletem, de 
uma forma aberta e crítica, sobre a situação naci­
onal e buscam alternativas para a solução dos 
problemas. Positiva é a iniciativa, por exemplo, 
da UVESP-CEPAM com a organização dos ·comi­
tês 9840" contra a corrupção eleitoral e com a 
publicação da Cartilha da ÉTICA na Política. Nes­
ta mesma linha, vemos o crescimento dos pro-
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testos contra a atual política do Governo, nas ins­
tâncias federal, estadual e municipal. Protestos 
que ficam sem resposta e solução, pois atendê­
los, significa romper com o projeto neoliberal do 
FMI e das forças econômicas hegemónicas, com 
o qual muitas de nossas lideranças estão com­
prometidas, a começar das lideranças políticas 
federais. Sombras, existem e muitas. Crescem o 
desemprego, a fome, os sem-tetos e sem-terra, 
os menores abandonados, os idosos despreza­
dos, etc. Crescem as atitudes defensivas do go­
verno, que se diz democrático, mas não aceita 
nada nem ninguém que gere ou faça protestos. 
Crescem a corrupção política e econômica e é la­
mentável saber que mais de 10% dos candidatos 
ao cargo de vereador e prefeito, nesta última 
eleição, têm pendências com a justiça brasileira. 
Como falar de ética a um grande número de ve­
readores e prefeitos que têm no seu currículo 
atos de estelionato, corrupção ativa e passiva, 
tortura, violência, estupro, etc. 

Pensamos que só uma urgente recuperação 
e retomada do "PRIMADO DA POLÍTICA sobre a 
economia e os interesses privados ou particu­
lares poderá inverter as atuais tendências de 
uma sociedade que, abandonada à lei do mais 
forte, só pode caminhar para um aprofunda­
mento das desigualdades, o acirramento dos 
conflitos, a difusão do arbítrio e da violência." 
(cf.: Diretrizes gerais da ação evangelizadora 
da Igreja no Brasil, pg. 80). 

Queremos afirmar que cremos na POlÍTICA, 
mas na política que se faz compromisso, servi­
ço, solidariedade e que luta pelo bem de todos 
e não só de uns 20% da população nacional. 

Cremos na POLfTICA que gera alternativas e 
promove os setores mais marginalizados, que 
educa a criança e acolhe o abandonado, que 
gera trabalho e salários dignos, que ampara e 
valoriza o idoso. 

Cremos na POLfTICA que está atenta a to­
dos, sem exclusão e sem acepção e discrimina­
ção de pessoas. 

Cremos na POLfTICA que não perde a dignida­
de, que não se vende aos interesses internacionais 
e que valoriza a todos sem se fragmentar e sem 
perder o sentido da ética, da moral e da vida. 

Cremos na POLfTICA fundamentada na verda­
deira ÉTICA, no bom costume, no bom compor­
tamento, na busca da felicidade que se concreti­
za na construção de uma sociedade fraterna e 
justa, no bem comum e no interesse comum. 

Finalmente, queremos crer na POLfTICA que 
gera vida e vida em abundância para todos. 

Padre Ronaldo Mazula é professor de Histdria e diretor do Colégio 
Claretiano e Faculdades Claretlanas 
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APNÉIA DO SONO E RONCO ADEMIR BAPTISTA SILVA 

O sono representa o período mais criti­
co para a respiração no ser humano. 
Qualquer condição clínica que afete a 

respiração, será pior durante o sono. A gripe e 
o resfriado comum são exemplos desta inte­
ração. Observamos que o paciente se queixa 
muito mais da dificuldade respiratória, duran­
te a noite. Por outro lado, dificuldades respi­
ratórias perturbam o sono, levando a trans­
tornos para iniciar o sono ou provocam sono 
interrompido, tudo por conta de simples viro­
ses passageiras. Estes problemas tornam-se 
mais acentuados com as doenças pulmona­
res mais sérias como o enfisema pulmonar e 
a asma brônquica. Dentre estes quadros res­
piratórios, podemos separar alguns que são 
peculiares, os quais damos são conhecidos 
como distúrbios respira tórios do sono. Entre 
estes, citamos a apnéia do sono e o ronco. A 
apnéia é umdos distúrbios do sono de maior 
gravidade. Apresenta-se como um cessar da 
respiração com duração além de 1 O segun­
dos, terminando com um despertar. A parada 
respiratória acontece pelo fechamento da via 
aérea superior ao nível da faringe. Esta obs­
trução pode estar loca lizada em qualquer das 
porções da faringe. O local da obstrução na 
faringe tem importância para o tramento ci­
rúrgico, devendo sempre ser identificado. Tra­
tamentos como o do CPAP nasal não levam 
em consideração o local da obstrução, pois a 
pressão do CPAP se fará em todo o trato aé­
reo, desde o nariz até a traquéia e os brônqui­
os. As consequências da Apnéia do sono são 
bem conhecidas dos médicos especialistas 
em distúrbios do sono, porém ainda pouco 
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divulgadas entre a população e mesmo no 
meio méd ico. Pesquisadores americanos reve­
lam que apenas 3% dos portadores de distúrbi­
os do sono, procuram médico com esta queixa. 
Isto significa dizer que 97% dos portadores de 
distúrbios do sono não sabem que o são. A re­
petição da apnéia provoca a interrupção do 
sono, sendo mais descontínuo nos casos de 
maior frequência . de apnéias. Os despertares 
noturnos são responsáveis pelo sono não- re­
parador e a consequente sonolência excessiva 
diurna, associados a transtornos cognitivos, 
propensão a acidentes e transtornos afetivos. 
Há uma grande preocupação das autoridades 
com o número de acidentes automobilísticos. 
No Brasil, ainda não existe uma estatística das 
causas de acidentes por precariedade dos da­
dos e isto leva a uma falta de política de pre­
venção de acidentes por motivo de sono. O 
sono é um fator importante como causa de aci­
dentes mesmo quando imputado ao álcool, 
pois o efeito do álcool é muito aumentado pela 
privação do sono, por doença do sono ou por 
sono insuficiente de causa extra médica. A ap­
néia do sono sendo a causa mais importante 
de sonolência excessiva diurna, deve sempre 
ser lembrada como causa indireta de acidentes. 
Por efeito da hipoxemia, a apnéia pode levar 
ao aparecimento de hipertensão arterial e di­
versos distúrbios cardiovasculares, variando de 
arritmias ca rdíacas até infarto do miocardio. O 
campo circulatório cerebral também sofre com 
as apnéias, estas últimas atuando com fator de 
risco para acidentes vasculares cerebrais. A rela­
ção entre hipertensão arterial e apnéia do sono 
tem sido demonstrada por diversos trabalhos 
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científicos nesta última década. 
o achado mais característico da apnéia 

obstrutiva do sono é o ronco; este, sendo 0 
resultado da vibração nas regiões palatofa­
ríngeas ou esofagofarlngeas. O ronco sempre 
está presente em casos de apnéias obstruti­
vas; porém podemos ter casos de roncos sem 
apnéias, quando denominamos de roncos 
primários, sendo que apenas 20% dos indiví­
duos com ronco apresentam apnéia. 

O ronco e a apnéia representam estágios 
contínuos da dificuldade de passagem do ar 
pela via aérea superior. Entre estes dois extre­
mos dist íngue-se um quadro chamado de 
Síndrome da Hiperresistência das Vias Aéreas 
Superiores 

O ronco.assim como a apnéia tende a au­
mentar com a idade. Estima-se que 60% dos 
homens e 40% das mulheres roncam regular­
mente entre 60 e 65 anos de idade. Alguns 
estudos apontam que 2 a 4% da população 
adulta apresentam apnéia de sono, sendo a 
prevalência duas vezes mais comum em ho­
mens do que em mulheres. Os pacientes com 
apnéia do sono apresentam, como referimos 
acima, sonolência excessiva diurna. Outros 
efeitos da apnéia do sono são hipertensão ar­
terial, hipotensão arterial em idosos, irritabili­
dade, fadiga, cefaléia matutina, diminuição da 
memória e disfunção erética. 

Deve-se evitar o uso de sedativos ou álco­
ol, pois estes agentes aumentam a duração e 
a gravidade das apnéias. 

Ademir Baptlsta Silva, Neurologista e chefe do Depto. dos 
Distúrbios do Sono da UNIFESP 
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Por um financiamento estável para o nosso sistema de saúde 

D epois de uma longa trajetória no 
Congresso Nacional, onde tramita 
desde 1993, a PEC da Saúde foi pro­

mulgada, dia 12 de setembro, provando re­
presentar os anseios da população brasilei­
ra por mais recursos para o setor saúde. A 
emenda, é uma vitória do SUS, já que con­
solida o sistema na medida em que obriga 
a União, os Estados e os municípios a inves­
ti rem um mínimo de seus orçamentos no 
setor. A União deverá aplicar 5% a mais do 
que no ano passado e, a partir daí, o mes­
mo percentual da variação do produto ln­
terno Bruto (PIB). Já os Estados e municípi­
os terão de investir este ano 7% de suas re­
ceitas próprias em saúde, percentual que 
deverá elevar-se progressivamente até 
que, em cinco anos, passem a investir 12% 
e 15%, respectivamente. A estimat iva é de 

"O nó está basicamente 
na média e alta 

complexidade e na 

questão hospitalar. 

É aí que o dinheiro falta': 

que o orçamento da saúde, que em 2000 foi 
de RS 30 bilhões, chegue a RS 40 bilhões em 
2004. 

O SUS tem uma proposta abrangente e 
revolucionária, no sentido da reforma do 
Estado e do compromisso social de atendi­
mento da população. O problema é que, ao 
ser elaborado, na Constituição de 88, não 
se explicitou a previsão do financiamento. 
Por isso, não consegue cumprir tarefas bá­
sicas, haja visto que se destina, hoje, so­
mando as verbas federal, estaduais e muni­
cipais, em torno de USS 100 per-cápita/ano, 
ou RS 1 5 por mês. Então, a importância da 
PEC é total, pois prevê uma vinculação de 
verba anual, com uma vinculação progres­
siva, isto é, um aumento real de financia­
mento. Além da questão financeira, a apro­
vação valoriza a luta do setor saúde e as ne-

GILBERTO TANOS IIATALIIII 

cessidades reais do povo brasileiro. Sem­
pre lutamos pela mudança do modelo. Na 
atenção básica, temos avançado muito. As 
portas estão sendo abertas para que o 
povo entre no sistema a partir da atenção 
primária. Isso tem avançado relativamen­
te bem com a criação do PAB e com as 
equipes de saúde da família, que hoje são 
quase 6 mil em todo o país. O nó está basi­
camente na média e alta complexidade e 
na questão hospitalar. É aí que o dinheiro 
falta. É aí que o incremento vindo pela PEC 
fará a diferença a partir de agora. Não se 
quer, por exemplo, aumentar as interna­
ções, mas é preciso admitir que, com o 
avanço da tecnologia, elas estão ficando 
mais caras. 

Além disso, cada vez mais pessoas real­
mente doentes chegam aos hospitais, tor­
nando as internações mais longas e caras. 
A parte de urgência e emergência, o aten­
dimento de UTI, enfim, toda a alta tecno­
logia que se coloca hoje, os exames de 
alta especialização, vão ganhar com a PEC. 
Em resumo, além de ampliar e garantir a 
extensão dos programas de atenção bási­
ca, o que já está sendo feito, poderemos 
fazer agora até mesmo uma revisão na ta­
bela do SUS. 

GUbtrto Tanas Naulinl 
Prtsldenu do CONASEMS 

(Conselho Na<lonill dt s,,u:tirlos Municipais de Saúdtl 
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Cantareira, Patrimônio 
Arquitetônico e Natural 

Autores: Malcolm Forest 
e Mauro Victor 

Este livro resulta do movimento 
de moradores da Zona Norte da 

cidade de São Paulo pela 
preservação do meio ambiente, 

particularmente do concursoo 
"Raízes da Vida, Fotografe a 

Natureza e a História da Zona 
Norte", realizado em 1998. 
Aqui estão reproduzidas as 
fotos enviadas para aquele 

concurso, parte de uma luta 
que resultou, em 1997, na 
declaração da Unesco que 

considerou a Serra da Cantareira 
e o Hortr --1orestal Reserva da 

Bioe:.' ~ do Cinturão Verde 
da Cirl· :le São Paulo. Além 

·,• os, estão no livro 
"or. , daqueles que têm 

un-, 30 de amor com a 
•ra da cantarelra". 
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É um livro 

r• . .:ia p r artistas, grandes expoentes da Cultura 

61':mlol,a, µara um grande e luminoso artista. O 

autor Cios textos/poemas, projeto gráfico e edição 

é o jornalista e artista Bené Fonteles. O ensaio 

fotográfico foi feito por um dos maiores fotógrafos 

internacionais, o artista Mário Cravo Neto. As 
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é uma realização 

da Editora da 

Universidade de 

Brasília, SESC 

de São Paulo e da 

Imprensa Oficial 

do Estado de 

São Paulo. 

aberturas de capítulos são do cantor e 

compositor Caetano Veloso. 

As fotos que entremeiam o depoimento -

diálogo entre Gil e o autor-, são do fotógrafo e 

etnólogo Pierre Verger. 

CD com uma seleção de interpretações inéditas, gravadas com voz e violão, 
por um dos mais importantes artífices da música brasileira. 

Autor: Bené Fonteles • Fotos: Mário Cravo Neto e .Pieire ·veiger * · 25,x ,25 centímetros, 284 páginas 
Co•edição: Editora da UnB - Imprensa Oflclal/SP - SESC/SP, . ·* ' • tmprés_so· em 1999. - RS 45,00 (Cód. 812.259) 
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editorial 

A serviço do Conhecimento 

E sta primeira edição da Revista Saber que temos a satisfação de 

apresentar ao crivo dos leitores consolida a bem-sucedida parceria 

entre a Imprensa Oftdal do Estado e as editoras universitárias de todo o 

País, que teve seu grande momento na 16ª Bienal Intemadonal do 

Livro. A Revista Saber resulta do empenho da Imprensa Oftdal em apoiar 

a produção acadêmica e contribuir para que ela possa romper os limites a 

que, apesar do seu significado e importânda, ela ainda está submetida. 

Não se trata apenas de interesses econômicos, embora os livros 

publicados pelas editoras universitárias tenham todas as condições de 

competir no mercado editorial. Estamos também convenddos de que nos-

sa empresa, além de publicar o Diário Oficia~ tem o dever de estimular e O 
apoiar a Educação e a Cultura do País. 

A relação com a Universidade vem sendo vantajosa para todos. 

Temos tido o prazer de colocar à disposição da Academi::i nossa capad­

dade tecnológica e o reconhedmento intemadona! ~': nossa qualidade 

gráfica, ratificado por vários prêmios recebidos, t,1•· · .--.a área gráfica 

quanto na editorial Sem a partidpação da As,N • , !.-, Brasileira das 

Editoras Universitárias (Abeu), nesse novo projei'r.,, ..... • .. ,;ublicação difi­

dlmente se concretizaria. Mas o seu sucesso depe•1,: f,j da partidpação 

efetiva da Universidade. Felizmente, isso já começ..~:.t a acontecer neste 
número zero. 

Sérgio Kobayashi O 
OireUJr•Presídente da Imprensa Oftdal do Estado -

~ 

o 

nesta edição 

Prtzados SenhorH, 
A Fundaçlo Alexandre de Gusmlo 

(Funag)(www funaa qgy brl é uma fundação 
pública vinculada ao Ministf:rio das Relações 
Exteriores com a finalidade é levar à sociedade 
civil informações sobre a realidade internacio­
nal e aspectos da pauta diplomiitica brasileira. 
Além de desenvolver outras atividadM, ela man­
têm um programa editaria~ cujas linhas princi• 
pais abrangem trabalhos de diplomatas orien• 
tados para a compreens!o da Polltica Exterior 
do Brasil 

Ednete Lessa 
BrasUia • OF 

A Escola Nacional de Administração Pública 
(Enap) CW;NW t oap govbr l vem manifestar seu 
interesse em colaborar para o sucesso da rMsta 

34 OPINIÃO 
Plínio Martins Fi lho, presidente da Edusp, 
sobre a presença das editoras univers;tárias 

8 ARQUIVO EOGARD LEUENROTH 
Um dos mais completos acervos sobre 
movimentos sociais do país está na Unicamp 

28 ANÍSIO TEIXEIRA 
Nascido há um século, as idéias do educador 
baiano sobre ensino público continuam atuais 

18 ÍNDIO NAVARRO 
Mestre vai ensinar tupi para índios da Paralba 

23 D CORREIO BRAZIUENSE 
Coleção do jornal entra no prelo 
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Dez universidades se mobilizam para publicar 
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Saber. Agradecemos a oportunidade de dWUlgar 
nosso trabalho em mais um conceituado vefw• 
lo de conhecimento à sociedade. 

Vera Lúda Petrucciflsabe!ID Madeiro Harc.onini 
Brasília - DF 

A produç!o acadêmica nJo pode ficar 
intramuros. A sociedade precisa conhecer e usu• 
ffuir das descobertas dos pesquisadores das di• 
versas ciências, pois o progresso da humanida• 
de esU ligado à geração e difusão do conheci• 
menta nas virias artes: cultural cientifica e 
popular. E af entra o papel importante das edl· 
toras universitiiriu, servindo de canal entre a 
UnMmdade e a sociedade. O Centro Universi­
tário do Maranhão (Uniceuma) ('r'tW« c:r:uma br) 
cumpre esse papel com suas publicações. 

Centro UniverslUrio do Maranhão 

Comunicamos que é nosso intwesse parti• 
dpar de seu projeto de divulgaçio de obr1s 
por meio da revista Saber. 

.-/Cano 
Edi!Dra d• Univtrsidade de Unijuf - RS 

(www cdltora@unljuf tche: brl 

Recebemos com satisfação o ~m,U ref'e­
rentt- à divulgaçjo da produçlo dis editol'3S 
universiUrias. De in1ào, pariibenizamos•lhes por 
tAo importante emprMndlmento. E. como fi­
cou claro, a base fundamentada na Dtdiraçio 
dos Direitos da PesSN Humana ji mosb"a a U­
nha editorial da revista SaW. 

Prof. RaimlJJldo Luiz ~ 
Editor da revista Sittentibus 

(r,•,uta@urn.br) 
UOMrsiclade Estadual de Feira de Santana - 8A 
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DOCUMENTOS DOS ARQUIVOS DA POLÍCIA TÉM PERMmoo NOVAS TESES 

Revista Histórica 
revolve o Deops 

Um debate sobre os ar- Carneiro e Maria Aparecida de 
quivos do Deops paulista e a Aquino. do Departamento de 
repressão política durante o História da USP. Cinco ma-
regime militar marcou o lan- térias compõem o principal 

iff~'; 
çamento, dia da revista, quatro delas ba-
20 de setem- seadas em pesquisas no acer-
bro, da se- vo do Arquivo do Estado: O 
gunda edição rosto e o caráter analisa os 
da Revista tipos de fotografias dos pre-
Histórico. pu- sos políticos do período de 
blicação do 1940/45; Oerefugiodosapri-
Arquivo do sioneiros, sobre a persegui-
Estado em çâo a marinheiros italianos; 
parceria com O Dops sob Outro e Ademar; e 
a Imprensa Os japoneses e a Oeaps 
Oficial do Es- (1937/48), sobre a perse-

tado, que trata da difusão do guição aos japoneses duran-
acervo do Arquivo. te a Segunda guerra. Um ar-

Mais de uma centena de tigo, Pátria Paulista. da so-
profissionais. entre pesqui- cióloga Cássia Capistrano A-
sadores, historiadores, arqui- ducci, analisa o ideário se-
vistas e bibliotecários parti- paratista que contaminou 
ciparam do debate com as São Paulo na virada do sé-
professoras Maria Luisa Tucci culo 19. 

6 

Uma escola muito 
mais interessante 

Imagine uma sala onde a 
professora de primeiro grau 
ensina história do Nordeste 
com Vidas Secas, de Gracilia­
no Ramos, nas 
mãos. Outros re­
cursos - carta­
zes, artesanatos 
e indumentária 
regionais, fotos. 
recortes de jor­
nais - comple­
tam o cenário. 

Ao soar a 
campainha. os 
alunos é que Wf'f: AVANÇOS 
saem. Seguem 
para a sala de Geografia, onde 
outra professora continua a 
leitura do livro para falar da 
topografia e do clima desér­
tico da região; na aula sobre 
ditadura militar o guia pode 
ser 1968: O Ano que Não Ter-

O Salão 
• • m1nearo 

decola 
Entrada franca, preços 

promocionais, 150 editoras, 
60 mil obras, atividades 
culturais, possibilidade de 
intercâmbio e bate-papo 
com autores brasileiros e es­
trangeiros da Língua Portugue-
sa. A combinação de atrativos 
explica, para o presidente da 
Cãmara Mineira do livro, José 
Henrique Guimarães, o suces-
so do I ' Salão do livro de Mi-
nas Gerais e do I Encontro In­
ternacional de literaturas em 
língua Portuguesa, promovi-
dos pela entidade, entre 12 e 

minou, de Zuenir Ventura. 
Escola de filme? Pode até 

ser, mas a adoção de livros 
não-didáticos como ferramen­

tas de aprendiza. 
gem estão em 
curso desde 96 e 
em 80% da rede 
escolar paulista. 

Em 2.00], a 
novidade será a 
criação de mó­
dulos multidis­
ciplinares, no. 
quais os livros 
não-didáticos 
poderão ser usa­

dos em diversas matérias. 
"Nãc ~?demos continu­

ar ensir:aono nossas crianças 
da m1?·;'i1,"l ,7aneira que nos• 
sos pais . ,;;? Vera Wey, da 
Secreta, •~J Educação de 
São P~,.-

HENRIQUE: SUCESSO EM BH 

20 de agosto, em Belo Hori­
zonte. Participaram 51 es­
critores de Portugal Moçam­
bique, Angola. Cabo Verde e 
Guiné Bissau, além dos brasi­
leiros Ariano Suassuna, cartos 
HeitorCony, Ferreira Gullar, Ana 
Maria Machado, Virgílio Lemos, 
Mena Abrantes e Ana Paul.a 
Tavares. 
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XAVANTES TERÃO CHANCE DE ESTUDAR , 

e Indios professores 

o 

Está previsto para julho à comunidade indígena do 
de 2001, o começo das ati- Estado, constituida por 25 
vidades de três cursos de li- mil pessoas de 35 etnias. 
cenciatura na Universidade Hoje, os índios interes-
r!o Estado do Mato Grosso sados em estudar além da 
í1Jaemat) para a fonnação 5' série são obrigados a 
', 200 professores de ní- mudar para as cidades, jus-
• ', iundamental e médio, tamente no período dos ri-
. o. vão dar aulas em suas tuais de passagem para a 

t ias, em escolas que o vida adulta de várias tri-
·a.mo promete criar. bos, de acordo com o co-
Os candidatos selecio- ordenador de Ensino Supe-

1 Hi'JS terão aulas de ciên~ rior da Secretaria, Geraldo 
•~s matemáticas e da na- Grossi Junior. 

::1reza; ciências sociais e A Funai estima em 370 
l iagua; artes e literatura. mil o número de índios no 
Formados, devem voltar Brasil. sendo que 85.840 
para suas aldeias para en- freqüentam salas de aula. 
sinar. Os cursos foram cria- Cerca de 72 mil estudam em 
dos pela Secretaria Estadual aldeias e apenas 340 estão 
de Educação para atender no curso superior. 

Encontro marcado 
A demonstração de vigor 

editorial das editoras univer­
sitárias vai ser reeditada na 
1' Bienal Nordestina do Li­
vro, programada para o pe­
ríodo de 24 de novembro a 
3 de dezembro, em João Pes­
soa, Paraíba. A exemplo do 
que ocorreu na Bienal do li-

vro de São Paulo, a Impren­
sa Oficial do Estado vai co­
ordenar o estande do livro 
Universitário e reunir as prin­
cipais universidades brasilei­
ras, Mais informações sobre 
a feira com a RPS Eventos, 
fones (11) 6958.3635/ 
3604. 

Um balanço de 
fim de século 

Mais de mil pes­
soas, entre historiado­
res, pesqui sadores, 
professores de ensino 
médio e fundamental. 
além de estudantes, 
participaram do XV 
Encontro Regional de 
História patrocinado 
pela Associação Naci­
onal de História 
(Anpuh) - Núcleo São 
Paulo, no prédio do 
Departamento de His­
tória da USP, realizado 
de 4 a 8 de setembro. 

O tema geral da reunião 
"História no ano 2000 -
Perspectivas" foi desenvolvi­
do através de aproximada­
mente 600 trabalhos inscri­
tos, entre conferências, me­
sas-redondas, cursos e em 
grupos de trabalho temáti­
cos. Questões relacionadas 
aos conflitos de terra, exclu­
são soda~ racismo e precon­
ceito. agrupadas no tema 
"Outros 500" também fize­
ram parte da programação. 
junto com uma exposição de 
fotos de Sebastião Salgado 
e o lançamento de 22 livros 

VOVELLE (CENTRO): JACOBINISMO 

e da Revista de História, edi­
tada pela Anpuh. 

Três convidados especi­
ais deram uma dimensão in­
ternacional à reunião: Michel 
Vovelle, da Universidade de 
Paris I X (Marselha), José 
Tengarrinha. da Universida­
de de Lisboa e Emitia Viotti 
da Costa, da Universidade de 
Yale, EUA. 

No final do Encontro, a 
Assembléia Geral da Anpuh­
São Paulo empossou sua nova 
diretoria para os próximos 
dois anos, reelegendo Sytvia 
Basseto para presidente. 

A feira de Alagoas 
Em parceria com a Secre­

taria de Estado da Cultura de 
Alagoas, a Editora da Univer­
sidade Federal de Alagoas 
(Edufal) promove de 27 de 
outubro a 5 de novembro o 
II Salão Alagoano do livro e 
da Arte, na Fundação Pierre 
Chalita. em Maceió. 

A primeira versão do 
evento, em 99, reuniu 40 
editoras e mais de 30 artis-

ta_s. ~traindo ~m 11 SÃLÃO 
publico supenor .i.u.coi.i,io 
a 60 mil pessoas. "º ll'i_llO , ..,.,. •orn 

Além da entre-
ga do Prémio Gra­
ciliano Ramos para f._ 
incentivadores da 
cultura, estão pre­
vistos debates e pa­
lestras para o públi 
co. O telefone da 
Edufal é (82) 214-1111. 
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arquivo edgard Leuenroth 

~ da 
história 
Arquivo Edgard Leuenroth, da Unicamp, destaca-se 
como uma instituição exemplar no campo da pesquisa 
dos movimentos sodais e políticos no Brasil 

U m dos mais im- -z 
portantes proje- ~ 
tos de coleta e ~ 

preservação de doeu- i 
mentes sobre a histó- ~ 
ria social do trabalho ~ 
no Brasil surgiu hã 26 ; , 
anos. Um grupo de pro- i -., 
fessores do Instituto ~ ~ 
de Filosofia e Ciências j ,;::: -?1 
Humanas da Unicamp .:e ::~~I 
(IFCH) adquiriu da fa- .,_, • .., • 
milia de Edgard t • 

Leuenroth uma coleção 
de documentos , en­
tre jornais, revistas, 
panfletos, cartazes, LEUENROTli: UM SONHAOOR 
fotos, manuscritos, li-

87 anos, possibilitou a 
realização de inúmeros 
trabalhos acadêmicos. 

Nos anos 80, o AEL 
expandiu-se, incorpo­
rando novas coleções e 
hoje constitui-se num 
dos mais importantes 
acervos brasileiros no 
campo dos movimentos 
sociais. Lã estão parte da 
história da esquerda bra­
sileira, do movimento 
operàrio, a documenta­
ção do Instituto Brasi- lJ 
leiro de Opinião Pública i 
e Estatística (Ibope) ~ 
com o instantãneo do ! 

ft 

• "~ ;~~ 
. ~~; 
·:f;~!í ~:· 

vros e folhetos que o líder sindical anar­
quista recolheu durante sua vida. 

comportamento naciona~ os documen- ;:: , 

tos da Coleção Brasil Nunca Mais com f n.iron lu::," Jo fi 11 1.:,11hiíd11: que, 
Foi assim o começo do Arquivo 

Edgard Leuenroth (AEL), em 1974, 
quando a ditadura militar agonizava, 
mas ainda dava sopros de vida. A soci­
óloga Elaine Marques Zanatta, 
supervisora da Seção de Pesquisa do 
Arquivo, lembra que era perigoso man­
ter documentos em casa ou na univer­
sidade e, por isso, o acervo do Arquivo 
esteve praticamente restrito aos pro­
fessores. Mesmo assim, devido à impor­
tãncia da documentação deixada pelo 
velho anarquista, que faleceu em 68 aos 
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cópia dos 707 IPMs instaurados durante - •~: •• _ • • ~~- ~- ·+ ·-

o regime militar, registros sobre o Tea­
tro Oficina, o teatro de revista, a his­
tória do rádio, revistas culturais das 
décadas de 40, 50 e 60, os jornais al­
ternativos, documentação a respeito do 
movimento feminista, estudantil, ne­
gros, homossexuais, atém de acervos 
pessoais de líderes operários e políti­
cos, como Octávio Brandão, Astrogitdo 
Pereira, Hermínio Sachetta, Miguel Cos­
ta e Arthur Bernardes. 

Os números impressionam. São cer-

O TRABALHO NUM ARMAZÉM OE 
W! EM SANTOS NO COMEÇO 00 
SÉCULO; JOÃO CANOIOO, O 
COMANDANTE NEGRO, ÚDER DA 
REVOLTA DA CHIBATA (22/23/ 
SET/ 1910); FAMILA DE 
IMIGRANTES ITAUANDS (1920, 
COLEÇÃO HISTÓRIA DA 
INDUSTRIALIZAÇÃO), 
PUBUCAÇÃO ANARQUISTA 
RECENTE, DE MILÃO, ITÃUA; 
POÚCIA DISPERSA GREVISTAS EM 
SÃO PAULO (REVl5TA CARfTA, 
JUL/SET 1917) 
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arquivo edgard leuenroth 

ri=.......i _ 
j_ 

A SOCÔLOGA ELIANE ZANATTA 
CUIDA DO SETOR OE PESQUISA 
NOS 3200 METROS QUADRADOS 

A 00 ACERVO, ONDE TODO MATERIAL 
QUE CHEGA t OESINFECTAOO COM 
GASES INERTES 

11~ 
I. ;1Itij I l: 
't·-,·~ 11 ~ • ' J ' • 

'º' 
ca de 50 fundos e coleções com apro­
ximadamente 3,8 mil títulos de perió­
dicos nacionais e estrangeiros ( entre 
eles, a única coleção em papel do Cor­
reio da Manhã), 2 mil cartazes, 24 mil 
livros, 200 mil manuscritos, 5 mil fo­
lhetos, 48 mil documentos fotográfi­
cos, 660 fitas de vídeo, 320 películas 
cinematográficas, 1.330 discos, 620 
partituras e 280 mapas. 

Pouco ou nada adiantaria, porém, 
um acervo com tais dimensões sem os 
cuidados necessários para sua preser­
vação e manutenção. Hoje, com o su­
porte do fundo de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (fapesp), o Ar­
quivo Edgard leuenroth funciona em 

10 

condições consideradas id~ais em t_er­
mos de preservação por Mana Aparea_da 
Remédio, especialista em conservaçao, 
restauração e responsável pela manuten­
ção do Arquivo, que consumiu_ cerca de 
RS 700 mil na compra de equipamento 
de ponta. os 3200 metros quadrados do _ 
Arquivo são climatizados, com a um,da- -~ 
de mantida a 50"/, por computador. .r. 

Todo o material que chega passa por ~ 
um processo de desinfecção por gas~s 
inertes. Historiadores, sociólogos, bi­
bliotecários, funcionários ou bolsistas 
fazem reparos e organizam o material. 

formado a partir da concepção de 
que a preservação da memória dos dife­
rentes grupos sociais é fundamental para 
a democracia no país, são amplos e vari­
ados os temas que o AEL proporciona: 
história dos movimentos sociais, da in­
dustrialização e do empresariado nacio-
na~ do processo de urbanização e mo­
dernização das cidades, história do pen­
samento político e social e diversos te-
mas da história da cultura. O AEL possui 
também coleções de países da América 
latina e mantém intercâmbio com insti­
tuições de pesquisa e pesquisadores de 
vários paises. 

O Arquivo Edgard Leuenroth foi con­
cebido originalmente para propiciar a 
elaboração de teses e dissertações no :f 
ãmbito dos programas de pós-gradua- .t 
ção do IfCH. Hoje atende a um público 
diversificado. 

É peça fundamental de apoio aos 
cursos de graduação, além de servir es­
colas, sindicatos, órgãos de imprensa, 
advogados, artistas, produtores, sindi- ~ 
calistas, políticos e familiares de ex-pre- ¾ 
sos políticos. ~ 

O Arquivo produz os Cadernos AEL, } 
publicados regularmente pelos profes­
sores do IfCH e que se revestem de im­
portante fonte temática para a área de 
pós-graduação. Tem também um bole-

O PAÍS EM DOIS MOMENTOS: NA 
D(CAOA OE 50, COM CARMEN 
MIRANDA; DONGA, ATAULFO ALVES, 
PIXINGUINHA, JOÃO DA BAIANA, 
ISMAEL SILVA E ALFREDINHO - E NOS 
ANOS 80, COM LULA, mo COSTA, 
VJN!aus OE MORAIS; BOMBAS 
CONTRA BANCAS OE JORNAL; O 
SINDICATO SOB INTERVENÇÃO E A 
SOUOAR!EOAOE DE UUSSES 
GUIMARÃES, FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, FRANCO MONTORO, MÁRIO 
COVAS E JOSt CARLOS DIAS 

tim eletrônico distribuído na primeira 
semana de cada mês para pessoas e ins­
tituições cadastradas com informações 
e noticias sobre as atividades da insti­
tuição e uma página na Internet 
(www arquivo ael ifçh unicamp.br) com 
informações sobre o Arquivo, com aces­
so on line a milhares de documentos. 
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rede nordeste 

Coleção Nordestina 
fonna rede editorial 
As dez prindpais editoras universitárias do nordeste se uniram na publicação de 18 
obras fundamentais para o conhedmento da natureza e cultura do povo da região 

POR ADELAIDE RIBEIRO 

"A chuva que móia e cria 
É quando o retampo brio 

Depois estoura o trovão 
Desde o vale até a serra 
Nunca vi chuva na terra 
l1andodo por avião 

Seu dotã tome um conseio 

E aquele seu apareio 
/Ião pode inverno mandá 
Empregue em outro trabaio 

Arranje outro quebra-gaio 
Que desse jeito não dó" 

Os versos acima são do consagrado 
poeta Patativa do Assarê, nascido An­
tônio Gonçalves da Silva e falam de uma 
tentativa, ao que se sabe frustrada, de 
provocar chuva artificial no Ceará, bom­
bardeando as nuvens do sertão com 
produtos quimicos. Pelo que se sabe, 
o programa não decolou e, se saiu do 
solo, não gerou uma misera gota d'água 
no sertão cearense. Mas isso é outra 
história. O que importa aqui são as duas 
estrofes demonstrando a descrença de 
Patativa quanto à eficácia da chuva 
artificial uma novidade tecnológica 
da época - anos 70. Elas integram o 
poema Ao dot.õ do avião, presente no 
Uvro CDrrléis, que deverá ser relançado 
no próximo ano, dentro da Coleção Nor­
destina. A primeira edição, lançada em 
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98, esgotou-se rapidamente, 
A Coleção Nordestina já envolve 18 

obras, escolhidas a dedo por dez uni­
versidades públicas do Nordeste. Anun­
ciada ao pCiblico durante a Bienal do 
Livro do ano passado, no Rio, a cole­
ção reúne obras de interesse regional 
selecionadas pelas editoras universitá­
rias federais da Bahia, Sergipe, Piaul, 
Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Rio Gran­
de do Norte e Ceará e as estaduais de 
Santa Cruz, na Bahia e a de Pernambuco. 
Cada uma ficou responsável pela pu­
blicação de um livro por ano. 

Cada edição entra no catálogo ge­
ral do qual fazem parte todas as outras 
editoras universitárias, criando, assim, 

A um sistema de co-edição, onde cada 
"'=' edi tora recebe 50 exemplares para 

comercialização. O livro Frei Caneca: 

Acusação e Defesa, da Universidade Fe­
deral de Pernambuco (UFPE), por exem­
plo, pode ser encontrado em qualquer 
ponto de venda da rede de editoras do 
nordeste. O objetivo é fazer com que as 
publicações circulem, de imediato, em 
c::o estados. 

O critério para a seleção dos títulos 
't .• .. t iem cons;deração a representati~ 
, :-;-o.a regional das obras, inéditas ou 
. • ·,adas. Todas obedecem ao mesmo 
·' i,•\Q gráfico, têm o selo "Rede Nor­
·'.· .t•.'" e a logo marca de cada editora. 

': r :eço varia de 12 a 30 reais, têm em 
:,,i:rlia 200 páginas e tiragem inicial de 

O 1. ~00 exemplares. "Queremos resgatar 
obras importantes não somente na li­
teratura, mas também em outras áreas 
do conhecimento, como nas ciências, 
filosofia, folclore, que desapareceram das 
livrarias. A coleção nordestina é um 
repositório bibliográfico relevante para 
o Brasil inteiro", reveta o diretor da 
editora da Universidade do Ceará (UFC), 
Ítalo Gurgel 

Entre as obras mais significativas, 
Gurgel destaca tres: Corrléis, Ror de Ri>­
mances Tr6gicas, de Lufs da Cámara 
Cascudo e o inédito Antecipações, de 
Gilberto Freyre, cujo lançamento está pre-

visto para dezembro próximo, durante 
as comemorações de centenário de nas­
cimento do mestre Apipulcos. 

Ror de Romances Trdgicos é composto 
de poemas que abordam a vida de canga­
ceiros do nordeste entre 1710 e 1950. 
São 17 capftulos independentes, passe­
ando da cultura popular à erudita. 

Na obra inédita de Gilberto Freyre, 
Antecipações, o titulo já dá uma idéia 
do que ele analisa - os acontecimentos 
de sua época, com perspectivas futuras 

este ano, com infonnações sobre a ativi­
dade das editoras universitárias e o catá­
logo da Coleção, além de entrevistas com 
os autores - a primeira será com Patativa 
do Assaré. 

Voltada para o p(iblico em geral a 
Rede promove gratuitamente cursos de 
20 horas, divides em três dias de aula 
durante seu encontro anual Já foram ofe. 
recidos cursos de editoração eletrônica, 
projeto de capa e normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
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A QUAUDADE DOS TEXTOS E D PADRÃO GRÃFICO DOS LIVROS DÃO UNIDADE À COLEÇÃO 

em áreas que iam da filosofia à econo­
mia. Como tinha acesso a informações 
do estrangeiro, Freyre era o primeiro a 
revelar novidades, analisando suas res­
pectivas repercussões no Brasil 

UNIÃO EDITORIAL 
As 18 obras da Coleção Nordestina são 

o principal produto da Rede Nordeste. Os 
participantes desse grupo promovem ain­
da intercâmbio de informações técnicas 
acerca da produção de obras literárias. O 
consórcio prevê uma pági na eletrônica 
na Internet (www nliyms.rom br). ainda 

A escolha e definição do que vai ser 
publicado na Coleção Nordestina passa 
pelo crivo dos membros da Rede Nor­
deste e segue as regras de comerciali­
zação do Programa Interuniversitário de 
Distribuição do Livro (PIDL). Cada edi­
tora divulga como julgar conveniente 
suas próprias publicações. A divulga­
ção vem sendo feita basicamente den­
tro de limites geográficos regionais 
nordestinos e, de forma menos intensa 
nos outros estados, quando do lança­
mento de obras de imporUncia que 
transcendem o âmbito regional Nesse 
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rede nordeste 

caso, o trabalho é feito pelo setor de 
divulgação da Associação Brasileira das 
Editoras Universitárias (ABEU). 

NOVOS TEMPOS 
Convencidas da necessidade de mo­

dernizar-se para competir no mercado 
editoriaL as editoras universitárias vêm 
se reorganizando. "Foi-se o tempo em 
que falar de lucro e propaganda era uma 
profanação do sagrado ambiente da 
universidade pública - lembra GurgeL 
Hoje, premidas por cortes de verbas e 
pela carência de pessoaL não podemos 
mais ignorar as potencialidades do 
markeông. Eu não hesitaria em dizer que 
a Coleção Nordestina é a mais bem-su­
cedida história de sucesso dos progra­
mas editoriais que dirigimos", comemora 
o diretor das Edições UFC. A prova é a 
venda, em seis meses, de toda a pri­
meira edição de Canais e Lagoas, de 
Octávio Brandão; Cordéis, de Patativa 
do Assaré e de A Ciéncia e os Sistemas, 
de autoria de Pedro Américo. 

PATERNIDADE 
A idéia da Rede Nordeste é do vice­

presidente da ABEU, José Oavid Cam­
pos Fernandes. Em 96, durante o en­
contro regional de editores universitá­
rios do Norte e Nordeste, José David, 
diretor da editora da Universidade Fe­
deral da Paraíba (UFPB}s, pensou em 
criar uma conexão entre as editoras 
universitárias da região. •o objetivo era 
reduzir custos e aumentar o número de 
livros no catálogo de cada editora", 
explica. 

Em junho deste ano, a Coleção Nor­
destina foi lançada também na Bienal 
Internacional do Livro de São Paulo. 
Até então, a Rede Nordeste vinha se 
apresentando em outras feiras, nacio­
nais e internacionais, com estande pró­
prio. "Podemos dizer que a Rede Nor­
deste é o grupo editorial mais organi­
zado no País e estamos consolidando 
cada vez mais esses Laços", festeja David. 
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A COLEÇAO EM illULOS 
Universidade Federal de 
Pernambuco 

Joaquim Nobuco: A Abolição e o 
Repúblico - Coordenação e Apre­
sentação do Prof. Manuel Correia 
de Andrade, RS 25,00 
Frei Caneco: Acusação e Defesa, 
Organizado por Socorro Ferraz, 
RS 20,00 
Fones: (81} 271.8397 - 271.8386 
Fax: 271.8395 
e-mail: editora@cac.ufpe, 
editoraufpe@zipmaiLcom.br 

Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte 

Flor de Romances Trágicos, de Luls 
da Cãmara Cascudo, RS 25,00 
Macau, Aurélio Pinheiro, RS 20,00 
(lançamento em outubro) 
Fone: (84) 215.3236 

Fax: 215.3206 
e-mail: fatima@editora.ufrn.br 

Universidade Federal da Paraiba 

~ _ ... l'i 

As ciências e os Sis­
temas, Pedro 
Américo, RS 15,00 
Zé Limeira: O Poeta 
do Absurdo, Orlando 
Tejo (lançamento 
em outubro) 

....... .,.....,__, 

,-.;( l!I Fone: (83) 
216.7147 e 

216.7148 - Fax :216.7489 
E-mail: editor@editora.ufpb.br 

Universidade Federal 
de Sergipe 

História do minha Infóncia, Gilberto 
Amado, RS 20,00 
Os portugueses no Brasil, Felisbelo 

ORLANDO TEJO, O POETA DO ABSURDC 
Um magistral cantador, andarilho 

de sete fôlegos que chegava a an­
dar wrios quilômetros por dia, tra­
java sempre calça de mescla azuL 
chapéu preto, óculos escuros, meia 
dúzia de anéis em cada mão, um 
espalhafatoso lenço encarnado no 
pescoço. Este era o poeta Zé Li­
meira na visão do também poeta 
Orlando Tejo. Mas pode ser encara­
da também como a visão de Orlando 
Tejo por Orlando Tejo, conforme 
questão levantada desde 73, quan­
do o livro ll Limeira - O Poeta do 
Absurdo, um dos principais tltulos 
da Coleção Nordestina, cuja déci­
ma edição deve acontecer no co-

meço do ano que vei:,, • publica­
do pela primeira vez. 

Nesta nova ediçã:.• ' , gt la Co­
lares, poeta e amigo :' • ,i~ e que 
assina a 'orelha' da ct r.· Jiz o que 
pensa do trabalho: •o H•,w 'Zé Li­
meira' oscila entre o ~rudito e o 
popular, que vagueia entre bancos 
de universidades e tambores de pés 
de balcão, enfim, está entre um 
lampejo de intelectualidade e um 
gole de água ardente de cachaça". 
Magela é um dos que acredita que o 
livro do amigo não passa de auto­
biografia. Magela cita o verso ao 
lado como prova da inexistência do 
andarilho de sete fôlegos: 
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Freire, RS 20,00 (Lança­
mento em outubro) 
Fones: (79) 212.6923 -
212.6919 - 212 6921 
Fax: 212.6474 

~ ff-
Universidade Federal 
do Plaui 

Cancioneiro Geral, Martins 
Napoleão, RS 15,00 
Cancioneiro Gero/, volume 2, 
Martins Napoleão, RS 15,00 (lan­
çamento em outubro) 
Fones: (86} 215.5500 a 5509 
ramal 355 - 215.5688 
Fax: 237 .1812 

e Universidade Federal do Ceará 

Coitas Literórios, Adolfo Caminha, 
RS 15,00 
Cordéis, Patativa do Assaré, RS 
15,00 
Fones: (85} 283.4069 
Fone/Fax: (85} 281.2611 -
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ORLANDO TfJO? Z~ U/o\EIAA? 

9973.5060 
e-mail: coordufc@ufc.br 

Universidade Federal da Bahia 

Imagens de um Tempo em 
Movimento: Cinema e Cultura na 

1 
™™. =- · 1 

Bahia dos anos JK 
{1956 - 1961), Maria 
do Socorro Silva 
Carvalho, RS 22,00, 
Gregório de Motos: Um 
Códice Setenôsta 

~ 
Inédito Organizado 

a. por Fernando da 
Rocha Peres e Silvia La 

Regina, RS 22,00 
Fone/ Fax • (71) 235.8991 -
331.9799 
E-mail: edufba@ufba.br 

Universidade Federal de Alagoas 

Canais e Lagoas, Octávio Brandão, 
RS 15,00 
indios Tupi.(;uarani na Pré-História -

"Eu briguei com um cobro mocho 
Mas não sei o que se deu: 
Eu entrei pru dentro dele, 
Ele entrou pru dentro deu, 
E num zuadão daquele 
Não sei se eu era ele 
Nem sei se ele era eu•. 

E o advogado e jornalista Orlando 
Tejo, o que pensa dessa discussão? 
-Zé Limeira existe sim. Eu o conheci 
num cabaré em Campina Grande, na 
Paralba, em 1951, quando ele tinha 
54 anos. Vãrias pessoas o conhece­
ram. É s6 encontrâ-las .. .". Discussões 
sobre a existência de Zé Limeira atin­
giram o auge em 75. Jornais de todo 
o pais dedicaram muitas pâginas 
analisando os versos do 'poeta do 

Suas Invasões do Brasil e o 
Poroguoy - Seu Destino após o Des­
cobrimento, Moacyr Soares Pereira, 
RS 15,00 
Fone e fax: (82) 214.1111 

Universidade Estadual 
de Santa Cruz 

O conto em 25 baianos, organizado 
por Cyro de Mattos (Lançamento 
em outubro) 
Fone: (73} 680-5028 - 680.5171 
- 680.5240 
Fax: (73} 689.1112 
E-mail: 
dltus@jacaranda.uescba.com.br 

Universidade 
de Pernambuco 

Antecipações, Gilberto Freyre -
(Lançamento em outubro) 
Fone: (81} 421.3111 e 423.2366 
Fax: 423. 1270 
E-mail:avldal@free.elogica.com.br 

absurdo' até seu último repente. 
Na época, o músico Cussy de 

Almeida denunciou Tejo ao o Conse­
lho Estadual de Cultura de 
Pernambuco, alegando que o escri­
tor fizera uma obra fraudulenta, mas 
Tejo saiu inocente e o denunciante 
perdeu o cargo no Conselho. 

Primeiro preso polltico da 
Paraíba. em 64, Orlando Tejo nunca 
aceitou fazer parte da Academia 
Pernambucana de Letras. Ourante 12 
anos, ele suportou a pressão. "Foi 
uma guerra comprida, mas eu venci. 
Eles não se juntam para fazer alguma 
coisa pela humanidade. Eu não vou 
me reunir a eles só pra ficar toman­
do chazinho", refutava Zé Limeira, 
isto é, Orlando Tejo. 
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Jacob Gorender, 
Intelectual do Ano 

O historiador Jacob Gorender é o 
mais novo ganhador do troféu Juca 
Pato. Em cerimônia realizada em setem­
bro na Academia Paulista de letras, este 
baiano de 76 anos foi escolhido "Inte­
lectual do Ano•, na 37' edição do prê­
mio, instituído pela União Brasileira de 
Escritores (UBE). Gorender obteve 189 
votos, contra 136 dados ao fotógrafo 
Sebastião Salgado. 

Jorge Amado, Fernando Henrique 
Cardoso, Juscelino Kubitscheck, Tristão 
de Athaide, Sábato Magaldi, luís 
Fernando Veríssimo integram a lista de 
premiados pelo Juca Pato. "É um pré­
mio diversificado, concedido aos que 
deram uma contribuição ao Pais", des­
taca Cláudio Willer, presidente da UBE. 

"Fiquei surpreso porque nunca par­
ticipei de nenhuma premiação", disse 
Gorender, que foi indicado por Morxis-

Prêmio para 
o doutor 

Ao completar 80 anos, Otto Richard 
Gottlieb acaba de receber da Universi­
dade Estadual Paulista (Unesp) o ti­
tulo doutor honoris cousa. A indicação 
partiu do Instituto de Química da 
Unesp, campus de Araraquara. "É o me-
lhor título que um professor pode re- ~ 
ceber, principalmente vindo de uma !i 
universidade onde tenho tantos alu- i 
nos antigos e queridos", comemorou. 1 
"Gottlieb ê, sem dúvida, o maior cien- J 
tista brasileiro vivo•, afirma o diretor 

mo sem Utopia, lançado em novembro 
pela Editora Ática. O trabalho aponta 
aspectos utópicos das obras de Marx e 
Engels, constatando que ambos abor­
daram de forma incompleta o processo 
de passagem do socialismo utópico para 
o cientifico. "No livro, mostro as mu­
danças ocorridas desde a publicação 
dessas obras até hoje", informa o his­
toriador. 

Em 67, Gorender deixou o Partido 
Comunista Brasileiro para fundar, um ano 
depois, o Partido Comunista Brasileiro 
Revolucionário (PCBR), uma das ten­
dências políticas que aderiram à luta 
armada contra o regime militar. Em ja­
neiro de 70, foi preso pela equipe do 
delegado Sérgio Reury. Cumpriu um ano 
e dez meses de pena no extinto Presí­
dio Tiradentes. Oe volta à liberdade, 
trabalhou como tradutor, editor da 

~ 

" -

*" ,, 

~ 
GOTTUEB: RECONHEOMENTO OA UNESI' 

do Instituto de Química da Unesp, José 
Roberto Ernande, para quem, esse 
tcheco, naturalizado brasileiro, entrou 
para a história da ciência quando de­
senvolveu um processo especial para 

classificar plantas a partir de compos­
tos químicos, criando um sistema que 
revolucionou as pesquisas de produ­
tos naturais. Filho de mãe brasileira, 
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Abril Cultural e professor do Instituto 
de Estudos Avançados da USP. Escn!­
veu nove livros, entre eles Combate nos 
Trevas, publicado em 87, considerado 
um dos melhores trabalhos sobre a his­
tória da esquerda armada no Brasil 

migrou para o País, onde 
diplomou-se químico in­
dustri;I r,e!a Universida­
de do e,.J;ii, no Rio de 
Janeiro. i',:;: pioneiro na 
intrc>~,;~t- <la fitoquimi-
ca e ô~ .. -::~ica orgãnj- Á°I'· 
ca mo1• • ;.; no Brasil. ~,;) 
Minis:r( :l9 cursos de 
gradu,,,. e;;pecializa-
ção e v!, --~.;duação. Ori­
entou ~? ,isse,taçôes de 
mest,aóo ê 57 teses de 
doutorado. É autor de 
641 publicações cientí­
ficas e proferiu 599 con­
ferências. Tem 20 prêmi-

os por serviços à educação e pesquisa. 
Otto Gottlieb também é professor titu­
lar do Instituto de Química da Univer­
sidade de São Paulo (USP) e membro 
da Academia Brasileira de Ciências. 

o 

Geólogo 
'pedra 90' 

O carioca Márcio Martins Pimentel 
é primeiro brasileiro a ganhar o troféu 
L.A. Spendiarov, a mais importante 
premiação internacional na área de geo­
logia, concedido há 103 anos pela Aca­
demia Russa de Ciências. 

O prêmio foi entregue durante o 
31' Congresso Internacional de Geolo­
gia, em agosto, no Rio de Janeiro, do 
qual participaram mais de 5 mil 
geólogos de todo o mundo. Aos 41 anos, 
Pimentel atribui a premiação às pesqui­
sas do Laboratório de Geocronologia, 

o .• ': ele coordena na Universidade de 
l' ;dlia (UnB). "Oesenvolvemos um gran­
·' ,·vlume de trabalhos, datando ro­
,. ·i minerais não só do Brasil mas da 
, ,_.,,.,bia, Argentina, Índia e África do 

: , explica. 
l lâ 25 anos, trocou o Rio de Janeiro 

~>!'() Distrito Federal e, depois de con­
cluir os cursos de graduação e mestrado 
nc: UnB, partiu para a Inglaterra para 
dr,;envolver seus estudos de doutorado 
na Universidade de Oxford. Nesse meio 
tempo, trabalhou cinco meses no Labo­
ratório de Geocronologia no Royal 
Ontario Museum, em Toronto, no Cana­
dá e, em 89, voltou ao Brasil casado com 
a zootecnista irlandesa Connie MacManus, 
com quem tem dois filhos. 
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Antônio Torres leva o 
'Machado de Assis' 

Figurar numa lista de grandes es­
critores junto a Érico Veríssimo, 
Rachel de Queiro~ João Guimarães 
Rosa, Cedlia Meireles, Mário Quintana 
e Maria Clara Machado não é pouca 
coisa. O baiano Antônio Torres, 60 
anos, 28 de carreira, 12 livros publi­
cados, desde 28 de julho, faz parte 
do time de ganhadores do Prêmio 
Machado de Assis, da Academia Bra­
sileira de letras, que desde 43 elege 
a obra de um escritor. 

"Estou num momento muito es­
pecial de minha carreira", conta o 
autor de Os Homens dos Pés Redondos 
e de outras obras traduzidas para fran­
cês, inglês, alemão, espanhol holan­
dês, polonês e hebraico. 

Surpreso com a escolha de seu 
nome e com a repercussão na impren­
sa, Torres admite que o reconhecimen­
to da Academia ·levantou sua obra•. 
"Esse prêmio, pelo nome que ostenta 
e pelo peso de quem o oferece, sô 
beneficia o premiado", diz. 

Publicitário nascido na cidade 
baiana de Junco (rebatizada Sátiro 
Dias), radicado no Rio de Janeiro, 
há mais de duas décadas, Torres acha 
que o prêmio o inseriu numa fase •;tu. 
minada", iniciada com sua estréia 
literária, em 72, após um periodo 
como repórter no Jomol do Bahia e 
no Última Hora, de São Paulo. 

Um Cão Uivando poro o Lua, seu 
primeiro livro, de 72, foi eleito 'reve­
lação do ano' pela critica. Os Homens 
dos Pés Redondos, de 73, romance cujo 
pano de fundo é a história de Portu­
gal projetada num pais fictício cha­
mado Ibéria, valeu ao escritor. em 98, 
o titulo de Chevaüer des Arts et des 
Letres, do governo francês. 

Essa Terra, seu grande sucesso, é 

de 76. Narrativa com abordagens au­
tobiográficas sobre o êxodo nural de 
nordestinos em busca de melhor sor­
te nas metropoles do sul o livro ji 
superou 150 mil exemplares vendi­
dos. Em 84, ganhou edição francesa, 
iniciando a carreira internacional de 
Torres. 

Criador atento, o autor destaca 
também Um Tdxi paro Wena (!Áusúio, 
de 91; O CDchorra e o Lobo - recém­
lançado em Paris-; e Meu querido CDni-

• 
TORRES ESCREVEHOO SOBRE CUNHAMBEBE 

boi, seu último romance, do primeiro 
semestre deste ano. Em clima de 500 
anos de descobrimento, destrincha 
a vida do líder tupinambá Cunham­
bebe, que viveu em meados do sécu• 
lo XVI, ao abordar a história brasilei­
ra pela ótica dos explorados . 
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Mestre da USP vai ensinar tupi para patiguaras da Paraíba 

E ventuais semelhanças podem não 
ser meras coincidências, mas o fato 
é que o tipo físico, o nacionalismo 

e a paixão pela língua tupi, em muito, 
lembra o personagem principal de Triste 
Fim de Policarpo Quaresma, o mestre do 
livro de Uma Barreto que lutou a vida 
inteira para introduzir o tupi como 
llngua oficial do Brasil 

O romance é do final do sêculo pas­
sado, mas Eduardo Almeida Navarro, de 
38 anos, professor do Departamento de 
Letras Clássicas e Vernáculas da USP, 
autor de Método Moderno de Tupi Antigo 
- A língua do Brasil dos primeiros séculos 
- é bem atual e, de certa 

to da empreitada. segundo Navarro. vai 
depender muito do grau de motivação 
da comunidade, já que os potiguaras 
não falam a língua. 

"Assim como a biologia, a diversi­
dade cultural é um fator de riqueza que 
temos de manter a todo custo porque a 
ofensiva da globalização representa a 
dissolução das culturas regionais", as­
segura. 

O projeto. que tera apoio da Funai, 
vai mais além. Até o fim do ano, deve 
começar a funcionar uma ONG, a Tupi 
Aqui. que vem sendo organizada com o 
intuito de formar professores de tupi 

forma, retoma pelo menos 
parte dos antigos ideais 
do professor Policarpo. V 

para apoiar a cultura dos 
povos 'derrotados' na 
colonização. 

Além das centenas de , v ... .., v ,,. ..,. v v v , 
alunos brancos que fre. •.AETOOO r;lOOEPNO DE 

A onda do tupi, en­
tretanto. nem sempre 
esteve tão em alta, em­
bora venha sendo ensi­
nado regularmente na 
USP desde a criação da 
universidade, em 34. O 
curso também teve ca­
deiras em Salvador, Rio 
de Janeiro e em Curiti­
ba, mas na década de 
70, com a invasão cul­
tural que o país sofreu, 

qüentam sua~ aul~s, TUPI ANTIGO 
Navarro agora va1 também , .._ .., ..., "' A A "' A A -1 

ensinar a comunidade -
dos índios potiguaras a 
recuperar a cultura que se 
esvaiu no choque com os 
colonizadores europeus. 
Desde a chegada de 
Cabral os potiguaras vi­
vem na Baía da Traição, a 

L'Q.•(Ci,,a•Xlj~!f:Url, 

A 
80 quilômetros de João Pessoa, na 
Paraíba. 

O projeto que o professor Navarro 
vai desenvolver entre os índios tem 
como objetivo formar professores para 
que eles multipliquem os conhecimen­
tos entre a comunidade, hoje com apro­
ximadamente 8 mil almas. 

O primeiro passo é fazer uma cartilha 
para as crianças. que. se tudo der cer­
to. vão ser alfabetizadas em tupi. O êxi-

18 

a língua sofreu sêrios revezes. Ficou ape­
nas o curso da USP, graças sobretudo 
ao professor Plínio Ayrosa. 

O interesse cresceu novamente des­
de 87, sobretudo, devido ã insistén-
eia de Navarro, que enveredou pelo 
tupi, tomando-se doutor no assunto. 
Ganhou impeto em 98 com o lança­
mento do Método, livro que até hoje 
rende boa repercussão na imprensa e 
dezenas de convites para seminários, 

~ -~ 
~ ~ --

NAVARRO: NA TRILltA DE POLICARPO QUARESMA 

palestras, cursos, aulas, Llnto no Bra­
sil quanto no exterior. 

No ano passado, a presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da Mu­
lher Potiguara, Luciene Araujo, viu uma 
reportagem com Navarro na televisão e 
o convidou para uma palestra na As­
sembléia Legislativa da Paraíba. 

"Fiz parte do discurso em tupi e eles 
ficaram emocionados demonstrando 
ânsia em reaprender a língua. Foi ai que 
surgiu o atual programa·, conta Navarro, 
que se prepara para um novo salto no 
ano que vem - o lançamento do Oido­
nório de Llngua BrasíUca - rJ Tupi Antiga 
do Formação do Brasil. 

O 'Método' (Editcr:; '-nes, de 98) 
tem 650 páginas e~ ' .,. -~iro livro de 
Navarro, que é forn ., ,, geografia 
pela Unesp. O prime·•· , ~7. O Pen-
samento Vivo de Sc, •'a Editora 
Martan-Cla ret; dez •• s~is publi-
cou Anchieta - Vicf~ • :iento e Po-
emas de Anchieta i:,.:. as fontes. 
No ano passado. fo; ;. -· ,. Teotto de 
Anchieta, da mesma C0,,a . . 

Navarro também jã f~z i• .,ursôes pelo 
mundo da música, particiµando do CD 
Kewere, da cantora Marlui Miranda, e 
cinema, ao assinar o roteiro em tupi do 
filme Hons Stoden, dirigido por Luis 
Alberto Pereira. 
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O Correio sai do limbo 
Restrita a poucos, a preciosa coleção do pn·meiro jornal brasileiro, o Correio Braziliense, será 
em breve inteiramente republicada até o final de 2001 pela Imprensa Oficial do Estado 

U ~a parceria entre ~ Imprensa Ofi­
cial do Estado, Jornal Correio 
Brozi/iense, o Fórum Permanente 

das Relações Universidade- Empresa, da 
Unicamp, está lançando o primeiro vo­
lume da coleção fac-similar completa do 
correio Broziliense ou Annazém Liter6rio, 
primeiro jornal brasileiro e precursor do 

,-.iomalismo político português, publica­
\.Pdo de 1808 a 1822, em Londres, por 

Hipólito José da Costa Furtado Men­
donça. Além de reproduzir os 29 volu­
mes da série original, a coleção incluirá 
dois volumes extra - o primeiro, com 
índices remissivo e onomástico; e o se­
gundo, com notas, artigos e comentá­
rios históricos sobre a obra. 

Todos os 31 volumes devem estar 
impressos até o final do próximo ano. 
Cada um custará R$ 48,00. 

A col~ção traz prefácios do bibliófi­
lo José f-'.i,1dlin, que emprestou os ori­
ginais; ,> ; _1ornalistas Barbosa Lima So­
brinho, • ,:~cido em agosto, e Alberto 
Dines. rc·, ··onsável pela organização da 
public;; , •. que conta também com o 

(fj apoio :,:.·c·•rial de outros dois profissi­
onais ;; , :,nprensa - Lu Fernandes e 
Alfredv :·•;;:,:tari (projeto gráfico). 

"Co1r, esta ini ciativa vamos demo­
cratizdr c. Jcesso a esta obra fundamen­
tal para a história do jornalismo brasi­
leiro. Hoje, poucas instituições possu­
em a coleção do Correio Braziliense. 
Em alguns casos, há exemplares faltan­
do. Em outros, as páginas estão quase 
ilegíveis", diz Sérgio Kobayashi, presi­
dente da Imprensa Oficial do Estado. 

"Trata-se de uma preciosa fonte de 
informação sobre o periodo da nossa 

nalismo da Unicamp. O primeiro volume, 
publicado a título de amostragem em 
abril durante a 16' Bienal do Livro de 
São Paulo, teve 1500 exemplares. 

Primeiro jornal brasileiro, o Correio 
Braziliense foi lançado em junho de 
1808 - três meses antes da Gazeta do 
Rio de Janeiro, o diário oficial da corte. 
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uma época em 
que os jornais 
dificilmente 
duravam mais 
de dois anos, 
em seus 14 
anos de exis­
tência, seus 
175 números 
foram escri­
tos, editados 

~ • .. 1 ,.. ' ,o, 

HJPÓUTU DA COSTA E A 1• PÁGINA DO CORRao • '" ' 

independência que, por sua grande ra­
ridade, é mais referida do que conheci­
da", acrescenta Mindlin. 

O resgate histórico foi justamente o 
motivo que levou o Correio Braziliense, 
dos Diários Associados, a patrocinar a 
reimpressão. "Quando relançou nos anos 
60 o título de Hipólito Mendonça, Assis 
Chateaubriand quis recuperar este mo­
mento especial do jornalismo brasileiro. 
Por isso, agora não poderiamos ficar de 
fora desta empreitada", observa João 
Cabral diretor executivo do jornal. 

"É uma obra de referência para a 
imprensa brasileira refletir sobre o seu 
papel histórico", afirma Carlos Vogt, di­
retor-executivo do Instituto Uniemp (co­
editor da coleção) e coordenador do La­
boratório de Estudos Avançados em Jor-

e revisados em 
Londres por Hipólito Mendonça (1774-
1823), que ainda garantia sua distri­
buição clandestina no Brasil e em Por­
tugal. O Correio Broziliense era publica­
do em formato de revista, cada exem­
plar possuía de 72 a 140 páginas. 

"Como era publicado na Inglaterra, 
o jornal escapava da censura imposta 
pela Coroa Portuguesa e circulava nos 
principais centros urbanos do reino. Por 
isso, transformou-se no precursor do 
jornalismo político português", expli­
ca Dines. 

Humanista, liberal e cosmopolita, 
Hipólito Mendonça defendia a transfe.. 
rência da sede do Reino Unido para o 
Brasil e apoiava os movimentos de in­
dependência das colônias espanholas na 
América, 
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debate 

o 1utor 
bémé 

o autor 
Esta é uma das pnºndpais conclusões de quatro espedalistas 
que debateram o assunto no estande do Livro Universitán"o 
durante a última Bienal do Livro de São Paulo. 

M uitDs questões ficaram em aberto 
devidoâ5UOcomplexidode, mas as­

pectos fundamentais do troduçõo, como o 
necessidade do conhecimento das cultu­
ras de "origem• e de "chegado" do obro 
troduzida, revelaram conceitos que a lei­
tor comum desconhece. Participaram as 
professores Dono/do Schüler, da Universi­
dade Federal do Ria Grande do Sul, 
Rosimo,y Arroja e Márdo Seügmann, am­
bos do Unicomp, e o diretor da Departa­
mento de Letras Modernas e atual diretor 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciênci­
as Humanas do USP, Francis Aubert, que 
atuou como coordenador do discussão. 
Aqui, trechos do debate. 

FRANGS AUBERT - Boa parte da produ­
ção desta Bienal deriva exatamente do 
esforço da tradução. No mundo do li­
vro a tradução é tão óbvia que dificil­
mente paramos para pensar a respeito. 
No entanto, sem ela e sem uma reflexão 
sobre ela, talvez, essa feira não pudesse 
se realizar, pelo menos no porte que tem 
hoje. Passo inicialmente a palavra ao 
Professor Oonaldo Schüler. 

24 

C/ONALDO SCHÜLER - Devo justificar, an­
tes de tudo, a minha presença nesta 
Mesa.Por circunstãncias fortuitas, eu me 
tomei tradutor de Finnegons Woke. Per­
gunta-se sempre como é passivei tra­
duzir Finnegons Woke. Poder-se-ia am­
pliar a pergunta para ·como é passivei 
traduzir"? Os textos absolutamente téc­
nicos até dispensariam o tradutor por­
que já estão sendo traduzidos mecani­
camente. No entanto, no momento em 
que o texto rompe as suas relações com 
o referente e torna-se um texto expres­
sivo e imprevisível, entramos no cará­
ter problemático da tradução. E isso, 
que se apresenta em primeiro lugar 
como uma impossibilidade, é também 
um desafio. Diz Haroldo de Campos que 
só os textos intraduziveis devem ser tra­
duzidos. D caráter da literatura é de­
sorganizar. Desorganiza-se para entrar 
numa nova organização e este trabalho 
deve ser necessariamente criativo. En­
tão, o tradutor não pode ficar sujeito 
ao texto. Deverá aprender com o tex­
to e conhecer a cultura para a qual 
está traduzindo, para criar até um con-
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OS PROFESSORES INSISTlRAM NA IHPORTÃNCIA DO ~ P«()FISSIONAl 00 TRABALHO DO TRADUTOR 

flito entre o texto traduzido e o texto 
de base. Poderiamas pensar num outro 
conceito fundamental que é o de levar 
um texto de um lugar para o outro. Se 
ouço uma fala, entendo, respondo e 
reproduzo esta fala, esta reproduç~o 
necessariamente é uma tradução. Ela foi 
tirada do seu lugar para um outro e o 
sentido só se gera nesta distãncia. 
Joyce acentua este problema. que é geral 
para toda a literatura, porque ele vai 
até aos detalhes, palavra por palavra, 
num processo inventivo contínuo. Exis- 1i) 
te outra pergunta feita pelo professor 
João Alexandre Barbosa, na oreU1a d,> 
primeiro livro de Finnegons: como foi 
possível escrever Finnegons Woke? Se se 
pergunta como foi possível traduzir 
deve-se perguntar como foi possível 
escrever, porque escrever deve ser mui­
to mais dificil do que traduzir. Joyce 
quando escreve • e isso vale para os 
escritores em geral • traduz, porque .; 
escritor não produz o primeiro tex' .. , 
Ele estã fundado sobre uma tradu7 
de textos. Há uma sedimentação d.- '. 
tos sobre os quais ele se coloca :. ,0:11 
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"O tradutor deve conhecer 
a cultura para a qual 

está traduzindo". 

Joyce esta ~ituação é consciente. En-
@ tão ele fa7 ,,,na tradução que é uma 

paródia. O,~. paródia não deixa de ser 
uma tradu•:. . Porque a paródia sig­
nifica cole ·• ,Jma ode ao lado de ou• 
tra ode. E: , .,. PU tenho uma ode de 
base e faç( , , .1a outra ode até uma ode 
dessacrali:,:;t~. Esse processo de tra­
dução de c,,tros textos está no pró­
prio ato cri ,~or de Finnegans Wake. Eu 
poderia diz~, que Finnegans é uma re­
escrita da D1vi110 Comédia. É a Divino 
Comédia do século 20. Há, em primeiro 
lugar, uma desconstrução, uma destrui­
ção da Divino Comédia, principalmente 
do inferno mutante para uma recons-

Donaldo Schüler 

trução da epopéia do século 20. Divino 
Comédia é um poema de um mundo ab­
solutamente racionalizado dentro de 
uma concepção teológica, filosófica, 
metafisica de Thomás de Aquino em que 
todo mundo foi racionalmente com• 
preendido. Joyce parodia a Divino fo. 
médio , cria um mundo de sonhos em 
que em lugar dessas associações racio­
nais, da Divina Comédia, de Dante, se 
fazem associações livres ao nível, diga­
mos, da psicanálise. Finnegons Woke 
nasce no século da psicanálise. Deve­
mos ver uma convergência entre técni­
ca de cinema, técnicas das artes plásti­
cas, técnicas da psicanálise e técnicas 

da literatura ensaiadas por James Joyce 
precisamente no Finnegans. Para 
traduzi-lo é preciso entrar dentro desta 
maleabilidade, dentro desta novidade 
do discurso. Há, portanto, para o tra­
dutor, os dois aspectos: o da descons­
trução e o da reconstrução. 

FRANGS AUBERT - Nós vamos passar a 
palavra para a professora Rosima,y. 

ROSIMARY ARROJO - Uma área de meu 
interesse nos últimos anos tem sido es­
tudar a forma como a tradição que 
"fetichiza" e valoriza o literário trata o 
tradutor. Examinando alguns textos li­
terários sobre tradução, em Borges, em 
Calvino, em Kafka, fica muito clara essa 
marginalização, esse desejo de deixar o 
tradutor fora dos limites da autoria. Eu 
vou começar com uma observação mui­
to reveladora, do tipo de relação que 
essa tradição geralmente estabelece 
entre tradução e literatura. Eu me refi­
ro a uma entrevista recente com um 
tradutor literário muito conhecido, Pau­
lo Brito, numa matéria publicada no Ca 
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"É ;negável o impacto da 
tradução na nossa cultura, 

d 
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que esaeve ca a vez menos . 
Rosimary Arrojo 

ler, se lé no original é o que ensinam 
os professores de literatura. Até mesmo 
os tradutores parecem imaginar apenas 
uma função para a teoria e para os es­
tudos da tradução:o estabelecimento de 
diretrizes universais que lhes permitis­
sem garantir o impossfveL Apesar dis­
so, os estudos da tradução associados 
à pós-modernidade têm reconhecido o 
caráter fundamentalmente criativo de 
qualquer tradução e sua função produ­
tora e disseminadora de outros origi­
nais. Qualquer que seja o objetivo da 
tradução, o que não se pode negar é o 
impacto que ela tem causado, por exem­
plo, numa cultura subalterna como a 
nossa, onde se escreve cada vez menos 
e se traduz cada vez mais. Para começar 
a examinar este impacto e suas conse­
qüências teremos de abrir mão do que 
nos tem ensinado a tradição e superar 
os preconceitos que sempre subestima­
ram o alcance e a influência de qual­
quer tradução, por mais simples e des­
pretensiosa que seja. 

FRANa5 AUBERT - Temos aqui, pelo me­
nos mais duas questões polêmicas. A da 

autoria: até que ponto o tradutor é um 
servo do autor ou se ele é um novo au­
tor, um co-autor. Mas antes de entrar­
mos nesse debate, vamos ouvir o pro­
fessor Márcio Seligmann. 

MÁRCIO SEUGMANN - Inicialmente, es-
tava pensando em fazer uma abordagem 
um pouco mais histórica, mas vou fazer 
uma espécie de resposta às duas falas 
anteriores. Primeiro, com relação à fala 
do professor Schüler, sobre essa questão 
da impossibilidade da tradução do tex-
to criativo. É interessante, existe toda 
uma história a respeito disso e que as­
sume um caráter diferente ao longo do 
tempo. Primeiramente, o texto era 
intraduzível porque era um texto bíblico & 
ea palavra divina não podia ser traduzida. V 
Era um dado religioso que impedia a tra­
dução. Por outro lado, na modernidade, 
a partir do Renascimento, a intraduzíbi­
lidade é pensada a partir do ato de 
criação quase divino do poeta, que tam-
bém não pode ser traduzido. Existe des-
de o século 16 uma consciéncia da in­
traduzibilidade da poesia, que, de certo 
modo, já é pensado em termos estéti-
cos. É interessante analisar do ponto 
de vista histórico um registro da lin­
guagem, o da prosa, oposto ao da po­
esia. A prosa, esta sim, seria passível 
de ser traduzida, principalmente os tex-
tos ditos técnicos de hoje em dia. Acho 
que não devemos aceitar sem questio-
nar se, de fato, existe essa diferença f) 
tão grande entre poesia e prosa. O que 
é prosa? Existe prosa pura? Existe poe· 
sia pura? 

demo Mais, que se inicia comentando 
que ninguém planeja ou sonha ser um 
tradutor. Ao contrário do escritor e so­
bretudo do poeta, do romancista, do 
autor de textos literários, toma-se tra­
dutor quase sempre por acaso. Nunca 
como resultado de um empenho cons­
ciente. Em geral considera-se, inclusi­
ve, que algúem é tradutor porque não 
pode ou não ousou tomar-se autor. 
Nessa relação, basicamente assimétrica, 
que geralmente se aceita como natural 
tomam-se claros os principais contor­
nos que definem as diferenças entre 
autoria e tradução, entre literatura e 
tradução, original e reprodução, entre 
um trabalho supostamente criativo e 
outro geralmente considerado como um 
esforço meramente mecânico e invisí­
vel Nesse contexto, tradução é ape­
nas tolerada como um mal necessário. 
Como ensina Borges em vários textos, 
o grande problema com a tradução é 
que ela acabaria com um certo mistério 
das chamadas escritas originais. Como 
disse meu colega, a tradução desdiviniza 
e é este o grande mal da tradução. Ao 
ameaçar o mistério, a suposta 
intocabilidade, a suposta originalida­
de do chamado original toda tradução 
interfere ainda em nossas concepções 
de autoria e literatura que se atrelam à 
noção de propriedade de um determi­
nado autor ou cultura. Não é por aca­
so, portanto, que sempre se tenta iso­
lar a literatura da tradução. Quem apren­
de ou quem ensina literatura em air­
sos mais avançados conhece esse isola­
mento da tradução. Literatura pra va-

"Uma nsão jnteressante é a; 
da tradução como algo tão ou 

mais difidl que a criação". 
Márcio Seligmann 

.... , . 
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ROSIMARY ARROJO - Guimarães Rosa! 

/1,ÁRGO SEUGMANN - É, vamos pensar 
no Guimarães Rosa, que é aquela prosa 
mais densa, aquela prosa do Finnegons 
Wake. Mas. mesmo pensando na prosa 
mais técnica. mais instrumental existe 
também um limite para a tradução. Um 
aspecto interessante é essa visão da tra­
dução como algo tão ou mais dificil que 

0 ato da criação. Para autores do Ro­
mantismo alemão, isso era um dado evi­
dente. Eles achavam que traduzir era 
mais dificil do que criar o original por­
que o tradutor está diante do desafio 
de ter de criar um texto e ainda ser 

levantes: a dimensão histórica e a 
cultural. Pela dimensão histórica per­
cebe-se como certas expectativas em 
relação ã tradução, ainda que perma­
neçam ao longo dos séculos, a cada 
momento encontram justificativas di­
ferentes. Isso, em si, já é uma primeira 
sinalização de que devemos desconfiar 
das verdades ditas como absolutas e 
permanentes nesse domínio. Uma se­
gunda questão é a cultural Todo texto 
é culturalmente marcado - o texto li­
terário, prosa ou poesia e também o 
texto técnico, o cientifico, acadêmi­
co, o jurfdico, o comercial Em qual­
quer um deles, há um ou mais compo-
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"Todos ganhariam se a co­
autoria de um texto fosse 

claramente assumjda". 
' -- .,, 

·•J' i . r.,.. 
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atrapalhado ptln ;;;iginaL Ele tem que 
ser fiel àquele r,.,r,:~al. E é justamente 
isto que dificl•lr; ,•;to a tarefa do tra­
dutor. Para fir. • -·. gostaria de pen­
sar um pouco • ';adução como um 
modelo de re\ intercultural Atra­
vés da históri,; :-.; idéias sobre a tra-

(§}dução a gent~ -i,ie estar pensando, 
como modelo ,k rr!Jção entre as cultu­
ras, uma cu!c~ra que tende a 
desprestigiar a tradução e a ver a tra­
dução como algo que deve ser apaga­
do, invisfvel. Deve-se fazer de conta que 
quando a gente está lendo Joyce em 
português estamos lendo o original Este 
modelo, que infelizmente é o predomi­
nante, é muito egocêntrico e não per­
cebe que toda cultura depende desse 
diálogo com as demais culturas. 

FRANCTS AUBERT - A intervenção do pro­
fessor Márcio coloca duas questões re-

Francis Aubert 

nentes culturais explícitos, às vezes 
implícitos, na entrelinha, na alusão, e 
essa questão cultural faz parte do pro­
cesso de tradução e constitui um dos 
grandes dilemas da tradução. A tradu­
ção do componente ailtural possibili­
ta ao tradutor algumas opções estraté­
gicas distintas. Podemos imaginar três 
alternativas. Uma primeira, quando se 
pretende atingir um público leitor 
indiferenciado através de uma facilita­
ção do texto, via procedimentos de 
adequação maior à cultura-alvo. Com 
isso, os componentes culturalmente 
marcados do chamado texto original 
seriam adaptados, reescritos, 
reintroduzidos, reditos na cultura da 
língua-alvo, da cultura de destino da 
tradução. Por exemplo, um herói de uma 
mitologia folclórica européia poderia ser 
transformado num Pedro Malazartes para 
tomá-lo mais acessfvel. O resultado se-

ria aquilo que se chama de tradução 
domesticadora, isto é, aquela que de 
alguma forma, apaga o outro. Na nossa 
perspectiva brasileira, um processo 
assimilativo acabaria sendo revolucio­
nário porque antropofágico e de defe­
sa contra a dominação cultural estran• 
geira. Uma segunda alternativa, seria a 
contrária. Ao invés de fazer o processo 
de assimilação na cultura de chegada, 
seria a de buscar, mesmo que forçando 
a barra cultural ou lingüfstica, dizer as 
marcas culturais estrangeiras na língua 
de chegada. Essa é uma postura que 
alguns autores denominam tradução se­
mântica ou estrangeirizadora, em que 
o efeito estético-estilístico final é me­
nos relevante do que a recuperação do 
original ou do que se supõe ser origi­
nal Nesta opção, o leitor seria condu­
zido ao texto, ao invés do texto ser 
conduzido ao leitor. Tomam-se, assim, 
inevitáveis múltiplas inserções de pa­
ráfrases antropológicas, históricas, 
comportamentais, entremeadas e 
disfarçadas no texto ou tornadas ex­
plícitas em nota de rodapé ou ainda na 
criação de neologismos. Gera-se assim, 
muito freqüentemente, uma tradução de 
natureza mais erudita. Em alguns ca­
sos, haveria uma terceira alternativa, um 
ponto neutro, em que as diferenças 
desses estados culturais desapareceri­
am e sobraria o universal. Por trás das 
diversas opções existe um ato de es­
colha próprio do tradutor. É ele que, 
em última análise, vai decidir, ainda 
que sofra injunções externas, como as 
recomendações da editora, a interfe­
rência nem sempre construtiva do re­
visor. E ao dizer isto, eu insisto e subs­
crevo aqui o que alguns colegas colo­
caram. O tradutor é autor. E o que se 
configura no final do processo é clara­
mente uma co-autoria. Talvez, então, 
houvesse ganhos para todos: para o pro­
fissiona~ para nós que refletimos sobre 
a tradução e para o próprio leitor, se 
essa co-autoria, em vez de disfarçada, 
fosse claramente assumida. 
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Anfsio 
ceman 
POR NORALMI FERREIRA DE ABREU 

erca de 50 eventos marcam este 
ano o centenário de nascimento 
do maior defensor da escola pú-

blica no Brasil: o educador baiano Aní­
sio Teixeira, falecido em 71. Discípulo 
do filósofo norte-americano John 
Dewey, Anísio considerava a escola pú­
blica como a "máquina que prepará as 
democracias". Atrás desse ideal nos anos 
30, lutou pela obrigatoriedade do en­
sino básico, gratuito, laico e voltado 
para ambos os sexos. 

Em sua vida de administrador, Aní­
sio Teixeira colecionou feitos raros. Em 
35, fundou a Universidade do Distrito 
Federal no Rio de Janeiro, integrando a 
rede municipal de ensino da escola pri­
mária ao ensino superior. Em 46, traba­
lhou em Londres como conselheiro de 
ensino superior da Unesco e, quatro anos 
mais tarde, inaugurou na Bahia as esco­
las-parque - embriões dos Cieps 
projetados nos anos 80 por Darcy Ribei­
ro. Em 61, idealizou a Universidade de 
Brasília, da qual fui o primeiro reitor. 

Nascido num país de escassa tradi­
ção cultural Anísio Teixeira fui •o nos­
so primeiro e último filósofo da Educa­
ção", na opinião do sociólogo Florestan 
Fernandes. 

No artigo "Por que 'escola nova'?", 
publicado em 30, Anísio Teixeira já an­
tecipava discussões em curso nos dias 
de hoje, estimulando os professores a 
"educar, em vez de instruir; formar ho­
mens livres, em vez de dóceis; preparar 
para um futuro incerto e desconheci­
do, em vez de transmitir um passado 
fixo e claro". 

Baiano do sertão de Caetité, ele ocu­
pou seu primeiro cargo público em 24. 
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"Educar; formar homens Hvres; 
preparar, em vez de transm1'tir un-· 

passado fixo e claro" 

Suas idéias sobre a escola pública des­
pertaram a ira dos adversários, que, via 
imprensa, tentavam desqualificá-lo. 

Em 28, nos Estados Unidos, conhe­
ce o filósofo John Dewey, de quem tor­
na-se aluno, amigo e tradutor. Volta ao 
Brasil como Master of Arts, do Teachers 
CoUege da Columbia University, e assu­
me a direção do Instrução Pública do 
Distrito Federal. Em 1932, redige o 
Manifesto dos pioneiros do Educação Nova, 
em favor da escola pública e da descen­
tralização do ensino. Muda o sistema 
de ensino do Distrito Federal cria uma 
rede municipal integrada, introduz o 
canto coral e a educação tisica ao cur­
rículo escolar, amplia as matriculas, cria 
serviços de extensão e aperfeiçoamen­
to e funda a Universidade do 
Distrito Federal 

Com o advento do Estado Novo, afd:-• 
ta-se da vida pública e, a convite da 
Unesco, em 46, vai trabalhar como con­
selheiro de ensino superior da entida-
de. No ano seguinte, cria a Fundação ®.:, 
para o Desenvolvimento da Ciência na 
Bahia e, em 50, inaugura o Centro Po­
pular de Educação Carneiro Ribeiro. 
conhecido como Escola-Parque, que 
oferece educação integral à criança: 
desde a alimentação, higiene, prepara-
ção para o trabalho e cidadania. 

Em 51, encontramos Anísio Teixeira 
na Secretaria Geral da Comissão de Aper­
feiçoamento do Pessoal de Nível Supe­
rior (CAPES). No ano seguinte, acumula 
o cargo de diretor do Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos (INEP), no 
qual permaneceu até 1964. 

Publica, em 57, Educação não é pri-

:1 .;;-;--~~ .... '-~ ·-~-. - :::----- -:& - ..;.. ~ -· ....... 

vilégio e provoca a ira dos bispos gaú­
chos, lidera~:;; por Dom Vicente Scherer, 
que defend aº7 o ensino confessional ca­
tólico. Err, • o "Memorial dos Bispos" 
pede a de, .. Jo do educador, a quem 
acusa de · •,"rarar o povo para reivin-

TEIXEIRA: EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO 

~icações s~ci~is", transformando o País 
numa republica socialista• u · i . m mam-
esto assinado por 5 29 educadores sai 

em defesa do diretor do INEP, mantido 
no cargo pelo presidente Juscelíno 
Kubitschek. 

. Ao lado de Darcy Ribeiro, Anísio Tei­
xeua comanda o projeto pedagógico 
da Universidade de Brasília, inaugura­
da em 61, da qual se toma o primeiro 
reitor. Afastado do cargo em 64 pelo 
governo militar, torna-se professor-vi­
sitante das universidades de Columbía, 
Nova York e Califórnia. Em 71, candidata­
se à Academia Brasileira de Letras. Em 
19 de março, foi encontrado morto no 
poço do elevador de um edifício da 
Avenida Ruí Barbosa, no Rio, onde fora 
fazer uma visita a Aurélio Buarque de 
Holanda. 

Toda a trajetória de Teixeira vem sen­
do revista no centenário de seu nasci­
mento. "Com essas comemorações, te­
nho viajado o Brasil inteiro e convivido 
uma agenda apertadíssima", afirma Ana 
Christina Teixeira, filha do educador e 
membro da Fundação Anísio Teixeira -
entidade criada há dez anos. 

Em 74, a família Teixeira deu o pri­
meiro passo para imortalizar a figura do 
educador: doou seu acervo pessoal para 
o Centro de Documentação da Faculda­
de Getúlio Vargas. Algo em tomo de 30 
mil itens, entre eles 500 cartas e 400 
fotografias. 

Parte desses documentos pode ser 
consultado hoje na biblioteca virtual 
Anisio Teixeira (www.prossjga br/ 
anjsioteixeira), inaugurada em dezem­
bro de 97 pelo CNPQ, em parceria com a 
Fundação Anlsío Tei xeira e apoio da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio 
de Janeiro (Faped). 

Depois do acervo pessoal, a familia 
doou a casa de Caetité, transformada 
pela Secretaria da Cultura da Bahia num 
centro cultural Este ano, a Editora da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
prepara-se para reeditar Educação e a 
crise brasileiro, 0 quinto volume das 
obras completas de Anísio Teixeira. Ini­
ciada em 94, a reedição abrangerá os 

12 livros escritos pelo educador - to­
dos com tiragem esgotada. 

Prezado Anfsio 
• ... Eurea,! Eurea,! Voa! I o llder. Voa! I 
que h6 de moldar o plano educacional 
brasileiro. S6 voo! tem a inteligénda /Jas. 
tante dara e aguda para ver dentro do 
cipoal de coisos engolidas e n6o digeridas 
pelos nossos pedagogos reformadores. ( ... ) 
Eles não conheam senão de nomes, aque­
les plncaros (Oewey & Co.) por dma dos 
quais você andou e donde pôde descortinar 
o verdade moe/ema. S6 voei, que aperfei­
çoou a visão e teve a supremo deslumbm­
mento, pode, neste pois, falar de educo­
çãa ... • 

Monteiro Lobato 

"Anlsio Teixeira foi um profeta do saber, 
da cultura e da transformação sodoL Foi 
um das homens mais cultos deste pafs, mas 
ao mesma tempo a menos exibidonista 
dos homens cultos deste pafs. Toda a pm­
dução intelectual de Anlsio Teixeira é rn<>­
tivoda por seu desejo de transformação 
sodoL O que ele foi, acima de tudo, foi 
um educador voltado poro o prática da 
educação e do administração". 

Antônio Houoiss 

"A figuro de Anfsio é a próprio imagem da 
inteligência brasileiro, que o Brasil desper­
diçou, porque parece ter medo das luzes 
que emanam das mentes esdoreddas. Que 
se pode esperar de uma noção que escorraça 
os representantes de sua cultura? ... • 

Afrânio Coutinho 

"Anlsia Teixeira é a pensador mais discuti• 
da, mais apoiado e mais combatido da 
Brasil Ninfluém coma ele provoco o ad­
miração áe tantos. Ninguém é também 
tão negado e tem tontas vezes o seu pert­

samento deformado ( ... ) Suas teses ed11-
cocionais se identificam tonto com as in­
teresses nacionais e com o luto pelo dern<>­
aatização de nossa sociedade que dificil­
mente se admitiria pudessem proVOfQr ta­
manha reação num pais republicana.• 

Darcy Ribeiro 

• Anlsia Teixeira foi um brasileiro raro. Tão 
extraardin6ria a ponto de ter sido alva 
durante toda a vida de restrições, suspei­
tas, aleivosias, perseguiç.ies, misérias de 
todo o tipo com o que os imundos o per­
seguiram - sobram imundos no Brasil O 
que o Brasil de hoje possui de melhor e de 
maior deve-se em palf2 a este humanista 
baiano de grandeza univel1QL .. • 

Jorge Amado 

Depoimentos colhid05 na Biblioteca Virtuai 
Anfsio Teixeira (www;q,wigq anirioteixeim/J 
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A ~rimeira década 
de Tito Livio 

... 
.MAQUIAVEL 

~vel. T~ Sétyio 8ath, Ed. UnB- Imprenso Ojidal de SP, 4' ediçio revista- 436 páginas 

OORSADER• 

D ebruçar-se sobre a obra de Tito 
llvio tinha, para Maquiavel, o 
objetivo de buscar as causas do 

sucesso de Roma e assim procurar as 
fonmas de sua repetição. A primeira das 
lições é a de que as cidades se expandi­
ram em riqueza e domínio, enquanto 
estiveram em liberdade. D que significa 
que as cidades conseguem se desenvol­
ver se •o povo tem o controle delas", 
donde a preferência pelos regimes re­
publicanos em contraposição aos prin­
cipados, já que o que toma as cidades 
fortes não é o bem individual. mas o 
bem comum, que só é considerado fun­
damental nas repúblicas. 

Conquistar a liberdade e preservá-la 
toma-se, assim, um tema-chave para 
as cidades. É necessário ter um come­
ço livre, isto é, não ter nascido na ser­
vidão, o que supõe a ajuda da Fortu­
na, mas também da virtu de seu funda­
dor. Porém, se essa qualidade é 
requerida na fundação, o essencial ter­
mina sendo que esta qualidade se es­
tenda ao corpo dos cidadãos, enten­
dida como a disposição de fazer tudo 
o que for necessário para conquistar a 
glória cívica e a grandeza. 

D bom dirigentf é assim aquele que 
construa uma cidadania em que a virtu 
se dissemina pelo corpo social, não de­
pendendo dele como governante. 

Os maiores perigos para uma repú­
blica surgem quando os que agem no 
corpo do Estado passam a promover seus 
interesses em detrimento do interesse 
público. 

Daí o mérito do bom governante de 
produzir o impacto de seus valores so­
bre os outros cidadãos. A melhor forma 
de obtfr essa meta é construir um bom 
ordenamento juridico, que promova e 
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MAQUIAVEL! CONSELHOS AO PIÚN□PE 

incentive a virtu. A lei deve ser usada 
em seus efeitos coercitivos para, com­
binada com a educação, produzir bons 
cidadãos. 

A parte mais inovadora e polémica 
dos "Comentários• vem da forma como 
Maquiavel se propõe a encarar a exis­
tência inevitãvel da oposição entre os 
pobres e os ricos na sociedade. 

O privilégio dos primeiros, segundo 

ele, levaria à tirania, com a imposição 
da "arrogância do rico", enquanto que 
na democracia primaria a "licenciosi­
dade do povo•. 

A combinação de fonmas mistas de 
governo seria a maneira de compatibi­
lizar esses extremos, fazendo Maquiavel 
a apologia das diferenças que, ao con- A. 
trãrio do consenso da época, não seria ,:a, 
considerada corrosiva para a unidade 
do corpo político mas. ao contrário, 
possibilitaria seu equilíbrio e o prote­
geria de cair em extremos. 

No seu conjunto, os Coment6rios 
prosseguem a busca do objetivo de 
Maquiavel do "bom governo" para a ins­
tituição e preservação da "boa socie­
dade". Esta ótica, central na filosofia 
política clássica, de Platão e Aristóteles 
a Maquiavel e Rousseau, foi abando-
nada em grande parte pelo pensamente 
político contemporâneo, que se con­
centra na busca de arquiteturas políti-
cas que permitam o que chamam de 
"governabilidade", isentas dos julzos 
morais, que possibilitam colocar as 
questões fundamentais de qualquer anã- ~ 
lise política: qual a natureza do poder 1611 

existente? Quem governa? Em nome dP 
quem? A favor de quem? Contra quem 
Senão estaremos caindo no reino e' . 
banalização da política, de seu reb:, • 
xamento aos interesses econõmir .; 
imediatos e abandonando as grar.t-cs 
temáticas da filosofia politica, q~c cr­
ticulava relações de poder com leqiti-
midade moral • 

• Professor de sociologia da USP e da UERJ 
e coordenador do Laboratório de Políticas 
Públicas da UERJ; autor de Século XX -
Uma Biografia não-autorizada (Editoro 
da Fundação Perseu Abramo) 

conselhos aos 
Governantes 
wnse(hOS aos Governantes - Senado Federai Coleção Q6ssia,s da Política - 841 p6ginas 

ALBERTO DINES_* __ _ 

N 
!nhuma int~nção de of~recê-los. 
E titulo de livro, bela e instrutiva 
coletânea que não conseguiu 

interessar aos !esenhadores quando 
publicada há dois anos. Uma das razões 
da desatenção é o avultado número de 
páginas - 841. Outra é o fato de que o 

.-;i compêndio foi editado pelo Senado 
(1 Federal que, como todas as editoras 

públicas, não_ co~~eg~e levar suas 
iniciativas ed1tona1s as pautas dos 
modernos armazéns literários. 

Atravancados e fascinados pelos 
best-sellers da chamada indústria 
cultural. não se sentem inclinados para 
os clássicos, nem para as obras de 
referência que têm saído dos prelos das 
imprensas oficiais e académicas. 

Conselhos aos Governantes é 
originalissimo porque reúne tfxtos escri­
tos num arco de cerca de 2300 anos por 
autores de três co~tinentfs. Começa com 
o grego Isõcratc~ (436 a.C.-338 a.t) e 
t.ennina com o b:;, :oleiro D. Pedroll {1825-
1891). Inclui P'; ·'.,. Kautilya (chamado 
de Maquiavel ir • ·:J), o Maquiavel pro-

@ priamentedito. : ,:o, Cervantfs, Nassau, 
••• Frederico da Pn' . \ o rei-filósofo) e três 

portugueses. D, . , o Marquês de Pom­
bal é o mais ((): ·•:ido e D. Luís da Cu­
nha, o mais fa;n .,nte. 

Não há indiL-.:,a\l do nome do edi­
tor ou editores, mas é fácil deduzir que 
o jornalista, escritor e editor Joaquim 
Campeio, que integra o Conselho Edi­
torial do Senado (presidido pelo sena­
dor Lúcio Alcántara), seja o responsá­
vel pela esmerada edição. 

Na monarquia. especialmente quan­
do absolutista, o conselheiro dos reis é 
figura-chave. Alguns conselheiros da an­
tologia são estadistas e soberanos que 
desejam legar aos sucessores suas ex-

periências e percepções (caso de 
Frederico da Pnússia, D. Pedro II, Pom­
bal). Outros são pensadores e observa­
dores da cena política (Platão, Erasmo, 
Cervantes). Outros ainda são operado­
res do poder Maquiavel, o cardeal 
Mazarino - herdeiro de Richelieu - e 
D. Luís da Cunha, que viveu 78 anos, 
dos quais, mais de meio século, muito 
próximo a dois monarcas portugueses, 
D. Pedro II e D. João V. 

Manual clássico e o mais completo 
repertório de conselhos a governantes 
é O Príncipe, de Nicolló Maquiavel, que 
fascina há cinco séculos aqueles que se 
ocupam e preocupam com o poder. 

CARDEAL MAZARINO: "SIMULA E DISSIMULA. 

O tfxto que mais nos interessa é o 
do mencionado D. Luls da Cunha 
(1662-1740). Denominado Testamento 
Polftico, foi dirigido ao Príncipe D. José, 
que deveria suceder ao pai, D. João V. 
Pela primeira vez impresso no Brasil é a 
versão compacta de um texto maior . 
as Instruções a Marco António de Azeve­
do. Somadas, revelam a persistente preo­
cupação do autor não apenas em fazer 
a cabeça de um futuro governante mas 
em oferecer um projeto modernizador 
para suceder ao longo e obscurantista 
reinado joanino. 

A exposição não é sistematizada, mas 
a coragem e a acuidade de apontar "ma­
les" e "remédios" são surpreendentes. E 
as marcas que deixou, inconfundiveis: 
controle da Inquisição, fim da hegemonia 
dos jesuítas, limitação aos poderes da 
Igreja . refonma do ensino, transferência 
do reino para o Brasil e sugestões para a 
criação de um Estado forte. Entre elas, a 
nomeação de Sebastião José de Carva­
lho e Melo, o futuro Marquês de Pombal, 
para uma das secretarias de Estado, epi­
sódio que transformou o país em sua prin­
cipal colônia. 

Desta habilidosa coleção de conse­
lhos, conselheiros. aconselhados e que 
se confunde com a própria história do 
Estado, sobra uma noção muito clara -
o exercicio do poder não é uma ciên­
cia exata. Ele pressupõe a humildade 
de ouvir. Disposição para convivios, 
transferências, troca de experiências e 
saberes. Circuito interrompido, geram­
se a onisciência e a onividência. Pior: 
onipotência. 

• Jornalista, coordenador do Laboratório 
de Estudos de Jornalismo da Unicamp 
(Labjor) 
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rMntm. softwares , sons - como os discuBOS históricos de Getúlio Varg1s , JusctUno 

Kulritscll8. alMI dt antos dt ª"" bmiloiras. Or9anilada por assunto. a seçio links 
destaca outras fontes dt pesquisa na rodo. 

l!'ff'Crsimói-YIP br - t • pigina olttr6nlca da btaÇãO Cifncla - um centro dt divulg•çlo 
cientifica da USP/(NPq, localludo om SJo Paulo. Desaov• as mew • o histórico do 
prvjoto. exposiç6es permanentes • tempoririu, horirios do funcionamento, altm de 

toftwr,~ oducaàonais. Possui um laborat6rio virtual com animações multimldias 
produzidas pua a In~me.t. expliundo como funcionam I lei da inércia .. o motor 
tlitrico, o sist:rma solar e o raio laser. 

wmtfâodoreLmm br - Criido par.1 integrar a comunidade escolar do ensino fofantil 
ao mtdio, o portal possui stÇ6es dt lnteresst do escolas, estudantes, pais e educadoru. 

H.! nat!ciiS. informações sobtt MOt.os, dobates, fóruns, entJOvistas. O portal mantim 
ainda corrdnio com 80 tse0las de todo o Piis. úda esco~ aprestnta n6U Jre1 
exdusivJ sua própria pãginai tlrtr6nica. As escolas fomectm senhas de acHSo aos 

alunos, odllC3dcns • pais, que podom indUSM acompanhar a vid• oscolir dos filhos. 
Hoje, o 05paço exclusivo l acessodo por 57 mil alunos • 176 mil usu.lrios. 

... l'7SI crebr- A p,lgina o\et76nia do Sesc paulista criou uma ~o para incontim 
os oscritar05 iniciantes: o ·e.paço Litoririo·. A partir de atlvidadts criativas, jogos, 

agendi adtural, • pigina põe o intemaut> om contata direta com , Literatura. Todas as 

quartas-mm, a escritora Lizot• Morcadanto Machado anima um boto-papo sobre criaçlo 
llteriria. Às quinm-f<iras, o escritor JoJo Silvério Trevisan reúnt intemaut,s para discutir 

um trxto p,t-<i,tenninodo. O espaço offflct r,gul.annente uma oficina de textos litoririos 
para escritores irricbntts. 
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Vem a1 as 
universidades 
virtuais .... o • -~-~--- .:. ! ! 

cursos via Internet vão qualificar professores da 
rede pública de educação 

~"'""i-- · -- i;;,-- y - o- ,1- • S 

·,A educação à distância no Brasil está 
prestes a dar um salto de qualidade 
desde que essa modalidade aportou 

entre nós, na primeira metade do sécu­
lo, com os cursos por correspondência. 
Em outubro entra em operação a pri­
meira universidade virtual pública, a 
Unirede, formada por um consórcio de 
62 instituições de ensino superior, en­
tre universidades federais e estaduais e 
tenlros federais de educação. 

S6 o curso voltado para professo­
res de educação básica pretende capa­
citar 30 mil profissionais da rede pú­
blica nas novas tecnologias usadas na 
TV Escola • prog, ama criado pela Secre­
taria de Educaç;i(l à distância usado 
nas salas de aul~ 

!;& •Pretendem,· . " um canal privile-
giado de capar' : ,., do magistério, 
além de democ1 ,. • ~ ampliar o aces­
so ao ensino st., ,.,, de qualidade•, 
afirma a profess~ "i;ris de Santos Fa­
ria, coordenado:· •• Jl da UniRede. 

As universida, •. ,irtuais chegam ao 
Brasil como terri,,.J geração do ensino 
à distância. Dos Ci.Jr:;os por correspon­
dência (EAD) o sistema evoluiu para 
transmissão de cursos pela televisão, 
rádio e teleconferências. A partir da 
Internet. a EAD ganhou um instrumen­
to interativo, com baixo custo de pro­
dução e alto poder de disseminação. 

Para fazer um curso da Uni Rede, o alu· 
no se inscreve no consórcio pela Internet 

(YlWw.ynjrede 12!), nu 
numa escola da rede, 
onde fará as atividades 
presenciais - trabalhos 
de campo, laboratório e 
provas. O curso será 
dado via Internet,, CD­
ROM e material impres­
so e as dúvidas serão di­
rimidas por telefone ou 
fax com o auxilio de um 
tutor. O certificado será 
expedido pela instituição promotora do 
curso. 

Em novembro, a Unirede dará início 
a dois novos cursos: um interno para 
formação de professores da rede e ou­
tro para o público, sobre a história das 
constituições no Brasil. A partir do se­
gundo semestre de 2001, serão inicia­
dos dez cursos de graduação, totalmente 
gratuitos. 

Formado por universidades do porte 
e prestígio da UnB, Unicamp, Universi­
dade Federal de São Paulo, UFRJ, o con­
sórcio das universidades públicas enfren­
ta como maior desafio a criação de cur­
sos genuinamente brasileiros. 

D6ris de Faria acredita que a ten­
dência das universidades virtuais priva­
das é traduzir cursos estrangeiros por­
que eles são adotados em várias partes 
do mundo e têm custo relativamente 
menor. •como a iniciativa privada visa 
o lucro, esses cursos são mais atraentes. 

trã~G 
tr1s81 
UnlRede 
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É uma questão de mercado", adverte. 
Sua preocupação não é à toa. A ex­

pansão da Internet praticamente apo­
sentou as teleconferências como ins­
tJ\Jmentos de EAD porque custos de pro­
dução, emissão e recepção encareciam 
o ensino. 

Apesar disso, segundo Dóris de Fa­
ria, os palses detentores desta 
tecnologia, principalmente os Estados 
Unidos, passaram a promover uma ope­
ração de •desova• nos países periféri­
cos. "É um absurdo que a Universidade 
Virtual da África seja realizada através 
de teleconferências·. lamentou. 

Além de organizar a produção inte­
lectual das universidades públicas, a 
próxima missão da UniRede será garan­
tir a qualidade dos cursos e preparar-se 
para concorrer com as universidades par­
ticulares também nesse campo. Muitas 
delas, inclusive, também já têm cursos 
pela Internet 
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Opinião 

Editoras universitárias vão à luta 
Quab"dade editorial vencendo dificuldades 

J á é voz conente que as editoras uni­
versitárias conquistaram um lugar 
próprio no cenário editorial brasi­

leiro, alcançando outras faixas de públi­
co leitor, além do especificamente uni­
versitário. Colaboração significativa não 
só em tennos numéricos, mas principal­
mente na questão da quatidade. 

ligadas a instituições prestigiosas 
de ensino e pesquisa, as principais edi­
toras universitárias brasileiras têm avo­
e.ação necessária para tratar o livro se­
gundo um principio que leva em conta 

PÚNIO MARTINS FILHO• 

ilDstração de um processo mais geral 
•• Atuando desde o início dos anos 

60, a Edusp teve seu projeto editorial 
reformulado em 1988, adaptando-o às 
novas realidades e demandas no setor 
para apresentar-se como uma editora 
realmente de acordo com a importân­
cia da Universidade de São Paulo, que, 
além do pessoal especializado, pudesse 
dar lugar à participação valiosa de seu 
extenso corpo de professores, e que, ao 
mesmo tempo, oferecesse a oportuni­
dade para os primeiros passos profis-

''Temos de enfrentar novos desafios -
não apenas o gargalo da d;stribu;ção, 
mas também assimHar as mudanças 

rad;cms do un;verso das comun;cações" 

menos o aspecto mercadológico do que 
o da difusão do conhecimento. 

Isto não significa publicar livros 
desinteressantes. Ao contrário, o que 
se tem visto nos últimos anos é a trans­
fonnação de uma certa imagem negati­
va do livro universitário, graças ao tra­
balho sério de diversas editoras acadê­
micas que tem resultado na publicação 
de livros bons e bem feitos, qualquer 
que seja o aspecto considerado. 

A Editora da Universidade de São 
Paulo é uma das instituições que con­
bibuíram decisivamente para mudar o 
panorama desse segmento editorial na 
última década, com um histórico seme­
lhante, em muitos aspectos, ao das 
principais editoras universitárias em 
atividade hoje. 

Nossa experiência pode servir de 
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sionais de estagiários estudantes vin­
dos das mais diversas áreas da Univer­
sidade ligadas, de alguma fonna, à pro­
dução do livro. 

Para tanto, empenhou-se em esta­
belecer um padrão que nada ficasse a 
dever ao das mais respeitadas editoras 
acadêmicas estrangeiras (o que, diga­
se, foi posteriormente reconhecido ex­
pressamente por representantes de al­
gumas delas em visita ao Brasil). 

De outra parte, a Editora propôs-se 
a atuar também na divulgação de sua 
própria produção e na de outras edito­
ras públicas ou privadas por meio de 
uma rede de livrarias localizadas nos di-

• ~rsos compi da USP. 
A Edusp buscou na época uma apro­

ximação com a Imprensa Oficial do Es­
tado de São Paulo, inicialmente restri-

.. / 

~ à prestação d~f'ÍÇOS gráficos, che-,, 
gando mais taréle ã parceria na publi­
cação de obras em regime de co-edi­
ção. Essa colaboração, extremamente 
bem-sucedida, foi aos poucos estendi-
da a outras editoras acadêmicas, tendo 
como um de seus desdobramentos re­
centes o estande do Livro Universitá-
rio, com 800 metros quadrados, que con­
gregou 46 editoras de diversos pont?eJ 
do pais na última Bienal do Livro de 
São Paulo. 

No entanto, por mais bem-sucedi­
do que seja, ou melhor, justamente para 
assim manter-se, um bom projeto nun­
ca deixa de requisitar avaliações perió­
dicas e, sempre que necessário, corre­
ções. E as editoras universitárias brasi­
leiras comprometidas verdadeiramente 
com sua vocação editorial não têm fu­
gido a essa determinação. Cada uma, 
dentro de seus objetivos e possibilida­
des, vem se esforçando para dar conta 
de seus problemas intemos. 

Atualmente, novos c;e~a:'ios se apre­
sentam às editoras unk•,,itárias para 
continuarem produzil!,b ;°'1os em nú-
mero crescente e ma~. ',; a qualida-
de editorial. Destacar : • e.nas os as-$ 
pectos principais, is d ica, mui-
tas vezes, enfrentar e • .. 10 da distri-
buição, competindo c:u ~ditoras pri-
vadas, mas rarament~ , .. ,d~ndo atuar 
com a mesma agilidao,, ,J•!ministrativa; 
sendo preciso adequai r;i às mudanças 
radicais no universo da~ ,omunicações. 

Este primeiro número de Saber é um 
passo importante no caminho de levar 
a qualidade eminentemente cultural do 
livro universitário a um número e.ada 
vez maior de leitores. 

• Professor do curso de Editoração na 
ECA-USP e presidente da Editora da 
Universidade de São Paulo 

MAIS""-! 
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Sim, a Imprensa Oficial acaba 

de receber o 12° Troféu HQMix, 

concedido pela Associação 

dos Cartunistas do Brasil aos 

melhores de 1999 na categoria 

/lustrações. 
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Ficha tácnica: 
Arquivo em lmegen, 
N' 3 • nu1111çõe1 
ISBNl>a672&-11-7 
Co-odiçlo: @ -:.:._ .. --:. > , _. , , _,. 

- , .. ~ ~ . ' ··", Arquivo do Ettado/ 
lmp11n11 O~ci, VSP • 2000 
l50 p6ginu + O troféu H( x é uma premiação anual _oferecida aos 

melhores de. ~uadrinhos e dos cartuns. E considerado 
o principal ~-. t nto do gênero na América Latina, com 
reconhecimento internacional. 

+ A Imprensa Oficial, em parceria com o Arquivo do Estado 

•..(;­.. 

d~ São Paulo, publica a Série Arquivo em Imagens. Os temas 
~o variados. O número 1 reproduz fotografias do jornal carioca 
Ultima Hora. O número z, futebol. O 3, ilustrações e o 4, política. 
To~os co,m o objetivo de divulgar o acervo iconográfico • do j~mal 
canoca Ultima Hora, por meio de imagens, gravuras, fotografias 
e textos de consagrados profissionais. 

+ O livro premiado é Arquivo em Imagens 03 - Ilustrações. 

+ O reconhecimento das diferentes áreas representa 
0 

quanto a Imprensa Oficial está comprometida com 
seus leitores, clientes e com a qualidade gráfica. 

RS 15.00 
11111~,,~ .. 
Código: 112.241 

flllcões 
IMffiENSA 
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~IIIISSll.lwaia 'MIIII: 
www.1 
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1 congresso 

daAIIVogados 
das Entidadas 

Sindicais 
comerciárias 
do Estado de 

São Paulo 

e .... , 
Sucesso absoluto! É 

assim que podemos definir 

a realização do I Congres­
so de Advogados das Enti­
dades Sindicais Comerciá­

rias do Estado de São Pau­
lo. Conforme mostra maté­
ria de capa desta edição, o 
evento reuniu profissionais 

da área durante os dias 22, 
23 e 24 de setembro na Co­
lônia de Férias do Sesc 
Bertioga, litoral paulista. 
Os temas abordados não 

poderiam ser mais convidativos e apro-
~ priados para a realidade que nos cer­

ca. A saber: Procedimento Ordinário e 
Sumaríssimo na Justiça do Trabalho; As 

me/oi citado acima, trata das Câma­
ras Intersindicais de Conciliação Tra­
balhista do Comércio (Cintecs). A 
Fecesp saiu na/rente na criação des­

tas Câmaras e já conta com sete 
. Cinlecs em atividade: São José dos 

Campos, Guaratinguetá, Jacareí, Ri­

beirão Preto, Piracicaba, Mogi das 
Cruzes e São Paulo. 

Com os cerca de 200 participantes 

do evento e ao lado de renomados 

palestrantes pudemos, a exemplo dos 
outros temas abordados, trocar expe­
riências com os demais congressistas 
vintlrJs de todo o Estado de São Pau­
lo; tanto que tivemos um espaço na 
programação reservado exclusiva­

mente para este fim. Nada mais cer-
Prerrogativas do Advogado; Cintec: O to! O intercâmbio de informações foi 

rjapel 
~ umprido! 

R EPÓRTER F ECESP 

Modelo e a Prática; Danos Morais nas 
Relações Trabalhistas; Direito Alterna­
tivo e Ações de Cumprimento. 

A Comissão Organizadora com­

posta pelos diretores da Fecesp Luiz 
Carlos Motta, Paulo César da Silva e 

Oscar Gonçalves constitt u, sob a Co­
ordenação Geral de Paulo Lucania, 
presidente da entidade, uma Comissão 
Técnica. Esta, de acordo com as suges­

tões obtidas em toda a base comerciária 
do Estado, montou um Congresso que 
contemplou todas as necessidades de 
formação e informação ditadas pelas 
atuais relações capital x trabalho. 

Uma delas que também é maté­

ria desta Repórter Fecesp, e confor-

fundamental. Cada base comerciária 
tem suas peculiaridades. Estas, levam 

os advogados dos sindicatos, repre­
sentantes dos interesses dos comer­

ciários, a terem, em certas ocasiões, 
de enfrentar pro9lemas esp;;cíficos. 
No entanto, a grande maioria .das 
questões trabalhistas envolvidas em 
nosso cotidiano, são de interesse co­
mum. Por isso, o I Congresso de Ad­
vogados das Entidades Si~dicais 
Comerciárias do Estado de São Pau­
lo cumpriu seu papel. Ou seja: expor 
e debater os problemas da área, bem 
como apontar caminhos diante do que 
enfrentamos hoje no exercício do Di­

reito do Trabalho. 
3 
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NAVARRO 

"Por favor, gostaria muito de passar a receber mensalmente a Repórter 
, Fecesp. Sou jornalista responsável pelo jornal do Sindicato dos Emprega-

_-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 1 dos no Comércio de Sorocaba e os assuntos publicados na revista sao 
e ~ muito interessantes. Muitas vezes servem até mesmo de base para 

DOMINGUES ~ - determinadas matérias publicadas em nosso informativo. Gostaria in-
Sa.vA "N f . • e-- clusive de parabenizar toda a equipe, porque a revista sempre publi-
·Recebi e agradeço recente exemplar a orm_a regimental, seja Ofic· ca matérias atuais e de interesse de todo sindicalista e de quem por ven-
da revista Repórter Fecesp, onde Federaçdao dos Empregados latia a tura esteja envolvido nessa área. E para mim é de extrema importância ser 

la matéria da inauguração da mércio O Estado de São p no <'-0, leitora da Repórter Fecesp". 
cons C T -o cesp·' para con 8lJk) "'- i Câmara lntersindical de onc1 1aça . ~ , gratulando.s ,..., j SANoRA NAVARRO 

Trabalhista do Comércio(Cintec) d~ diretor responsável, Dr. Paul~~~ JORNALJSTA DO SINDICATO aos EMPREGADOS NO COMÊRc10 DE SoRocABA E REGIÃO, 
Guaratinguetá. Aproveito a oporturn- des Lucarna e com o editor d ~ SoRocABAI SP 
dade para solicitar, se possível, ai- Repórter Fecesp, jornalista R a '%ta 1 

guns destes exemplares para que Gazzola, pelas excelentes ObsonGi 
• d' • f - rnat6.:._ possam ser distribuído aos sIn 1ca- m ormaçoes que vem divui ~'<!Se . 

tos fundadores. Sendo só para? mo- Agradeço também pela assíd~ando. 
menta, apresento votos de estima e tual remessa das revistas aos e~ 
consideração". desta Casa. As matérias e inf ~ 

ANDRÉA DE CASTRO SILVA que publicam é de grande?'~ ! 
D1RETORA DE 5EcRrnRIA 04 CÃWIRA eia, de leitura agradável e n irn~ • 

IIITERSINDICAL DE CoNCJLJAÇÃD ce com informações atuais~ennQue. 
TRABALHISTA DO COMÉRCIO DE dadeira fonte de ensinamenios ~ \'llr. 

Guw.rwauerA, Guw.nNGuerAISP lação. A cortesia com que te ~ 
l'li-a-_a&l' S&Jll distinguidos:: 

SAMPAIO 

'Com satisfação, acu­
so o recebimento do 
exemplar da revista 
Repórter Fecesp n2 

140. Agradeço a gen- •• 
tileza da remessa e re­
novo protestos de es­
pecial apreço e esti­
ma". 

JOÃO RODRIGUES 

SAMPAIO 

PRESIDENTc 04 

FEDERAÇÃO DO 

Co,.,ÉRC/0 DO ESTADO DO MARAI/H/,.o, 

MARANHÃo/MA 

NUNES 

"Sirvo-me desta para agradecer are­
messa da Repórter Fecesp, que pela 
excelência de sua apresentação e 
contexto é motivo de atenta leitura, 
notadamente pelo seu objetivo e vi­
brante editorial". 

LUIZ FERNANDO NUNES 
PRESJDEN7F: DO SINOICAro DOS 

Pi'OPAGAN01sTA5 VENDEDORES E 
VENOfOoREs {}f PROovros 

F ARMACllfTlcos DO ESTADO DO 
Rio Df JANEIRO, 

RIO DE JANEIRO/ RJ 

cesp, não Poderia P0s. 

sar sem este recorne. 
cimento". 
LÁZARO JOSÉ~ 

VEREADOR EM~ 
AMPAJOISP 

8:,,•.;uELMAN 
'J"- • 1.ado jornalista Roo­
S ( • Gil Gazzola, obri­
g. } pela remessa<) 
rf. ~ia Repórter Fe­
C,!. i. Parabéns pela 
s, • excelente matéria 

de capa do núrr:·.;0 140,"Comerciá-
rios Enfrentam RE<c:struturação no Se­
tor." Receba meus cumprimentos pela 

Repórter Fecesp, extensivos ao arti­

culista João Guilherme Vargas Neno·. j 

FURTADO 

PAULA 8EJGUELMAJI 

PROFESSORA EM SÃO PJIA.O, 
SA0PNJ1.o!SP 

"Caros amigos, estive lendo a revista 1 
Repórter Fecesp e gostei muito doS 
assuntos abrangidos. Gostaria de 
saber como poderia recebê-la". 

JúL10 CESAR Fu,rrAl/0 
LEITOR EM PRAIA GR,WJE, 

PRAIA GRANDE! SP 

REPÓRTER FecEsP 

BEZERRA 
• Através desta, informo o recebimen­
to da revista Repórter Fecesp n2 141. 

O,esta oportunidade agradeço a gen­
til atenção dispensada, bem como 
parabenizo Vossas Senhorias pelas 
excelentes matérias publicadas. 
Nada mais havendo a tratar, subscre­
vo-me com protestos de elevada es­
tima e distinta consideração". 

OIVALDO Jost BEZERRA 

PRESIDENn: DO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM ESTABELECIMElfTOS 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE SANTOS, 
SAo V1cENn:, GUARUJÁ, CvBATÃO, PRAIA 

GRANDE, LITORAL NORTE E SUL, 
SANTOs/SP 

MEDEIROS 
"Através da presente, agradeço o 
recebimento mensal da revista Re• 
p6rter Fecesp. Nesta oportunidade, 
manifesto sinceramente o reconhe­
cimento pela capacidade demons­
trada pelos seus redatores, inclusi­
ve destaco o artigo muito realista 
publicado na edição 141, mês de 
julho, assinado pelo jornalista e de­
putado federal do PC do B/SP, Aldo 
Rebelo, intitulado "O Abandono do 
Campo". Aproveito o ensejo para 
mostrar uma estrofe poética de mi­
nha autoria, a qual é um mini-resu­
mo da realidade geográfica e políti­
ca brasileira: 

. ,·..t'!~. j: ,·: - MOÇÃO ~ •...:; :-t 

C M V~.J.HO 

"Em t .:~1primento à resolução unani­
~ rnam~ .. .,; 'ornada por esta casa. em 
\iiiffl. , •:e, < ~ ·,:;ão Ordinária, realizada em 

21 : • •. • ·.-; ~lo último, encaminho a Vos-
sa : a inteiro teor da Moção n2 

33t·•· de autoria do vereador 
Corn, ·:aízar Kemp Marcondes. Sem 
outro p: • :ular. reitero protestos de ele­
vada e5!, . a e consideração: Proponho 
à mesa. r.a forma regimental e consul­
tado o plenário. a inserção na ata de 
nossos trabalhos de hoje de um voto 
de congratulações e aplausos à Fede­
ração dos Empregados no Comércio 
do Estado de São Paulo, que há 10 
anos edita mensalmente a revista Re­
pórter Fecesp. transformando-se num 
dos mais importantes velculos de co­
municação do sindicalismo nacional. 
atuando de forma corajosa na defesa 
dos direitos e denunciando as mano­
bras que ameaçam as conquistas e 
visam prejudicar os trabalhadores bra-

REPÓATEA FECESP 

sileiros, constituindo-se em instrumen­
to de divulgação e conscientização 
para toda a sociedade, enriquecendo 
inclusive os trabalhos desta Casa de 
Lei com a remessa daquele relevante 
penódico. Proponho mais. que as có­
pias da referida propositura sejam en­
caminhadas ao combativo presidente 
da Federação dos Empregados no Co­
mércio do Estado de São Paulo e dire­
tor responsável pela revista Repórter 
Fecesp, Paulo Fernandes Lucania, 
bem como ao dinâmico presidente do 
Sindicato dos Empregados no Comér­
cio de Garça. Geraldo Alves dos San­
tos, para ciência desta singela. mas 
justa. homenagem prestada pela Câ­
mara Municipal de Garça. diante de 
tão relevante iniciativa em prol de toda 
laboriosa classe trabalhadora e da pró­
pria democracia brasileira". 

MANOEL F REDERICO A. G. OE C ARVALHO 

PRESIDENTE DA GAMARA M UNICIPAL DE 
GARÇA, GARÇA/SP 

rcartas 
O Brasil é um País 

de tamanho continental e 
tem uma densidade 
demográfica desigual: 
O campo se esvaziando 
e as cidades estão "inchando 
com o êxodo rural!" 

WEDITO JORGE DE MEDEIROS 

ASSESSOR SINDICAL 04 FEDERAÇÃO DOS 

TRABALHAOORES NA AGRICULTURA 00 

EsTAOO oo Rio GRANDE oo NoRTE, 
NATAJ.IRN 

MoRAES 
"Agradeço a cortesia da remessa da 
revista Repórter Fecesp, Parabenizo 
a qualidade e o importante canal de 
informação de comunicação para ~ 
classe trabalhadora. 

LUIZ e. MoRAES 
PRESIDENTE DO SINDICATO DOS 

T RABAUiADORES NO CoMtRCIO DE 
MINÊRIOS E OEFIIVADOS DE PETRÓLEO DO 

ESTADO DO R10 DE JANEIRO, 
Rio DE JANEIRO! RJ 

RtzZo 
"Ao cumprimentá-los, venho, através 
desta e com o devido respeito. con­
firmar o recebimento da relevante re­
vista Repórter Fecesp, n° 141, onde 
constou, na última página, pensamen­
to de minha autoria, o que me deixou 
muito satisfeito pelo fato de ver algo 
meu impresso num órgão de divulga­
ção que tem tiragem de 50 mil exem­
plares. Sendo assim, agradeço pela 
atenção dispensada e espero que 
esse conceituado noticiário mensal 
aproveite, se possível, outros pensa­
mentos e/ou poesias para suas futu­
ras publicações, o que me será de 
grande agrado". 

0DAJRRIZZO 

CHEFE DE SEÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CATANDUVA, CATANDWA ISP 

CARTAS PARA ESTA COLUNA: ' 
RUA Mouro Mrru11010, 320 

L""'°"" • CEP 01513-010 • Slo PA1AolSP 
ou CAIXA P051,c B15 • CEP 01059-970 

E--· IM"""5A#...,..,.OAG.lll 
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FGTS na rede 
E stá no ar a página 

www.caixa.gov.br, da 
Caixa Econômica Federal 
(CEF), que informa os sal­
dos e os extratos das con­
tas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 
(FGTS). Para obter os da­
dos desejados o usuário 
deve informar o número 
de seu registro no final da 
página. 

Bloco econômico 

O 
livro O Mercosul no Limiar d~ Século 
XXI (Cortez Editora, 328 páginas, R$ 

34,00, telefone 0xxl 1/3864-0111) é O es­
forço de um conjunto de pesquisadores de 
diferentes países, de universidades e de 
áreas de conhecimento distintas, que vêm 
trabalhando sistematicamente sobre pro­
cessos de integração regional, principal­
mente o Mercado Comum do Sul, o 
Mercosul. A publicação, organizada por 
Marcos Costa Lima e Marcelo de Al­
meida Medeiros, é estruturada em qua­
tro partes: Política Externa; Economia; 
Estado, Governo e Atores Sociais e a 
Questão Regional e o Mercosul: o Nor­
deste Brasileiro. Mareio Pochmann, pro­
fessor de Economia da Unicamp, escre­
ve sobre as novas dinâmicas produtivas 
do emprego e do sindicalismo no 
Mercosul. 

Fundos de pensão 
A adesão de 66 novos patrocinadores de 

entidades de previdência privada foi 
aprovada pela Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC), ligada ao Ministé­
rio da Previdência e Assistência Social e 
responsável pela fiscalização dos fundos 
de pensão. Tudo no primeiro semestre des­
te ano. São mais 34.321 brasileiros que po­
derão ter aposentadoria complementar no 
futuro. No total cerca de dois rnilbões de 
pessoas acreditam nesta forma de prote­
ção social. Um bom motivo para a SPC in­
vestir mais no trabalho de fiscalização! 

Trabalho on ~ 
D epartamento Intersindical de Esta .. 

e Estud~s _Socioecon_ôrnicos (l)i 1~ 
Serviço Bras1letr0 de Apoio às Mie~ ctsci 

·uoePe, quenas Empresas (Sebrae), Secretaria Esta. 
dual do Emprego e Relações do Tratia~ 
(Sert) e Universidades, entre outras enti­
dades (ce~c~ de 20), lançaram na Intellleto 
Observatono Permanente de Situaçôes de 
Emprego e Formação Profissional Pi!\\ 
apontar tendências desta área em curto J)lt.•J 
zo. Pela página www.emprego.sp.gov.br, 5'11 
possível definir temas que depois de de­
batidos poderão resultar ern projetos, tais 
como Desemprego de Longa Duração, Na. 
tureza do Emprego nas Empresas de 
Tecnologia, A Mulher no Mercado de Tra. 
balho e Envelhecimento da População. 

Relações de Trabalho 
N os dias 20 e 21 r.~ outubro de 2000, o 

Sindicato das F ,n presas de Transpor-
tes de Passageiros Estado de São Pau-
lo (Setpesp) prorr. rá, em São José do 
Rio Preto/SP, o I \ •npósio Temas Re-
levantes nas Relaç, 1e Trabalho. Aspa" 
lestras serão reali;,_ ,s por expoentes defJ. 
Direito, da Magi~> '. •.!ra, do Mini5té~o 
Público, do Magis, ·:o e da Adv~acia, 
entre eles Amauri l\'!ascaro Nascimento 
(Professor de Direito do Trabalho da 
USP) e Guilherme Mastrichi Basso (Pr~ 
curador Geral do Trabalho). O Setpesp e 
presidido por Benedicto Dario Ferraz. 
Mais informações, ligue (0xxl 1/288• 
1077). 

PEIA REDUÇÃO DA JORNADA SEMANAl DE TRABAlHO j;;) DE 44 PARA 36 HORAS, COM ADOÇÃO Õ ~ DE DOIS TURNOS DE 6 HORAS! Ó -~ ~ 
6 ~ 
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Empossado novo presidente do TRT 2ª Região 
F rancisco Antônio de Oliveira é o novo juiz presidente do Tribunal Regional do 

Trabalho 2• Região (Grande São Paulo e baixada santista). Ele tomou posse no 
último dia 15 de setembro, substituindo Floriano Vaz da Silva. Fica no cargo por 
dois anos. 

Manual sobre lixo 
e O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) de São 

Paulo e o Compromisso Empresarial para 
Reciclagem (Cempre) relançaram o livro Lixo Munici­
pal - Manual de Gerenciamento Integrado. A publica­
ção aborda temas como origem e composição do lixo, 
acondicionamento e coleta, segregação de materiais, 
reciclagem de matéria orgânica, legislação e 
licenciamento ambiental, entre outros; tem 346 pági­
nas e cus1a R$ 30,00. Mais informações ligue (0xx 11 ) 
5182-6544. 

Economia e Trabalho 
E ~1 :! ..!e março de ~001 a U_niversidade 

.. ,.. a·~l de Campinas (Umcamp), por 
rr • ' ·, ntro de Estudos Sindicais e de 
F Jo Trabalho (Cesit), vai iniciar 

( ~ ,;pecialização Economia do T ro-
be . ,ulicalismo. As inscrições estão 
ab.;; • . . :. 31 de outubro de 2000. O obje­
tivo e, :,icamp, localizada no interior do 
Estado ;, formar pessoal para ocupar posi­
ções de assessoramento e direção de órgãos 
públicos e privados no campo da econo­
mia, relações de trabalho e sindicalismo. 
O aluno aprovado obterá o Certificado de 
Especialização. Deverá demonstrar expe­
riência profissional nas áreas de economia 
do trabalho, relações de trabalho e sin­
dicalismo e cumprir no mínimo 84 crédi­
tos. Mais informações podem ser obtidas 
na Secretaria Acadêmica, Caixa Postal 
6135, CEP 13083-970, Campinas/SP, Fo­
nes: (0xxl9) 788-5713/5735/5736 - E­
mail: posgrad@eco.unicamp.br - Site: 
www.eco.unicamp.br 
REPÓRTER FECESP 

Curso de redação via Internet 
A Manager Online está pro- !ã:., :=: ~ - - , , . , ~ .:: 

movendo o "Curso Prático ~1=-~ 
de Redação através da lnter- /;:! , " 
net" (RS 130,00). A idéia é 

oferecer ,imraJmrn• ,~ m I Si -'="""'"-
posta rápida aos problemas de =--• ;::~ 
comunicação escrita enfrenta- ::::=:- , t ·=--- ::-__ 
dos no dia-a-dia, para transmi- : ;::- ==-~ 
tir com clareza e objetividade :_--- =_::- ~ .. ,:::-
a imagem tanto dos profissio- - ~ ..... ... lia=-..: .~":':::;.::;,~ 
nais como dos grupos ou entidades as quais pertencem. São sete 
módulos: Desfazendo dúvidas gramaticais; Tmnsmitindo as idéias; 
Construindo a mensagem com qualidade; Escolhendo o tipo de texto 
conforme sua aplicação na comunicação empresarial; Aprenden­
do a se corresponder em diversas situações de trabalho; Elabo­
rando correspondência oficial e Aprendendo a se avaliar em co­
municação escrita. 

Todos com acompanhamento personalizado, via Internet, feito pela 
instrutora Layde Maia de Castro Pereira. O aluno pode desenvolver 
as atividades propostas quando e onde quiser, já que o curso é 
virtual. Ele dura sete semanas. Para se inscrever entre na página 
da Manager (http://www.mauager.com.br) na seção de cursos. ■ 
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Tempo fechado na América do Sul 
ú 

Nuvens negras estão se acumulan­
do sobre ~ continente ~ui-ame­
ricano e nao me refiro a meteo­

rologia. Depois que, uma a uma, as 
ditaduras militares que nos infelicita­
ram foram derrotadas, abriu-se um pe­
ríodo de reconstrução democrática. As 
eleições, em todos níveis, passaram a 
fazer parte do dia-a-dia dos nossos po­
vos. Mas, tragicamente, o curso de­
mocrático deparou-se com a crise eco­
nômica e passou a conviver em cada 
país com a deterioração das condições 
de vida dos povos. As "estabilizações" 
monetárias foram sinônimo de desem­
prego, concentração de renda, empo­
brecimento, superexploração e, em 
alguns casos, destruição quase com­
pleta da vida produtiva organizada. 
Como acólitos da miséria, crescem o 
banditismo e o crime: algumas cida­
des da América do Sul ostentam os 
vergonhosos títulos de "mais violen­
tas" do planeta. 

a região amazônica. Sob o pretexto de 
combate ao narcotráfico prepara-se 
uma intervenção militar nos assuntos 
internos daquele país, que não deixa­
rá de ter reflexos em todo continente. 
As precariedades de algumas outra~ 
situações são flagrantes: o Paraguai 
vive em crise permanente, o Equador 
abandonou moeda e soberania e ago­
ra, no Peru, a manobra desesperada do 
presidente Alberto Fujimori pode dar 
a senha para uma militarização total. 

Nossos países, apesar do imenso 
potencial, conseguem, com muita di­
ficuldade, se articular para deter os 
maleficios da globalização e do im­
pério das finanças internacionais. Os 
problemas agora são agravados pela 
investida norte-americana sobre a 
Colômbia e, por extensão, sobre toda 
8 

Neste quadro preocupante, a reu­
nião inédita dos presidentes dos paí­
ses sul-americanos, nos dias 31 de 
agosto e 1 ° de setembro últimos, em 
Brasília, foi um acontecimento aus­
picioso. Reafirmaram-se as posições 
e o empenho democráticos, avançou­
se na vontade de integração e delimi­
tou-se o espaço de preocupação com 
o combate ao narcotráfico. Todos os 
países da região saíram ganhando e a 
reunião pode servir como marco para 
fururos encaminhamentos. 

Por iniciativa da Confederação 
Geral dos Trabalhadores (CGT) bra­
sileira foi apresentada aos presiden­
tes reumdos em Brasília a declara . • d. çao 
sin _1cal Mercosul - Comunidad 
~d1na - "Integração com Desenvol~ 
v1mento Social, Soberania e Democra-

eia", que tem como pilares a preocu. 
pação com o equacionamento da dj. 

vida externa do,. países sul-america­
nos e com a d(''.~ sa da democracia e 
dos direitos dot ::·abalhadores. 

Este docum, 'o, apresentado an­
tes de qualqu ·•· integração efetiva 
(para não se n· , ir o erro cometido 
na constituição ,. , Mercosul, onde a 
preocupação co-- . o mundo do traba­
lho apareceu SNaente após a inte­
gração ser efetivac.!a), foi assinado pela 
Coordenadora das Centrais Sindicais . 
do Cone Sul (países do Mercosull) 
além do Chile e da Bolívia), pelo Con• 
selho Consultivo Laboral Andino, pelo 
Conselho dos Trabalhadores do Cone 
Sul, ligado à Clat e pela Organização 
Regional Interamericana dos Traba• 
lhadores ( Orit) . As reuniões que o pro­
duzira m foram realizadas na sede 
brasiliense da Organização Internacio­
nal do Trabalho (OIT), simbolizando 
o alcance diplomático da iniciativa~ 
sensibilizou, em particular. os presi· 
dentes do Brasil, Fernando Henrique 
Cardoso, e da Venezuela, Hugo Cha· 
vez. Se há nuvens negras no horizon· 
te, felizmente há também guarda-chu· 
vas sendo abertos... • 

~ 
;:: _e?_ - -=-~ -~--·-- -

.......... -~ 
•JOlo GUIUIERME VARGAS NETTO e ASSESSOR l5IHl)OI, 
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Comerciários: campanha 
salarial 2000/2001 
Reajuste de 20% e 
unificação da data-base são 
algumas das reivindicações 

do Comércio a alteração e unifica­
ção da data-base dos empregados no 
comércio varejista e atacadista do 
Estado para outubro envolvendo 
seus filiados com datas-base dife­
renciadas. Caso de Campinas que é 
1 º de setembro e Guarulhos e São 

:1 ~ 
,1 ~ 

J 

tt m assembléia realizada no dia 15 de 
setembro, na sede da Fecesp, o Con­
selho de Representantes Federativo, 

composto dos delegados de cada sindica-

Paulo que é 1 º de dezembro. Dessa Lucania s alguns diretores da Fecesp 

to filiado, ao aprovar a pauta de reivindi­
cações aos órgãos patronais, iniciando 
assim a campanha salarial deste ano dos 
comerciários paulistas, autorizou de for­
ma unânime uma novidade para a catego­
ria comemá.-ia: a unificação da data-base 
e sua aller-i-.;so de 1 º de novembro para 1° 
de outu,1 ., ,, ser proposta formalmente 
aos si:H.:.·· .. ' .!I patronais do comércio. 

A ll ' • • ,·;ão e a alteração da data­
base ji\ •:•un sendo tratadas infor­
malme,•· • ,re a diretoria da Fecesp e 
a da Fe::i:., • '·º do Comércio do Estado 
de Siic, F<: que represenla os sindi­
catos p~• :·. ;- ,s no Estado, desde o ano 
passado, ~i-, :mte as negociações salari-

~ s da cat::-gnria comerciária, e agora 
~dcrá ,ornar-se realidade. 

O primeiro passo foi dado quando a 
Fecesp, em assembléia específica realiza­
da no mês de agosto com os delegados 
federativos, aprovou propor à Federação 

forma, Santos que já era 1 ° de outu­
bro continua com a mesma data, e os de­
mais que tinham data-base em novembro 
passam para 1 º de outubro, ficando todos 
unidos nessa data, excluídas as categorias 
dos empregados em concessionárias de 
veículos que permanece com data-base em 
1 º de novembro e a dos empregados no 
ramo farmacêutico, que continua com 
data-base em 1 º de julho. 

A alleração, que foi proposta formal­
mente à Federação do Comércio do Esta­
do de São Paulo, será discutida em assem­
bléias de seus filiados da capital e do in­
terior, o mesmo ocorrendo com os filiados 
à Fecesp, tendo a Federação do Comércio 
feito já uma reunião preliminar com os 
presidentes dos sindicatos patronais resul­
tando no fato da unificação ter sido acei­
ta informalmente pelos presentes. Há, 
portanto, grande possibilidade da data­
base 1 º de outubro ser tranqüilamenle 
aceita pelos comerciantes do Estado nas 
assembléias já marcadas. 

--♦ w - 1 a+ ♦< •,:Y,_;t ~14 •r ~ 

~
~ . 
.-~ 

~ \ -
Assembl"a aprovou pauta ds relvlnd/caçOss 
REPÓRTER FECESP 

A pauta aprovada pela assembléia do 
conselho de representantes da Fecesp, na 
realidade duas pautas separadas, uma para 
o comércio varejista e atacadista em ge­
ral, propondo-se a nova data-base e outra 
para o sindicato patronal que representa 
as concessionárias e distribuidoras de veí­
culos automotores em geral, sem altera­
ção da data-base, contém ainda mais uma 
novidade. É a proposta para a Convenção 
ter validade por dois anos para as cláusu­
las sociais e de um ano para as econômi­
cas, estas últimas com renegociação de 
novos índices e valores antes de comple­
tar-se doze meses da vigência do acordo. 

Além da unificação da data-base e da 
proposta de validade da Convenção por dois 
anos, o Conselho de Representantes da 
Fecesp aprovou, para ser referendado nas 
assembléias de seus filiados, entre outras, 

• as seguintes reivindicações: reajuste sala­
rial de 20%, manutenção de todas as cláu­
sulas conquistadas pela categoria, tanto para 
comércio varejista e atacadista quanto para 
concessionárias de veículos, com pequenas 
alterações na redação, e como novas reivin­
dicações também para os dois segmentos a 
participação nos lucros ou resultados, rea­
juste após seis meses nos pisos nonnati­
vos, vale-refeição, cesta básica, abono­
aposentadoria, complementação do auxí­
lio doença e auxílio acidente, reserva de 
vagas nas empresas para maiores de 40 
anos, convênio médico, estabilidade após 
o retomo das férias do empregado, adicio­
nal noturno de 60%, auxilio funeral e se­
guro de vida para empregados que manu­
seiam valores dentro das empresas. A 
campanha salarial da categoria comercia­
ria, portanto, está cheia de novidades. ■ 
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Senado deve alte~ar 
Reforma do Judiei~ írio 

Bernardo Cabral, senador (PFL/AM) e relator da Re­
forma do Judiciário na Comissão de Constituição 

e Justiça do Senado, tem opinião contrária aos artigos 
da Reforma que condicionam o uso de dissídio coleti­
vo à concordância do empregador, bem como o acesso 
à Justiça atrelado à tentativa extrajudicial de concilia­
ção prévia. O relator prevê alterações e acredita que a 
conclusão da apreciação da Reforma não sai este ano. 
Ele cita a lentidão da justiça brasileira como um dos 

pontos mais polêmicos da mesma. Manifesta ainda opi­
nião sobre a "Lei da Mordaça" e, entre outros temas 
polêmicos, acerca do controle externo do Judiciário 
pelo Conselho Nacional de Justiça 

10 
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Repóner Fecesp - Qur.! a opinião do se­
nhor em relação ao artigo 15 da Reforma 
do Judiciário que condiciona à vontade 
do empregador o ingresso de dissldio c111 
letivo por sindicato de trabalhadores? 
Bernardo Cabral - Tenho opinião conlnl­
ria. Proporemos mudanças. 

RF -Na opinião do senl,or, co11dicionaro 
acesso do traball,ador à Justiça a uma 
tentativa de conciliação extrajudicial não 
fere clá11s11/a pétrea da Co11stit11ição,par­
ticular111ente o i11ciso XXXV do art. 5~ Se­

gundo o qual "a lei 11ão exc/11irá da apre­
ciação do Poder Judiciário lesão 011 amtl· 
ça a direito"? 
Cabral- Sim e a tendência também seri 
de mudança nesse ponto da Reforma do 
Judiciário. 

RF - Quais são os pontos mais polêmicOS 
da Reforma? 

REPÓRTER FecesP 

Cabral- O lado polêmico é o resultado da 
lentidão da justiça brasileira, dos atrasos 
nos julgamentos; ações semelhantes com 
decisões diversas; legislação processual 
envelhecida; quantidade excessiva de leis, 
que são modificadas pennanentemente, in­
clusive por medidas provisórias; códigos 
legais obsoletos; falta de legislação moder­
na referente a temas polêmicos como cri­
mes virtuais, crimes sobre reprodução as­
sistida e outros. E esse lado polêmico obri­
ga o Judiciário a ter maior agilidade e mais 
eficácia para enfrentar o novo milênio, uma 

• vez que temos leis que datam do século pas-
Ôado e cujo conteúdo não se aplica mais 

aos dias de hoje. Leis em excesso, mas in­
capazes de punir, por exemplo, delitos 
infonnáticos ou a lavagem de dinheiro das 
máfias que traficam drogas e materiais es­
tratégicos. Ressalto que os crimes tornam­
se cada dia mais complexos, como o regis­
tro e a pirataria de patentes genéticas de 
seres viv,>s, a manipulação da vida, para 
citar do~ ·;ee estão sendo discutidos pela 
bioétict: 

RF - C. -~!ator da Reforma do Judiciá-
rio os, ,, Jcredita ser posslvel concluir 
a apre,·, , da mesma ainda 110 ano 
2000 ? 
Cabral - :',.o. A meu ver é inadequado ten-

®).r conclu\r uma Refonna do Judiciário 
sem a necessária e demorada análise no 
combate ao excesso de fonnalismo das nos­
sas leis processuais e, sobretudo, mas não 
o único, ao sistema de recursos, absoluta­
mente irracional. Dele decorre a pro­
crastinação dos feitos que promove uma 
justiça tardia e propicia, na seqüência, uma 
injustiça. 

RF - Especula-se que o Poder Executi­
vo, diante da possibilidade de alteração 
pelo Se11ado da Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 29/2000, busca­
ria entendimentos no sentido de que 
fossem aprovados e promulgados ime­
diatamente os três pontos da Refor­
ma de maior illteresse do governo: 
efeito vinculante nas decisões judi­
REPÓRTER FECESP 

ciais, eliminação do poder normativo 
da Justiça do Trabalho e constitucio­
nalização da conciliação extrajudicial. 
Como o senhor avalia essa possibilida­
de de promulgação parcial da reforma 
do Judiciário? 
Cabral - A promulgação parcial de qual­
quer Emenda Constitucional depende da 
vontade política do 
Congresso Nacional, 
apesar de até hoje 
nenhuma ter sido le­
vada a efeito. 

RF - O senl,or acre­
dita que o controle 
externo do Poder 
Judiciário implica­
rá 11a limitação da 
autonomia do mes­
mo ou na illdepe11-
dê11cia dos magis­
trados no exerclcio 
de suas f1111ções? 
Cabral -O assunto é 
tratado sob o titulo de 
Conselho Nacional 
de Justiça. A meu 
ver, a adoção do cha­
mado controle exter­
no, tal qual está pos­
to na Refonna, sem 
um estudo mais aprofundado, poderá levar 
a uma dissensão e pode anular dispositivo 
constitucional de autonomia dos Poderes 
da República, ferindo cláusula pétrea da 
Constituição. Que ele é necessário não 
há o que divergir. Os próprios presiden­
tes do Supremo Tribunal Federal e Su­
perior Tribunal de Justiça, ministros 
Carlos Velloso e Costa Leite, respecti­
vamente, reconhecem e proclamam que 
a fiscalização do Poder Judiciário é de­
ficiente, razão pela qual defendem um 
controle de qualidade da Justiça, o que, 
evidentemente - observado o que disse 
ao início desta resposta - não limitará a 
autonomia do Judiciário ou a indepen­
dência dos seus membros no exercício 
de suas funções. 

"A meu ver é 
inadequado tentar 
concluir uma Reforma 
do Judiciário sem a 
necessária e 
demorada análise no 
combate ao excesso 
de formalismo das 
nossas leis 
processuais e, 
sobretudo, mas não o 
único, ao sistema de 
recursos, 
absolutamente 

. irracional" ... 
11 
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"O governo cometeu 
um equívoco em 
não ter iniciado o 
processo pela Reforma 
Político-Partidária, 
passando pela 
Tributária, em vez da 
chamada reeleição a 
qualquer custo" 
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RF - Como o senhor avalia o processo de 
reformas constitucionais, especialmente 
aquelas que foram e estão sendo 
implementadas para adequar o País às 
exigências do mercado,já que foi relator 
da Constituinte? 
Cabral - O governo cometeu um equívo­
co em não ter iniciado o processo pela Re­
forma Político-Partidária, passando pela 

Tributária, em vez da 
chamada reeleição a 
qualquer custo. As­
sim, em detenninado 
instante, a Constitui­
ção se viu transfor­
mada em "canteiro 
de obras", sem se­
quer dar-se continui­
dade às leis comple­
mentares e ordinári­
as que a Carta Mag­
na previu. 

RF • Quais aspec-
1, tos da reforma con­

tribuem para a 
celeridade e eficá­
cia da prestação 
jurisdicional? 
Cabral - Um deles é 
denominado efeito 
vinculante, o qual, 
infelizmente, só foi 

consagrado em relação ao Supremo Tribu­
nal Federal, quando deveria, também, ter 
sido dado ao Superior Tribunal de Justiça. 
É sabido que, em muitos casos, a mesma 
matéria, repetitiva, é apreciada à exaustão, 
sem nenhuma diferença entre os recursos 

. interpostos. Um outro aspecto é o da re­
percussão geral (relevância), que permite 
aos tribunais superiores conhecer ou não 
os recursos, de acordo com sua relevância 
social, política ou econômica, em vez de 
ficarem obrigados a decidir todas as ques­
tões, às vezes sem nenhuma 1mportância. 
Num regime federativo, como é o nosso 
os tribunais superiores têm como met~ 
principal unifonnizar a jurisprudência e 
não a de corrigir eventuais falhas dos tri­
bunais estaduais. 

~~... '.1 ~~~ -

RF. O senhor compartilha ou ""º da 
nião de alguns segmentos de 'llle • 0P~ ., .. ., "ao 1, 
direito auqumuo contra Emenda C "' 
tucional? º"1tl. 
Cabral -Não se admite invocação de . . 
·adquirido contra texto expresso da~ 
tuição. Um exemplo marcante é O arti llSti, 

dasD• • • C . go17 doAto 1spos1çoes onstitucionais] 
sitórias da Carta Magna de 1988. • ian. 

RF. Qual é a sua avaliação sobre 
II 
p 

posta, rejeitada na Câmara dos Depu: 
dos, de proibir juizes e promotores de; 
velar fatos ou informações que violem 
sigilo legal, a intimidade, a vida pri~ 
a imagem ou a honra das pessoas? t 
Cabral -A minha posição sobre a tão fala­
da "Lei da Mordaça" é a de quem afirma 
que ela não terá eficácia de impedir que 
promotores ou juízes cometam indiscriÇÕcs 
ou vazamentos capazes de prejudicar a rc, 
putação de quem quer que seja. Se for um 
profissional de bom caráter, ético, não pre, 
cisará ele de lei para cumprir seu dever, 
qual seja de resguardar a inocência de al­
guém até prova em contrário. Por isso mes­
mo, não alteraria ncn;mm artigo que aju­
dei a colocar no text0 ·,0nstitucional sobre 
o judiciário e o Minis· •!O Público, na qua­
lidade de Relator ( • .;! da Assembléia 
Nacional Constituink ·,m Judiciário, sede 
natural da cidadania ~ ·a, sendo fraco não 
condiz com a democ,. :ia, e o Ministérif 
Público, como lhe asse-. ,rra a Constituição, 
é instituição pennane~;e, essencial à fun. 
ção jurisdicional do Estado, incumbindo­
lhe a defesa da ordem juridica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e in­
dividuais indisponíveis. É preciso que cada 
um, juiz ou membro do Ministério Públi­
co, cumpra o seu dever, não revelando fa­
tos que ainda carecem de maior investiga· 
ção ou de melhor consistência da prova e 
que, por serem meros indícios, possam le­
var um cidadão a ser enxovalhado e, via de 
conseqüência, condenados por antecipação 
pelos "tribunais populares da mídia". At6 
porque quem assim procede está comet~n­
do uma imprudência, a qual faz fronteira 
com a leviandade, antônimo filosófico da 
ponderação. 1 
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Comerciária é eleita Miss 
Simpatia em Porto Rico 

L etícia Cavalaro, Miss Comerciá­
ria Paulista 1999, foi recentemen­
te eleita Miss Simpatia (Miss 

Amistad, em espanhol) em Porto Rico. 
,_;omerciária em Itapira, 21 anos, sua 
~eleza morena foi presença marcante 

num importante concurso internacio­
nal realizado na cidade de San Juan, o 
Miss Folklore Pagent World 2000 e que 
contou com a participação de mais 13 
candidatas de nacionalidades diferen­
tes: Porto Rico, Costa Rica, Estados 
Unidos, Canadá, Curaçao, Panamá, 
Aruba, Venezuela, Colômbia, Repú­
blica Dominicana, Honduras, Cuba e 
Sahona. 

Ao contrário dos concursos desta 
natureza realizados no Brasil, em Por­
to F.:c0, país da América Central, o 
íte,,· ':eteza, embora seja fundamen­
tai • é decisivo para a escolha da 

d. · . ;ra. Além dos desfiles em tra-
~ - ::os, de banho e de gala, de 

nv: ·:mito peculiar, os jurados le-
va::. ::, consideração também o con­
teúd0 •;ultural das moças acerca de 
seus países de origem, conhecido por 
meio de entrevistas. Este fator, por 
falta de informação da comissão 

performance de Letícia: "Eu teria que 
apresentar alguma particularidade da 
cultura brasileira. Acontece que só le­
vei um traje típico que não poderia ser 
utilizado para mostrar o panorama 
cultural brasileiro exigido. Se tivesse 
sido avisada, o resultado para nós po­
deria ter sido melhor", diz a morena. 
Na ocasião, nossa Miss dublou e dan­
çou a música "Brasil", de Cazuza. Ela 
garante: "Só o fato de ter estado lá foi 
uma glória, ainda mais por eu estar 
representando o Brasil. Estou real-

mente muito feliz com esta experiên­
cia e com o título que ganhei". Agora, 
seus planos para o futuro passam, en­
tre outros, pelo vestibular para a Fa­
culdade de Educação Física. ■ 
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organizadora, acabou prejudicando a A brasileira Letícia e algumas das candidatas ao Mlss Falklore Pagent Warld 2000 

Programa traz inlormações 
diárias sobre o mundo do trabalho 

Grande São Paulo: Canal Comunitário da Cidade de São Paulo, de segunda à sexta-feira, às 19:00 horas. com reprise às quintas­
feiras , às 22:30 horas e também às sextas-feiras às ~ 00 horas. Pode ser sintonizado pelas operadoras NET e TVA no canal 14. 
São José do Rio Preto: TV da Cidade (NET), Canal 16, Õe segunda à sexta-feira às 11:30 horas, com reprise às 19:30 horas. O Vida 
& Trabalho também é veiculado aos sábados e domingos em horários flexíveis. 
Presidente Venceslau: TVC de Presidente Venceslau (TVA), Canal 4, às terças e quintas-feiras, às 12:30 horas com reprise às 
19:30 horas. Aos domingos, às 12:00 horas. 
Tietê: TVC de Tietê (TVA), Canal 5, diariamente às 11 :00 horas, com reprise às 19:30 horas. ■ 
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São Paulo e 
Mugi .das 
Cruzes 
inauguram 
Câmaras de 
Conciliação 
Agora já são sete 
Cintecs distribuídas no 
Estado de São Paulo 

O Sindicato dos Empregados no 
Comércio (SEC) de São Paulo e 
o SEC de Mogi das Cruzes já 

estão atuando com suas respectivas Câ­
maras Intersindicais de Conciliação T ra­
balhista do Comércio (Cintecs). Rubens 
Romano, presidente do SEC de São Pau­
lo, fez sua inauguração no dia 4 de se­
tembro. Na Cintec instalada na Praça da 
República, 180, centro de São Paulo, o 
sindicalista destacou: "A medida valo­
riza ainda mais a relação comerciantes 
e comerciários no que diz respeito às 
negociações. Somos adeptos à política 
do ententimento e a Cintec fortalece esta 
postura. Vejo na Câmara uma ótima al­
ternativa para agilizar a solução dos pro­
cessos trabalhistas com todas as garan­
tias asseguradas aos trabalhadores. O 
trabalho ê baseado na transparência, se­
riedade, responsabilidade e credibili­
dade das partes e a Câmara está monta­
da com toda infra-estrutura física, 
operacional e profissional para atingir­
mos este fim". Assinaram a convenção 
estabelecida para a criação da Cintec o 
SEC de São Paulo e mais dez sindica­
tos patronais. 
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. resfdsnts do Sindicato dos Lojistas do Comllrclo ds 51 
Clntec S": Ruy ~•~:r~:/ corregedora do Tribunal Regional do Trabalho (TRTJ 2,ªRPauto; 
Ora. Mart1

0
Ap.r e ctºsca ÁntOnla de 01/velra, presidente do TRT 21 Regllo egfl~ 

Romanae r. ,ran . . . . \) 
Já 

O 
SEC de Mogi das ~~s e o Medeiros, Jau F~ctsco Mafra,~ 

S
. di t do Comércio Varei1sta local do SEC de Mog1 das Cruzes· M&...,_ 
m ca o 01· • F d ' .. ,10 

inauguraram a Cintec da região (Rua 1v10 ernan es da Costa, vice Presi-
Navajas, 243, Mogi das Cruzes, Fone: dente da Fc:sp, representante do Pl?Si-
0xxl !/4798-2837), no dia 14 de setem- dente da e~tldade ~bram Szajman;Air. 
bro, totalizando assim sete Câmaras em ton Nog_ue~a, pr~~1dente do Sindicato 
todo O Estado de São Paulo. A exemplo do Comercio VareJ1sta de Mogi das Cru. 
das demais, trata-se de urna iniciativa zes; Nelson Bueno do Prado, diretor do 
da Fecesp e da Federação do Comércio Fórum Trabalhista de Mogi das Cruz.es· 
do Estado de São Paulo (Fcesp), cuja Rubens Magalhã.es Nogueira, represcn'. 
origem é a Lei 9.958/2000, promulga- tando o prefeito \Valdemar da Costa fi. 
da em janeiro pelo governo federal. A lho; Walace Gar~~ux Sampaio, vice-~ 
partir dai as duas federações não tarda- sidente da Fces· '.' do Sindicato do eo. 
rama discutir e aprimorar a idéia para a mércio Varejisr· -le Bauru e Daniel de 
instalação das Câmaras em todo o Es- Paula Guimarã' :uiz titular da 2' Vaia 
tado com o objetivo de desafogar a Jus- do Trabalho de gi das Cruzes. 
liça do Trabalho e também para facili­
tar o entendimento entre empregadores 
e empregados. Hoje as sete Cintecs estão 
distribuídas em Mogi das Cruzes Jacareí 
São José dos Campos, Guaratin~etá, Ri'. 
beirão Preto, Piracicaba e São Paulo. To­
das atuam com base numa convenção 
interfederativa especial que regulamenta 
o funcionamento das mesmas. 

Da concorrida inauguração em Mogi 
das Cru~s participaram, entre outras, 
as seg_umtes personalidades: Paulo 
Lucama, presidente da Fecesp; Luiz 
Carlos Motta, vice-presidente da Fecesp 
e ~e;:bro da comissão interfederativa 
P~ a ecesp; Carlos Dionísio de M 
diretor da p. oraes, 
de Taub ecesp: presidente do SEC 

até, Romao Fernand . 
dente interino do SEC d ~s, pres1-
zes; representand e ~ogi das Cru­
ciado da entidadº o presidente licen-

e, Alceu Cabral de 

Men, ~urocracla ,·.) 

Paulo Luca, ·,, abriu os pronuncia­
mentos. Na ocas:áo, o sindicalista pre­
cursor das Câmaras de Conciliação Pré­
via no País destacou: "Nossa idéia é ins­
talar Cintecs em toda nossa base. E ins­
talações como esta, com completa inÍII· 

estrutura e boa aparência tanto interna 
como externa que permite seu reconhe­
cimento por todos os comerciârios de 
Mogi das Cruzes. Para nós é sempre 
motivo de satisfação inaugurar mais 
uma Cintec. Com esta já inauguramos 
sete e muitas outras já estão sendo P~ 
paradas em todo o Estado de São pau­
lo. Em breve teremos cerca de 40 Ci­
maras em funcionamento. Jnfelizrneott 
o governo federal acabou com a repfe' 
sentação classista na Justiça do Traba· 
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Em Mogl das Cruzes a lnauguraçlo 
da Clntec tambllm foi multo 

,,sllglada 

lho. Empregadores e empregados fica­
ram sem representantes na Justiça do 
Trabalho. Depois disso, numa espécie 
de substituição, sancionou a Lei 9 .958/ 
2000 que permite a instalação de Co­
missões de Conciliação Trabalhista e a 
criação de comissões intersindicais. 
Com as Cintecs estou certo que com 
muito menos burocracia do que na jus­
tiça trabalhista, nós vamos tentar resol­
ver as pendências entre comerciantes e 
comerciáóJs. Aqui, ambos vão se sen­
tir em e,:· ,iá que os conciliadores se­
rão um tr ·sentante do empregador e 
outro dr, , • llhador, considerando ain-
da que ;· ,,pricho nosso os advoga-

.A.os têr,: -·sença obdgatória nas 
(;;:1.ntecs. ~mos, e muito, para que as 

reclam~,; , trabalhistas se resolvam 
nas Câm .. , -.. num prazo de dez dias. Tal 
agilidade ,-di trazer benefícios para os 

trabalhadores. Quando estes recorrem 
à ação é porque estão precisando do 
dinheiro rapidamente. O empregador, 
por sua vez, ganha com a economia 
propiciada. A demanda não consumi­
rá muito tempo. Por isso, avalio que 
as Cintecs propiciam harmonia entre 
comerciantes e comerciários, além de 
desafogar a Justiça do Trabalho. Tenho 
certeza de que pelo menos 90% das 
ações trabalhistas serão resolvidas aqui. 
Isto é, não seguirão para a Justiça do 
Trabalho. Mas, para o bem dos traba­
lhadores, conclamo aos juízes, princi­
palmente ao diretor do Fórum Trabalhis­
ta de Mogi das Cruzes, Nelson Bueno 
do Prado, para que todas as reclamações 
trabalhistas do comércio passem primei­
ro pela Cintec, para depois, caso não 
haja acordo, sejam levadas para a Justi­
ça do Trabalho. Desta forma só nos res-

~. • 'l 
Romlo Fernande,, Alrtõiiõiiviira, Lucan/a B Márcio 0/fvlo F. da Costa 
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ta parabenizar todos os envolvidos na 
criação e futuros usuários desta Câma­
ra e que os comerciários renham seus 
eventllais problemas trabalhistas resol­
vidos dentro de pouco tempo e aqui isto 
vai acontecer". 

Divergência a conciliação 

Na seqüência falou Márcio Olívio 
Fernandes da Costa, que observou: 
"Como vice-presidente da Fcesp, vejo 
esta inauguração como o coroamento de 
um processo já iniciado há algum tem­
po conduzido pela liderança de Abram 
Szajman e Paulo Lucania, bem como 
pelo sindicalista patronal Airton No­
gueira e pelo presidente do SEC de 
Mogi das Cruzes, Romão Fernandes, 
além dos integrantes das comissões 
interfederativas. São homens que vis­
lumbraram de forma cristalina o futuro 
das relações trabalhistas: tomar possí­
vel e de forma harmônica a conciliação 
dos interesses de comerciários e empre­
sários do comércio desta cidade. Aqui 
serão discutidas as divergências mas 
também firmadas as furaras concilia­
ções. Estamos edificando no Estado 
todo uma organização capaz de, na exe­
cução de seus objetivos concretos, ven­
cer o impacto de todas as dificuldades 
e resistências. Estamos dando a largada 
a ações efetivas, sabedores de sua com­
plexidade. Mas ao longo dos trabalhos 
as partes serão beneficiadas pelo aper­
feiçoamento das relações que nesta 
Cintec serão objeto de conciliação. Para 
chegarmos onde chegamos, buscamos 
o entendimento, com o Judiciário e com 
a Ordem dos Advogados do Brasil em 
particular. Com a inauguração de ou­
tras Cintecs em todo o Estado estamos 
abertos ao aperfeiçoamento do nosso 
sistema. O fundamental é manter a cren­
ça no sindicalismo com o objetivo de 
tomá-lo cada vez mais eficiente e ago­
ra consubstanciado nesta parceria entre 
empregados e empregadores" . ..,.. 
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11cão de 
,rmações 

Marco histórico 

o juiz Nelson Bueno do ~do fri­
sou; ''Na minha avaliação, a maugura­
ção desta Cintec representa um marco 
histórico nas relações entre empregad°: 
res e empregados no comércio de Mogt 
das Cruzes e região. Trata-se de um novo 
modelo paradigmático para a solução de 
conflitos essenciais para o desenvolVl­
mento e o progresso deste Pais. O mo­
delo estatal está dando sinais de exaus­
tão. Como dizia o saudoso Rui Barbo­
sa: • Justiça que tarda, falta'. O modelo 
estatal é moroso, oneroso, cada proces­
so hoje pode atingir o custo de R$ 2 mil 
e não está atendendo satisfatoriamente 
as reclamações. Mogi das Cruzes que 
recebe seis mil processos/ano gastaria 
RS 12 milhões por ano! A 2' Região 
consumiria RS 81 O milhões em cerca 
de 135 Varas. Os custos são muito ele­
vados e algumas reclamações são de 
pequena monta e a esmagadora maio­
ria é de valor igual ou inferior ao custo 
do processo para o Estado. Evidente 
inadequação! Não tem a agilidade que 
o legislador ordinário idealizou em 1 º 
de maio de 1943, quando promulgou e 
publicou a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). A desproporção entre 
o número de habitantes e o de órgãos 
do Poder Judiciário Federal, especial­
mente do Trabalho, é insustentável. O 
governo tem anunciado algumas me­
didas flexibilizadoras como o proce­
dimento sumaríssimo e a criação das 
Comissões de Conciliação Prévia, fa­
cultativa, nas empresas ou nos sindi­
catos. A meu ver, estas representam 
um marco histórico na solução de 
conflitos de interesse entre capital e 
trabalho. Parabenizo, portanto, todos 
os responsáveis por esta Cintec. Le­
vanta-se mais um templo sagrado da 
virtude, do entendimento, da concilia­
ção, da reconciliação e da pacifica­
ção de conflitos. Será também o tem­
plo da justiça". 
16 

-~· \ __ - -1-d s cruzes (segundo da esq. para dlr.J com os - -- - SECdeMog a 
Jal,-Matra, diretor do a crlaçlo da C/ntec . . . 
d,mals r,sponslnls pel tivo Judicial, o que traz ao ernp~ 

a tranqüilidade de não ser plOccssado 
por aquilo que ajustou corn seu~~ 
pregado. Para este, fica a garantia de 
não tiver o acordo_ cumprido ter 

0
·1~ 

ciário para ampara-lo. Mesmo chega. 
do ao Judiciário a Cintec estar1 
fortalecida, mostrando que aquilo (jllc 
for acertado aqui tem validade jll!!dica 
a ponto da instituição amparar e cobrar 
com a sua força e fazer valer o que se 
realizou na conciliação". 

Avanço e tortaleclmento 

0 juiz IJaniel de Paulo Guimarãe~, 
salientou: "A Justiça do Trabalho é h_oJe 
o maior ramo do Judiciário bras1lelf0. 
Cresceu mais do que seus recursos. 
Atualmente os juízes têm carga de tra­
balho acima da capacidade tisica ~e 
cada um. A Justiça do Trabalho nao 
mantém estrutura humana suficiente 
para dar conta dos processos que rece­
be. É a sociedade que perde com esta 
demora, principalmente os trabalhado­
res, que nela não encontram rapidamen­
te a resposta para seus anseios. Assim, 
às vezes, faz acordos menores por estar 
premido pela morosidade dos proces­
sos. A meu ver a conciliação é, inega­
velmente, a melhor forma de solução do 
conflito trabalhista. Tivemos agora uma 
lei, a 9.958, que significa um grande 
avanço, um fortalecimento na relação 
empregado e empregador. É a Junta de 
Conciliação, com o nome de Comissões 
de Conciliação Prévia ou Cintec, com 
garantias e as partes propondo a solu­
ção do conflito mas com uma diferen­
ça: a executabilidade das suas decisões 
está mais forte. Qualquer forma de con­
flito fora do Judiciário não tinha ampa­
ro po~ue ao empregador não restava a 
garantia de que se ele conciliasse com 
o empregado não seria novamente pro­
ç:ssad~, de que se pagava o empregado 
nao ~ena de pagar de novo e, vencendo 
a açao lhe restaria o custo do 
H • processo 

OJe o acordo constitui um títul • 
tem o mesmo valor e fi o que 
homologado por um . . orça do acordo 
decisã d Juiz do trabalho A 0 0 acordo reali d . • 
se não cumprido t za O na C111tec 

orna-se titulo execu-

Desalio destemido 

Jair Franci,-:o Mafra discursou em 
nome do SE C de Mogi das Cruzes: 
"Para inaugu • - mos esta Cintec, devo 
destacar a in•· - ·,ãvel luta do presiden­
te da Fecesp, . .ilo Lucania, presença 
que nos orgu! , •nuito. O sindicato pa­
tronal também raçou este desafio sem 
medo de errar. •:empre acreditamos I t 
Cintec e segui, . mos acreditando sem­
pre. E, em norr. •• dos comerciários, agra-
deço o empenho de todos." • 

Evolução 

Airton Nogueira disse: ''Até chegar· 
mos aqui, a jornada foi diflcil. A todos 
digo que estamos apostando neste ~ 
estabelecimento que vai trazer n-anqüili­
dade na relação capital x trabalho- Es­
tamos seguindo a evolução sistemâtica00 

Judiciário e é isso que nós queremos, SCIJI 
distanciamento, com a presença de ed­
vogados das partes, aconselhada pelo 
nosso regimento interno. Unidos, eh~ 
remos à solução dos conflitos entre CIP~ 
tal e trabalho com respeito mútuo. Esta

1 ª nossa responsabilidade." 

Questão de Ordetn 
PAULO LUCANIA • PRESIOEHTE DA, F~ CDP 

Haja dinheiro! 
"Acompanhamos com absoluta tristeza o desenro­
lar da campanha eleitoral, para prefeito e vereador, 
no rádio e na televisão. Concebido para mostrar ao 
eleitor o caráter da sua proposta e, em tese, convencê­
lo a lhe contemplar com a escolha, os candidatos a 
prefeito e a vereador, de todas as cidades, insistem 

4/Jª tese de que, passadas as eleições, e escolhidos 
19Pias umas, os candidatos vão resolver todos os pro­

blemas das cidades. Aí reside o equívoco daqueles 
que têm a responsabilidade de conceber as campa­
nhas dos candidatos. Obra atrás de obra, promessa 
atrás de promessa, e, assim, os candidatos vão en­
rolando os eleitores e uma campanha plasticamente 
bem feita, pode resuJtar na eleição do candidato com 
melhor estrutura. Chega eleição e vai eleição e a 
história se repete. Não vimos na televisão e não ou­
vimos no rádio os candidatos discorrerem sobre pro­
postas reais de administração. O horário eleitoraJ se 
perdeu em registros vazios e inconsistentes e não 
prestou, como é o objetivo, a um crescimento real 
da consciência crítica do eleitor para que ele, no 
momento GO. votação, exercesse com responsabili­
dade o se:: - ,reito. Esqueceram os marqueteiros, pro­
fissionai, -••~ dirigiram as campanhas e os próprios 
candidato cu e o orçamento do ano que vem, pela 

~ i. deve • • rr pronto e aprovado no ano anterior, 
~ kstringe , , • • gessa a administração dentro dos seus 

próprios i - l metros. Enfim, nestas eleições os po­
liticos pe, . m mais uma valiosa oportunidade para 
fazer con.• .. ue a sociedade compreenda os reais ob­
jetivos do ,!orário eleitoral gratuito. É lamentável". 

Horário bancário 
"Um dos muitos absurdos neste País é o horário d e 
funcionamento d os bancos. Com p oucas d ife re nças, 
de cidade para cidade , o horário b a nc ário é d a s 10 
ou 11 até à s 16 hora s. Porq ue o horá rio b ancário é 
tão pequeno, quando há uma g rita gera l por horário 
amplia do d o c omércio , dos shoppings centers, etc., 
e a limitação bancária humilha o cidadão com sua s 
e normes e cada vez ma is cresce ntes fi las? Não é 
possíve l que não nos indignemos com e s se a bsur­
do. Um horário de funciona mento m a is e lástico d os 
bancos s e rviria p a ra melhora r a qualidade do a ten­
dimento a o consumidor, ampliaria o p otencia l de 
vagas t rabalhistas e o q ue é mais importante, fica ria 
de a cord o com um sentimento de modernid ade que 
hoje re spira mos. Em rece nte entrevista pu b licada em 
vários jorna is b rasileiros, o presidente do HSBC , um 
banco multina cional , já algum te mpo no Brasil, le ­
va ntou a questão. Ele disse que a fle xib ilidade no 
ho rário d e abertura d a s a gências bancá rias para o 
público é a regra em quas e todo o p lane ta . Segun­
do o exe c u tivo, os bancos deveriam ser livres p a ra 
abrir agê ncias s e lecionadas, inc lusive nos s ába d o s 
e domingos. E e le tem razão. Porque re stringir o ho­
rário banc ário em detrimento de outros setores, qua n­
d o a regra , hoje, é justamente o contrário? Com a 
pa la vra , os ilum inados de Brasília. O Brasil e xige: 
Ques tão de ord em para o horário flexível d os ban­
c os no Brasil." 

(·:onciliação prévia: uma reaJidade 
"Passados poucos meses do protocolo de 
Intenções assinado pelas estruturas sindi­
cais de empresários e de trabalhadores no 
comércio, do Estado de São Paulo, a Câ­
mara lntersindlcai de Conclllação Trabalhis­
ta do Comércio {Clntec), Já é realidade em 
várias cidades do Estado de São Paulo. A 
expectativa é a de que, até o final do ano, 
pelo menos metade dos mais expressivos 
municípios do nosso Estado, possam con­
tar com uma unidade autônoma da Cãma-

ra como já ocorreu em São José dos Cam­
pos, Piracicaba, Ribeirão Preto, Jacarei, Mogi 
das Cruzes, Guaratingueta e São Paulo. A 
Idéia da constituição do órgão nasceu com 
a Lei Federal n2 9.958/2000, que prevê a 
necessidade da conciliação prévia antes da 
Instauração da reclamação trabalhista, de 
caráter individual, na Justiça do Trabalho. 
A conciliação prévia foi concebida e apro­
vada, a toque de caixa e surgiu no bojo da 
mobilização que decretou a extinção da 

representação classista, que ainda hoje 
criticamos e condenamos, com toda a 
energia porque não trouxe benefício algum 
para a celeridade processual. Pelo contrá­
rio. A ausência dos classistas estimulou a 
criação dos núcleos de conciliação prévia, 
como o que viabilizamos, as Cintecs. De 
qualquer forma louvamos a chegada da 
Cintec como uma organização que tem um 
nobre objetivo: a negociação entre empre­
sários e trabalhadores do comércio". ■ 
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Os or,anlzadores: Paulo c,sa, tia Silra, úiiz cartas Malta, flblo R1111to Amaro da SIiva, Paulo Lucanla, Mllterma7 Asclnclo Sanch, 
Wa/li,r Bllr,sllom, Rub,ns Miranda, Ottar Gonptm , Antonio Apamlda Soaru s, 

ADVOGADOS DE ENTIDADES ,, 

SINDICAIS COMERCIARIAS 
REALIZAM I CONGREs~··o 

E m Bertioga, litoral paulista, eles discutinm os temu mais candentes ligados ao 
Direito do Trabalho. Cerca de 150 congressistas, durante os dias 22, 23 e 24 de 
setembro, na Colônia de Hrias do Sesc, tiveram a rara oportunidade de assistir 

à exposlçio de conceituados palestrantes e trocar uperiêoclu profissionais. Promovi­
do pela Fecesp, o evento contou com os seguintes painéis: Procedimento Ordinério e 
Sumarfssimo na Justiça do Trabalho; As Prerrogativas do Advogado; Danos Morais 
nas Relações Trabalbistu; Cintec: O Modelo e a Prática; Ações de Cumprimento e 
Direito Alternativo. Em seu pronunciamento de abertura, o coordenador geral do Con­
gresso e presidente da Fecesp, Paulo Lucania, destacou: "Este é um momento multo 
importante para a categoria comerciária do Estado de Sio Paulo. Hoje loiciamos o 
primeiro de uma série de futuros congressos reunindo advogados e sindicalistas, Para 
m1m, isto é fundamental, tendo em vista que os sindicatos oio podem de forma nenhu­
ma prescindir da presença do advogado em seus quadros, prioclpalmeote aqueles que 
se Identificam com a classe trabalhadora e que militam nos sindicatos, oio pensando 
apenas no dinheiro proveniente dos hooorérios, e que têm, acima de tudo, uma vonta­
de Imensa de ajudar a resolver os problemas dos trabalhadores. No meu entender, nós 
revestimos também esse momento de muita lmportiocla para o sindicalismo comerciário 
do Estado de São Paulo. Queremos parabenizar nossa Diretoria, o Departamento Juri­
dlco da Fecesp e toda a sua equipe, por terem tido a feliz Idéia de realizar este evento". 
Entre os convidados que participaram da abertura do Congresso estavam Walace 
Garrow: Sampaio e Ublrajara Celso do ~arai Guimaries, vice-presidente e diretor, 
respectivamente, da Federação do Comércio do Estado de Sio Paulo (Fcesp) 
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AsTpal' ~ 
Palestrante: 
Sebastião Geraldo 
de Oliveira, juiz do 
Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT) 
31 Região-
Belo Horizonte/MG 
Tema: Procedimento 
Ordinário e 
Sumaríssimo na 
Jusliça do Trabalho 

O Brasil é um dos palses com a maior de· 
manda de ações trabalhistas em andamento, o 
que significa, também, que os parceiros so­
ciais dessa área têm dificuldade de buscar o 
entendimento direto para que não seja levsda 
ao fórum uma relação adoecida, para que ela 
continue saudével. Em razão disso é que fo­
ram pensados mecanismos para esvaziar, Oll 

pelo menos diminuir, o volume de ações na 
Justiça do Trabalho. 
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Alternativas para agilizar 
o Poder Judiciário 

Pensando em uma forma de desentupir 0 
Judici!rio, o governo resolveu propor duas leis: 
evitar que as recl~ações chegassem à Justi­
ça. criando as Comissões de Conciliação p~ 
via, e agilizar aquelas ações que jã deram en-

118c1a no Judiciârio. 
É dentro dessa perspectiva que nasceu um 

a,ovunento da Ewopa para o Bruil, começan. 
do I lançar as bases da chamada instrumenta­
lidade do processo. Foi quando se criou 00 

BrBSil o Juizado Especial de Pequenas Cau­
sas. em 1984 e a Ação Civil Pública, em 1985, 
com a finalidade de abranger de forma coleti­
vs um número maior de demandu. Al veio 0 

Código de Defesa do Consumidor, em 1990, a 
Lei da Arbitragem, o Juizado Especial Clvel, 
em 1995, e agora chega essa mudança profun­
da oo processo trabalhista, através do Proce-

(fmento Sumarlssimo. 
Tudo isso dentro de uma perspectiva nova. 

o Direito não pode mais ser encarado sob a 
ótica dos seus produtores, ou dos seus 
aplicadorcs. Direito deve ser encarado, espe­
cialmente, sob a ótica de seus consumidores, 
dos seus destin,tários. Todas essas resoluções 
t!m o objetivo de favorecer o consumidor do 
Direito. Existe boje na Ewopa até condena­
ções contra o Estado porque demorou muito a 
julgar determinado processo, exigindo danos 
morais por retanlamento da decisão judicial. 

A origem 'do Procedimento S~ísslmo 

O Procedimento Sumaríssimo su,giu den­
tro desse contexto. Mas é importante uma ad­
vertência. Por questões de comodidade culru­
ral, temos uma certa hostilidade ao que é novo. 
A rotina, apesar d:: ,!tamente estressante, por 
outro lado traz u• , •.cno confono, não desa-
~ não exige rar '.do. Fica mais fácil criti-

car, dé lbope. Po· . devemos evitar sabotar 
algo que é inte<'- : ·, pelo simples fato de 
ser novo. 

Há uma inO'~~i · 1,om a qual precisamos ir 
DOS acostumandc, ".un criadas leis esparsas 
para trotar do me,: , . assunto. Mas se forem al­
te111ções para faci1'•." ;. consulta, como é adota• 
do em alguns países da Europa, deve-se intro­
duzir wn disposith ,. na própria lei, com a sigla 
NR (Nova Redação). A primeira questão sobre 
o Procedimento Sumarlssimo refere-se à sua 
vigência e às questões do Direito intertemporal. 
Os processos arquivados na vigência da lei antb­
rior, não hã dúvida, se regem pelo Procedimen• 
to Ordinm:io. Os processos novos, a partir da 
data da vigência desta nova Lei, de marvo de 
2000, vão se reger pela Lei 9957. 

A grande interrogação fica naqueles pro-
• cessos que tiveram início antes de março de 
2000. Aplica-se o Procedimento Sumarlssimo 
DOS Pl0CeSSOs das ações em curoo? Qual é are­
grs que trata do assunto direito intertemporal? 

REPóRTER FECESP 

~ artigo 2º do Código Penal estabelece o 
seguu,te: a Lei Processual Penal aplica-sedes­
de l~go sem prejuizo da qualidade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior. Are­
gra em termos de processos é que as novas 
normas apanham o processo no estado em que 
ele se encontrar. 

. Seria usim também no campo do Proce­
~eoto Sumaríssimo? Será que a parte que 
aJUIZOu a ação sabia que não poderia contar 
com tres testemunhas porque sua ação tem 
valor menor de 40 salãrios mlnimos? Enten­
demos que não e, por isso, vale refletir sobre 
indagações da Lei 9099/95. Aplicam-se de 
imediato as novas regras ao processo em cur­
so? Aos processos em curso não se aplicam as 
novas normas. É verdade que se aplicam aos 
processos em curso quando se trata da altera­
ção de algum detalhe do procedimento. Mas 
quando se trata do procedimento inteiro, não. 
Quando foi instituldo o Procedimento Sumaris­
simo DO Código do Processo Civil (CPC) de 
1973, teve-se essa mesma discussão. O Supre­
mo Tn'bunal Federal (STF),julgando o Acórdão 
dos Recursos Extraordinãrios 82357, definiu 
esta forma e esse também é o pensamento de 
grandes juristas. Também a meu ver, o Procedi· 
meato Sumarlssimo se aplica aos processos ini­
ciados a partir de 12 de março de 2000. 

Sei que essa questão não é pacifica, pare­
ce que na 15' Região o entendimento é dife­
rente, mas a maioria dos lugares onde eu esti• 
ve ministrando cursos vem aplicando dessa 
forma, até por uma questão de facilidade. 

O que poderá criar alguma dificuldade é 
que o Procedimento Sumaríssimo não vai ter 
jurisprudência uniformizada no âmbito do Tri­
buoal Superior do Trabalho (TST). A questão 
vai ser mais regionalizada. Não caberá mais 
recurso de revista. A jurisprudõncia será mui­
to mais regionalizada. 

A outra questão que logo vem à discussão 
é quais são os princípios que orientam o Pro­
cedimento Sumarlssimo. É muito importante 
um jurista compreender os principies porque 
senão vamos lidar só com texto de normas sem 
saber onde elas estão inseridu e qual o seu 
significado. Os principies estão para o direito 
usim como o álcool está para o vinho. Está 
dentro dele, você não percebe, mas~ ele quem 
dé o tom diferente. 

É incrivel a semelhança da lei do Procedi­
mento Sumaríssimo com a lei do Juizado Es­
pecial Clvel. Das 30 nonnas, 24 têm corres­
pondência com a lei do Juizado Especial Clvel. 
Podemos concluir, portanto, que o que ocor­
reu na realidade foi a implantação do Juizado 
Especial Clvel na Justiça do Trabalho via Pro­
cedimento Sumarlssimo. 

As únicas diferenças são as que tratam do 
recurso ordinário, a particularidade da pericia, 
que no Juizado não existe, e prazo para o juiz, 
que também não existe no Juizado, mas no 
Procedimento Sumarlssimo há um prazo defi­
nido para resolver a questão. 

Existe o prazo dilal6rio e o prazo aeele­
ratório. Os princ!piot Ião ot lJlellllm, mas doí, 
deles se digladiam: hã uma busca iDlma da 
celeridade e, por outro lado, há um princfpio 
antagônico, que é o da segurança jurfdica. 
Quer-se celeridade, mas não se quer perder a 
segurança jurídica. Para conseguir o Procedi­
mento Sumarissimo, a lei dividiu sacril!cios 
entre todos: o reclamante, que vai precisar !a, 
ur uma petição inicial; o reclamado, que Ilhe 
que vai ter uma oportunidade única; o juiz, que 
tem prazo para cumprir sob pena de ter pro­
blemas com a corregedoria e multa; o Minis­
tério Público, que não tem prazo para proferir 
ou redigir parecer (tem de ser oral) e o próprio 
tribuoal, já que a certidão do julgamento vai 
ser o próprio acórdão. 

É verdade que, diante disso, em algumas 
circunstãnciu, a segurança jurídica será arra­
nhada, mas é uma questão de opção do legis­
lador. Entre segurança jurídica e retardamen­
to, ele preferiu priorizar a celeridade, ainda que 
com arranhões na segurança jurídica. E essa 
foi a filosofia que orientou essa norma. Por 
isso, qual é a lei que vamos aplicar no Proce,­

dimeoto Sumarissimo? As leis previstas na 
nonna 9957/2000. Não podemos nos esque­
cer que o Procedimento Sumarlssimo está DO 

bojo da CLT. Mas e se a CLT for omissa? Vou 
para as leis complementares. E se não for su­
ficiente apela-se ao Juizado Especial Clvel e, 
em último caso, ao CPC. Este é o caminho para 
interpretar, ao meu ver, o Procedimento 
Sumarlssimo. 

Mas o que significa esse tal Procedimen· 
to, esse linguajar pelo qual os autores passam 
muito rapidamente? O Procedimento é a for­
ma de se mover o processo. Rito vem de rit• 
mo. O Procedimento Sumaríssimo é como uma 
via expressa para se chegar ao destino. Para 
entrar nesse Procedimento, poderiamos criar 
divisões, critérios, mas preferiu-se a alternati­
va do valor econômico. 

Entendeu-se que em causas de valores 
menores, ainda que em risco de segurança ju­
rídica, o dano não vai ser tão grande porque se 
trata de causas até 40 salãrios mlnimos. Mas 
para ingressar nessa via expressa, esse proces­
so deve estar em condições: o pedido deve ser 
expresso, determinado e deve ter indicado o 
seu valor correspondente. 

Aqui o processo é rapidlssimo, é su­
marlssimo. É preciso que haja um guanla vi­
gilante para conferir se todos os documentos 
estão dentro das normas. O valor corTOSpon• 
dente é equivalente ao valor bruto, sob o qual 
incidem INSS, IR, compensação. Mas existe 
wna indagação muito séria: o rito é obrigató­
rio ou é opção da parte? Na primeira Lei do 
Jujzado Especial de Pequenas Causas dizia, em 
1984, que aquele rito era opcional. A lei de 
1999 nio usava mais o termo opcional. Mas 

..... 19 



~ 
1--::.-=: ~--­-----

uma intcll'retaçio cnftcnlll 
dificuldade para mudarprin­
clpios ji consagnodos. A 
meu ver. poRm, o rito i 
obriga1ório e não opcional. 

Só wna cxplicaçio: cm 1odos aqueles lugares 
cm que o sindicato instalou uma conciliação 
P~via não se pode cntnr com a açio direta na 
Justiça sem passar pela Comissão. Não é obri· 
gado fazer acordo, mas é obriglldo se passar 
por ela. Há wna cxccçio: cm caso de motivo 
relevante que o impossibilite. 

As regras para a apllcaçao 
do Procedimento 

Como fixar o \'alor da causa? O assunto 
era praticamente desprezado no campo da Jus• 
tiça do Trabalho. Agora, passou a ter impor­
tância fundamental. O valor da causa ganhou 
importância para fixar o valor das custns cm 
caso de multa ou má-te e alé para enquadrar o 
rito. Mas fica o critério a cargo do juiz? Não. 
cxiSte uma ciência processual própria para fi­
xar o valor da causa. 

Segundo o artigo 15" da Lei do Juizado 
Especial Cível, o valor da causa é a soma dos 
valores dos pedidos. E quando o advogado dis­
corda do valor da causa fixada pelo juiz na 
primeira audiência? Cabe algum recurso? Cabe 
levar ao TRT para apreciar? Cabe, se for Pro­
cedimento Sumaríssimo acima de dois salári­
os mínimos e abaixo de 40. Não cabe recurso 
ao TRT se o valor da causa for de até dois sa­
lários mínimos. Cabe emenda na petição ini­
cial? Eu entendo que não. 

A lei foi taxativa. O não atendimento pelo 
reclamante do disposto nos artigos 1 ° e 2° im­
plicará no arquivamenlo da ação. Cabe conver­
são do rito? Há duas correntes. wna dizendo que 
sim e uma segunda que entende que não, que 
não se aplica o CPC. Como as duas correntes 
têm suas ru.ões, isso vai ficar a cargo do juiz. 
Para outras dúvidas o critério é o seguinte: está 
DO bojo da CLT, é permitido. Cabe rccxmvenção? 
No Juizado Especial Cível eles dizem que não, 
mas cabe apreciação dos pedidos contraposlos, 
que é uma rcconvenção adequada. 

Cabe expedição de carta prcealória? O es­
plrito da lei diz que não, que a audiência será 
única, que as testemunhas serão ouvidas no 
mesmo dia e a parte as leva espontaneamente. 
No Procedimento Sumaríssimo, reduzem-se as 
normas e ampliam-se os limites. É verdade que 
essa lei na mão de bons juízes é cxttaordinâ­
ria. um juiz arbitrãrio poderá causar esttagos 
porque aqui ele ficou fortalecido de poderes, 
tem um campo mais largo de opções. Cabe açio 
rescisória? Bons autores entendem que não. 
Mas a CLT permite ação rescisória. Por isso, 
entendo que, como o Sumaríssimo está na CLT, 
cabe ação rescisória. 

A audiência no Sumaríssimo: a ação deve 
ser julgada cm 15 dias e, caso o prazo não seja 
cumprido. o comportamento do juiz será pas-
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sível de mul1a. O que é interessante notar é 
que aqui 

O 
juiz tem muico mais libcidade. Só 

que primeiro ouvem-se as testcmunhaS_do ~ 
clamado. Numa ação trabalhista são prtmC~ 
as do pauio e depois as do reclamante. AQUI o 
juiz também não pode ser um mero autômato 
que aplica normas. Ele deve considerar o que 
ordinariamence acontcec, as regras da expc­
riêoeia. É como se ele adquirisse um olho cli· 

nico para aplicar as regras. 
Em relação às provas cestemunhais, a lei, 

a meu ver, comcceu uma infelicidade que de­
pois cencou consertar-Mas. se for aplicada ao 
pé da letra, pode criar complicações, Ela diz 
que é invalidada a testemunha que, compro­
,,.damente eonvidadA. deixar de comparecer, 
Só que isso pode levar a uma segunda ou até a 
wna terceira audiência, o que eu considero ina­
dequado. E nessa exigência de que o convite à 
1estemunha seja comprovado, o que o governo 
fez foi privatizar a intimação. No que se refere 
à scncença do Sumaríssimo, bi novidades. O 
juiz, além de dar especial valor à sua cxpc· 
riência, deve julgar analisando a aplicação da 
lei mais justa e equânime, atendeodo aos fins 
sociais da lei e às ex.igências do bcm-<:<>mum. 
Aqui o juiz ficou mais revestido ainda de po­
deres para dar a solução mais justa e equâni· 
~e, _atendendo aos fins sociais. A eqüidade é a 
Justi~ do caso concreto e, em nome dela, se 
pode ir até contra a lei. 

Palestrante: 
Robison Baronl, 
presidente do 
Tribunal de Ética e 
Disciplina da Ordem 
dos Advogados do 
Brasil (OAB/SP) e 
criador do Código de 
Ética da Advocacia 
Tema: As 
Prerrogativas do 
Advogado 

Não existem privilégios ou prmogativas 
para a pessoa do advogado, mas para o exerci­
cio da profissão. Enquanto eu estiver no exer­
cício da advocacia., a sociedade me dá wna 
armadlll'll para poder enfreniar o próprio Esta­
do, em todos os seus poderes. 

O Estatulo dos Direitos do Advogado e 
suas prerrogativas profissionais ~ uma lei 
muito chata, mas eu gostaria de salientar 
alguns dos seus pontos: não há hierarquia 
nem subordinação entre os advogados, ma­
gistrados e membros do Minisiério Públi­
co. Devem todos tratar-se com considera­
ção e respeito reclprocos. O juiz é o presi­
dente do processo. Devemos a ele a genti­
leza, as noções éticas, a educação. Só. 

As autoridades e os servidores devem 
dispensar ao advogado tratamento compatível 
e dignidade cm condições adequadas ao seu 
desempenho. 

São dire1los do advog~do. 

■ exerce~ com _liberdade a profissão ctn 

0 tcrritóno nacional; todo 
■ ter respeitado, em nome da libcrdad 
defesa e do sigilo profissional, a in/ 

1
da 

bitidade do seu escritório e local de ~ •· 
de seus arquivos, dados, conespond!t,cias • 
suas comunicações, inclusive telefünicas, 
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vo busca e apreensão dctcnninados por • 
gistrado e acompanhado de represen1an1e1 
OAB; 
■ comunicar-se com seus clientes, Ptssoal e 
reservadamente, mesmo sem procuração 
quando estes se acharem presos; • 
■tera presença de reprcscntante da OAB QUao.. 

do pre"." cm flagrante por motivo ligado ao 
cxcrclc10 da advocacia; 
■ cm qualquer assembléia ou comissão que 
participe, falar sentado ou em pé diante de 
julzes, administração pública ou poder do~~ 

1 
tado; •t, 
■ reclamar verbalmente ou por escrito conira 
qualquer juiz ou tribunal sobre a obscrvineia 
dos preceitos da lei; 
■ examinar cm qualquer órgão do Judiciário e 
do Legislativo autos de processo e rctnol4-ln 
sem procuração pelo prazo de dez dias; 
■ ser publicamente desagravado quando ti­
ver interferancias no exercício de sua pro­
fissão; 
■ retirar-se do recinto onde se encontra aguar. 
dando pregão da Justiça do Trabalho quando 
houver atraso na audiSncia superior a 30 mi­
nutos; 
■ o poder Judiciário e o poder Executivo de­
vem instalar cm todos os juizados e delegacias 
salas permanentes para advogados com uso e 
controle assegurados à Oi-!, . 

A religião, a moral e . • l ireito são os tr!s 
grandes fenômenos que •· ·~cterizam a socic-
dad~. ~cm religião não 1 • ~ral; sem mor1tJ 
o Direito é apenas wna p ,• • C<. Foi a socieda-
de que nos deu o Direito • _?rerrogatiws. A 
negativa dessas prerroga;, . por parte do Po­
der Judiciário e Lcgislati-, constitui um de­
ver. Inverte-se a situação. T!...--:..> nasce no senti-
do de liberdade incrente a todos os seres, prin• 
cipalmente os dotados de razão. 

Os direitos do jus postulandi decorrcn· 
te de normas, leis e costumes, conhecido 
como prerrogativas, não se circunscrevem 
ao homem em si, mas é destinado a um tra­
balho. Por isso, quando dizem que os advo­
gados são privilegiados, cu diferencio prer• 
rogativa de privilégio. 

A1l prerrogativas conquistadas pelos advo­
gados para o exercício profissional e outorga­
das pela lei se justificam pela necessidade ~ 
total independência do advogado no cxerclc1o 
do jus postu/andi. Não é o Estado no seu ~­
copo polltico que lhe concede essas prem_,gau­
vas, mas a sociedade. E foi a OAB que foi bus· 
car isso para os senhores e para as senhoras. 
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~ palestrante: Marcelo "' 
Garcia Nunes, Juiz da • 
1• vara do Trabalho 
de raubaté/SP e 
professor da Escola 
superior de 
p.dvocacla de São 
José dos campos 
rema: c1n1ec -
O !'llodelo e a 
prática 

Eu sei que existem magistrados que não 
rcclD pelas Comissões, mas eu sou um dos 

10 us incentivadores. Tenho interesse cm que 
:ias funcionem porque, certame~tc, diminui­
ri<> meu trabalho. Só que essa lei que nos foi 
dada é cxuemamentc criticada. Entendo que a 
concorrEncia dos sindicatos deve levar à refor-

dulação dessa lei e à sua melhoria, sob pena de 
,UI' mesma ser aplicada fi:1turamente de fo~ a 

u,viabilizar o bom funcionamento das Com,s­
,õeS. Por isso, vamos debater artigo por artigo. 

ParabenizO a voc!s, comerciários paulis­
tas, que são muito corajosos porque são os ban­
deirantes das Comissões e estão assumindo 
toda sorte de acontecimentos e até o não axito 
disso, Sem a categoria do comércio cm São Pau­
lo isso seria algo dificil de ser testado. 

As empresas e os sindicatos podem esco­
lher Comissões de Conciliação Prévia, de com• 
posição paritária, com representantes dos em­
pregados e dos empregadores, com a atribui­
ção de tentar conciliar os conflitos individuais 
de trabalho (Artigo 625). 
■ Quando a lei diz "podem" criar quer dizer 
que o legislador, ao contrário de todos os pro­
jetos de lei discuti<k-s e debatidos, entende que 
não é obrigatória > rioção das comissões. Ela 
é facultativa. Acb •:;ue deve-se brigar pela 

~gatoriedadc f ' se, no Brasil, quando algo 
~o é obrigatóric ' :,, uito dificil de ser cum­

prido. 
■ As comissões <.. · · e·n ser criadas, segundo a 
le~ para solucio1· ,.: •:>nflitos "individuais" de 
trabalho. Isso qu, ; 'cj zcr que a matéria coleti­
va não pode ser c.~;eto de conciliação naco­
missão. A1l Comist:;<s também são criadas para 
conciliar e não parn decidir. 
■ Outra coisa importantíssima em relação às 
Comissões é quem se coloca lá dentro. Se ,:o. 

locar um radical, não haverá conciliação. 
■ Uma dica é aproveitar a cxperiancia dos 
classistas no 11.mbito da conciliação. 
Parágrafo único - As comissões referidas po­
derio ser constituldas por núcleos de empre­
sas ou do caráter intcrsindical. 
■ Eu acredito que dificilmente essa lei funcio­
nanl quanto às Comissões no âmbito das em· 
presas. Todos sabem que o que menos o 
"?'Presariado quer é ter custos. A visão da so­
ciedade hoje é de que essas comissões desper­
tam o problema e, se elas não existem dentro 
das empresas, isso não vem à tona. 
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■ Sem falar na qucSlão da estabilidade, j6 que 
os_ empregados que entrarem para cssaa Co­
missões vão ganhar lab't'dadc Não . . cs I i no emprego. 
. acredito que ISSO funcione. No imbito 
mtcrsmdical isso vai funcionar porque todos 
esses ~roblemas ficam diluldos, o custo, u 
garantiu de emprego. 
• A comissão constituída no âmbito da cm­
P~ ser6 composta de, no minimo, dois e , no 
máximo, dez membros e observará as seguin­
!t8 _normas: a metade de seus membros seri. 
rndicada pelo empregador e a outra metade 
cleila pelos empregados cm cserutlnio sccrc­
t?• fiscalizado pelo sindicato da categoria (Ar· 
bgo 625b). 
■ Eu entendo que essa eleição tem de ser arn­
P_lamcnte discutida com o sindicato da catego­
na. Isso não pode ser ditado apenas pelo em­
pregador. 
Inciso 1 • Haverá na comissão tantos suplentes 
quantos forem os representantes titulares. 
Parágrafo 1 • • É vedada a dispensa dos repre­
sentantes dos empregados membros da Co­
missão de Conciliação Prévia, titulares e su­
plentes, até um ano após o final do mandato, 
salvo se cometerem falta grave. 
■ A primeira questão que surge é se essa ga­
nontia de estabilidade é apenas para os repre­
sentantes dos empregados ou se poderia ser 
também para os representantes dos emprega­
dores. Acredito que essa garantia de emprego 
vai ser estendida também para os representan­
tes indicados pelo empregador. 
Parágrafo 2° - O rcprcsentanle dos emprega­
dos executara seu trabalho normalmente na 
empresa, afastando-se de suas atividades ape­
nas quando convocado a atuar como concilia• 
dor. 
■ Acho que esse tipo de postura deve ser ex­
tremamente organizado, com os horários da 
Comissão, funcionamento das audiências e 
hor6rio de atendimento de forma a ficar bem 
claro para o empregador. 
■ A Comissão institulda no âmbito do sindi­
cato terá sua constituição e hor6rio de funcio­
namento definidos em convenção (Artigo 
625c). 
■ As Comissões de empresa ex.istcm em cará­
ter definitivo, mas as de sindicatos não? Isso 
tudo é negociado no âmbito do acordo da con­
venção coletiva. Dai a necessidade de que to­
dos os tennos constitufdos (funcionamento, 
taxas, honor6rios) estejam inseridos na con­
vcnçio coletiva para ter obrigatoriedade legal. 
■ Não vejo como, se não houver excessos. é 
claro, essa questão não ter êxito num ataque 
judicial. Porque a lei 6 clara: isso tudo pode 
ser compactuado no âmbito das categorias. 
■ Temos que lembrar também que nenhuma 
Comissão foi feita para dar lucro. O valor co­
brado é apenas para sustentar o seu funcio­
namento. 
■ Qualquer demanda de natureza trabalhista 
será submetida à Comissão de Conciliação 
Prévia na localidade da prestação de serviços 

onde houver aido institulda a comi11ão no 
imbito da empresa ou do 1indicato da catego­
ria (Artigo 625d). 
■ Quando a lei diz "qualquer demanda" cria 
dúvidas porque, então, qualquer concili.açlo 
que o juiz possa fazer, a Comillio também 
pode? Algumas matérias deveriam ser levada& 
ao Poder Judiciário, que teria podem, para 
transacionar com o conhecimento devido, vis-­
to que há na questão wna d6vida ruoávcl 
quanto à matéria. Não vejo porque, no ãmbito 
das Comissões, também não se possa firmar 
acordos sem o reconhecimento de ninguém. 
Mas CSH ainda é wna questão dúbia, algum 
colegas não concordam comigo. Temos que 
discutir e pacificar a questão. 
Sobre a extensão da atuação das comissões, se 
no local da prestação do serviço não houver 
wna comissão institulda, deixa de ser obriga­
tório passar pela Comissão. Af vai surgir a se­
guinte situação: cria-se uma comissão em uma 
cidade, mas que atinge vários municípios ao 
seu redor. O trabalhador que exerceu a ativi­
dade cm wn desses municlpios é obrigado a 
passar pela comissão ou pode ir direito ao Ju­
diciário? Eu entendo que não há obstáculo para 
que ele possa ir direto ao Judiciário porque a 
lei é clara: só é obrigatória a ida à comissão 
quando ela existir na própria localidade. 
Parágrafo 1 • . A demanda será controlada por 
cscrilo por qualquer wn dos membros da Co­
missão, sendo entregue cópia datada e assina­
da pelo membro aos interessados. 
■ Por isso, deve haver wn empregado da Co-­
missão para esse trabalho. No meu enten­
der, e le deve ter algum conhecimento jurí­
dico, deve conhecer o assunto. Talvez pos• 
sa ser um estudante de D ireito porque, caso 
co otrário, corre-se o risco de postular algo 
indevido. 
Parágrafo 2° - Não prosperando a conciliação, 
será fornecida ao empregado e ao empregador 
declaração da tentativa conciliatória frustrada, 
com a descrição de seu objelo, firmada pelos 
membros da Comissão. 
■ Juntando esse dispositivo ao que diz a Lei 
625b chegamos à seguinte conclusão: criar a 
Comissão não é obrigatório, mas, uma vez cria• 
da, todos os trabalhadores no âmbito daquela 
categoria, naquela base territorial de execução, 
tem de passar pela Comissão; são obrigados. 
Mas pode ser que, passando pela Comissão, 
não haja êxito. 
■ Primeira questão que pode surgir e uma cri­
tica: se o empregador faltar acontece alguma 
coisa? Nada. Sem wna punição para o empre­
gador que não comparece corre-se o risco do 
insucesso. O próprio trabalhador vai achar que 
s6 vai à comissão para pegar um papel para 
depois poder ir à Justiça. Tenho visto algumas 
posturas de juizes com as quais eu não con­
cordo, de dar outra oportunidade do trabalha­
dor ir à Comissão, tentar a conciliação e vol­
tar, se não houver êxito. 
Parágrafo 3º • Em caso de motivo relevante, 
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la. :.-==: ---­·-· 
que impossibilile • obser­
vincia do pn,ccdimcn10 pre­
visto no arpu1 deste artigo. 
será a cirewlslinci• declara· 

flitos. Por isSO, a questilo da sobrevivtncia das 
Cotnissõc:S 6 t,uscaJ' politicamente a melhoria 

dessa lei, sob pena de não se ter condições de 
manutenção em vittllde dos custos altíssimos 

diz que o salário do Ira~ 
não se pode mexer nele. Diz isso ci:laiigfv,~ 
tigo 462, mas de urna maneira eq . do o ar. 
proposital. EI~ usa ape~as a Prirne~Yocacia, 
artigo, que diz o segumte: ao etnp Pattt do 
vedado efetuar qualquer deseonto "8ador é --

da na petição inicial da açio e levada à Justiça 
do ltabalho. 
■Aqui se abre urna exceçio à obrigatoriedade 
de se passar pela Comissão. 

dessas comissõeS-

■Outra possibilidade é o traJ,albador não co~­
fiar no sucesso da Comissão, por algum mob· 
vo, mas isso Dio pode ser feito de forma sub­
jetiva, ele tem de comprovar as suas suspeitas. 
Parágrafo 4º - Caso exista, na mesma locali­
dade e para a mesma categoria, a Comissão de 
empresas e a Comissão sindical, o interessado 
optará por uma delas para submeter a sua de­
manda, sendo competente aquela que primei­
ro conhecer o pedido. Aqui também deve pre­
valecer o bom senso, desde que Dio haja um 
trâmite paralelo nas duas instâncias. 
■ Aceita a conciliação, será lavrado um ter­
mo, assinado pelo empregado e pelo empre­
gador ou seu preposto e pelos conciliadores, 
forocccnd<>-se cópia às partes (Artigo 625e). 
Parágrafo único - O termo de conciliação é 
titulo executivo extrajudicial e teni eficácia 
bl>cratória geral. 
■ A principal questão dessa lei é a seguin­
te: ela tem efeito apenas quanto ao que é 
postulado ou pode constar também quanto 
ao extinto contrato de trabalho? Isso por­
que o empregado pode entrar com uma ação 
por causa de um aviso prévio e o emprega­
dor pode dizer: "'só aviso prévio não. faço 
acordo apenas se der quitação contra o ex­
tinto contrato de trabalho". O empregador 
pode querer se ver livre de todo o processo. 
A intenção da lei até foi essa, a de resolver 
o problema de uma vez, s6 que o risco é 
muito grande. Fatalmente, o Tribunal Su­
perior do Trabalho (TST), em última ins­
tância, vai resolver essa questão. Só que 
temos de sobreviver até lá. Eu, particular­
mente, acho muito arriscado dar uma inter­
pcetação ampla. 
■ 'uma coisa que acho importante ressaltar: é 
fundamental para o bom andamento da Comis-
são a presença de um advogado. É importante 
ter alguém que conheça as normas, os procedi­
mentos. como um a-dassista ou um advogado 
militantc,porque só com leigos a Comissão corre 
o risco de não ter sucesso. 

R b M
iranda advogado da Fecesp (Ações 

u ens • ,.. staS que 
d• eumprilll••to) - uma ...., propo fi • 
tivemos na organização desse Congresso o1 

das nstantes dúvidas que e,ustem na 
ttatar co de Cumprimento 
Fecesp acen:a das Ações • 
Notamos também que algumas dessas . ações 
estão sofrendo problemas processuais. As 
Ações de Cumprimento estão preV1staS no ar-
tigo 872 da CLT, mas O que precisamos discu­
tir é qual O alcance da lei ~ sua razã_o de ser; só 
pode ser movida se ela C5bverpreV1sta na con-

venção coletiva. 
O artigo 611 da CLT diz o seguinte: con-

venção coletiva do trabalho é o acordo de or­
dem normativa pelo qual dois ou mais sindi­
catos representativos de categorias econômi­
cas e prof,ssionais estipulam condições de tra­
balho aplicáveis no âmbito das respectivas re­

presentações. 
Uma vez estipulada a contribuição nesses 

acordos ou convenções, ele se tranSforma au­
tomaticamente em uma sentença. Todos sabem 
como se desfaz uma sentenÇa transitada em 
julgado. Ocorre que há uma diferença funda­
mental entre desfazer uma sentença cível e 
uma sentença advinda de convenção ou acor­
do coletivo. Neste caso, se desfaz utilizando­
se o que está previsto no artigo 615 da CLT, 
que diz: o processo de pronogaçào, revisão, 
denúncia ou regulação total ou parcial da con­
venção ou acordo ficará subordinado, em qual­
quer caso, ã apnM1ção de assembléia geral dos 
sindicatos ou partes acordantes, com observân­
cia do disposto no artigo 612. 

O que te~os notado nos processos que 
"'.'nsul~os, e que os colegas têm entrado em 
discussao ª respeito se a contribuição é devida 
ou não, ou ainda sobre a questão se desconta 
ou não daqueles que não são filiados ao sindi­
cato. Como já existe de antemão um ranço dos 
Juízes contra as contribuições, a discussão com 
estes argumentos facilita a fundamentação da 
sen_tença ~o sentido da improcedência. Seria 
ma~ difícil para o juiz decidir contra a tese da 
validade do lrins1to em julgado do acordo 
convenção 1 • . ou 
dian co et1va, visto que já estaríamos 

te de uma ação de cum • 

■ A lei diz que as Comissões de Concilia­
ção Prévia têm prazo de dez dias para reali­
zação da sessão de tentativa de conciliação, 
a partir da procuração do interessado. Es­
gotado o prazo sem a realização da sessão, 
será fornecida no último dia do prazo a de­
claração que permitirá ao trabalhador in­
gressar na Justiça. 

copo de ação executiva. Ou p~ento co~ es-
te mais o mérito. seJa, não se discu-

Temos aqui uma lei que não traz punição 
para o ausente, que não cria condições de fim. 
cionamcnto pleno das comissões, traz dúvidas 
imensaa quanto a questões extremamente re­
levantes e essenciais para a resolução dos con-
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Nós também temos • 
relação ã origem .da con~ dificuldade em 
Como eu acho esta co . b~ção assistencial. 
orientado as pessoas ntnbu,ção na lei? Tenho 
~ no artigo 462 da ~T que prestem aten­
JlllZ quer negar a contrib . porq~e quando o 

wção assistencial, ele 

do empregado, salvo quando este no , 
di • . l'CSUJta, •. 

adiantamentos e spos1tivos de lei. Eles . "" 
raro que no fm~I está escrito o ••suint/811o. 
0 contrato colebvo (atualmente conven • ·--OI! 
letiva). \:ão..,_ 

A contribuição foi criada no inlc' do 
gime militar para cobrir os custos da ~o ~ 
ção coletiva. Por isso, ela é descontada :oe;,. 
em que se fecha o acordo. Ela veio, há ma;, 'llii 
30 anos, sendo descontada sem nenhuin do 
blema. Ultimamente é que nós estamos eu!:: 
trando alguns empecilhos. Recentemente 
raro dois pre"':dente~ _do TST, o 74 e 

O 
.. ~­

que proc~ 1nv,~b1hzar a cobrança da eon'. 
tribwção ass1stenc1al. 

A _ orientação passada por Galdin{) 
Monteiro do Am~, chefe do d"P3rtainento 
jurídico da Fecesp, e um pedido de exigência 
de fiscalização das contribuições sindicais no 
Ministério do Trabalho e Emprego, confonne 
0 artigo 606 da CLT . Mas eu tenho dúvida em 
relação às contribuições assistenciais e 
confederativas. Inclusive as empresas têm or­
dens internas para não autorizarem essa fisca­
lização. Estamos brigando para que o Mini,. 
tério do Trabalho e Emprego volte a fiscalizar 
o cumprimento de acordos ou convenções co­
letivas. Por enquanto ainda não conseguimos 
sucesso face ao modelo neoliberal implantado 
no atual governo. 

Galdlno Monteiro ~-1 Amaral, chefe do 0epar. 
lamento Jurídico ,:. '°"'ecesp (Ações de Cum­
primento) - Em ,_- • deste trabalho que fizc. 
mos há cerca de e . ·nos, eu gostaria de wl-
tar um pouquinh• 1,anco escolar. O JITT>l , 1 
cesso, regra gern • . 1 duas fases: a fase d!,) .J 
conJ:iecimento e , , ,. de execução. Há pes• 
soas que dizem <;. , processo é um só, mas 
eu me filio à tese n, jue ele tem duas fases. 

Na fase de conl,cimento, discute-se o di­
reito, se a pessoa trm ou não, se ele é devido• 
quem o postula. Temos urna sentença e ela vai 
ser executada. Acontece que existem títulos que 
passam direto para a fase de execução, eles não 
exigem discussão sobre sua natureza, como é 
o caso da promissória, se ela está perfeitamen· 
te assinada e de acordo com a lei, não há o que 
se discutir em relação à sua natureza. 

Chegamos à conclusão de que existem d­
tulos sob os quais temos que discutir • sua 
natureza, assim como há direitos sob os qua15 

temos de discutir sua natureza e também que 
há títulos que, uma vez acertado entre am!>,S 
as partes, não são passiveis de mais discussJ~­
Temos de encarar o tema da Ação de ewnpn· 

mento sob esse prisma. . 
O artigo 872 da CLT diz: do curnpnmen· 

to das Decisões. Celebrado o acordo ou uan· 
REPÓRTER fecesP 

sitada e julgada a decisão, seguir-se-á o seu 
cumprimento sob as penas estabelecidas nes­

se titulo. 
Parágrafo 1 ° - Quando os trabalhadores 

deixarem de receber o pagamento de salários 
na conformidade da decisão proferida, pode­
rão os empregados ou seus sindicatos, inde• 
pendentemente da outorga de poder de seus 
associados, juntando certidão de tal decisão, 
apresentar reclama,ão ã vara ou juiz compe­
tente, observado e i:i·ocesso previsto no capf• 
tulo 2 deste título, '/"•,do vedado, porém, ques­
tionar sobre a me:. •. de fato e de direito já 
apreciada na dech 

Isso significa , na Ação de Cumprimen-
rfl\ não pode mais s. .,;cutiro que foi debatido 
¾ fase do conhe,. . nto. É proibido. Enten• 
do que também a , · , •·enção coletiva celebra­
da entre as parte~ ''.) deve ser discutida nas 
Ações de Cwnprin·,., ,to. As partes celebraram 
a convenção livrer.·snte. A Constituição boje 
dá uma prevalêncir. ,nuito grande à convenção 
coletiva e não há que se discutir a natureza do 
título. 

A convenção coletiva tem de ser cumprida 
na Integra. O acórdão no Tribunal pode ter 68 
cliusulas, 200, não importa, todas elas têm de 
ser cumpridas. 

O que tem acontecido é que determinados 
colegas começaram a entrar com ação de co­
~~ça de contribuição assistencial citando 
Junsprudência, ou seja, se equivocando. Em 
vez de entrar com uma ação de execução, ele 
entra com uma ação de cobrança. E deu mar­
gem para que o outro advogado discutisse a 
lla_lllreza do titulo. O equivoco parte do pró­
Plio advogado. Nós temos de mudar o enfoque 
da ação_ 
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. Quero assegurar que ainda existem deter­
rrunados caminhos que não exploramos. Quan­
to ãs contribuições sindicais, o artigo 606 da 
CLT prescreve caberãs entidades sindicais, em 
"'.15". de falia de pagamento da contribuição 
smdical, promover a respectiva cobrança judi­
cial mediante ação execuli~ valendo como 
titulo de divida a certidão expedida pelas au­
toridades regionais do Ministério do Trabalho 
e Emprego, que baixará as instruções, regu­
lando a expedição de certidões a que se refere 
o presente artigo, às quais deverão constar a 
individualização do contribuinte, a indicação 
do réu, a designação da entidade a favor da 
qual é recolhida a importància da contribui­
ção de acordo com o respectivo enquadramento 
sindical. 

Parágrafo '2" • "Para os fins da cobrança 
judicial da contribuição sindical são extensi­
vos às entidades sindicais, com exceção do 
fórum especial, os privilégios da fazenda pú­
blica para a cobrança da divida antiga." 

Isso quer dizer que a cobrança da contri­
buição sindical goza dos mesmos privilégios 
da divida da Previdência Social, por exemplo. 
Apurado o débito, tem que se cobrar. O que 
não podemos é deixar que o empregador con­
teste as ações com a discussão sobre a nature­
za de um título que é auto-executável. Hoje o 
próprio governo liberal diz que tem que pre­
valecer o negociado sobre o legislado. 

O que temos feito é incluir as contribui­
ções assistencial e confederativa dentro da con­
venção como autorização do ~balhador para 
o desconto. Já tínhamos a obngação do em­
pregador de descontar • recolher, agora v~os 
criar nas próprias assembléias as contnbwções 
ano a ano para que não haja dúvida nenhuma • 

O trabalhador vai autorizar, é um integrante 
da categoria, não é só um associado que auto­
rizou e o empregador, por seu rumo, através 
do seu sindicato. assinou que vai descontar e 
recolher. 

Oscar Gonçalves, presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comércio (SEC) de lübeirão 
Preto (Açéle.s de Cumprimento) - Não conse,­

guiremos manter as entidades sem as contti• 
buições. Em todos os outros palses é assim. O 
que acontece é que o empregado também não 
tem consciência poUtica da valorização da en­
tidade sindical e também porque algumas en­
tidades não conseguem prestar assistência so-­
cial adequada. O assistencialismo está bem 
infuso nos sindicatos porque é uma forma de 
atração do associado e não tem nenhum outro 
beneficio. Essas contribuições é que dio su­
porte ao sindicato na manutenção do seu qua­
dro de sócios. Por isso, nós temos que buscar 
esses recursos. 

Mas há wna insegurança juridica muito 
grande em relação a isso. Há muito medo das 
entidades sindicais de fazer isso. Á3 vezes, eles 
decidem entrar contra as firmas pequenas por­
que elas não têm um departamento jurídico 
muito estruturado e acabam fazendo acordo. 
É isso o que acontece. Se vamos questionar 
isso nas grandes empresas, isso vai acabar no 
TST e fatalmente nós vamos perder a ação 
porque o entendimento deles é de que se deva 
cobrar. no máximo, dos associados. É uma 
decisão errada porque vai penalizar os que es­
tão contribuindo. Se fôssemos cobrar de não 
associado porque ele não contribui, ainda da­
ria para entender. Ao juiz interessa prejudicar 
os sindicatos e, para isso, ele tira a receita. 
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O objetivo des.sa pales­
tra foi dar aos senhores a 
oponunidade de saber o que 
voces estio fazendo. quert­

mos esses subsidios para que todos nós saiba· 
mos o que está 11COOleccndo-Para fundamell­
iar uma ação, vocês sabem que é preciso ter 
cmbawncnto. E p«eiso recolher provas com 
todos os dados e dall.S. 

Palestrante: 
luiz Eduardo 
Günther, juiz do 
Tribunal Regional 
do Trabalho (TRTI 
9' Região, 
Curitiba/PR 
Tema: Danos 
Morais nas 
Relações 
Trabalhistas 

Toda estrutura lógica e jurídica do dano 
moral é esquematizada no artigo 159 do Códi­
go Civil, que estabelece que aquele que por 
ação ou omissão voluntária ou involuntária e 
negligência ou imprudência resultou causa ou 
pn:juizo ao outro tem que reparar o dano. 

A panir da Constituição de 1988, arti­
go 5°, incisos V e X, diz que é assegurado o 
direito de n:sposta proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano moral, mate­
rial, oral ou a imagem. São invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a ima­
gem das pessoas o assegurado o direito à 
indenização. 

O artigo estabelece a indenização por dano 
moral, seja na área trabalhista, civol, oomor­
cial, cm qualquer án:a. Compete a jurisprudên­
cia n:solvcr no caso concreto quais são as pos­
sibilidades de se deferir ou não o dano moral e 
fixar a indenização, que é a parte mais dificil e 
que tem afugentado os advogados da questão. 

O dano moral é uma ofensa ao direito 
personalista, que pode ser um dano estéti­
co, um dano à própria intimidade da pes­
soa, à n:lação dela com as outras e também 
as razões relacionadas ao dano biológico o 
ao dano tisico. 

Três situações utilizadas na sociedade ci­
vil para caracterizar o dano moral: 
1) Ocorrência de ato illcito praticado por ação 
ou omissão, 
2) Culpa do agente no seu conceito genérico 
3) O próprio dano do ofendido. 

Quando da ocorrência do dano moral na 
fase contratual ou até na pós-contratual do tra­
balho, praticamente não há discr,:pãncia nos 
sous dados. 

O dano moral na fase contratual é perfei­
tamente possível. Um dos casos que ocorre 
com freqüência é a divulgação de que a 
contratação não se deu porque o candidato é 
homossexual, é aidético etc. 
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é aquela que 
ouaa hipótese nesse carn~çio da 

acontece quando se faz 1UIIIª é tnais !icqücntc 
conaataçio de alguémN:!° vejo problemas no 
nas grandes emp~ UIII aabalhador de uma 
fato de wna nnna nnr seus quadros. Às 
empresa para lcvi-lo para ··•·· 05 ftlhos 

ba]bador chcgl a m...-
vczes o tit sai do emprego e quando 
de escola, a esposa .••• ;., a contnltação 
ele se apresenta na comi"""" 
nio se consolida. vai ser a dificulda· 

Parece-roe que essa 
. os senhores advogados, ~ue 

de maior para ção e ajust1f1ca­
é justamente 1 ~(lamenta ral antes da 
tiva para caractcnzar o dano roo 
contratação. ccução 

Quanto ao dano rooral dwante a ex 
do contrato de tJabalbo, me pan:ce que ~s 
cxetoplos são inúmeros, coroo a questão . 0 

trabalho escravo, o assédio sexu~••. a n:vis­
ta pessoal de controle, a falsa not1c1a onun­
da do departamento médico de alguma em­
pn:sa de que O empregado é portador de al­
guma moléstia contagiosa e que terá pouc_o 
tempo de vida. O fato do eropregado adqui­
rir uma moléstia profissional no decurso de 
sua atividade oa cropresa que lhe cause um 
mal é outra hipótese. 

O dano rooral pós-contratual pode ser 
cxetoplificado na demissão por justa causa 
quando a justa causa é abusiva. Tcroos casos 
também das listas negras, em que se diwlgam 
clandestinamcote as pautaS das justaS causas. 

Há também a questão do dano moral 
coletivo. E, na realidade algo n:lativameote 
novo, que é a possibilidade de se estabele­
cer um dano que tem uma projeção coleti­
va, roais ou menos o que acontecia nos pla­
nos econômicos. Ele veto sendo discutido 
entn: os muitos julzcs justamente por ser uma 
questão que envolve todos os trabalhadores de 
um grupo e que a indcnizaçio vai ser benéfica 
a um número maior de pessoas. 

Quanto ao valor da indenização, nós te­
mos duas leis básicas para nortear esse cálcu­
lo. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
a Lei 4117, de 1962, a primeira lei que falou 
ero dano rooral e indenização, e a Lei de Ito­
pn:nsa, Lei 5250, de 1967, que estabelece a 
possibilidade de r,:paraçào do dano moral. Mas 
nunca se estabeleceu clararoente quais são os 
critérios para a indenização. 

O que fazer para estabelecer O que são da­
nos morais nas n:laçõcs trabalhistas? 

Alguns advogados fazem O seguinte: in­
~ com ação por danos morais e pedem 
ao JUIZ que fixe uma indenização por dano 
moral de acordo com a gravidade do dano 
condição do trabalhador e a condição daqu • i8 
que ofendeu. e • 

~á advogados que preferem deixar isso 
ao hvre arbftno do juiz. Mas isso cria uro 
problema porque se o juiz fixa um valor e 
advogado não concorda não tem o 
correr. ' como re-

0 importante é que a gente esclan:ça atra-

vés da norma, da gravidade do dano, a 
que isso atrapalha a vida do trabalbad f0rrtia 
familia e deixe bem claro as condiçõet• a SUa 
isso ocom:. Os senhores também P0d cm <iUc 
gerir valores. •rn su. 

o caso mais comum que os 
SCoh 

podem resolver, me parece, com certa or~s 
tidade, é a questão da dispensa ~ac,. 
causa cm que o cidadão fica dese!ºr JUsta 

d . , . . Pregado por causa • m,ormaçao 1ncorrct 
empresa dá. Em principio, é O tem~ que a 
pessoa vai ficar desempregada. Se que a 
é despedida por justa causa, não im~ Pessoa 
ela tenha ficado na empresa um mê rta que 

s, o QUc 
importa é o tempo que ela ficou sern cm. 
prego. 

. ~• houve demissão por justa causa, isso 
fot divulgado para outras empresas e Ím()Cdj 

que esse trabalhador pudesse ser contratado u 
pior de tudo, a info~ção era falsa O que ;,: 
cou comprovado na açao trabalhista. É possl­
vcl que o dano moral se estenda enquanto e~ 
estiver desempregado. l' / 

Temos um caso único de indenização 
por dano moral, em casos concretos, de uma 
lei que estabelece já uma quantificação por 
dano moral. É a que refuta a exigência do 
exame de gravidez na admissão do traba­
lhador, Lei 9029, de 1995, da deputada fe­
deral Benedita da Silva (PT/RJ). E a pri­
meira lei que estabeleceu de forma concre­
ta a indenização. 

No artigo 4º, ela diz o seguinte : o rompi­
mento da relação de trabalho por ato 
discriminatório, nos moldes desta lei, faculta 
ao empregado optar entre: readmissão com 
ressarcimento integral d:, todo o período de 
afastamento mediante r'-··::;:ncnto das n:mune­
rações devidas, corrig: .... ~.~ monetariamente, 
acrescidas dos juros lei:: . ·,u a percepção cm 
dobro da remuneraçã0 • ,,criodo de afasta-
toento corrigida mone nente e acn:sci~ 
dos juros legais. J)' 

Aqui há um padrão e ,,ssível fundamen. 
tar. Por aqui, os senh: • poderão ter um 
parâmetro para os caso; que a pessoa já é 
empn:gada. No Estado J. -•araná e cm Santa 
Catarina, nas empresa~ !~!•.1hinacionais, tem 
ocorrido das empresas cor.iratarcm os empre· 
gados e estes ficarem na companhia até uma 
certa idade: 35 anos. A partir dai, toma-se 
descartável. Um trabalhador foi despedido com 
40 anos de idade e sem justa causa. Fonnal· 
mente, a dispensa estava correta, com roulta 
de 40%, liberação do FGTS, aviso prévio etc. 
Mas o trabalhador entrou com a ação porque 
disseram a ele que estava sendo despedido por 
estar completando 40 anos de idade. Que aquilo 
era um atentado ao principio da não discrimi• 
nação pn:visto na Constituição. 

Para minha surpresa, o pedido para que ele 
fosse reintegrado com o ressarcimento dos sa• 
lários perdidos foi acolhido por todos os juízes. 
Depois os advogados passaram a perceber que 
era posslvel invocar essa lei. 
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Glstlda Cruz, advogada do Sindicato dos 
p,ttlcos de Fannácla e dos Empregados no 
comírtlo de Drogas a Medicamentos e Pro­
dutoS Farmactulicos de São Paulo (Slnpra­
ttrma/SP): "Eu tinha a expectativa de apri­
morar meus conhecimentos, ainda mais no 
procedimento Sumarfssimo que é uma ma­
liria relativamente nova. Por isso, surgem 
controvéralas, e esse 1 Congresso é muito im· 
portante porque os profissionais podem es­
tar trocando idéias acerca da parte prática da 
aplicação da lei". 

Hrglo Luiz Martinez, advogado Slndlcalo 
dos Empregados no Comércio (SEC) de San• 
to André: "Acho uma iniciativa excelente da 
Feffl/1 a realização tJ. •,te Congresso. É com 

Outro caso era d: , trabalhador bancá-
{},, que tinha sido as, do e a alegação que 

ele trazia era a de qut ,a uma lei municipal 
que estabelecia a ob· ; :ão de estabelecer a 
porta giratória. O be1 . ~ão colocou ·a porta 
giratória, foi assaltad, , durante o assalto, o 
tllbalhador sofreu fer-:·.cntos e um stress pro­
fundo etc. O banco dk .C o seguinte: seguran­
ça pública nio é problrma <U\ empresa, é pro­
blema do governo. 

lívc rouita dificuldade cm fixar um valor 
()Ili isso, mas o próprio trabalhador achou que 
dez salários poderiam reparar o que ele tinha 
sofrido. 

Ou!ro caso cm que houve dificuldade para 
~ decidir foi o caso cm que um guarda, o vi­
gia de wna loja comercial que foi assaltada na 
llildrugada, foi morto a tiros pelo assaltante. 
A ÍamlJia entrou com uma ação na Justiça do 
Tra~alho pedindo uma indenização porque 
~ na convenção coletiva do trabalho urna 
obrigação da empresa fazer o seguro de vida 
dos ltabathadorcs. E a cmpn:sa não fez isso. 
0a dependentes desse trabalhador postularam 
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esse tipo de iniciativa que Iremos unir mais 
nossa categoria. Já linha assistido a muitas pa­
lestras sobre o Procedimenlo Sumaríssimo, 
mas essa foi a melhor de todas. Nota dez! O 
comerciário será o maior beneficiado porque 
tudo o que aprendemos aqui vamos levar para 
o dia-a-dia do nosso sindicato•. 

Cecllla lopes Santos, advogada SEC de 
Taubaté: ' O Congresso abordou temas mui­
to atuais, que envolvem a parte jurídica do sin­
dicato e quanto mais conhecimento tivermos a 
-esse respeito, melhor será para o sindicato e 
para os comerciários·. 

luiz Gustavo Galvani, advogado do SEC de 
Franca: "De um Congresso como este pode· 

apenas isso, o valor n:lativo ao seguro que eles 
teriam direito se a empresa tivesse feito o se­
guro. 

Chegou-se à conclusão de que a r,:sponsa­
bilidade era da empresa por uma série de ra­
zões, mas a mais importante é de que o assassi­
nato tinha aoontecido dentro da empresa e que a 
empresa tinha a obrigação de fazer o seguro. 
Foi publicado esse acórdão e a cmpn:sa não re­
COITCII, achou que estava corn:ta a decisão. 

Há alguns acórdãos no Supn:mo Tribunal 
Federal (STF) no sentido de manter a compe• 
tência da Justiça do Trabalho nessas questões, 
e não do Direito Civil. Mais n:ccntcmente, 
outros acórdãos estão reconhecendo a compe• 
tência da Justiça do Trabalho e entendendo que 
nio é porque a matéria do dano moral está ou 
nio prevista nas leis trabalhistas. A questão é 
que isso está dccorn:ndo de uma relação de 

emprego. 
Não sei se os senhores estão acompanhan-

do essas alterações constitucionais que estão 
chegando, especialmente o inciso VI do artigo 
114 da competência, que diz que compete à 

mos tirar uma série de aprendizados. O Pro­
cedimento Sumaríssimo, por exemplo, é uma 
lei nova e o Dr. Sebastião Geraldo de Oliveira 
é um grande juiz que nos esclareceu sobre 
as prerrogativas da mesma. Sua palestra foi 
muito importante para esclarecer todas as mi­
nhas dúvidas•. 

Rl!mulo Gusmão de Mesquita Santos, ad­
vogado do SEC de Mogl das Cruzes: ' Achei 
o Congresso excelente. Quero parabenizar a 
Fecesp e pedir que continue com esse tra­
balho para que os advogados dos sindicatos 
possam estar constantemente se atualizan­
do para as batalhas que estamos enfren­
tando no dia-a-dia. Tínhamos dúvidas, mas 
aprendi muito e saio daqui satisfeito•. 

Justiça do Trabalho processar as ações de in­
denização por dano moral decorrentes das n:­
laçôes do trabalho. A partir do momento em 
que isto for aprovado, a questão da competên­
cia será solucionada. 

Palestrante: 
Amlllon Bueno de 
Carvalho, 
desembargador do 
Tribunal de Justiça 
do Rio Grande 
do Sul 
Tema: Direito 
Alternativo 

Há uma exigência cada vez maior de se 
falar em Direito Alternativo. Todos os 
atestadores do Direito Penal dizem que o ob­
jetivo juridico do artigo 217 é a proteção à 
mulher. Mas no momento em que se diz que 
está protegendo a mulher, diz-se também que 
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ela é do coitadinha que pre­
cisa ser protegida, é do fnl· 
gil que, se cu não protegê­
la, os homens, que são mui• 
to mais inteligentes, vão 

abusar da castidade da coitada. 
Só merece a proteção penal a mulher vir­

gem. O homem nasceu para o prazer, a mulher 
não. Ela tem que ficar casta até aquele dia hi­
pócrita cm que ela troca de dono no altar. Dei­
xa de ser propriedade do pai e passa a ser pro­
priedade do marido. 

Na verdade, o artigo 217 do Código Pe­
nal, apesar de afirmar que protege a mulher, 
protege o homem. O que o Dir<ito Alternativo 
faz? Ele aponta e discute a crise. Tenta buscar 
soluções. É uma discussão que ultrapassa o li­
mite da legalidade e ataca as bases do Dir<ito 
e as próprias bases da sociedade. Por isso as 
pessoas não gostam dele. 

A discussão é tanta que boje, no Rio Gran­
de do Sul, os juros dos bancos são de 12% ao 
ano. Claro que o Supremo Tribunal Federal 
(SlF) muda tudo, mas a regra é essa. É apenas 
uma questão do que você cspcnl da sociedade. 

São formas diferentes de se olhar o fenô­
meno juridico. Se nós quisermos, os juros no 
País inteiro serio 12% ao ano. Muitos atacam 
o Dir<ito Alternativo dizendo que ele não quer 
saber de lei. Não é verdade. Eu não consigo 
vislumbrar um tipo de sociedade sem normas, 
sejam elas feitas ou não. 

Na verdade, o que se repele com o Dir<ito 
Alternativo é a lei injusta. No espetáculo jwidi­
co, a lei é o instrumental mais importante, sim. 
Mas ele não tem cunho de verdade absoluta, ele 
é o início para a discussão. 

O conce,lo do 01re1lo Allernal1vo 

Há uma dificuldade no plano teórico de 
conceitualizar. Porque a tendência da 
conceirualização é fazer com que o espaço da 
criação desapareça. Eu ousaria dizer que o 
Direito Alternativo nada mais é que um movi­
mento que usa o instrumental prático e teórico 
destinados aos operadores ju-
rídicos que queiram colocar 
o seu saber e a sua arualização 
na perspectiva da radicalização 
democrática. 

O Dir<ito Alternativo está 
nesse desespero do instrumen­
tal prático e teórico que nos 
permite atuar. Porque não exis-

Lucanla ,ntr,ga o csrtmcado I eongr,sslsta Valdlrsn, Prado Moreira, 
pr,s/dsnt, do SEC dl C1ragu1talJJbl 

porque o saber dele é conservador. Parece que 
existe em nós dois cidadãos. 

O movimento do Direito Alternativo ata­
ca o saber tradicional. Estou convencido que 
o saber tradicional é um saber absolutamcn· 
te mantcnedor e acrítico, além de conser­
vador, já que todos somos, em essência, con­
servadores. 

Enquanto fonnos apenas repetidores de 
fórmulas antigas, nós servimos aos donos do 
poder. Vivemos no mundo imaginário, perde­
mos as bases das normas. Não temos a possi­
bilidade criativa. 

A prallca do movimento do 
01re1lo Allernat1vo 

Como se dá a aruação na prática do movi­
mento do Dir<ito Alternativo: 
a) O uso alternativo do Dir<ito - Nasce nos 
anos 60, uma corrente avançada da magistra­
tura italiana, que diz que o uso alternativo do 
Direito é uma atuação dentro do Direito 
positivado. Admite-se que o Direito é lacunar, 
que tem fissuras, tem aberturas, e aproveita 

essas contradições em favor da real delllOclá,"'­
tização da sociedade. \ / 
b) Positividade incompatível - Nesse mo. 
mento se faz uma guerrilha para a concre­
tização das normas que beneficiam a maio­
ria da população. As normas não são boas 
ou más, existem normas boas, sim. Mas 
acontece que nós, operadores jurídicos, te­
mos uma tendência hipócrita de não aplicar 
as leis que beneficiam a maioria da popula­
ção. 

O principio da liberdade é uma conquista 
que tem de ser preservada. Se isso é importan­
te, para preservar a liberdade se cria um ins­
trumento legal de habeas corpus que é a for­
ma de protegê-lo. 

Existem uns 200 artigos que protegem o 
dono da propriedade. É o principio da propri­
edade. Mas o princip;o social da propriedade 
não tem nenhum an,, ,.,. É por isso que cu digo 
que há urna tendi-!: • .• :•,ipócrita de não se apli­
car as leis que be;.. . ;m a maioria da pop1{)) 
lação. 

No momenk\ 
dos a negar a lei qs 

Coordenação ·■i 
gc· 

•1uc estamos autoriza­
da agride os princípios 
. .-, Dir<ito. É nesse mo-

me·: ,recioso em que existe 
un: ··o entre norma e princJ-
piv ,-.. ,i do Dir<ito. 

COORDENAÇÃO GERAL: 
Pauto Fernandes Lucanta 

COMISSÃO ORGANIZADORA: 

te, em toda a história do Di­
reito, um instrumental que nos 
pennita atuar dentro das nos­
sas profissões no sentido da 

Luiz Carlos Moita • Vice-Presidenle da Fecesp 
Oscar Gonçalves - Dlrelor de Assunlos Trabalhistas da Fecesp 

Paulo Cesar da Silva • Dlrelor Social da Fecesp 

c) D:: c.i10 Alternativo strictu 
se11.1:1 • É o reconhecimento de 
que não existe monopólio da 
criação do Direito. Isso não 
pertence apenas ao Estado. 
Existem dentro do mesmo es• 
paço geográfico, dentro do 
mesmo momento histórico, di· 
rei tos paralelos. O povo na sua 
caminhada histórica também 
cria Direito. Estou convencido 
de que o povo cria leis e des­
trói nonnas. Existem também 
limites ao poder criativo da po­
pulação. 1 

democracia. Normalmente nós 
terminamos ficando esquizo. 
frênicos. A pessoa é progres­
sista na vida pessoal, mas 
quando vai atuar dentro do 
processo ele vira conservador 
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COMISSÃO TÉCNICA: 
Rubens Miranda • Advogado da Fecesp 

Fábio Renalo Amaro da Silva • Advogado da Fecesp 
Antonio Aparecido Soares • Advogado do SEC de Catanduva 

Miltermal Ascênclo Sanches • Advogado do SEC de São José do Rio Prelo 
Waller Bergslrom • Advogado do SEC de Limeira 
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~ o fim do leite e 
lé 2004, o Ministério 

A da Agricultura pret~n­
de extinguir o leite 

. 
0 

C e estimular a produ· 

Aperto desumano M ·1 • d d C.paoldade 1 quatrocentos e seis de-
11 1 1 

Ouantl • • 

º~o do tipo B, pasteurizado. r, ,,, 

ça objetivo é ampliar o mer· t' 1 ~ •. 
O de leite com menores 1 / •. 
i;adO 1· , _ 
IJldices de carga bac enana, ~ .:-2 

tentos , onde deveriam estar, 
no máximo, 223 ! Estes números 
fazem parte de recente levanta-
mento feito pela Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Segurança 

Unidade Po e a 

11• DP. Sanlo Amaro 
25' OP • Parelhelros 
439 OP • Cidade Adernar 
4,. DP. Capão Redondo 

de pmo-s 

166 25 
68 20 

157 25 
172 25 necendo, portanto, so· • • _ 

:nte os lipos A e B.__Atualmenle, o lipo c repre­
Ia g5•/, da produçao nacional e as regiões su-

fZte e centro Oesle serão as. primeiras a serem 
atingidas pela medida nos próximos dois anos. No 
Norte e Nordeste o _processo deverá levar qualro 
anos. Segundo o _M1~1sténo, o le11e C tem de seis 
milhões a 100 m1lhoes de microorganismos por 
mililitro. Na Europa o hm11e é de 100 mil. O de lipo 
A pode ter, no Brasil, até dez mil microorganismos 
eoB,500 mil. 

102 16 
Pública na capital paulista, por 

80' DP. Vila Joaniza 
103 16 

meio da 6' Delegacia Seccional de 
85

, DP . Jardim Mima 
Polícia, para denunciar, confonne 92' DP . Parque Sto. Antônio 114 16 

16 
tem feito o deputado estadual 

98
, DP. Jardim Minam 

117 
Jilmar Tatto (PT), e buscar solu-

999 
DP. campo Grande 

111 16 
16 ções para a superpopulação lOll' DP. Jardim Herculano 110 

carcerária. Veja a gravidade da 
101

, OP. Jardim Embúias 122 
16 
16 

situação nas Delegacias d_e Poli: 
1029 

DP. Capela do Socorro 
64 eia (DPs) onde a pesquisa foi 1406 

realizada: 

Pequena empresa paga menos 

1 
s estabelecimentos com faturamento máximo de R$ 1,2 milhão e que 
fazem suas declarações por meio do Sislema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (Simples) pagam a seus empregados menos da melade do salário das 
empresas que recolhem o Imposto de Renda (IR) normalmente. Se nas empre­
sas de grande p,,··,e o salário médio gira em lomo de R$ 1.040,61, nas micro e 

~uenas arem • • eração média é de R$ 537,98. Esta diferença, segundo dados 
U Previdênci2 .\ssistência Social, é verificada em lodo o Pais. O Estado de 
São Paulo con1, -.1,ie com 644.542 empresas. Deste total, 287.503 são optantes 
do Simples. Si\· ,4,6% das empresas paulistas. 

~ ; •. ; liitili (: 
"""' ,~· .... 
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r!,.,. ... .. 

l
,.''§ 1..._';>...... CÍldllO 

~ ~ hld0slrl1 pesad1 
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2.ln.,o 
1.237,71 
1.041,U 

!130,39 
t<M,H 
751,2!1 
Hl ,78 
172,11 
365.ff 
4'0,93 

"'·" 

Tolal 223 

, ,_.y. 

Area sociâl: a 
pão e ág-~a 

Somente 10"/o do previsto no Orça­
mento para 2000. É este o percentual 
que o governo investiu até o final de 

agosto na área social. Quer dizer, dos RS 
12 bilhões disponíveis para investimen­
tos na área, apenas 1,2 bilhão foi aplica­
do. Os setores mais prejudicados foram 
a saúde (4,97% do previsto); assistência 
social (6%); refonna agrária (6%) e ha­
bitação (0,35%). Na saúde, a prevenção 
de doenças foi a área mais atingida: ape­
nas 3% do programado. O governo ale­
ga demora na aprovação do Orçamento 
pelo Congresso Nacional, sancionado em 
maio, e argumenta que a lei eleitoral proí­
be convênios com os Estados depois de 
junho. Penúria para a área social, luxúria 
para a publicidade do governo, que de ja­
neiro a agosto deste ano já consumiu R$ 
146 milhões dos cofres públicos. Para 
comparar, esse valor eqüivale ao investi­
mento em saúde (R$ 69 milhões), edu­
cação (R$ 55 milhões) e ciência e 
tecnologia (R$ 22 milhões) somados. ■ 
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Relatora quase 
arquiva reforma 
sindical 
Arelatora da Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC 623/98) da or• 
ganizaçào sindical, por descuido, chegou 
a requerer ao presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara a 
declaração de prejudicialidade da mesma. 
É que a referida PEC,juntamente com ou­
tras duas, achava-se apensada à PEC 346/ 
96, que trata da representação classista, 
matériá já aprovada e promulgada pelo 
Congresso Nacional. Quando percebeu o 
erro, desistiu do requerimento de arqui­
vamento. É provável que requeira a de­
claração de prejudicialidade apenas sobre 
a representação classista, mantendo em 
tramitação a proposta de reforma sindi­
cal. Brevemente esta coluna trarã novida­
des sobre os desdobramentos da matéria. 
Veja abaixo o texto da correspondência 
que a relatora deputada federal Zulaiê 
Cabra (PSDB/SP), havia enviada ao pre­
sidente da CCJ da Câmara: 

"Senhor Presidente, 

Tendo analisado a Proposta de Emen­
da à Constituição nº 346, de 1996, e as 
apensadas PEC nº 41 O, de 1996, nº 623, 
de 1998 e nº 28, de 1999, que nos foram 
distribuídas para exame de sua admis­
sibilidade, verificamos que as proposições 
em questão versam sobre a Justiça do Tra­
balho, matéria já regulada na Emenda 
Constitucional nº 24, promulgada em 9 de 
dezembro de 1999, bem como na Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 
J 992, aprovada na Câmara dos Deputa­
dos nesta sessão legislativa. 

Assím sendo, requeremos a V. Exa., 
que adote as providências necessárias à 
declaração de prejudicialidade das referi­
das propostas, nos termos do art. I 63, I, 
do Regimento Interno. Atenciosamente, 
deputada Zulaiê Cobra". 
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Mais de mil dirigentes sindicais 
reunidos em Plenária 

A
coordenação Confederativa de Tra· 
balhadores (CCT) realizou em 

Brasília. nos dias 5 e 6 de setembro, sua 
"3• Plenária Nacional de Dirigentes Sin· 
dicais", um mega evento com a participa· 
ção de mais de mil sindicalistas de todo o 
Pais. A Plenária, que de pé homenageou 
Getúlio Vargas e Barbosa Lima Sobrinho, 
debateu e deliberou sobre Reforma do Ju­
diciário e Estrutura Sindical, Jornada de 
Trabalho, Reforma Tributária, Sistema Fi­
nanceiro e Reforma Política. Entre os 
palestrantes convidados. estavam o advo­
gado trabalhista e diretor técnico do Diap, 
Ulisses Riede~ e o professor da Universi­
dade Estadual de Campinas (Unicarnp), 
Márcio Pocbmann. Além da "Carta de 
Brasília", um manifesto polltico da Ple­
nária, os sindicalistaS aprovaram um "Pla­
no de LutaS" com 31 irens, cuja íntegra 
publicamos no box abaixo. 

O documento político da 3• Plenária 
Nacional de Dirigentes Sindicais, a "Car· 
ta de Brasília", apresenta o diagnóstico de 

que "a) Nunca o m~ndo do trabalho teye 
de enfrentar desafios e ameaças e 

omo 
os ata~ues com que a mundialização e 
0 neohberahsmo nos golpeiam todo dia, 
b) aponta o modelo de exclusão, repie. 
sentado pelo desemprego, a miséria 
fome de bilhões de pessoas no muodoe 
c) denuncia o desmonte da estrutura si ' 
dica!, dos direitos trabalhistas e da it' 
tiça do Trabalho, em particular a Cit­

tinção da representação paritária, mui­
tas vezes com respaldo e adesão de aJ. 
guns parlamentares de esquerda e de 
sindicalistas comprometidos com as 
verbas do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador (FAT), d) defende a unicidade 
sindical, a contribuição sindical, o aces­
so à justiça sem interferência do patrão 
e o respeito ao sistema confederativo e 
f) de conclamar a todos à luta, à resis­
tência, para provar com nossas palavras 
e com nossa prática que a política é a 
arte de tornar possível o que eles dizem 
que é impossível". 

Plano de Lutasi 
i)i 

1 - Desenvolver uma ampla campanha na· 
cional em defesa do FGTS e dos direitos 
trabalhistas, com o objetivo de buscar a 
participação de todas as Federações e Sin· 
dicatos filiados e outros segmentos do mo· 
vimento sindical. 

2 - Promover um movimento eficaz para 
que o governo estenda administrativamen­
te, para todos os trabalhadores, a decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF), repon­
do os confiscos feitos pelos vários planos 
econômicos. 

3 - Participar ativamente nas eleições em 
todos os níveis (municipal, estadual, fede­
ral e Presidência da República), priorizando 
as atuais eleições municipais apoiando 
candidatos comprometidos c~m a plata-

forma de lutê · :cfesa da soberania na: 
cional, dos t! ' ; sociais e do serviço 
público, priori!: :,;,ente aos trabalhado· 
res da catego•·:, • ontribuindo assim para 
derrotar aquek~ ·:;Je fazem parte do es· 
quema de ; u,, '.~ntação do governo 
neoliberal de FHC. 

4 - Apoio à CPI que vai averiguar as Irre­
gularidades nas contas do FAT. 

5 - Mobilizar os trabalhadores e pressio· 
nar o Congresso Nacional para derrotar a 
PEC de autoria do governo FHC que per· 
mite o desconto dos aposentados e pensio­
nistas, estendendo estas iniciativas para o 
âmbito estadual, onde os governadores 
buscam Implementar ou já implemenlam 
a mesma política, bem como todos os pro· 
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•sem retirar direitos e conquis­
.ios que \ll••Jhadores e da sociedade. 
r doS tra"" 
~ a instauração da CPI para apu-

6, proporupção no governo FHC (Caso 
3 corr 

~r rdO Jorge). 
fdu3 

. lgar amplamente o MANIFESTO 
1- OiVU SA DO BRASIL, DA DEMOCRA· 
E~ oEFi TRABALHO especialmente à im­
ciA E D sindical. construir comitês popu­
prensarealizar debates e seminários com o 
~res'. de envolver as massas trabalha· 
~ti\/Oa Juta política contra o governo FHC 
VS Pn oittica neoliberal. 
1sua 

, Articular proposta de u~a Greve Geral 
8 defesa dos direitos socIaIs, do empre­
ern pela redução da jornada de trabalho 
1'11 e 36 horas semanais, sem redução do 
:rio com jornada de dois turnos de seis 
hOf3S diárias, e da estrutura sindical. 

g- Proibição de horas extras e da jornada 
de compensação, conhecida no meio sin­
~ como banco de horas. 

10-Defender a verdadeira reforma agrá­
ria e repudiar toda foíma de violência con­
tra os trabalhadores rurais, apoiando o 
MLT/MST e todos os -11ovimentos que lu­
Vpela terra para q ,m nela trabalha. 

11-Desenvolver un ovimento pela paz, 
denunciando a degr ;ão social e a vio-
lência urbana e rur; .orno resultado da 
crise do sistema ca~ ,ista, com o objeti· 
w de consolidar a l .. ndeira de luta Sem 
Justiça Social não hn Paz. 

12 - Lutar contra as privatizações e em 
defesa do Banco do Brasil, Caixa Econô· 
m_ita Federal, Petrobrás e Empresa Brasi· 
~ua de Correios Telégrafos. 

1~ - Priorizar a luta pela Previdência So· 
cial,_ pe_lo respeito ao aposentado, ao 
P:115i0nista e ao trabalhador com mobiliza· 
: e ações,. não só de r~sistência, mas 
~econqu1sta dos direitos previden· 
os 

O 
• da ap_osentadoria especial e contra 

OVOs ProIetos e Investidas do governo. 
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14-Construir um 1 . 
Ira aprovação da PE~~~~ov1me~to con­
to do material . , insenndo em 
slogan- "Na 1 !ada entidade, o seguinte 

• _ u contra a PEC 623/98 pela 
manutençao dos direitos sociais". , 

15-0rganlzar plenárias estaduais para es­
cla'.ecer aos dirigentes sindicais sobre o 
p~n~o que representam para a estrutura 
sindica! e aos direitos dos trabalhadores 
os proIet_os neoliberais do governo FHC 
que tramitam no Congresso Nacional. 

16_- Refazer uma campanha nacional pela 
retirada do Ar!. 62 da Medida Provisória n2 
1982-74 que liberou o funcionamento do 
comércio aos domingos. 

17 - Apoio e participação nas ações refe­
rentes a Marcha Mundial de Mulheres con­
tra a pobreza, a discriminação e a violência. 

18 - Lutar e desenvolver ações políticas 
junto à sociedade, instituições e outras en· 
tidades, contra a precarização no proces­
so de revisão e discussão da Norma 
Regulamentadora NR - 4 - SESMT - Ser­
viços Especializados em Segurança e em 
Medicina do Trabalho, bem como a parti­
cipação das entidades profissionais do 
SESMT, através da CCT, na discussão e re­
visão de todas as normas relacionada à Se­
gurança e Saúde dos Trabalhadores. 

19 - Lutar contra a terceirização dos Ser· 
viços de Segurança e Saúde no Traba!ho, 
que possibillta a criação de Cooperativas 
de Trabalho. 

20 _ Campanha pela revogação do par~­
grafo único do Art. 442 da CLT, que permi· 
te a formação das fraudulentas Cooperat1· 
vas de Trabalho. 

21 - Apoio à luta pela realização de aud!· 
toria independente e autônoma das dívi­
das públicas interna e externa e suspen· 
são do seu pagamento. 

22 - Campanha contra a flexibilização do 
Art. 72 da Constituição Federal. 

23 -Apolo ao abaixo assinado, que é con­
trário a revisão da Convenção 103 da OIT, 
que prevê a flexibilização do direito que 
protege a mulher durante o periodo da li· 
cença maternidade e retira a estabilidade 
da trabalhadora grávida. 

24 - Luta pela derrubada do modelo eco­
nômico do governo neoliberal de FHC, li­
vrando a Nação Brasileira do FMI. 

25 - Enfrentar e combater a lógica da 
globalização. 

26-Lutar pela imediata revogação do Pre· 
cedente Normativo n2 119 do TST. 

27 - Lutar pela extinção do TST. 

28-Lutar para que o Senado Federal rali· 
fique a Convenção n2 158 da OIT. 

29 - Lutar para impedir a extinção do Po· 
der Nonmatlvo da Justiça do Trabalho, aba· 
vés da PEC 29/00 - Reforma do Poder 
Judiciário, que tramita no Senado Federal. 

30 - Lutar pela supressão da expressão 
"de comum acordo" do parágrafo 22 do 
artigo 115 da PEC 29/00 (Reforma do Po­
der Judiciário) que tramita no Senado Fe­
deral. 

31 - Pressionar o Congresso Nacional no 
sentido de que sejam apreciadas, ainda no 
corrente ano de 2000, a Reforma Tributá· 
ria, para redução das desigualdades regio­
nais e corrigir a iníusta e escandalosa dis­
tribuição de renda; Reforma Política, para 
que haja correção dos costumes partidá· 
rios e políticos em nosso País, asseguran­
do-se os direitos dos pequenos partidos; 
e a Reforma do Sistema Financeiro, para 
reduzirmos em nlveis justos a taxa de juro 
mais elevado do Planeta. 

A3l PLENÁRIA NACIONAL DE DIRIGENTES 
SINDICAIS DA CCT aprovou a criação da 
Comissão Nacional de Mulheres da CCT ■ 

•AHTON10 AUGUSTO OE CluoAo2 E JQRNAUST>. 
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... V~ lha,s" -

Um projeto de futuro para São Paulo 
Com o propósito de debater e pla­

nejar o futuro do Estado de São 
Paulo, a Assembléia Legislativa 

lançou, no dia 16 de agosto do ano pas­
sado, o Fórum São Paulo - Século 
XXI. Iniciativa inédita na história des-
te Parlamento, o Fórum consolidou 
uma parceria do Legislativo com a so­
ciedade civil e está sendo responsável 
pelo resgate dos grandes momentos de 
interação veri­
ficados no 
passado, du­
rante o processo 
de redemocrati-
zação do regime 
político. 

Em 1974, assu-
mi meu primeiro 
mandato como de-
putado e me recordo 
do período de eferves­
cência que precedeu o 
restabelecimento da or-
dem democrática. Foi 
um período de grande 
aproximação e de deba­
tes de idéias com a socie-
dade civil em processo de reorgani­
zação, cujo clímax foi a elaboração 
da Constituição estadual. Recon­
quistadas as liberdades democráti­
cas, a Assembléia Legislativa reto­
mou suas prerrogativas plenas de le­
gislar e fiscalizar. 

Passamos a implementar uma sé­
rie de iniciativas, entre as quais, a 
reativação da TV Assembléia e a mo­
dernização da área da informática, 
com a criação de uma nova página na 
Internet - www.al.sp.gov.br - que, en­
tre outras inovações, contém um sis­
tema de pesquisa e consulta que per-
30 

mite ao cidad~o, em sua residência ou 
em qualquer outro lugar, acompanhar 
e interferir nas várias etapas do pro­
cesso legislativo. 

O Fórum São Paulo Século XXI 
passou a ser o eixo das transforma­
ções que passamos a implementar. Em 
sua composição, temos 62 personali­
dades da sociedade civil com assento 
no conselho geral, que é a instãncia 
máxima de deliberação do Fórum; 33 
parlamentares de todos os partidos po­

líticos com representação no 

Legislativo estadual e mais 431 con­
selheiros de 16 grupos temáticos, em 
sua maioria acadêmicos de universi­
dades públicas e privadas, especialis­
tas de institutos de pesquisa, órgãos 
públicos e representantes de organi­
zações não-governamentais, sindica­
tos e outras instituições. 

O objetivo é debater, refletir e pro­
por soluções para o Estado que quere­
mos construir, com ênfase no aspecto 
social e humano e no atendimento das 
necessidades básicas da população. 

Estamos desenvolvendo agora um 
indicador de desenvolvimento huma­
no para São Paulo voltado para orien-

tar as políticas públicas municip • 
1 

. ais 
Para o e1tor entender, a Organiza • • 
das N • U "d çao açoes m as (ONU) tem O s 
Indicador de Desenvolvimento Hum:~ 
no (IDH) que mede a qualidade d 
"d d ' e v1 a os pa1ses. Esse indicador d 

d • ' e 
segun a geraçao, foi considerado in-
suficiente para dimensionar as partCi) 
cularidades das cidades do Estado. 

Foi estabelecida, então, uma par­
ceria entre o Fórum e a Fundação Sis­
tema Estadual de Análise de Dados 
(Seade ). Utilizando em sua base de 

dados informações da Seade e do 
Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE), 0 in-

1 dicador despertou o interesse 
da própria ONU, por meio 

do Programa das Nações 
, Unidas para o Desen­

volvimento Humano 
g; (PNUD), que solici-
~ : tll !l e recebeu da 
.{ Y,mdação informa-
~;. . ;,es detalhadas s~' 
,f . ' 'i'#j/ 

,. • • ·,: o projeto. 
• A idéia é fazer 

.•'·:(e um estímulo 
,,é-S prefeitos para 

desenvolver pol:tl(;is públicas. Com 
esse objetivo, vamos criar um prêmio 
bianual para as cidades que apresen­
tarem os melhores resultados nos ín­
dices de progressão social. 

Dessa forma, a Assembléia assu­
me o papel de reflexão de idéias ao 
aproveitar ao máximo o principal po­
tencial do Legislativo: ser o mais de­
mocrático dos Poderes, detentor da 
representação dos vários setores da 
sociedade civil. ■ 

VAHOEALEI MACRtS e PRESIDENTE DA. AssEMBlelA 
UGISI.ATIVA 00 ESTADO OE SAo PAULO 
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ror,nátlca 

~Não mande sua máquina para "aquele 
lugar". Ela poderá "ver"! 

1 uma milhões de • 'da a g ' 
elll dúv\ fizeram gestos mai- eia não funciona muito bem. É por isso 

que acabo precisando viajar de avião 
para participar de reuniões. Essa 
tecnologia me parece promissora", 
afirma. 

s essoas J as telas de seus p para 
ducados , uinas nunca res-e Asmaq 

utlldores: ainda pode mudar. 
C()IIIP.., mas 1ss? . 

0 
é possível que 

~
e,.,, prox1m , . 

~, futurO nsigam reagir a ,,o d res co 
colllPuta o urnanos comuns, des~ 

os • s gestos h e segurar ate U1to apontar 01 

um sirnples mplexos usados de • entos co 
s lllov1rn orquestra. . 0 

er wna E tados Um-para reg , rios nos s 
Em laborato , s pesquisadores s pa1se , 

dos e em ou~o tando sistemas que 
Ião expenmen minúsculas, es câmeras . 

utilizam velozes e softwares m-
sadores . s-

proces identificar e re 
teligentes para · rápida e 

de maneira 
ponder . de uestos com • agama "' e: 
precisa h· "nanos ,a-
as mãos que os ' '." 

turalment(. · 11· zem na .. etem sunp · • t ma· .rnm 
Esses s1s e • oas e com-:'\- - -e pess 

).;ara interaçao '· ~ lo: as pessoas 
Por,. -np · 

putadores. us escritónos, 
• andar , se · 

podenam • . seus qu intrus e 
suas salas de est; ):tador indic~ndo 
acenar para O co •• • . feitas. 

"·'c1sam ser as tarefas que P "' . onstituem o 
"Os gestos com as maos e . ão 

1 da comumcaç complemento natura ,, d' Jakub 
1putador , 12 vocal com o con b lha nes-

Segen, pesquisador que tra ~. tegra a 
sa área há dez anos. Segen 111 h 

0

_ 
• , • d L cent Tec n equipe tecmca a u 

I 
tá ensi-

logies, em Nova Jersey. E e e~ecer e 
Dando um computador a reco ·n·e 

•• a uma se responder com prec1sao ro 
·sseup · ~e gestos feitos com as mao funciona-

Jeto atual visa melhorar O fie 
d 'deocon • lllento dos sistemas ~ vi ferên-

rência, "Atualmente, a videocon 
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Nas reuniões virtuais organizadas 
pelo novo sistema, os participantes uti­
lizam computadores equipados com 
câmeras que os observam e um 
software especial que analisa seus ges­
tos. Os computadores traduzem os 

pódio do regente de orquestra. No ano 
passado, ele comandou uma orques­
tra digital. 

As cãmeras acompanharam as po­
sições de sua mão, que segurava uma 
batuta, e o software traduziu os movi­
mentos em instruções dadas a instru­
mentos digitais, indicando os ritmos 
e andamentos em que deveriam tocar. 

Essas aplicações práticas da 
tecnologia de gestos podem chegar ao 
mercado mais rapidamente do que se 
pensa. O professor Frederick Bianchi, 
do Instituto Politécnico Worcester, 

também já coman­
_.dou uma or­

questra digi­
tal usando o 

ramos usar essa tec­
nologia em shows e espetá­

culos itinerantes", afirma 
Bianchi. 

Sem o sistema de Segen, 
uma pessoa precisaria indicar o rit­

gestos dos participantes em movimen- mo a ser mantido pela orquestra dígi­
tos de figuras animadas às quais Segen tal digitando informações num tecla­
dá o nome de "varionetes" • persona- do de computador. Com o novo si~te­
gens que lembram marionetes e que ma de software, explica Bianchi, o 
imitam na tela do computador o que regente pode definir a dinâmica e o 
as pessoas estão fazendo. "Se você er- ritmo da música usando uma batuta 
gue sua mão e gesticula para enfatizar especial. 
um argumento, por exemplo, o perso- O sistema foi criado para regentes 
nagem copia seus movimentos'', ex- que usam uma mão só, mas já existe 
plica. Segenjá demonstrou o uso des- projeto que permitirá aos maestros 
sa tecnologia num lugar mais a~ima- usar as dua~ a_mos para comandar uma 
do do que uma reunião de negóc~ s: o orquestra d1g1tal. ■ 

EltlfflOI di1ponível1 p■II responder•• principais dúvidas - lelloree por car1a ' 
ou ,travé■ c1o e-mau: 1nroo-,,.0111,br 

As in/o11118~ contidaS nesta página são de ,espons,Midade dO Depta. de lnlarmálica da Ftaq •1 
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Daltonismo 
Doença é causada por alteração 
genética nas células da visão 
responsáveis pelas cores. 
O problema atinge 8% da 
população masculina e apenas 
0,5% da feminina 

O daltonismo, dificuldade para reco­
nhecer cores, é uma doença heredi­
tária que afeta principalmente os ho­

mens. Estimativas internacionais indicam 
que o problema atinge 8% de população 
masculina e apenas 0,5% da feminina ... O 
daltonismo é causado por uma alteração 
em wn gene recessivo do cromossomo X. 
Como as mulheres são formadas por dois 
cromossomos X. elas são menos atingi­
das porque para a doença se manifestar 
seria preciso que os dois contivessem 
genes defeituosos, o que é menos provâ­
ve l. Já os homens, formados pelos 
cromossomós X e Y, estão mais sujeitos". 
afirma o oftalmologista Élcio Sato, dire­
tor do Banco de Olhos do Hospital São 
Paulo da Universidade Federal de São 
Paulo. 

Quem transmite o daltonismo para os 
filhos é a mãe. Mesmo sem manifestar a 
doença, se ela for portadora do gene de­
feituoso seus filhos do sexo masculino 
correm o risco de apresentar o problema. 
E o que a visão tem a ver com isso? A 
alteração no cromossomo X afeta direta­
mente os cones. as células da retina res­
ponsáveis pelo reconhecimento das cores. 
Dependendo do grau da alteração, pode­
rá ocorrer uma diminuição no número de 
cones, uma total ausência de cones, ou um 
defeito que os impeça de cumprir adequa­
damente sua função. 

Na prática, isso significa que cada 
pessoa possui um grau diferente de dalto­
nismo, que pode variar de uma discreta 
dificuldade a uma completa impossibili­
dade de ver as cores, a acromatopsia. "Os 
olhos humanos possuem três tipos dife­
rentes de cones que identificam as três 
cores básicas: o verme1ho, o verde e o 
azul. Todas as outras cores e as tonalida­
des são formadas a partir da combinação 
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Teste com cada olho, sua capacidade de distinguir entre o vermelho e O d 
tapando um olho e focalizando o outro neste Quadro de lshihara. se ~~r e, 

conseguir fazer a distinção, verá o número 3 em vez do 8 ao 
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dessas. Dependendo do cone que for afe­
tado, a pessoa terá maior dificuldade para 
enxergar o verde, o vermelho ou o azul", 
explica a oftalmologista Amaryllis 
Avakian, do Hospital das Clínicas. 

O diagnóstico de daltonismo é feito 
por meio de testes de cores. O mais co­
mum, o de Ishihara (veja quadro acima), 
apresenta para o paciente cartelas conten­
do vários circulas preenclúdos com boli­
nhas de diferentes cores que formam le­
tras ou números. Os números e letras que 
os daltônicos enxergam são diferentes dos 
apontados pelos indivíduos normais. Além 
de diagnosticar o problema, o teste releva 
também se a deficiência é maior para o 
verde ou para o vermelho. 

Dicas 

fechar um diagnóstico é importante 
para a pessoa poder reorganizar. tomar 
precauções em determinadas circunstân• 
cias e até recompor a auto-estima que pode 
ficar abalada, cspl·dalmente em crian­
ças. Do ponlo de •. i 'ita médico. não há 
nada a fazer. N :~0 •:.•. ,.:1e tratamento p~ 
daltonismo e t :11: -. ,. , 1i.:o óculos ou eqtif-' 
valentes que :-: : • a atenuar o pro• 
blema. A vant • ' cgundo os espe-
cialistas. é qu,· ,, a dificuldade 
com as cores. ~ • 
ca qualquer 0 1.1 • 

1~mo não provo­
\1çào de visão e, 

para compcn~ar ::ciência, os por­
tadores acabam ,.; t . 10 l vendo métodos 
muito próprios p:_\ ·: "nantcr vida normal 
e independente. folff:Dilnol'oPWI 

1. Tome cuidado ao dirigir. Não guie sem ter alguém ao lado em cidades desconhecidas, porque a 
posiç:io dos faróis pode ser diferente. 

2. O diagnóstico de daltonismo não é motivo para preocupação. A doença não traz outros problemas de 
visão além da dificuldade com as c01es, e as pessoas conseguem levar vida normal. 

3. Atenção professores: dificuldades para decorar as cores não é slnal de má vontade ou desinteresse da 
criança. Em vez de brigar com o aluno, encaminhe-o para um oftalmologista. 

4. Em caso de dúvida. peça ao pediatra que inclua um teste de cores no exame de rotina da criança.■ 
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sopa ~e . 
18 art1xa vira moda 

1 , o seviche, as tortilhas, o caldo e os 
; :• guisados à base de lagartixa, por seu 
• valor nutritivo e afrodisíaco, já são 

, .. _ insubstituíveis iguarias na dieta da 
1 1 ção de San Pedro de Lloc (649Km ao nor­
!po~~ ~ima. capital do Peru). A popularidade culi-
18 . da lagartixa causou, no entanto, risco de 

~na é . -- d M. ção da esp c1e na reg1ao, a vertiu Alfredo 
Ma~fn Alva, professor da_ Faculdade de Zootécnica 

1 da Universidade de Tru11llo. Ele s~hc1tou realiza­
ção de estudos para a prese~vaçao_ da_ lagartixa 
assim como para sua poss1vel _ cnaçao, como 
, ontece em Costa Rica com a iguana ou fran­

•·ª~inho, explicou. Segundo o arqueólogo César 
~álvez, do inst(tuto Regional de C_ultura da Liber­
dade, há 11 mil anos a lagartixa 1á era um prato 
ai1reciado entre os peruanos. Para Gálvez, a la­
gartixa sempre se destacou na cultura do vale 
Moche. próximo a Truj!IIº: onde civilizações pré­
,colombianas como Ch1mu e Moch1ca a concebi· 
1'am como um elemento simbólico representativo. 

1 1 -Uma so uçao: 
,~ixo hospitalar pode 
iirar tijr il 

i Uma •; nologia limpa e barata de 
desti ão do lixo hospitalar usada 
expe, -~ntalmente no Japão e na Ale-
man! :oi testada pelo Instituto de 

t esqulsas Tecno ;cas do Estado de São Paulo 
(IPn, para subs! 1 de forma econômica e eco· 
!lógica a incinera·. J tradicional a 850 graus. Ela 
despeja na atmo'. ;era gases nocivos à saúde e 
deixa cinzas mi$\uradas a metais pesados ca­
_pazes de poluir mananciais de água. A nova 
;tecnologia consiste no uso de tochas ou cilin· 
1dros que despejam um plasma térmico sobre 
: o lixo em forno de alta temperatura. Todo o 
material é gaseificado e vitrificado a 1.600 
gr~us, dando origem a pequenos blocos de 
slhca e ferro de alta resistência, que podem ser 
empregados na construção civil ou recupera· 
.~ 0 de estradas. 
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Humor: uma receita 
para a vida 

O humor é uma disposição afetiva Não constitui felicidade a busca só 
fundamental, s_uscetivel de os- do prazer ou das satisfações imedia-

. c1lar entre os polos extremos da tas levando à busca de um mundo ir-
tristeza_edaalegria. Colore asemoções real e fantástico que pode desembo-
econtnbuiparaoequilibrioemocional. car no álcool, na droga e na sexua-

Bernard Shaw disse que ninguém lidade indiscriminada. Serve o prazer 
suportaria uma vida inteira de felici- para contribuir e estabilizar. 
dade. Pior que a tristeza seria a falta Os "para cima· e "para baixo· do 
de expectativa na vida. Talvez nosso humor dependem de fatores biológi· 
pior inimigo sejam nossas emoções cos, psicológicos e ambientais. A pa-
mal administradas. tologia do humor é variada e vai des-

0 humor muda de homem e o ho· de a depressão reativa (luto, ruptura 
mem muda o humor. Podemos ouvir amorosa, desemprego) até a depres-
desde o "de hora em hora piora", do são endógena, condição em que o es-
pessimista até a receita de Confúcio: lado depressivo é muito pouco, ou 
"Ao invés de praguejar contra a escu- nada, dependente do ambiente. Falta 
ridão, o melhor a fazer é acender uma de certas substâncias químicas no cé-
vela" ou "de hora em hora Deus me- rebro é uma das teorias. 
lhora", do otimista. As expressões bem-humorado e 

É preciso cultivar o bom humor mal-humorado têm sua origem his-
nesse mundo cheio de agruras, mi· tórica na medicina grega e seus varia-
sérias e dramas existenciais, apesar dos humores. 
da vida do dia-a-dia não ser marcada Na matemática emocional, o de-
apenas por grandes lances. Aliás, nos primido contabiliza pe~das com re_du· 
pequenos lances é que construimos ção da energia, da hb1do, da eflctên-
nossa vida emocional. eia. surgmdo a desesperança, cu10 

Passear com o cão, apreciar o pôr· risco é tornar-se vítima de si mesmo. 
do-sol dedilhar um violão, jogar con· Esse fator de risco justifica o au-
versa fora, são investimentos segu· xílio ao deprimido, porque de humor 
ros para se fazer um dia feliz. 0ev~- também s~ vive_. de humor também 
mos construir nosso estado de esp1· se morre. E a lei da vida. ■ 
rito através do calor humano e dos 
relacionamentos so~iais, apesar dos CoNoe,<s,oo oo AlmGO.,. w""'°" 1..u,z s...vmo. 
equívocos dos quais o mundo está -= .. ""'""'-OG"'"' F..,,_.,,..,. .. 

h 
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- Manhê! O Pe­
d rinho me falou 
que tem ta-ta-ta­
taravô! 
- O Pedrinho é 
mentiroso, meu filho! 
- É não, manhê! Ele é gago ... 

0 0 0 

E m desespero. a mãe de uma ga­
rota de quatro anos disse: 

- Se você conti nuar a 
chupar o dedo, vai aca­

bar inchando como 
um balão! 
-No dia seguin te 
mãe e filha foram a 
uma festinha na vizi­
nhança. Entre os pre­
sentes estava uma jo-

vem mulher obviamente grávida. 
Quando a menina a viu, não se con­
teve. Dirigiu-se à futura mamãe e 
disse: 
- Eu sei o que você andou fazendo! 

ººº 
Mulher para o marido: 
Querido, já observou 
esse casal que 
mora aí em fren­
te? Todos os 
dias quando chega 
em casa, o marido 
traz flores para a es-
posa, abraça-a e ficam beijando-se 
apaixonadamente. Por que você não 
faz o mesmo? 
- Mas, querida, eu mal conheço essa 
mulher! 

Leia sem errar. Você consegue? 
"Se o príncipe de Constantinopla quisesse se desconstantinopolizar, qual 
seria o desconstantinopolizador que iria a Constantinopla para 

desconstantinopolizá-lo?" 

OS POVOS 
1 inglês = um cachimbo 
2 ingleses = rosbife 
3 ingleses = corrida de cavalo 

1 turco = prestação 
2 turcos = lojinha 
3 turcos = falência 

1 francês = uma baguete 
2 franceses = garrafa de vinho 
3 franceses = adultério 

1 português = uma crioula 
2 portugueses = bacalhoada 
3 portugueses = torcida do Vasco 

1 italiano = pizza brotinho 
2 italianos = frango com polenta 
3 italianos = cantoria nas refeições 

1 brasi leiro = jogo do bicho 
2 brasileiros = futebol 
3 brasi leiros = bloco de carnaval 

1 judeu = agiota 
2 judeus = casa de câmbio 
3 judeus = invadir a Palestina 

Pe11sl1111e11to 
--- --~-
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Dez mandamentos 
da criança segura 
1. Jamais deixe a criança só. 
2. Um trocador ideal deve ter a altura ne­
cessária para que você possa manejar o 
bebê de forma confortável e segura, com 
proteção lateral e cinto de segurança. A 
base deve amparar a maior parte do corpo 
do bebê. 
3. Evite colchas de tecido escorregadio e 
não posicione o bebê próximo às beiradas. 
4. Reúna tudo o que será utilizado na troca~ 
do bebê e deixe ao alcance das mãos. ~ • 
5. Se tiver que se afastar, leve a criança com 
você. Se não for possível, peça a um adul-
to que cuide dela ou a coloque em um ber-
ço, cercadinho ou no chão devidamente for­
rado. 
6. Encoste o cadeirão de alimentação do 
bebê em uma parede. Ele deve ser baixo, 
estável e ter cinto de proteção. 
7. Sempre que andar com e b1hê no colo, 
verifique se o ambiente es!,í ··:. n ilumina­
do, se as portas de vidro es,~• • ,idamen-
te sinalizadas, se as escac:. • -gm cor-
rimão e proteção anti-dar. •· • .<; os pi-
sos não têm portas ergui,.-·· ·ão es-
tão molhados ou escorreç., • , 
8. Berço e cercadinho de1,c • , .. -,llos o. 
suficiente para que o bebe r,J•) , . , ~;ga pu-➔ 
lar e ter boa base, para qut r,,, :ombem 
com o peso da criança. 
9. Evite disposição de móveis que permita 
formar escadinhas. sobretudo quando a 
criança começar a engatinhar. Mantenha as 
janelas protegidas com grades ou telas. 
1 O. Durante o banho, segure firmemente o 
bebê, envolvendo-o pelas axilas, e use ma­
terial antiderrapante no fundo a banheira 
(uma fralda de pano, por exemplo). Nunca 
deixe a criança sozinha na banheira. 

FONTE: P &,C:ÔILOOA S ANOAA AEGflA GMENtZ·PASCOoU. 

"As dificuldades são como as montanhas: só se aplainam quando avançamos sobre elas." 
Émile Zola (1837-1902), escritor francês ■ 
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Conjunt os Unidades 
- - ----- -----

■ Empreendimentos entregues: 31 5 .695 

■ Empreendimentos em construção: 05 1.402 

7.097 
■ Total 

SEDE: RUA MITUTO MIZUMOTO, 641 . LIBERDADE· SÃO PAULO/SP • CEP.: 01513-010 • TEL.: (Oxxl 1} 278-6833 • e-mail: cooperativa@lecesp.org.br 
ES r.RITÓRIOS: AVENIDA LINO JOSÉ OE SEIXAS N' 395 . JARDIM SEIXAS· SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP • CEP.: 15061-060 • TEL/FAX • (OXX17} 223·1610 

AV. SAMPAIO VIOAL. 155 · MARILIA/SP • CEP.: 17501•040 • TEL.: (OXX14} 433-7600 
RUA PADRE DIOGO ANTONIO FEIJÓ. 65 · SALAS 1 E 2 • TAUBATÉ/SP • CEP.: 12030· 160 • TEL (OXX 12) 222·5551 
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